
C\

PRE FEI?L,R Á, MU}IICI'ÂL

tn^ 
'a39ir,r;§§{arÁ 

i :ra^.ô^rHÔ t |!R(aa§â§§§ê

PROCEsso LrcITATORIO

PREGÃO ELETRôNrCO N.o 2712024

oBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços

de agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

passagens aéreas, para atender a demanda do Poder

Executivo Municipal de Canapi - AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .892t0001'42
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TERMO DE AUTUAÇÃO

AoSlo(dez)diasdomêsdeoutubrodoanode2024,éinstauradoopresente

processo administrativo, sob no 220241010005, referente a contrataçâo de empresa

para a prestaçáo de serviços de agenciamento de viagêns' visando a reserva'

emissáo, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens

aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL'

Klebson ano Martins Lira

Secretário de Administraçâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N0 12.367.892/0001 -42
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PROCESSO
2024 220241010005

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

t0i10t2024 GABINETE DO
PREFEITO

Cadastrado em 10/10/2024 com prazo de conclusão em até 30 dias.

lusão do processo cilane

Id:

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 87 t.222.274-72

87 r.222.274-72

PARF,CLR

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÔRIO

meilane

OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.892t$00t-42
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Canapi/Al, '10 de outubro de 2024.

Destino: Gabinete do Prefeito
Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência, autorização para

realizaçáo de procedimento licitatório, conforme Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de

202'1, e suas alteraçóes posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando

a realização de licitaçâo, visando a contratação de empresa para a prestaçáo de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emiSSão, marCação/remarcação, fornecimento

e cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo

Municipal de Canapi - AL, conÍorme Documentos de Formalização de Demanda (DFD) que

sêgue anexo.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, a qual será responsável pela êlaboraçáo dos documentos, conforme

preconiza a legislação em vigor.

Respeitosamente.

*,"ffirtinsLira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Reguisitante
Secretaria Municipal de Saúde, L2.O91.467 /A@L-73
Rayane soãres da Silva Corrêia,

obieto
contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a

reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens aéreas,

para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

JustiÍicativa da Necessidade

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do

prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais. Essa demanda

surge como consequência das exigências administrativas relacionadas à participação em cursos,

eventos e atividades que se realizam fora do município, muitas vezes em localidades distantes. A

falta de um serviço de agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe

gestora em paÉicipar dêssas iniciatlvas, prejudlcando a atualização profissional e o intercâmbio

de conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local'

A gestão efetiva das atividades administrativas requer que 05 membros da administração

municipal possam âcessar tais eventos de maneira eÍiciente e pontuâ1. o agenciamento de viagens

se apresenta como umâ solução para garantir o planejamento e a execução das deslocações

necessárias, facilitando a or8anlzação de itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. Sem

essa estrutura, há o risco de perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo

a implementação de políticas públicas mais eficazes e atualizadas.

Sob a perspectiva do interesse público, é crucialque a administração municipal tenha à disposição

um serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essa contratação não

apenas assegura a presença doS gestoreS em eventos relevAntes, mas também representa um

compromisso com a capacitação contínua e a busca por melhores práticas administrativas, que

beneficiarão toda a população de canapi. Portanto, a contratação do serviço de agenciamento de

viâgens é fundamental para garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma

eficaz, promovendo um governo mais participativo e informado.

A descrição aprêsentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade, alinhando-se aos

princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação pública, visando sempre o

bem-estar da coletividade.
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Ilata Previstâ da Demanda
,e execuçaO áo objeto da.preiente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de Outubro

de 20.24.

Alinhamento com o Plano dê Contrãtação Anual

A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de contratações. por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

{çA\\y/
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EspE€lFrcAçÕEs E ÊsrtMATtvA DA coNÍRATAçÃo
Descrição Unidade VALOR EST'MADO PARA

coNTRATAçÃo

5ERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENs (RESERVA,

EMtssÃo, MARCAÇÃo/REMARCAçÃo, FoRNEcIMENTo E

cANcELAMENÍO DE PASSAGENS AÉREAS)

sERVrÇO Rs s.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento'

Canapi - AL, 8 de Outubro de 2024

Rayane Soares da ilva Correia

Secretária de Saúde

1
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. Estudo Técnico Preliminar
O presente documànto formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda da Secretaria de saúde, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar que será

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inclso l, artigo 18 da

Lel 14.133/2021.

Item



oa(o
pRE FÉtrarR À Mut{lc apÁ.L

lÊa x3p^rr!.re tÁ. ÍRAa^axê a taôôâÍsJo

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei T.4.133/20?1, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contrâtação.

-,,â\
!Àn

Unidade Rêquisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/O@f-7O
Luiz VieiÍa da Silva,

Objeto
contratâção de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a

reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelâmento de passagens aéreas,

para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

A gestão efetiva das ãtividades administrativas requer que os membros da administração

municipal possam acessar tais eventos de maneira eficiente e pontual. O agenciamento de viaEens

se apresenta como uma solução para 8aÍantir o planejamento e a execução das deslocações

necessárias, facilitando a organização de itinerários, reservas e acompanhamentos lo8ísticos. Sêm

essa estrutura, há o risco de perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo

a implementação de políticas públicas mais eficazes e atualizadas'

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidadê, alinhando-se aos

princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação pública, visando sempre o

bem-estar da coletividade.

Página 1de 2
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JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do
prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais. Essa demanda

surge como consequência das exigências administrativas relacionadas à participação em cursos,

eventos e atividades que se realizam fora do município, muitas vezes em localidades distantes. A

falta de um serviço de agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe

gestora em participar dessas iniciativas, prejudicando a atualização profissional e o intercâmbio

de conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local.

Sob a perspectiva d9 interesse público, é crucialque a administração municipaltenha à disposição

um seruiço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essa contratação não

apenas assegura a presença dos gestores em eventos relevantes, mas também representa um

compromisso com a capacitação contínua e a busca por melhores práticas administrativas, que

beneficiarão toda a população de Canapi. Portanto, a contratação do serviço de agenciâmento de

viagens é fundamental para garantir que as demandas administrativas sejam atendidas dê forma

eficaz, promovendo um governo mais participativo e informado.
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Data Prevista da Demanda
A execuçâo do objeto da prêsente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de Outubío
de 2024.

Alinhamento com o Pleno de contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui âlinhamento com o planejamênto da organização.

lndicação da Equip€ de Planejamento
Luiz Vieira da Silva

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda da Secretâria de Educação, para posterior êlaboração do Estudo Técnico Prêliminar que

será acostado ãos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei L4.L3312O27.
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ESPECIFICAçôES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item Descrição Unidade

1

VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

( RESERVA, EM ISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE

PASSAGENS AÉREAS)

sERVIÇO Rs s.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessldade do presente documento.

Luiz V ilva

etári

021

I

Canapi - AL, 9 de Outubro de 2024
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei M.f33/2A21, êncaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalizâção da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Uriidâde 8eqúisitantê
Secreta.ia Municipal de Assistência Sócial, 18.371.17010001-48
.Felipe 

dos Santos;

Justificâtiva da Necêssidade
A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do

prêÍeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais: Essa demanda

surge como consequência dãs êxigências administrativas relacionadas à participação em cursos.

eventos e atividades que se realizam Íora do município, muitas vezes em localidades distantes. A

falta de um serviço de agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe

gestora em participar dessãs iniciativas, pre.iudicando a atualização profissional e o intercâmbio

de conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local.

A gestão eíetiva das atividades administrativas requer que os membros da administração
'. 

municipal possam aceiaâr tais.eventos de maneira eficiente e pontual. O agenciamento de viagens

se apresenia como umã solução para garantir o planejamento e a execução das deslocações

. necessárias, facliitàndo a ôrganização de itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos- 5em

essa estrutura, há o risco de perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo

a implementação de políticas públíca3 mais efi€azes e atualizadas.

50b a perspéctiva do interesse públi€o, é.crucial que a administração municipaltenha à disposição

um serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essê contratação não

apénas a§segura a pr€sênça dos gestores em êventos relevantes, mas também- representa um

compromisso com.a capacltação contínua e a busca por melhores práticas administrativas, que

beneficiarão toda a população de canapi. Portanto, a cóntratação do serviço de agenciãmento de

viagens é fundamental para garantir que as.demandas administrativas sejam atendidas de forma

eficaz, promovendo um governo mals participativo e informado.

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade, alinhando-se aos

. princípios de transpAtência e eficiência nos processos de contralaçãO pública, visando sempre o

bem-estar da coletividade.

Página 1de 2
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ti. ,iôntràtaçãô.de. empi;ésa pararà piestaçãg dê serviços dê êEeiqciàmento ide viagens, visàndo a
. . r:êserya, emissão, màrcação/remarcação, fornecimento e cáneelameirto de passagens aéreas,

. para atêndei á demànda do Poder Executivó Munieipal deCanapi -AL
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ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

It€m Descrição Unidade

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

(RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS

AÉREAS)

sERVrÇO Rs s.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 8 de Outubro de 2024

J,*
Felipe dos Santos

Secretário

Páeina 2 de 2
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Data Previstâ da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de Outubro

de 2O24.

Alinhamento com o Plâno de Contratação Anual

A Prêfeltura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos

Estudo Técnico Preliminar
O- presênte documento forinaliza neceasidade fundamentada na necessidade de atender a

.tdemanda da secrêtaria de Assistênçia Social, ,para posteriór elaboração do'Estudo Técnico
l. preliminar que sêrá acoslâdo aos ãutos do pÍesentq procédimento nos termos do inciso l, artigo

rs aa.Lét 74.7g312021.

VALOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

1
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pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.f33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipalde Administração, Documento de Formalização da Dêmanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do procêsso de contratação.

Unidade Requisitante
Secretariã Municipal de Administrãção, L2.367.812/OOO]-42

Klebson Fabiano Martins Lira,

UMÊNTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDÀ
l ll:ll, ,,1,,,,'

Objeto
contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a

reserva, emisSão, mãrcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagenS aéreas,

pâra atender a demanda do Poder Exêcutivo Municipal de Canapi -AL

Justificativa da Necessidade

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do

prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais. Essa demanda

surge como consequência das exigências administrativas relacionadas à participação em cursos,

eventos e atividades que se realizam fora do município, muitas vezes em localidades distantes. A

falta de um serviço de agenciâmento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe

gestora em participar dessas iniciativas, prejudicando a atualização profissional e o intercâmbio

de conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local

A gestão efetiva das âtividadês administrativas requer que os membros da administração

municipal possam a€essar tais eventos de maneira eficiente e pontual. o agenciamento de viaSens

se apresênta como uma solução para garantir o planejamento e a execução das deslocações

necessárias, facilitando a organização de itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. Sem

essa estrutura, há o risco de perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo

a implementação de políticas públicas mais eficazes e ãtualizãdas.

sob a perspectiva do interesse público, é crucial que a administração municipaltenha à disposição

um serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essa contratação não

apenas assegura a presença dos geStores em eventos relevantes, mas também representa Um

compromisso com a capacltação contÍnua e a busca por melhores práticas administrativas, que

beneficiarão toda a população de canapl. Portanto, a contratação do serviço de agenciamento de

viagens é fundamental para garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma

eficaz, promovendo um governo mais participativo e informado.

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade, alinhando-se aos

princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação pública, visando sempre o

bem-estar da coletividade.

ágina 1 de 2
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Data Prevista da Dêmanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de Outubro

de 2024.

Estudo Técnico Preliminar
o presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda da Secretaria de Administração, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar

que será acostado aos autos do presênte procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei 14.133/2021.

Alinhamênto com o Plano de Contratação Anual

A prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
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ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item Descrição

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

(RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS

AÉREAS)

sERVrçO

VALOR ESTIMADO PARA

CONÍRATAçÃO

Rs 10s.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justifícativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 10 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário

o07/2o2L
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Indicação da Equipe de Planeiamento
Klebson Fabiano Martins Lirã

LJnidede



L36
PREFE'TUÊÂ MUNIC'PAL

Ía,Á,É3Ê^.ê §'ac ra " fÊ^rÀ l",,ro a

Canapi/Al, 14 de outubro de 2024.

Origem: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

AUToRlzo a continuidade do processo' autuado Sob n" 22o241o10oo5, na Íorma

da Lei no 14.133t21 e suas alterações, visando a contratação de empresa para a prestação

de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva, emissáo, marcação/remarcaçáo,

fornecimento e cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder

Executivo Municipal de Canapi - AL, sob a responsabilidade da Secretaria de Administração,

para tanlo, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, comissão de contrataçáo e

procuradoria, para a realização da licitação ou compra direta, nos termos de lei'

. lnforme se existe dotação orçamentária e o número da rubrica rêspectiva para a

contratâção de empresa para fornecimênto dos objetos pretendidos, conforme

solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao ra apreciaçâo deste gabinete

Vinicius José Ma ií'ál+ r-i,"
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Canapi/Al, í 5 de outubro de 2024.

Procêsso n" 22024 1 O 1 OOOS

Origêm: Secretaria de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços
objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens,

visàndo a reserva, emissão, marcaçáo/remarcação, fornecimento ê cancelamento dê
pâssagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de canapi -AL,

Itêm

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha

abaixo, para Se obter o Valor médio que vem Sendo praticado atualmente, visando instruir
processo licitatório.

ESPECIFICAçÕES E ESTIi'ATIVA DA CONTRATAçÃO

DÉcrição

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGE-NS
(RESERVA, EMISSAO,
MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO, FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS)

Unidade
VALOR

ESTIMADO PARA
CONTRATAçÃO

1

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas

orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão n'240112006 do

Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das

providencias necessárias quando ao procedimento licitatório.

Klebson a tano artins Lira
Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenko - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .8921000',t -42

sERVrÇO R$ 12o.oo0,oo
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Processo Administrativo: 220241010005
Assunto: Providencias de Orçâmentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário,

com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida

pela Ministério da Economia/secÍetaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 0810712021'

Em atendimento a solicitação de vossa senhoria, encaminho em anexo, cópia das ATAS

DE HOMOLOGAÇÃO de certames, obtidos no sítio BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, onde

consta a estimativa de percentuais de descontos ofertados por empress, referente aos serviços de

de agenciamento de viagens (passagem aérea).

Por oportuno, esclarecemos que não foi possível obter tal estimativa junto sítio

www.bancodeorecos.com.br, entretanto, é no sítio BoLsA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, que

ocorre as licitaçõ€s realizadas por esta municipalidades e por vário outros órgãos, ou seja. a

pesquisa ora apresentada, contempla várias propostas. Diante do exposto para o objeto em apreço

fora adota dos preços/propostas Íinais o critério de média, conforme expresso na planilha em anexo

anexado, com a finalidade de transmitir a realidade do mercado locauEstado, visto que existem

diferentes tributações, variando a cada estado/região.

vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 17 de outubro de 2024

&x /J,r,rr; S.,A /,*.*Íe
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim'Ietê, 336 Centro CANAPVAL - CEP: 57530-000
cNPJ N' 12.367.892/0001-42
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SETOR DE COMPRAS

PLAN]LHA DEMONSTRATIVA DE PREçOS

Canapi/AL, 17 de outubro de 2024

ãàL -L,.,*;,J..JÁ L-- t Á
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CEP 57560-000

cNPJ 12.167.892/0001-42 Yô

ITEM D€scRrçÃo UNIO DE MEDIDA
varoR MÁxrMo

ESTIMADO

CAMARA DE VÊREAOORES DE

sa[NEÁRro caMBoRtu/sc
PREGÂO €tgrRÔ rCO o2l2024

MUNtcíPro DE rPrRÁ/8Â

PREGÃo ELETRôNrco 42l2024
MuNrcÍPro Dr rçaRA/sc

PREGÃo EIETRôNrco os/2024

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RE5ERVA,

EMrssÃo, MARcAcÃo/REMABcAçÃo, FoRNEcIMENTo E

cANcELAMENTo DÉ pÀssAcENs AÉREAs)

% 120.000,00 38,50% 30,52% 33,00%

PERCENTUAL ESTIMADO 34,01%
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f)



I+e

MUNICIPIO DE IPIRA
IPIRÁ.BA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 56/2024
Processo AdminislÍalivo N' 4212024-LlC

Tipo: AQUISIÇÁO
PREGOEIRO: MURILO TADEU DA SILVA LIMA

Data de Publicaçâ o: 09l9g 12024'l 5: 1O:O2

LOTE Í - HOiIOLOGADO - 30/09/2024 loz0?:'|j
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
'n:1 Unidade: % lV!arca: Serviço Modelo

É,scTiÉo: EMISsÁo E REMARCAÇÃO DE PASSAGEM AÉREA NACIONAL VIA SISTEMA INFORMATIZADO COM INTEVENÇAO

DO AGENÍE DE VIAGEM
Quantidade: 1 Valor Unit.: 41.688,00 Velor Total: 41.688.00

cLASSTFTCAçÃO

Rezâo Social Num Documento Oferta lnicial OÍertâ Finel Lance(%) ME

1 AEROIVIX AGENCIA DE VIAGENS E 632',12.146.60410001-20 58.800,00 41.688,00 30,52 Sim

2 G&M AGENCIA DE TURISIúO E 935 08.726.814/0001-10 59.400,00 41.ô94.00 30 51 Sim

291 40.285.53310001-81 59.694,00 48.414,00 19.31 Sim

4 MELO AMORIM TURISI\,4O EIRELI o37 30.277.9811000',1-80 59.694,00 56.880,00 s.2O Sim

5 50.706.162 CAI\,IILA CRISTINA CRUZ 3,00 Sim

6 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E 080 08.808.153/0001-7'1 59.694,00 59.694,00 0,51 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferte lnicial Oferte Final Lance(o/") ME

INABILITADOS

Razâo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 301091202410:02:12
LOTE 2

VALORES UNITARIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: % Marcâ: Serviço Modelo:
ISTEMA INFORMATIZADO COMDESCTiCãO: EMISSÃO DE VOUCHER DÉ CONFIRMAÇÃO DE HOSPEDAGEM VIA S

INTERVENÇÃO DO AGENTE DE VIAGENS
Ouantidade: 1 Valor Unit.:38.200,00 Valor Total: 38.200,00

CLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Oferte Final Lance(%) ME

137 12.146.60410001-20 39.200,00 38.200,00 4.50 Sim

2 GLEIDE I\,IARIA PORTO 470 40.285.533/0001-8í 39.376,00 38.340.00 4,15 sim

3 MELO AI\4ORIM TURISMO EIRELI 38.480,00 3,80 Sim

4 50.706.162 CAMILA CRISÍ|NA CRUZ 045 50 706.16210001-18 38.800,00 38.800,00 3.00 Sim

5 G&M AGENCIA DÊ TURISMO E 117 08.726.814tOO01-10 39.200.00 39.200,00 2.o0 Sim

6 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E 699 08.808.153/0001-71 39.376,00 39.376.00 1,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Gerado êm: 301O9D024 10.02:12

Num Documento

1de2

Razão Social Ofêrta lnicial Oferta Finel Lance(%) ME

3 GLEIDE MARIA PORÍO

993 50.70ô.1ô210001-18 58.200,00 58.200,00

,1 AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E

620 30.277.98110001-80 39.376,00
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MUNICIPIO DE IPIRA
IPIRÁ-BA

INABILITADOS

Râzão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

ÀúToR|DADE: NILZETE ROSARIO DOS SANTOS ALMEIDA

Gerado em: 3010912024 10.02:12
2de2



!R(çJ

MUNICIPIO DE ICARA
lçARA-SC

ATA DE HOMOLOGAÇÂO

PREGÃo ELETRÔNlco N" oo5/PMU2o24
Processo Adminiskativo N' 006/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: TAMARA SCARPARI MAGAGNIN

Data de Publicaçã o. 2210112024 10.39.55

LOTEí - HOMOLOGADO - 06/02/2024 11i12113
Lote: 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

"r: 1 Unida

Iéscriçáo: AGENCIAM

Quantidade: í

de: UN
ENTO E FORNECIMENTO

Velor Unit.: 0.

Marca: serviÇo

DE PASSAGENS AÉREAS NO ÂMBITO

00

Modelo: passâgem

NACIONAL E INTERNACIONAL
Valor Total: 0,00

Razão Social

1 MELO AMORIM ÍURISMO EIRELI

2 F,L,B VIAGENS E TURISN4O LTDA

3 AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

4 V8 SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE

5 I\,I, A. DE PAIVA ROSAL LTDA

7 AGNUS TOUR VIAGEM E TURISMO -

à pooEn lcÊructA DE vIAGENS LTDA

9 DF TURISMO E EVENTOS LTDA

1O BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA

Râzão Social

NOAR TURISMO LTDA

Razão Social

Num Documento

131 12.669.334/0001-31 0,00

o34 45.548.M5/0001-00 0,00

144 36.957 .2871OO01-90 0,00

116 45.339.1421000',l-16 0,00

064 24.538.995/0001-07 0,00

026 27 .779.56f,10001-',I0 0,00

038 07.832.586/0001-08 0,00

078 23.36',l.387/0001-07 0,00

DESCLASSIFICAOOS

CLASSIFICAÇÂO

Num Documento

Oferta Final Lance(%) ME

0,00 33.00 Sim

0,00 32,00 Sim

0,00 26,01 Sim

0,00 22.02 Sim

0,00 18.50 Sim

Oferta lniciâl

Ofêrta lniciel

Oferta lnicial

0,00

0,00

0,00

0,00

í0,01 sim

10.00 Sim

3.00 Sim

0,0'r sim

0,01 sim

Num Documento

065 18.780.623/0001-90 0,00

INABILITADOS

0,00

Oferta Final Lance(%) ME

0,00 100.0000 Sim

Oferta Final Lance(%) ME

AUTORIDADE DALVANIA PEREIRA CARDOSO

Gerado em: 0610212024 11 .12:13
1de1

o37 30.277 .98110001 -80 0,00

'143 34.294.3771OO01- 12 0,00

6 INOWE TURISMO LTDA
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BALNEARIO CAMBORIU CAMARA DE VEREADORES
BALNEÁRIO CAMBORIÚ-SC

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÁO ELETRÔNICO NO PE2I2O24
Processo Ad ministrativo N" 2800/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: PHILIPE DE SOUZA

Data de Publicaçáo. 1210412024 18:17 .14

1: 1 Unidade: UN Marca: Serviço lilodelo

Eéscrição: Serviço de agenciamento de passagens aéreas - Emissão de bilhetes (assessoria, cotação, reserva e emissão), conforme
Termo de Referência.
Quanlidadê: '1 Valor Unit.: o,oo valor Total: 0,00

Razâo Social Num Documento Oferte lnicial OfeÉa Finâl Lanc6(%) ME

1 CONNECT BRASILVIAGENS ETURISMO 034 20.415,385/OOO1-65 O,OO 0,00 38.50 Sim

2 VOE TURISMO E SERVICO LTDA o43 22.804.6a2t1001-28 0,00 0,00 38.00 Sim

3 V8 SOLUÇÓES E SERVIÇOS DE 1',t2 36.957 .2871OO01 -90 0,00 0,00 37.50 Sim

4 PODERAGÊNCIA DE VIAGENS LTDA 135 27.779-56610001-10 O,OO 0,00 24.00 Sim

5 VOAR TURISMO EIRELI 130 26.s85.506/0001-0'1 0.00 0,00 6.00 Sim

6 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E 108 08.808.153/0001-7'l 0,00 0,00 0.01 Sim

7 DF TURISI,4O E EVENTOS LTDA 086 07.832.586/0001-08 0,00 0,00 0.01 sim

DESCLASSIFICADOS

Râzão Social Num Documênto OÍeÉâ lnicial Oferta Final Lanco(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Ofertâ Final Lancê(%) ME

AUTORIDAOE: DAVIDFERNANDES

Gêrado em: 2610412024 '1545t32 1de1

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 2610412024 15:45:32
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

CLASSIFICAÇÃO
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Unidade Requisitante
Secreta ria Municipal de Administração , 12.367.892/OOOL-42

Alinhamento com o Planêjamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anUal da

Organização.

Equipe de Plânejamento
Klebson Fabiano Martins Lira

Problema Resumido
O prefeitura de Canapi, no intuito de mantar as atividades administrativas, necessita realizar a

contratação de um serviço de agenciamento de viagens para o Poder Executivo Municipâl é

justificada pela necessidade de garantir a mobilidade do prefeito e vice-prefeito, secretários e dos

servidores públicos para participação em cursos, eventos e outras atividades administrativas em

cidades distantes

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interêsse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do

prêfeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais. Essa demanda surge

como consequência das exigências administrativas relacionadas à participação em cursos, eventos e

atividades que se realizam fora do município, muitas vezes em localidades distantes. A falta de um

serviço de agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe gestorâ em participar

dessas iniciativas, prejudicando a atualização profissional e o intercâmbio de conhecimentos

necessários para a melhoria da administração pública local.

A gestão efetiva das atividades admlnistrativas requer que os membros da administração municipal

possam acessar tais eventos de maneira eficiente e pontual. O agenciamento de viagens se apresenta

como uma solução para garantir o planejamento e a execução das deslocações necessárias, facilitando

a organização de itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. Sem essa estrutura, há o risco de

I

Página 1 de 9

I
l l

.,â\
lru

. 
Ps&

= DESCRIçÃO DA IITC§SIDADE

I

I

I

.,.,,E§ruD0 . ETP



à?-
@

PR Ê FET?U R Â hdUI.'IC'PAL

tRÁ.'tt&Ài e!€ t . tÊlL^Ll*g ü PrÊ.l€Êf§rÕ

perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo a implementação de políticas

públicas mais eficazes e atualizadas.

Sob a perspectiva do interesse público, é crucial que a administração municipal tenha à disposição um

serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essa contratação não apenas

assegura a presença dos gestores em êventos relevantes, mas também representa um compromisso
com a capacitação contínua e a busca por melhores práticas ad ministrativas, que beneficiarão toda a

população de Canapi. Portanto, a contratação do serviço de agenciamento de viagens é fundamental
para garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma eficaz, promovendo um

governo mais participativo e informado.

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade, alinhando-se aos

princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação pública, visando sempre o bem-

estar da coletividade.

A contratação de um serviço de agenciamento de viagens para a Prefeitura Municipal de Canapi visa

atender à necessidade de garantir a mobilidade do prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores

públicos em atividades administrativas e eventos distantes. Com base nessa demanda, seguem os

requisitos que a solução contratada deverá atender:

1. Disponibilidade de atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana, para suporte e assistência na

organ ização de viagens.
2. Capacidade de realizar reservas de passagens aéreas, com a comprovação de tarifas competitivas e

condições flexíveis de alteração ou cancelamento.

3. Apresentação de propostas com, no mínimo, três opções de itinerário e custos, permitindo a seleção

da alternativa mais vantajosa.
4. Garantia de acesso a uma plataforma online para consulta e reserva de serviços, com interface

intuitiva e em português.

5. Atendimento especializado para a categoria de clientes VlP, garantindo tratamentos diferenciados

ao prefeito, vice-prefeito e secretários municipais.

6. Apresentação de qualificação técnica compatível com o objeto a ser contratado.

7. lmplementação de políticas de sustentabilidade em suas operações, incluindo opções de transporte
ecológicas sempre que possível.

Esses requisitos foram elaborados para assegurar a realização efetiva da contratação, respeitando as

diretrizes de clareza e objetivldade estabelecidas pela Lei 14.133/21, além de promover a competição
justa entre os fornecedores.

Página 2 de 9
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Soluções disponíveis para o serviço de agenciamento de viagens

1. Contratação de Agências de Viagens Tradicionais
- Vantagens:

a. Experiência consolidada e conhecimento do mercado.

b. Acesso a pacotes e tarifas especiais com companhias aéreas ê hotéis'

c. Suporte presencial e serviços personalizados, como assistência na escolha de rotas e horários.

d. Possibilidade de negociações diretas em caso de imprevístos.
- Desvantagens:
a. Custo elevado em relação a outras soluções, principalmente para viagens frequentes.

b. Menos flexibilidade na alteração de itinerários sem cobrança adicional.

c. necessidade de tempo para realizar reservas e ajustes, podendo impactar prazos.

2. Plataforma Online de Agenciamento de Viagens

- Vantagens:
a. Redução de custos operacionais com viagens devido ao modelo online (sem intermediários).

b. Flexibilidade total para alterar ou cancelar reservas em tempo real.

c. lnclusão de relatórios detalhados sobre gastos com viagens, facilitando prestações de contas.

d. Maior rapidez na comparação de preços e opções de serviços.

- Desva ntagens:
a. Suporte limitado em situações emergenciais (dependência da plataforma).

b. Dificuldade de adaptação a necessidades específicas dos servidores públicos.

c. Necessidade de treinamento para utilização efícaz da plataforma.

3. Contratação de Consultoria Especializada em Mobilidade
- Vantagens:
a. Planejamento estratégico das viagens, oferecendo otimização de tempo e recursos.

b. Análises detalhadas de custo-benefício, contribuindo para decisões informadas sob a necessidade

de deslocamentos.
c. personalização total dos serviços conforme as especificidades do Poder Executivo Municipal'

- Desva ntagens:
a. Custo elevado pela consultoria especializada.

b. Demanda por prazo maior para implementação das estratégias definidas.

c. Dependência de informações que podem não ser abundantes, dependendo da experiência da

consu ltoria.

4. Rede de Transportes Públicos e/ou Privados Locais

- Vantagens:
a. Redução significativa de custos, especialmente com deslocamentos menores.

Páginâ 3 de 9
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b. Alternativa viável em cidades onde o transporte público é eficiente e acessível.

c. Flexibilidade na mobilidade diária dos servidores.
- Desvantagens:

a. Limitada efetividade nas viagens para cidades distantes.
b. Potencialmente menos conforto e conveniência em comparação a viagens agendadas via agência.

c. Risco de atraso e dependência do sistema público.

Análise com pa rativa das soluções

- Agências de Viagens Tradicionais: Alto custo, mas excelente suporte e personalização. ldeal para

situações que exigem atendimento direto e imediato, mas menos adaptável em termos de flexibilidade
de itinerá rio.

- Plataformas Online: Custo reduzido e alta flexibilidade. Porém, carecem de suporte em emergências
e requerem familiaridade tecnológica. Adequada para agilidade em grandes volumes de viagens

simples.

- Consultorias Especializadas: Ótima solução em termos de planejamento e eficiência, porém caras e

demoradas para implementar. Favorecem âdequação às pa rticularidades do serviço público com

aná lise aprofundada das necessidades.

- Transporte Pú blico/Privado: Solução mais econômica, boa para deslocamentos frequentes dentro de

ambientes urbanos, mas limitada para viagem a distância e menos confortável. nepfeito para rotinas
diárias, mas não atende totalmente ao problema inicíal da mobilidade em cidades distantes.

A escolha da solução deve considerar as prioridades da Prefeitura em termos de necessidade de

suporte, orçamento disponível, frequência de viagens e a expectativa de customização dos serviços

necessá rios.

A escolha pela contratação de Agências de Viagens Tradicionais para atender à necessidade da

Prefeitura Municipal de Canapi está embasada em uma análise criteriosa das demandas logísticas dos

servidores públicos e das características do mercado oferecido. A solução proposta se apresenta como
a mais adequada para assegurar a mobilidade necessária, considerando o desempenho das agências

na entrega de serviços especializados, sua compatibilidade com as exigências administrativas e a
facilidade de implementação no cotidiano da gestão pública.

Em termos técnicos, as Agências de Viagens Tradicionais possuem um histórico consolidado na

prestação de serviços de agenciamento, destacando-se pela experiência no planejamento e execução

de viagens complexas para grupos diversos. Essa expertise confere um diferencial competitivo que
garante eficiência nas reservas das passagens aéreas, minimizando assim os riscos de contratempos

PáBina 4 de 9
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que podem impactar as atividades administrativas do município. Além disso, a vasta rede de contatos
dessas agências permite acesso a tarifas diferenciadas e pacotes exclusivos, potenciâlizando a

viabilidade do investimento público.

Os benefícios operacionais dessa escolha são significativos. As Agências de Viagens Tradicionais não
apenas oferecem suporte contínuo no processo de agendamento e logística, mas também dispõem de
ferramentas tecnológicas que facilitam o acompanhamento da viagem em tempo real, assegurando
ajustes necessários em caso de imprevistos. Este nível de suporte reduz o tempo gasto em trâmites
administratÍvos e libera os servidores para que possam focar em suas atividades core, aumentando a

produtividade geral da gestão municipal. Adicionalmente, a escalabilidade dos serviços prestados por

essas agências facilita a adaptação às variações na demanda, seja em relação ao número de viagens ou
ao volume de pessoas atendidas, sem comprometer a qualidade do serviço.

Ao analisarmos a vantagem econômica, a contratação de Agências de Viagens Tradicionais se justifica

pelo custo-benefício favorável. Apesar de um investimento inicial em taxas de serviço, os retornos
esperados incluem não só a economia em tarifas e a otimlzação de recursos financeiros, mas também
a minimização de gastos representados por erros de agendamento e contratempos logísticos que

poderiam resultar em prejuízos adicionâis. Ademais, a possibilidade de negociação de tarifas exclusivas

em razão do volume de viagens realizadas pela prefeitura representa uma importante economia a

longo prazo, refletindo diretamente nos cofres públicos.

Assim, a solução de contratar Agências de Viagens Tradicionais não só atende às necessidades

imediatas de deslocamento da administração municipal, mas também se alinha aos princípios da

eficiêncía, viabilidade, adequação âo interesse público e responsabilidade fiscal. Os benefícios

acumulados dessa escolha demonstram claros avanços para a gestão e operação da Prefeitura de

Canapi, permitindo que os gestores desenvolvam suas funções com maior eficácia e segurança,

impactando positivamente os processos administrativos da cidade.

PERCEÍSTUAI

DE DESCONTO

ESTIMADO

SERViçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

, !1!lT'1- - - lYllllo: sERVrco Rs r2o.ooo,oo 34'ot %. 
MARCAÇÁO/REMARCAçAO, FORNECIMENTO E '
cANcELAMENTo DE pAssAGENs AÉREAs)

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da prestação de

serviços de agenciamento de viagens (DU).
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Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação de serviços de agenciamento de viagens é
justificada pela forma como tal serviço será utilizado ao longo do período, permitindo que a Prefeitura
Municipal de Canapi atenda diferentes demandas administrativas em momentos distintos. Ao optar
por uma única licitação com adjudicação em lotes/itens, a administração pública poderá diversificar os

tipos de serviços solicitados e adaptar-se às necessidades emergentes do Poder Executivo, como
protocolos específicos relacionados a eventos, cursos, ou viagens a diferentes localidades, garantindo

assim maior flexibilidade e eficiência na gestão dos recursos disponíveis.

Por fim, essa abordagem de parcelamênto promove um atendímento mais ágil ao interesse público,

na medida em que possibilita uma resposta rápida a situações variáveis que podem surgir nas

atividades admin istrativas. Com a mobilidade garantida e adequada dos gestores e servidores, a

eficácia das ações do governo municipal se torna mais assertiva, refletindo diretamente na qualidade

da prestação de serviços e no cumprimento de metas relacionadas ao desenvolvimento administrativo

de Canapi.

........

"H. ]:,RESUI.TÂüO§:PRETE

A contratação de um serviço de agenciamento de viagens para a Prefeitura Municipal de Canapi visa

garantir a mobilidade do prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores públicos em compromissos

ad min istrativos, cursos e eventos. Essa solução é justificada pela economia que pode ser gerada ao

otimizar os processos de transporte dos agentes públicos, evitando gastos excessivos e promovendo

melhor planejamento das viagens.

Em termos de economicidade, a escolha da contratação de um serviço especializado permite

maximizar o custo-benefício. O agenciamento de viagens oferece condições mais favoráveis, como

tarifas corporativas, acesso a acordos com fornecedores locais e pacotes oferecidos que são muitas

vezes mais vantajosos do que a contratação individual de serviços. Desta forma, os recursos financeiros

da prefeitura serão utilizados de maneira inteligente, permitíndo que o orçamento destinado a viagens

realize um número maior de deslocamentos com qualidade.
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Além disso, o parcelamento da contratação facilita a concorrência entre as agências, possibilitando que

ç empresas especializadas em nichos distintos possam apresentar propostas que melhor atendam às

especificações de cada lote. lsso não apenas amplia as opções disponíveis para a administração, mas

também pode resultar em preços mais competitivos e melhores condições, contribuindo para a

otimização do gasto público. A possibilidade de segmentar a contratação por lotes também diminui o

risco de serviços insatisfatórios, pois permite à Prefeitura avaliar desempenho e adequação antes de

novos contratos serem firmados.
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Para a implementação eficaz da contratação do serviço de agenciamento de viagens, a Prefeitura

Municipal de Canapi deve adotar uma série de providências operacionais e estruturais que assegurem

a mobilidade dos gestores e servidores, mantendo a eficiência e a economicidade na utilização dos

recursos públicos.

Primeiramente, é crucial realizar um levantamento detalhado das necessidades específicas do Poder

Executivo em relação ao agendamento de viagens. lsso inclui a identificação de rotas frequentes,

destinos mais comuns e tipos de eventos que demandam deslocamentos. Com essa informação, será

possível definir critérios objetivos para a escolha do fornecedor, como a análise de tarifas, custos e

qualidade dos serviços oferecidos.

Ademais, recomenda-se estabelecer indicadores de desempenho que permitam a avaliação contínua

do serviço contratado. Esses indicadores devem ser claros e mensuráveis, abordando aspectos como

custos de deslocamento, qualidade do atendimento, pontualidade e satisfação dos usuários do serviço.

A definição prévia desses indicadores facilitará o monitoramento e a fiscalização do contrato durante

sua execução.

outro ponto relevante é a elaboração de um plano de gestão de contratos, que defina as

responsabilidades de cada parte e os processos de acompanhamento. Esse plano deverá incluir as

regras para a realização de avaliações periódicas do desempenho do prestador de serviços, além de

estabelecer um fluxo de comunicação entre a Administração e a empresa contratada, garantindo que

quaisquer eventualidades ou insatisfações sejam tratadâs de forma ágil e eficaz.

PROVIDÊNCIAs A SEREM ADOTADAS
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Além da economicidade, a solução proporciona um aproveitamento eficiente dos recursos humanos e

materiais disponíveis. A utilização de um agente de viagens libera os servídores públicos de funções

administratívas complexas relacionadas ao planejamento de deslocamentos, possibilitando que se

concentrem em suas atividades fim. lsso resulta em um aumento da produtividade, uma vez que os

servidores poderão dedicar mais tempo às suas atribuições, enquanto o profissíonal contratado se

encarrega da logística de viagens.

Ainda, a centralização dos serviços de agenciamento evita contrataçôes desnecessárias e

fragmentadas, o que pode gerar sobrecargas operacionais e custos adicionais. Com isso, têm-se

também ganhos em eficiência na gestão dos recursos financeiros, já que a previsão orçamentária será

melhor utilizada para atender a demanda real de viagens do município. Essa abordagem integrada e

especializada assegura, portanto, não apenas a redução de gastos, mas a melhoria no atendimento das

- necessidades administrativas através da correta alocação de todos os recursos disponíveis.



Jg
@

,,R§FEITU'TÂ MUNICIPÀL

târ.xreÀ t'actÁ,,&Àe,ÂlJ.r§ § P!lla;ÕLí3$ê

Essas providências visam garantir que a contratação de serviços de agenciamento de viagens seja

realizada de maneira eficiente, atendendo às necessidades do Poder Executivo Municipal e respeitando
os princípios da legalidade, economicidade e eficiência.

A análise das contratações correlatas e interdependentes para a solução escolhida, que é a contratação

de um serviço de agenciamento de viagens, demonstra que não há necessidade de realizar outras

contratações antes da implementação dessa solução. O serviço de agenciamento de viagens se

configura como uma prestação especializada voltada exclusivamente à organização e gestão da

mobilidade do prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores públicos nas suas atividades

administrativas relacionadas a cursos, eventos e outras demandas fora de Canapi.

Considerando a especificidade do serviço contratado, não são necessárias ações complementares ou

serviços correlatos que dependam da sua execução para garantir uma boa operação. A adequação das

infraestruturês existentes, ou seja, questões relativas à manutenção predial ou outros projetos de

suporte logístico, não se vinculam diretamente ao agenciamento de viagens e, portanto, não se

configuram como requisitos prévios para o êxito da solução proposta.

Dessa forma, conclui-se que ã contratação do agenciamento de viagens pode ser realizada

independentemente de outras contratações ínterdependentes ou correlatas, Sarantindo que as

necessidades de mobilidade administrativa sejam atendidas de maneira eficaz e eficiente. Essa

abordagem facilita a agilidade nos processos administrativos, sem a necessidade de aguardar a

conclusão de quaisquer contratações adicionais que possam não impactar diretamente na entrega do

serviço desejado.

A análise dos impactos ambientais relacionados ao agenciamento de viagens para a Prefeitura

Municipal de Canapi deve considerar, entre outros aspectos, as emissões de gases de eÍeito estufa

provenientes do transporte aéreo. O deslocamento frequente de servidores e autoridades pode

resultar em um aumento significativo na pegada de carbono da administração pública. Além disso, é
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Por fim, recomenda-se a adoção de mecanismos de transparência, como o acesso à informação sobre

os itinerários, custos e prestação de contas relacionados às viagens realizadas. lsso não apenas

contribui para o controle social, mas também promove uma cultura de responsa bilidade e

economicídade na gestão pú blica.
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importante avaliar o uso de recursos naturaís e a geração de resíduos associados às passagens aéreas,
como documentos impressos e equipamentos de comunicação utilízados nas atividades
ad min istrativas.

Para mitigar os impactos identificados, sugerimos a adoção de práticas que incentivem a redução das
viagens quando possível, priorizando a utilização de videoconferências para encontros e reuniões que

não exijam presença físlca. lsso pode contribuir para uma diminuição significativa nas emissôes

decorrentes do transporte. Quando o deslocamento for indispensável, é importante optarmos por
serviços de agenciamento que utilizem metodologias sustentáveis, como parcerias com companhias
aéreas que tenham compromissos claros com a redução de emissões, ou que ofereçam opções de
compensação de carbono para os voos realizados.

Em relação à logística reversa, ao contratar um serviço de agenciamento de viagens, a Prefeitura deve
estipular a utilização de bilhetes elêtrônicos sempre que possível. lsso minimiza a geração de papel e

facilita a gestão dos dados de viagem. A coleta e destinação adequada de materiais de escritório, como
recibos, canhotos e outros papéis gerados no processo de documentação das viagens, devem seguir

uma política definida de reciclagem. Essa medida visa não apenas a otimização do consumo de
recursos, mas também o crescimento de uma cultura organizacionâl sustentável dentro da

administração pública.

Finalmente, é vital estabelecer um monitoramento contínuo das práticas adotadas no âmbito do
agencíamento de viagens, avaliando periodicamente os resultados obtidos em termos de economia de
recursos e redução de impactos ambientais. Esse acompanhamento permitirá ajustes nas políticas e
práticas, assegurando que a busca pela mobílidade administratíva também ocorre de forma consciente
e responsável com o meio ambiente.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.
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Canapi - AL, 21 de Outubro de 2024

Klebson Fa biano Martins Lira

Secretário

ool/2027
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, L2.367.892/OOOI-47

Equipe de Planejamento
Klebson Fa biano Martins Lira

Objeto Detalhado
Contratação de Agências de Viagens Tradicionais

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

prêtendidos com a solução a ser contratada.
para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

çÃo on enoeaeluDADE, DESCONSIDERAN DO OS CONTROTES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

as circunstâncias indica essa ossibilidade.

Baixa 2

Média

Alta

aticamente certa, De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
10

PESO

1

5

8

o^o
/-(r.,JÊ

Rara, De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

ouco indicam essa possibilidadecircunstâncias p

Possível, De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

ndicam moderadamente essa ossibilidade.

rovável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâncias indicam fortemente essa ibilidade

Muito Altâ
ndicam claramente essa possibilidade

PROgABIU§ADE

Muito Baixa

Página 1de 4



I
\,

Muito Baixo

Bâixo

Médio

Alto

].] MUITO ALTO

ALTO

MÉDro

BAIXO

MUITO BAIXO

Risco Mádio - Prgllemas na.pÍestaçãode seÍviçq!

Efapa

Gestão Contratual

Dano

lnterrupções ou fãlhas nos serviços de viagem

Afões Preventlves

PR É FE IÍU R.À MT"'}.Iç's,AL
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BAIXÂ ALTA

PROBABITIDADE

Probabilidadê

Medla

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

PÊ§O

8

Muito Alto strófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

t

7

2

5

oF(J
q

=

MUITO AITA

Em atendimento ao inciso X do art. 78 da Lei 74.f3312021, o presente instrumento visa analisa r os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual

DESCRIçÃO ôA PROSÂBIIIDADÉ,

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
ão ou de conformidade).nÍorma ao acomuntca ãoldivul

equêno impacto nos objetivos (idem)

oderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

lmpacto

Medio

Responsável
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IMPACTO

MÀTRIZ DE RISCO

Ít§c§ ÀLTo

MUITO BAIXÂ MEDIA

Rt§co ÂLÍo

,l,, RISCO'§A,IXO

:ir:Rtsco Mfpto riiiaaõ MÉotôl'

.:,lntsco BÀIXO

RISO MÉDloRI§CO BAIXO

R|SCO MEOIO R§CO MÉà,oBt3co Earxof,rsco BÂlxo

.àrsco eÀiô :.Rrsco Mf Úro.'al§ôO BAIXO:lri . il§COi§ÂlXO . i

Rr§co MÉ§lo,,-

RÍSCO MÉOlo
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Responsávêl

Etâpa

Gestão Contratual

lmpacto

Médio

Probabilidade

Alta

Deno

lncompatibilidade com sistemas modernos ou ineficiência ope.acional.

Atões Prêúêntivas

Exigir atualização tecnológica regular dos sistemas utilizados pelo fornecedor

Realizar testes de compatibilidade antes de contratos finai5.

Âçõê3 d€ Contingêncla

Adotar soluções tecnológicas alternativas paralelas.

Redefinir processos mânuâi5 temporários até a atualização ser concluída.

Bisco Aito - Exclusão de ofeítês mais !€ntajosas

EtaPa

Seleção do Fornecedor

Dãno

Contratação de serviço com valores não competitivos, resultando em custos mais altos

Açôês Prêventivas

Realizar pesquisa de mercado detalhada.

Elaborar critérios de seleção claros e objetivos.

Ações de Contingên€la

Reavaliar propostas e renegociar termos.

Possibilidade de reabrir o processo de seleção.

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário

oot/2027

Responsável

Rêsporsável

Probabilidade

Alta

Canapi - AL, 21de Outubro de 2024

Responsável

Rêsponsável

ETP ne 220241010 OO5/2024 - Contrãtação de Agências de Viagens Tradicionais
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lncluir cláusulas de SLA (Acordo de Nívêl de Serviço) no contrato.

Revisar histórico de prestação de serviços do fornecedor.

Ações de contlhgêncla

Desenvolver estratégia rápida para substituição de fornecedores.

Estabelecer comunicação clara e ágil com o fornecedor.
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1.3

ÊspEcrFrcAçÕEs E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.f. O custo estimado totalda contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)conforme custos

unitários descritos na tabela abaixo.

7.2.

1.1

2

Item

ESPCCIFICAçÕES E ESTIMATIVA OA CONTRÂTAçÂO

Descrição Unidadê VAIOR ESTIMADO PARÂ

CONTRÂTÂçÃO

PERCENTUA

I. DE

oEscoNÍo
ESÍMAOO

3

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA,

EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO, FORNECIMENTO E SERVIÇO RS 12O.OOO,OO 34,01%

cANcELAMENÍo DE pAssacENs AÉREAs)

- euaNTlDADEs poR óRGÂo PARTICIPANTEI 
Secretana Municipal de Administraçâo I Valor Total RS 1O5 ooo,oo

Secretaria Municipal de sâúde I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valo. Total RS 5.000,m

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da prestação de

serviços de agenciamento de viagens (DU).

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA N€CESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a mobilidade do

prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos municipais. Essa demanda surge

como consequência das exigências administrâtivas relacionadas à participação em cursos, eventos

e atividades que se realizam fora do município, muitas vezes em localidades distantes. A falta de

um serviço de agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe gestora em

participar dessas iniciativas, prejudicando a atualização profissional e o intêrcâmbio de

conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local.

A gestão efetiva das atividades administrativas requer que os membros da administração municipal

possam acessar tais eventos de maneira eficiente e pontual. O agenciamento de viagens se

Página 1de 10

TERMO
BEÍ{S COMUT{S, t.ft L4.,,r31ã],2t.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para a contratação de empresa parâ a

prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens aéreas, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme tabela, condições e exigências

estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
o objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quals

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 de

27 de setembro de 2021.
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apresenta como uma solução para garantir o planejamento e a execução das deslocações
necessárias, facilitando a organização de itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. Sem

essa estrutura, há o risco de perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo
a implementação de políticas públicas mais eficazes e atualizadas.

Sob a perspectiva do interesse público, é crucial que a administração municipal tenha à disposição

um serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade. Essa contratação não

apenas assegura a presênça dos gestores em eventos relevantes, mas também representa um

compromisso com a capacitação contínua e â busca por melhores práticas administrãtivas, que

beneficiarão toda a população de canapi. Portanto, a contratação do serviço de agenciamento de
viagens é fundamental para garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma

eÍicaz, promovendo um governo mais participativo e informado.

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade, alinhando-se aos

princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação pública, visando sempre o

bem-esta r da coletividade.
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AIINHAMENTO COM O PTANEIAMENTO DA ORGÂNIZAçÃO
4.1.. A Prefeitura Municipalde Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFICAçÃO DO PROOUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUTSITOS DA COi|TRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratãção de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021.
DA SUECONTRATÂçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complem entar 747 , de 07 de agosto de 2QL4, esta licitação terá:

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério dê desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da LC

DA VIGÊNCIA CONTRATUAI

4

5

7;

8.

9.

10.

11.
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11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente contados do início
da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,
de 2021.

FORMA E CR]TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de ttcttaçÃo, na

modalidade PREGÂO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
L?.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver su.ieito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
1,3.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o percentual de desconto ofertado
valor da prestação de serviços de agenciamento de viagens (DU), prazo de validade da proposta de

no mínimo 90 (noventa) dias.

EXrGÊilCrAS DE HABTUTAçÃO

L4.f. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
L4.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
!4.7.2- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condlção de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítío www.oortaldoempreendedor.gov.br;

14.7.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

f4.f.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matri2;

74.7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

L4.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

L4-1.9. No caso de atividade adstrita a uma leBislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

L4.2. A REGUIÁRIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

L4.2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a íase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apÍesentação

de pÍopostas e lances.

74.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fa2enda, comprovando possuir situação cadâstral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

f4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

O2llO/2O74, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

!4.?.6.L. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

!4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

1-4.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne f2.MO/zO].Ll;
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14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7a da Constituição Federal;

14.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

1.4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

L4.3.2. Termos de abertuÍa e enceÍramento do livro diário, termo de autenticação ou outro
documento que comprove o registÍo do livro diário na Junta Comercial, Balanço

Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente ÍegistÍadas na Junta
Comercial da sede da empresa, em conformidade com a Lêgislação contábil viSente.

14.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1,4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2027, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital- ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - lcP - Brasll.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atiuo Circulante * Realízáuel a Longo Prazo
LG:

Passivo Ctrculante + Passi.üo Não Circulante

Índice de tiquidez Corrente (à 1,00):

Ativo Circulante
LC=

Passtuo Ctrculante

Índice de Solvência Geral (à 1,ü)):
Atilto Total

56=
Possivo Circulante + Passiuo Náo Circttlante
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1,4-3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

âpresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TcU ne t33/20?2 Plenário;

A QUAIIFICAçÃO TÉCNICA (aquisição, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
L4.4.f. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Atestado ou c€rtidão expedido poÍ pessoa jurídica de direito Público ou pÍivado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfetória e a
contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação,

14.5.1.1.. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

74.5.L.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
!4.6.L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ne ]-4.L33/2027l,;

14.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entreBa das propostas, na forma da lei

(art. 63, § le, da Lei ne M.L33|ZOZLI.

O licitênte enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que pretenda âuferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos nê Lei Complementar n. 123, de 2006, (altêrada pela Lei

Complementar 147l20,4l, deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro

Civil das Pessoas lurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias

L4.7.
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contados da datâ da sua apresentação, sob pena de não usufruir do trâtamento diferenciado previsto na

Lei Complementar ne 723, de 2006.

razo não constar de leid r. Se

ou do próprio documento , será considerado o prazo de validâde de 60 (sessental dias. a oartir da data

n os atêstados de ca acidade tecn

15. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condíções de Entrega
15.1. As passagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de origem, as quais

serão feitas da seguinte forma:
15.1.1. As passagens deverão ser solicitadas através de formulário de requisição, assinado pelo

Secretário solicitante, numerados sequencialmente e encaminhado ao futuro
contratado por intermédio de e-mail ou por preposto.

15.1.2. Em regra, as solicitações dos bilhetes de passâgens acima citadas deverão ser feitas com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data fixada para viagens.

Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo

estabelecido acima, em situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do
possível, o futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica
1.5.2. O prazo de garantia é aqueie estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
MODETO DE GESTÃO DO CONTBATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

15.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôníca para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

1.6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentãção do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para quê sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2021).
ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
O fiscaltécnico do contrãto informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Bestor do
contreto.
O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização AdministÍativa
16.8. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
1.6.8.1. Caso ocorra dêscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal admlnistrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gêstor do Contrato
16.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os reBistros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrêncías, das alteraçôes e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
f6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrâto tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de quê trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O?1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
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76.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e Bestão nos termos do contrato.
DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRÁ

!7.!. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

1,7 .2 A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação dâ Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OB'ETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da execução, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalizaÇão do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as informações constãntes na ordem de serviço, devendo ser corrigído
de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do serviço.
18.4. Q prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser otrservado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamênto.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneâmento da nota fiscal ou de instrumento dê cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

f8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançã dos bens nem a responsabilidade ético-proíissional pela perfêita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PÂRA PAGAMENÍO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
79.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.2.L. o prazo de validade;

19.
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19.5.

19.5.

19.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

t9.r2

19.13.
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t9.2.7. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
t9.2.5. o valor a pagar; e
79.2-6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art.68 da Lei ne 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtante deverá
comunlcar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pa8amento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamênto.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
79.12.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 21 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
oot/2021
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Canapi/Al, 24 de outubro de 2024.

Referência: Pregão EletrÔnico
Da: Secretaria Municipal de Administraçáo
Destino: Comissão de contratação

Assunto: Elaboraçáo da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220241010005, para análise e

elaboração da Minuta do edital, contrato, Ata de Registro de Preços e demais

documentos necessários, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021 , e suas

alterações posteriores e documentos que se seguem, cujo objeto é contrataçáo de

empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a

reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para

análise e parecer.

^,"offiartins Lira
Secretário Municipal de AdministraÉo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .89210001-42
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Canapi/AL,30 de outubro de 2024.

ReÍerência: Pregão Etetrôn ico
Da: Comissão de ContrataÇão
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Pârecer Jurídico

Prezado Senhor,

Através do presente, encaminho o processo 22O241O1OOO5, para anátise e parecer, de

acordo com o Art.53 da Lei 14-133/2021, e suas atterações posteriores e documentos que se

seguem, cujo objeto é a contrataÇão de empresa para a prestação de serviÇos de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissâo, marcaÇão/remarcação, fornecimento e

cancetamento de passagêns aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo Senhor

Prefeito para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventual aquisição do

ob.iêto em comento.

s
Comissão de contrataÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001-42
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MINUTA DE EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 22O24üOLOOO5í2O24

PREGÃO ETETRÔNICO N9 ,g/2024

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 335 - Centro, Canapi/A! realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃo, na forma ELETRÔNlCA, nos termos da Lei na 14.133, de le de abril de 2021' do Decreto

Municipal np Q5/2O24 de 15 de Janeiro de zo24,lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia - de -----: de 2024, às -h-min;
lnício da sessão de disputa pública no dia - de ----:- de 2024, às -h-min.
Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.orB.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação,

fornecimento e cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder

Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1-2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuâis

adesões são as que constam da minuta de Ata dê Registro de Preços

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

PreÇo, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, toÍna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.

sEÍoR DE LlClÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaqulm Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTrctPeçÃo rue uctrAçÃo

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do Iicitante no sistema

Bolsa Nacional de compras - BNc. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantês do Bolsa Nacional de compras - BNc no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

nêste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivê os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4_ A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. para este certame, não será aplicado o disposto no arl. 47, e, inciso I do art. 48 da Lei

Complementar n"- 123120O6, por não se lrâtar de aquisição de bens de natureza

divisível, conformê o disposto no inciso lll do art.48 da Lei complementar ns 123/2006

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no a rti 1 Lei ne 14.1

ML e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da tqi

Complementar nq 123. de 2006 e do Decreto n.s 8.538 , de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7-1. aquelê que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou.iurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresâs controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6 404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

sEToR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

4.7.6. agênte público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, dirêta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos têrmos da legislação

que disciplina a matéria, § 1e do art.9s da Lei ne 14.133. de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 seá também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO Oe rnOrOsrA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julBamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

L23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...M ICROEM PRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar na 123,

de 741f212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3a da Lei complementar ne 723, de f4lL2/2o06), quando for o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.

SEToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do o7" xxx l nstitui ao

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o disposto nos incisos lll e IV do art. 1e e no inciso lll do ert.5a da

ConstituiÇão tedera l;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especÍficas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133, de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar nq 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecldo estabelecido em seus al!§J2iflg observado

o disposto nos §§ LP ao 3s do art .4e. da Lei n.e 14.133 de 2021

s.4,1. À falsidade da declaração de que trata o item 5.2 a 5'4 sujeitaní o licitante à5

sanções previstas na Lei ns 14.133. d€ 2m1, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pêlo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

SEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entreoslances,queincidirátantoemrelaçãoaoslancesintermediáriosquanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima'

5.g.ovalorfinalmínimoouopercentualdedescontofinalmáximoparametrizadono
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.t. valor inferior a lance.iá registrado pelo fornecedor no slstema, qua ndo adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. peÍcentual dê desconto supeÍioÍ a lance já registrado pelo forneeedor no

sistema, quando adotado o GÍitério de julgamento poÍ maior desconto'

5.10. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno'

5.11. Caberá ao licitante intêressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistemaeletrônicoduranteoprocessolicitatórioeseresponsabilizarpeloônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimentoquepossacomprometerosigiloouasegurança,paraimediatobloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSÍA

6.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

elêtrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.l.3.casooprodutoofertadopossuamarcaqueidentifiqueolicitante,deveráser
informada a expressão 'MARCA PRÓPRlA";

6.1.4. Quantidade;

SETOR DE LICITAçÔES (licitacao-canapi@gmail.com)

Avenida loaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1.5. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6-2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indirêtamente na execução do ob.ieto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em coníormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de jul.gamento teja o de maior desconto, o preço já decorrente

da àplicàção dô dêconiô ofartadô dêiêrá 'riesptiitar 'ôit piêço§'lr'míriilnos

Prevjsto§rno Tn;

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ense.iar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71, inciso lX. da Constitu tcao: ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

SEToR DE tlclÍAçÕES (licitacao. can a pi@gma il. com )

Avenida Joãquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de dêsconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidlrá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor ofêrta deverá ser de O,OLy" (zeÍo vitgula zero um por cento).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinzê segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. O procedimênto adotará para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conformidade com o disposto no Art. 24 da lnstÍução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.10- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pre8oeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

la nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automátlca, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as mícroempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123. de 2006, regulamentada

pelo Decreto nq 8.538, de 2015.

7.L5.L. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entrê propostas iguais (não seguidas de lances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.L6.L.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

SETOR DE LlclIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

7.77.Encerrcda a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exjgirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.!9.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, qua ndo o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido pela

Administração.

7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.L9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.19§. ..9.s dggrme!8os dÉ, haHlltâção:.do p{mêio coloçado,leve€o e§tar c§n
prazô de úàÍdadê êm ligor ú detâ dã àbêrtuá do cêrtame.

7.1i:6. ''ôs dáiuméritos dir tkitantes' remáneseàtes @erão seÍ êmltidos m
data da aberturâ da lieitação ou de-ntro do pÍlao plq.rfisto na colvocação.

7.L9,7. G docnmentos e.mitld6 na data dÊ abêrtura da licitdo serão aceltos,

desdê que êstêjam vi8êntês nêste data.
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7.79.a. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no A-dJ4-da-Lqi-!:-14J.13/421e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransoarencia.gov.br/sancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransoarencia.gov.br/sancoes/cneo).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento simila res, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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8.5.3. apresentar descontos inexequíveis ou permanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das proPostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimedo do objeto licitado tenhe sido decomposto em s€us

res.pectiyg§ cu§Ícs u|litário§,.ipor lneio de Planllha de Custos e Formação de Preços

elàboradá pela'Àdministraçãó, o licitante alassiíicâdo êm priiiêiro liSar séiá corwoca&

para aplesentaÍ Planilha por ele elaborada, com os respectivos vabres adequados ao

valorfinal de sua proposta, sob pena de não aceitaÉo da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassif icação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresêntação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação da Proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostÍa fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9, DA FASE DE HABITITAÇÃO

9.1 men revistos no TeÍmo de Referência necessários e suficientes paras

9.2

9.3

9.4.

9.5

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

9.1"1.Á documentaÉo .-êIigÍda para fins de habilitação juri,dica, fiscal, social e

úabálhista e econômiô-firiancéira. deverá úr apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.

Página 1.2 de 55
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos parâ habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o llcitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

14.133, de 2O2t.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

sEÍoR DE tlclTAÇÔES (licita cao. ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

10.5. O:preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divufiado no PNCP ou DÉrio

ffúiat aos'lúunicípioirl0OM) e disponibilizado durame a vigêriiiá rda atárilâ registiôüe
preços.

10.6. A existência de descontos reglstrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mãs não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica paÍa a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificâda.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reservâ, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8, DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

1o.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

Lo.2.2- Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o Iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei L4.t33/2t.

SEToR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo ê nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiverâm sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que abaixo do desconto do adjudicatário; ou

t0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 14.133. de 2021

t7.2.O o.ato recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata-

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestadâ imediatamente, sob pena de

preclusão;

r1.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Úteis, contado do recêbimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O pÍazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

l2-L-f. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

L2.7.2.L. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

L2.!.2.2. rccusaÍ-se a enviar o detalhamento dã proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1-2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exiglda para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

72.L.5. fraudar a licitação

72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

72.7.a. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.e 12.846 de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

f2.2.7. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perantê a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

72.3.t. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2-3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

L2.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

12.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.L.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

L2.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, !2.L.5, tZ.t.6, 17.1.7 e 12.1.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplícação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens f2.7.7,12.7.2 e !2.f .3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedlrá o responsável

de licitar ê contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inídoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.L.4,12.1.5,

\2.7.6, 12.7.7 e \2.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

f2.!.!, f2.7.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento dê licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5e, da Lei n.e 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento dê licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

72.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de llcitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

L2.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da datâ da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

L2.73. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

L2.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

SETOR DE tlC|IAçÕES (licitacao. can a pi@gma il. com)
Avenirla .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al. CEP: 57.530-000
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13. OA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularídade na

aplicação da LeÍ ne 14.1.33 de 202L devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através da plataforme da BNC- BOLSA

NACIONAI DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será rea lizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da 8NC- BOLSA NACIONAt DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

14. DAS DTSPOSTçÓeS e rmrs

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecído,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não impllcará direito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entrê os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sErOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2024.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidajoaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOOBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para a contratação de

empresa para a prestação de sêrviços de agenciamento de viagens, visando a reserva,
emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens aéreas,
para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria ne L73 de 27 de setembro de 2021.

1.3.

2. ESPECTaTCÂçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

L,2

7.L.

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS
(RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAçÃO,
FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS

Rs 120.000,00 34,otYo

AÉREAS)

1 QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 105.000,00
Secretaria lvlunicipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00
Secrêtaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da

prestação de serviços de agenciamento de viagens (DU).

DA FUNOAMENTAçÃO E DESCR§ÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a

mobilidade do prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos

SEÍOR DE LlClÍAÇÕES (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57,530-000
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municipais. Essa demanda surge como consequência das exigências administrativas
relacionadas à participação em cursos, eventos e atividades que se realizam fora do
município, muitas vezes em localidades distantes. A falta de um serviço de
agenciamento de viagens pode comprometer a capacidade da equipe Bestora em
participar dessas iniciativas, prejudicando a atualização profissional e o intercâmbio de

conhecimentos necessários para a melhoria da administração pública local.

A gestão efetiva das atividades administrativas requer que os membros da

administração municipal possam acessar tais eventos de maneira eficiente e pontual.

O agenciamento de viagens se apresenta como uma solução para garantir o
planejamento e a execução das deslocações necessárias, facilitando a organização de

itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. Sem essa estrutura, há o risco de
perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, ínibindo a

implementação de políticas públicas mais eficazes e atualizadas.

Sob a perspectiva do interesse público, é crucial que a administração municipal tenha
à disposição um serviço especializado que atenda às suas necessidades de mobilidade.
Essa contratação não apenas assegura a presença dos gestores em eventos relevantes,
mas também representa um compromisso com a capacitação contínua e a busca por
melhores práticas administrativas, que beneficiarão toda a população de Canapi.
Portanto, a contratação do serviço de agenciamento de viagens é fundamental para
garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma eficaz,
promovendo um governo mals participativo e informado.

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade,
alinhando-se aos princípios de transparência e eficiência nos processos de contratação
pública, visando sempre o bem-estar da coletividade.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.
DO AUNHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orga nização.

DESCRTçÃO DA §OLUçÃOE ESPÊC|FICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

específicação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÂO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de suste nta bilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4.

6.

7, DASAMOSTRAS
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7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por
parte da licitante vencedora.

8. GARANTTA DA coNTRATAçÃo
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei na

74.133, de 2027.
9. DA suBcolrrnnraçÃo

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de L4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, deOT de agosto de 2014,
esta licitação terá:
10' 1 1 

|.i,J.1'"xll";"' J"1i,. ilJ';:t..*',::[: JJ::::: 
"*" 

i;::: l':";
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

11. oa vlcÊructl coNTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma
do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

tz. ronnne g cnnÉnlos or serrçÃo oo FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNEctMENTo
Forma de seleção e critério de julgamento da pÍoposta

72.7. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO,

na modalidade pReCÃO elffRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo

MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
t2.2. O fornecímento do objeto será PARCELADO.

13. PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

13.2- A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o percentual de
desconto ofertado valor da prestação de serviços de agenciamento de viagens (DU),

prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias.
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74. ExlGÊNer'As DE HAgltlTAçÃo
74.1. A HABILITAçÃo JURíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
74-L.1. Documento com foto do sócio majoritário;
L4.L.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

74.1.3. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio

ldoem reendedor ov.br

14.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

1-4.L.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mêrcantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

14.7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

L4.1.7. No caso de cooperativã: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

14.7.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

74.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

a presentação dos seguintes documentos:
14.2.t. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos,

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá
ou não anteceder as íases de apresentação de propostes e lances,

L4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físícas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante aprêsentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretariâ da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L751, de O2/LO/2Ola, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

14.7.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relatlva ao domicílio ou

sede do Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

74.2.6.t. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

le i.

74.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

t4.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

12.440/20L1.1;

L4.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso xxxllldo
art. 7e da Constituição Federal;

r43. HABILITAçÃO ECONÔM|CO-F|NANCE|RA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1,. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonlal em caso

de pessoas físicas;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

14.3,2. Termos de abertura e encêrramento do livro diário, termo de
autenticação ou outro documento que comprove o registÍo do livÍo diáÍio
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na lunta ComeÍcial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de
Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da
empresa, em confoÍmidade com a Legislação contábil vigente.

74.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

74.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas rêgras da lnstrução

Normativa RFB nq 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentêr o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os têrmos de abêrtura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

74.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG-

índice de Liguidez Geral (> 1,00):

Atiuo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passívo Circulante + Passívo Não Círculante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

Atioo Círculante
LC=

Passito Círcalante

índice de Solvência Geral (à 1,00):

Ativo Totd.l

Passi.vo Circulante + PdssÍvo Náo Circaldnte

L4.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As êmpresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira mênor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

14.3.5
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patrimônio líquido no valor mínimo de tOYo (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União atravós do

Acórdão TCU ne 133/2022 Plenário;

14.4. A QUALIFIcAçÂo TÉcNlcA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

14.5. Atestado ou ceÉidão expedido por pessoa juÍídica de diÍeito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira

satisÍatória e a contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objêto

da licitação.

14.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

74.5.L.2. o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

L4.6- Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei na

14.t33/2oz].li
14.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art.63, § 1s, da Lei ns 14.!33/2O2fl.
14.7. O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014),

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

14.8. As certidões devem estar com seu orazo de validade em vieo r. Se este orazo não

constar de lei esoecífica ou do oróorio ocumento. será considera o o orazo de

validade de 60 ísessenta) dias. a oartir da data de ua exoedicão. excetuando-ss eos

-15

atesta s de capacidade técnica.

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJEÍO
Condições de Entrega
15.1. As passagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:

15,1.1. As passagens deverão ser solicitadas através de formulário de requisição,

assinado pelo Secretário solicitante, numerados sequencialmente e

encaminhado ao futuro contratado por intermédio de e-mail ou por

PrePosto.
f5.f.2. Em regra, as solicitações dos bilhetes de passagens acima citadas deverão

ser feitas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data

fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer

solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em situação

de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível, o futuro

contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica

1-5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).
MODEIO DE GESTÂO DO COITITRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2OZ!, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexêcução total ou parcial.

76.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronogrâma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

sEroR DE LlclTAçÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
76-6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2O2t, art.117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
1,6.7.!. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §le da Lei ne 14.133, de 2O2Ll.

f6J.2. ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.

f6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

76.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrãto comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorroBação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicltando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. caso ocorra descumprimento das obrígações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
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16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuals.
L6.f2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivãmente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cãdãstro de atesto de cumprimento de

obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos teÍmos do contrato.

L7. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA
17.\. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18. '.DO RECEBIMEHTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeito de posterior

veriíicação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

ReÍerência e na pÍoPosta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as iníormações constantes na ordem de

serviço, devendo ser corrigído de forma imediata, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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18.3.
L8.4.

o recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do serviço.

O prâzo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogâdo, de

forma.justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.133, de 202!,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitÍvo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

18.5

18.6.

r8.7 .

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENÍO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
f9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
79.2.1. o prazo de validade;
!9.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
79.2.5. o valor a pagar; e
79.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

SEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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L9.7 .

19.8.

19.9.

19.10

19.L1

19.72

19.13.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
19.fz.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ns L23,de20O6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

Canapi - AL, 21 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
ooL/2021

sEToR DE LIcITAçÓEs (licitêcao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e .........
pRocE550 ADM I N TSTRATTVO Ns 220241010005/2024

PREGÃO ELETRÔNICO xxx/xxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ns 12.367.892/0007-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius

losé Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secrêtaria de XXXXXX, representada pelo

Senhor, XXXXXX, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS, processo administrativo n.e 22024LOI:OOO'l2O24, RESOLVE

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei na 14.133, de 1s de abril de 2O21, no Decreto

Municipal 0512024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1, DO OBJETO

!.7- A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ....... ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Têrmo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1-. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRGÃo(s) GERENC|ADoR E PARTICIPANTE(S)

Item
Especificação Qua ntidade Ll n id ade Valor estimado

da contratação

Percentual de

desconto

SETOB DE LlclIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DA ADE5ÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.f. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimênto ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2O2l; e

4.1,.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2- A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2-1,. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efêtivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entldade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

sEToR DÉ LlclrAçÕEs (licitaca o.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n-' t4.L33, de ZO2f.

vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5-2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 202L.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2OZl.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

Página 35 de 55
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5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iSual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

SETOR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos límites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatárío,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

parã o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

S.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fOrnecedor, no caso da contratação direta, será cOnvocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2071.

SETOR DE LlClÍAÇÔES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justifícada, e que a justificativa se.ia aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura diBital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subítens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.L2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrãtar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÂO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei na 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

SEToR DE LlclIAçÕES (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 37 de 55

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.t33, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO Oe eneçOS nEGTSTRADOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o

acréscimo do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam aumentar seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negocíação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no arl. t24 da Lei ne 14.133, de 2021.

7-2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos quê demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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7.2.t.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na âtualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilíze o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade particlpante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remaneiamento.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municlpal ne 0512024.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cêntralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9.

9.1.

CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS RE6ISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.7.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei

ns 14.133, de 2O2!, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o ór8ão ou â entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.



tee
PRE FEITU R À MUNICIPAL

rr^.a^ iJ,ac, Í F*o6&G§ro

pREGÃO ELETRôNICO Ne --,I2024

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ns O5/2O24

10. DAS PENALIDAOES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente apó5 terem assinado

a ata.

f0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

dêscumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns O5/2024],.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do rêgistro do fornecedor.

11. CONDTçÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ANEXO II A

Cadastro Reserva

sEÍoR oE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitarâm cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,

representante)

X

Especificação Unidade Quantidade Valor

estimado da

contratação

Percentual de

desconto

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Especificação U n idade Quantidade Valor estimado

da contratação

Percentual de

desconto

sEÍoR DE Llc|IAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, centro, cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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representante)
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ANEXO l[

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n'. 22O24IO1OOO5 /2024],

CONTRATO ADMINISTRATIVO NE .,....../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR INTERMÉD|O DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

......-... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ................................, neste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

......., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nQ

22O24LOLOOOSí2O24 e em observância às dísposições da Lei ne 14.133, de 1s de abril de zOZt, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

7.7. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

..., nas condiçõês estabelecidas no Termo de Referência.

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,

representante)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

Percentual de

desconto
Quantidade Valor

estimado da

contratação

x

Especiflcação

SEIOR DE LlclTAçÕEs (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaqúim Tetê nq 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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1.3.1. O Termo de Referência;

7,3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. z. cúusurA SEGUNDA - vr6ÊNcrA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ...........

., na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021

contados do(a)

2.1.1. o prazo de vigência será .

3. cúusuLA TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E 6EsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúUsUIÁ QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.f. Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

5.1. o valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUIA SEXTA . PAGAMENTO

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em JJ_(DD/MM/AAAA).

8. CúUSUTA oITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante

8.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriBações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por lgual período.

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

LLz. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA - oBRIGAçÕes oo colrRaraoo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

g.3. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

g.4. Comunicar âo contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

SETOR DE LlC|ÍAçÔEs (llcitacao. can a pi@gma il. com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.11.. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a bOa técnica ou que pOnha em risco a segurança de pesSOas ou bens de

terceiros.

g.r2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n'p 14.133, de 2021);

g.!4. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 202tl;

9.15.

contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo com piementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. !24,|i, d, da Lei nq 74.133, de 202t.

9.L7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratantê;

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente quê se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritlvo ou

instrumento congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

10. CúUSUIA DÉqMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

11, CúUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeine14'133'de2021'ocontratadoque:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art Se da Lei ne 12 846' de 1e de agosto de 2013'

!L.2,serãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasse8uintes
sanções:

i.Advertência,quandoocontratadodercausaàinexecuçãoparcialdocontrato,sempreque
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2e' da Lei ne L4'133 ' 

de 2o2\l;

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ns 14.133, de 202ll;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "?' , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5s, da Lei ns

14.133, dê 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. o atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrâto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2L.

11.3.j.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 1.56, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.t33, de 2027\

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada .iudicialmente (art. 156, §8s, da Lei ns 14.133, de

2O2L).

11.3.4. Prevlamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

L7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133,

de 2021)
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parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O2!, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2O2tl:

a) a natureza e a Bravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de ?O27, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

!7.7. A personalidade .iurídica do Contrâtado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadã

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei ns

L4.83, de 2O2Ll.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ns L4.L33, de ZO2l\.

11..9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.13312t'

sEÍoR DÊ tlclTAçÕÊs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 51 de 55



ct6o
PREFEITUITÂ MUNICIPAL

,rr r\r§P^t*xctL. Yl^r tllc t *oc*atso

PREGÃO ELETRÔNICO N9 ---12024

11.10. Os dábitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os crédltos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administratiVos que o contratado possuã com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

t2. cúusutA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra ântes do prazo estipulado para tanto.

72.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

f23- O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lel ns 14.133/2L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

72.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração sub.jetiva.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

e
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

:.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas

7?.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, dâ Lei n.s 14.133, de 2021).

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

êntidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.q 14.133, de

212rl.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As dêspesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

L4. cúusut-A DÉclMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidia riamente, segundo as

disposições contidas na Lei np 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princÍpios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA qUINTA - AITERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ns 14.133, de 202t.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atuelizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

sEToR DE LlclÍaÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

L5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2O?l'

16. cúusutA DÉclMA sExrA - PUBLICAçÃo

f6.L. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de ?027, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao

art. 8e, §2s, da Lei n. 12.527 , de 201,1, clc art.7e, §3a, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2OL2.

L7. CúUSULA DÉCIMA SÉIMA- FORO

77.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1e, da Lei ne L4.733/2L.

Canapi, de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representa nte legal do CONTRATADO

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECIÁRAçÔES EM GERAL

A em presa inscrita no CNPJ ne .......

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecldo estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conÍorme inciso ldo ortigo 3e do

Lei Complementar ne 72i, de 1a/12/20o6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORÍE, conÍorme

inciso lt do drtigo 3e dd Lei Complementor ne 123, de u/12/2006\;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenãmente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXxlll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lv do art. 1e e no inciso lll do art. 5q da constituicão Federal;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

f) que cumpre os requisitos ê§tabêlecidos no artiso 16 da lêi ne 14.133, de 2021' queÍdo se

üatar de licitente oÍtanlzedo êm cooPêretlva.

Cidade,- de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

SETOR DE LlclTAçÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N": 22O24101OO05

INTERESSADO: Comissão de Contretação

ASSUNTO: Formaçáo de Registro de Preços visando a contratação de empresa para

a prestaçáo de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva, emissáo,

marcação/remaÍcação, fornecimento e cancelamento de passagens aêreas, para

atender a demanda do Poder Executivo Municipal de canapi - AL, conforme

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência

Percentua,l de Desconto estimado: 34,Olo/"

D]REITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRONICO'
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÁO
APLrCÁVEL: LEI 74.t3312o2t'
DECRE-TO MUNICIPAL O5/2O24'
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS'
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO

PROCEDIMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da

SEICRETÂRIA MT NICIPAL DE N)MIMSTRAçÃO evoluído a esta Procuradoria

Geral do Município alravés da comissão de contrataçào da Fase lnterna, que visa à

contratação mediante licitação pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma

ELpI1Rô111CA, conforme justifrcativa e especificações constantes do Termo de

Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevaates Para a análi§e Juridica:

i - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçáo do

pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .8921000'l -42
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2. ANÁLISE JI,RÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir " 2uiofirtade
assessorada iro controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da l,ei n' 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

PR E F§ITI.I§ Â MUNICIÊÂL
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaÇão;

É a síntese do necessário, passo a opinar.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - cEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t000 1 -42

Art. 53. Ao frnal da fase prepa-ratória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que reaTízatâ controle préüo
de legalidade mediante anáise jurídica da contrataçâo'

§ 1' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade;
II 

-- 
redigir sua malifestaçáo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçào na análise jurídica;

Como se pode observar do disposilivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá eá função do exercício da competência da a,álise jurídica da

ftliura contrataçâo, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos' como

os de natureza iécnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial

de sigrrificativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade

de fai,e-lo, evitaldo-se posicionamentos conclusivos sobre temas não juridicos, tais

como os técnicos, adrninistrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,

porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendaçÕes, desde que

enfatizaldo o caráter discricionário de seu âcatâmento'
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De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quarlto à competência de cada agente

fritti"o p"., " 
piáti"" de atos administrativos, nem de atos jâ praticados' Incumbe'

isto sim, a cadá um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

Finalmente, deve-se salientar que determlaadas obseFvecões são

feitas s.m caráte, únõoÉtõã, ãããI- p.ída segurança da própria autori-dade

assessorada a quem -"r-:É-.j".rt o da'margem dã discricionariedade que the é

Lo.rf".ra. peta Li, avaliar e acatar, ou náo, tajs ponderações Náo obstante' as

á"""iá"" ,ãf""ionadas à legalidade seráo apontada: pâra fins de su-a 
-correÇáo' 

o
seguimento do processo """- " observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçâo'

O art. 19 da Lei no 14.133, de 2021, prevê que os órgáos competentes da

Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao

;;";;;àa de atividades de administração de materiais' obras e serviços'

conforme abaüo transcrito :

fut. 19. Os órgáos da AdministraÇào com competências

regulamentareJ relativas às aúúdades de administraçáo
de materiais, de obras e serr-iços e de licitações e

contratos deveráo:
i instituir instrumentos que permitam'
preferencialmente, a centÍalizaçáo dos procedimentos de

àouisicâo e contratação de bens e serviços;
II 1 criar catalogo eletrônico de padronização de compras'

ser.riços e obraã, admitida a adoçâo do catâogo do Poder

Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistelna informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento
iurídico e de controle interno, modelos de minutas de

"ait^i=. de termos de referência, de contÍatos
pádronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

2.2. AVALIAçÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPUAL - CEP: 57530-000

CNPJ No 1?.367 .892t0001-42

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusivé quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo' suâs

à*""t".Í"ti""", requisilos e ava-liaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do 
-órgáo, 

com base em parâmetros técnicos

oúi.tiro", para a melhor cons-ecução do interesse púbüco' O mesmo se pressupõe

ãm.etaçaá ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisÕes devem ser motivadas nos autos'
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e

processos integrados que permitam a criação, a utilizaÇâo
e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse mod.o, é preciso que a fase de planejamento da contrataçãÔ esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMtilTO ESTIMA.DO E PESQTTTSA DE PREçOS

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n"
L4-733, d.e 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmehos
previstos em seu § 1":

Art. 23. O va-lor previamente estimado da contratação
deverá ser compatível com os valores pralicados pelo
mercado, considerados os preços constaÍrtes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencia-I economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o va-lor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composição de custos unitários menores ou igrrais à

mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contrataçÕes similares feitas pela Administraçáo
Priblica, em execução ou concluidas no período de 1 (um)

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
medialte sistema de registro de preços, observado o

índice de atualizaçâo de preços correspondente;
IIi - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federa-l e de sitios

"i"t 
ô.ri"o" especializados ou de dominio amplo, desde

que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
medialté solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justifrcativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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Além das regras legais, também devem ser observadas as disposiçÕes do
decreto municipal rr" o5/2o24, que estabelece o dever de materializaçáo da
pesquisa de preços em documento que contemple.
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de 6 (seis) meses de altecedência da data de divulgaçáo
do edital;
V - pesquisa na base naciona-l de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

2.4.DANATI'REZA COMI'M DO OB'ETO DA LICITAÇÃO

A defrniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da

Lei n' 14.133, de2O2l, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

No presente caso, foi reafízada a estimativa do valor da contratação, com
indicaçáo da observância do paÍâÍnetro preústo Do aÍt.62" do decreto municipal n"
OS/2Ob4, dispõe sobre os procedimentos admínistrativos paÍa a realização de

pesquisa de pieços para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito
àos 

-órgáos à" âd-irti"tt"çao direta, das autarquias e das fundações do poder

.*ecuti-vo municipal, nos termos da lei federal n" 14. 133, de 1' de abril de 2o2l ' e

dá outras providiências. A1ém disso, de se destacar o registro quanto à análise
crítica dos valores coletados.

compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregão somente é obrigatória para aquisição
de bens e sãrviços "ó-u.r", 

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço

ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de

2027.

XIII - bens e serriços comuns: aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente
defrnidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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No caso concreto, a Administração declarou expressaÍnente a rratloteza
comum do objeto da licitaçâo.

2.s ADF4UAçÃO OnçeUetrrínr.e'

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n' 14.133, de 2021, a
fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis

orçamentárias.

A existência de disponibiüdade orçamentária com a respectiva indicaçáo
da classiÍicaçáo funcional progfamática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, cônvém citaÍ o art. 105, da ki n" 14'133, de 2021:

Lei no 14.133 , de 2O2l

Art. 1O5. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no

-omeolo da corrtrâtação e a cadq exercíclo
frnaaceiro, a disponibiüdade de créditos orçaÍnentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe também alertaÍ paJa que, caso se trate de criação ou expansáo de

açáo governamental que acarretê aumento da despesa, seja anexada a estimativa
aá impacto orçamentário no exercÍcio e nos dois subsequentes, bem como a
declaráçáo sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às

despesas, em conformidaá" .o- as norÍnas constantes dos arts 16 e 77 da l-ei
Coáplementar n. 101, de O4 de maio de 2OOO - l,€i de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

Aminutadeeditalfoijuntadaaosautosereúnecláusulasecondições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, íazao pela qual nada temos a ponderar'

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

A miÍruta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da alálise jurídica e excluídos os

aspectos técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o pârecer

Canapí/AL,07 de novembro de 2024.

Michel e1da Galváo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .89210001-42

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510
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DECLARACÃO

Declaro para os devidos fins de direito quê em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 't0í/2000, que a despesa deconente do processo em

andamento tem adequação orçamentária e financeira para o conente exercício financeiro,

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Vinicius José Marian
Prefeito

l-/:"4.<s ,
o de lpima

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .892t0001-42

Canapi, '12 de novembro de 2024.
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Canapi, 12 de novembro de 2Q24

Autorizo a Comissâo de Contratação a iniciar os procedimentos êxtêrnos, com
a publicaçáo do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurÍdico deste município, objetivando o registro de preços para a contratação
de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva,
emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens aéreas, para

atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, sob a responsabilidade
da Secretaria de admi ciência ao Agente de Contratação, a quem

compete conduzir itame até a adjudicaçã o mesmo

l-'r1..
ano dd LimaVinicius José Mari

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .89210001-42

Processo AdministÍativo no 22024101 0005
Origem: Gabinete do Prefeito
Destino: Comissão de Contratação
Assunto: Autorização

rlttl §E
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Art.l" - Desigrrar os serYidores (;IYÂLI}O t!{ÁCI0 D{}§ §ÀNTO§ por*dor do CPF

e Nô RG 827.1?5.9:4-.§I§§PIAL e DAVID DE OLIVEIRA Rlll§lRO' ponadÔr do CFF

N'122.ó?8.444-5 1 e RG N.924995 - SSPIAL, cÕrlÔ Âgente§ de contrataçã§ desle

Municipio.

Arr.2"De*iga*r o* servldorês, GILMO MÂLTA DE M§NEZE§. po*ador do cPÊ'N'

l?6.9111.??4-§) ê RC Nn 3932Ô693' SSPIÂI. e J(}§Ê BÀTI§TÂ N§T0, poriadnr do

cpF l{"091.105.364-69 e RG N.3376464-6 - S§Pl§§, como membros da equipe e

apnio.

Aí.3* - Coüvâlidar os atos prat;câdú§ a pa§ir de ?9 de janeiro de 2024 à 29 de jarcim

de 2025" até ulte.ior deliberaçãi).

ly. LolêutralrrÊ, 16? - a§NÍÊo / t-m3il: pÍertilurãdecâtapiãl@g&ail.!§Ín
CÀNÀP| -ALÀ6O§lÉ?it7 530400

PO&TARIÂ Na 3912024.

(} Ptefeitc do Municipio de Canepi. Êsudo de Àlagoas, no uso de suas

otdb*içôes legais e em conlcrrmidade com o a Lei Orgânica do Murd*ípio'

IIE§ÕLY§:

Âí"4" - Esta portaria enlra c§ §t ra data de sua pubtieaçao.

Ca*aPi, 29 de janeiro de ?024.

re1
Vinieiu* José Marialo de Lina

I,rcfeito Municipal

CeítificÔqusarelbddapartarialbipúlicadanaquadrodearis*sri*Pref:iruraMuaicipalde
CuapilAl,, em 19 de ianeiro de 3024'

KL3§§O]§ TÂ§IÀNO MARTT§§ LTRÀ

§ecrelária Municipal de Adminislração
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 2712024

EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22024101qD5/2024

PRECÃO ETETRÔN ICO N9 27 12024

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenidâ

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da s 14.133 de a rll de 2 do Decreto

Municipal ne o5/2o24 de 15 de Janeiro de 2024, tnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 05/72/2024 às 08:30;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 05/].212024 às 09:30;

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1 DO OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação,

fornecimento e cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder

Executivo Municipal de canapi - AL, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços'

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.l.EmsetratandodeprocedimentolicitatóriorealizadosobosistêmadeRegistrode
Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação

dadotaçãoorçamentária,quesomenteseráexigidaparaformalizaçãodocontratoou
outro instrumento há bil.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTTCTPAçÃO NA tlClTAçÃO

4.L. paa participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de compras - BNc- Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de compras - BNc no endereço:

http:/bnc.org.br/sistema/.

4.2- Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste editale seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a rêsponsabilidade do

provedordosistemaoudoór8ãoouent|dadepromotoradalicitaçãoporeventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5 Para este certame, não será aplicado o disposto no art. 47, e, inciso I do art' 48 da Lei

Complementar ns 123/2006, por não se tratar de aquisição de bens de natureza

divisível, conforme o disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complemêntar ne 12317006

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiÊo 16 da Lei ne 14'133' de

M e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da tqi

m leme r ne L23 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015

4.7 Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica'

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agênte público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercelro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6'404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao canapi@Smail com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
Página 2 de 55
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação traba lhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, §1edoa .9s da Lei ne 14.13 . de zOZt

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do llcitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica'

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual dê desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. o licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido êstabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...M ICROEM PRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123'

de f4/12/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3a da Lei Complementar ns 123, de 141L212O06), quando for o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.

SETOR DE LICIIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do @
que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do ert. 1e e no inciso lll do art.59da

Constituicão Federal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ns 14.133, de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado

o disposto nos §§1eao3Pd o art.4s, da Lei n.a 14 .733 . de 202L

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2 a 5'4 suieitará o licitarite à5

sanções previstas na têi na 14.1'i!i. de 2021. e neste Edital'

5.5. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente lnseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

la nces.

SEToR DE LlClÍaçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joãquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

5.2.3.

5.2.4.

5.2.5.
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5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de dlsputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julSamento por menor preçoi e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já Íetistrado pelo íornecedor no

sistema, quando adotado o cÍitério de julgamento poÍ maior desconto'

5.10. O Valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. caberá ao licitante interessado em participar da licitâção acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurançâ, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante, deverá ser

informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.4. Quantidade;

SETOR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.2

6.3

6.4

6.5

6.6.

6.1.5. Unidade de medida;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Iicitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelâs contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da dâta de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6-5.3. caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

âa apiicação'dô áesionto ofértador'deúrá iesp'eitar os preços mínimos

preVistos no TR.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71, in tso lX. da Constitui o: ou condenação dos agentes públicos responsáveisc ca

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSÍFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

sETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro. Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamin har la nces exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no re8istro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. os llcitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema'

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou pêrcentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01% (Zero viÍgula zeÍo um por cento)'

T.S.Olicitantepoderá,umaúnicavez,excluirseuúltimolanceofertado,nointervalode
quinzesegundosapósoregistronosistema,nahipótesedelanceinconsistenteou
inexequível.

7.9. o procedimênto adotará para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "abêrto ê Íechado", em conformidade com o disPosto no Art' 24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022'

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor tance registrado, vedada a identificação do licitante-

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

la nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

7.14. caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de mlcroempresas e empresas dê

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada' se esta

SETOR DE tlC|TAÇÕES (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. rt4 e 45 da Lei Comolementar na 123, de 2006, regulamentada

pelo Decreto ne 8.538. de 2015.

7.L5.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriâmente em valor

superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifestê no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 5e encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)'

7.L6.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art 60 da Lei ne 14 133, de 2021' nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.76.7.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utili2ados registros cadastrais para efelto de atesto de cumprlmento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empatê, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou Prestados Por:

sEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.76.2.2.

7.\5.2.3.

7.76.2.4.

29 de de

;:6:.t. e.presas estabelecidas no território do Estado em que este se loca lize o município;

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

em a prática de mitigação, nos termos da Lei e 12.187. de

7.17.Encerrada a etapa de envio dê lances da sessão pública, na hipótese da propostâ do

primeiro colocado permanecer abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas'

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo'

7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

declassificaçãoinicialmenteestabelecida,quandooprimeirocolocado'mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mÍnimo definido pela

Administração.

7.1g.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes'

T.Tg.3.oresultadodanegociaçãoserádivulgadoatodososlicitanteseanexado
aos autos do processo licitatório.

7.7g.4. O pregoeiro sollcitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negoclação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital'

T.lg.5.osdocumentosdehabllitaçâodoprimelrocdcadodeverãoestarcom
prazo de validade em vigoÍ na &ta da abéÍtura do Gertame'

7.19.ô;:],,r. Os doc-lmento§..do§ llcitaÍrtes rêm?lt§centês 
ryd€rão 

ser emiti§ na

âàta da abàrtura aa'iiAtaçso âúrdentro ôlFiazo tiêii§to nâ:iúÍwo§it&i'

7.19.7. o§ document6 emhidos na data dê âbertura da licltação serão acêito§,

dcsde que e§têiam vigentE nesta deta'

SEIOR DÊ LtclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida ioaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57'530-000

empresas brasileiras;

empresas que invistam

empresas que comprov

zembro de 2009.
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7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 d a tei na 74.133/2021 e Iegislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.eov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://www.oortaltransoarencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitantê será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

sEToR DE LtclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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8.5.3. apresentar descontos inexequíveis ou permanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Adm inistração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

8.5. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por centol do valor orçado pela Administração.

8-6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo globel estimado do objeto licitado tenha sido decompo§to em seus

respêetivos custos ,.u nitá rios por meio de planilha de Cuiioi e ioima!ãó de''p@o9
elaborada pela Administração, o licitânte classificado em primeiro lugar será corwocado
pàrà àpiesentãr Planilha por ele.elaborada;. corn os ,r€spectivos. vatores adequàdpq,àô
valor finaldá sua proposta, iob peía.dà não aieita!ão 1Ja.'propo5ta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para ãrcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da pÍoposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

sEToR DE LtcrTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9. DA FASE DE HABIIITAçÃO

9.1. os documen tos orevistos no Termo de ReÍêrência. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de ha bilitação.

9,!.1..,4 doçlnlerüação. exigida parÉ fins de habilitação,:. jtlrídica, fir.çal, sq-cial q

trabalhirta .e ero!ôqúcq-filarilei â,,i,.de-ve6 §er.,rap.r€§entada pelai.empresa

classificada previamente em píimeiro lugar.

9.2. Quando permltida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atêndidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser êmpresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto np 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em ori8lnal,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilltação ou

inabilitação.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê n-'336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e âcessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

Iicitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mãis bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns

74.733, de 2027.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

sEÍoR oE LlClrAÇÕES (licitacao.ca n a pi@gma il. com )

Avenida]oaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.4. Serão formali2adas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias Para o

registrodetodosositensconstantesnoTermodeReferência,comaindicaçãodo
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades' preços

registrados e demais condições.

1o.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulSado no PNCP ou Diário

oficial dpq,úlnicíPi& (!0M) qidi,ipqnibiiiuado-dürantê a liisêr§ià dà ata dêirêÉistddê

preÇôs;

10.5.A existência de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação especÍfica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

1O.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado'

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

1o.7.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não pre.iudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado'

To.2.2.Parafinsdaordemdeclassificação,oslicitantesoufornecedoresque
aceitaremcotaroobjetocomdescontoigualaodoâdjudicatárioantecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original'

10.3. A habilitaçãO dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos Iicitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

l.o.3.2,quandohouverocancelamentodoregistrodofornecedoroudoregistro
de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14'133/21'

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@Smail com)

Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que abaixo do desconto do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertâdas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 14.133, de 2O2t

Lt.2.o prczo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

77.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para aprêsentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

11.5.o recurso será dirigidO à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. o pÍazo paÍa apresentação de contraÍÍazôes ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dlvulgação da

sEToR DE tlclrAçÕEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.L.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certâme ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.L-2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.!.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

72.L.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exiSida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou rêtirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.r.4- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

12.7.5. fraudar a licitação

L2.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em esPecial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

sÊToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57 530-000
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

72.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na e 14.133 de 202! a Administração poderá, garantida a prévia defêsa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

L2.2.7. advertência;

72.2.2. multa;

L2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidonêidade para licitar ou contratar, enquanto pêrdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridãde que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

123.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato
licltado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

72.4.1-. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.!.2 e 72.L.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.7.4,72.!.5, f2.L.6, 12.f .7 e 12.1.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

SETOR DE tlClÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-O0O Página 17 de 55
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12.7.4 sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 72.7.2 e lZ.l.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertêncer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.s. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decôrrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

!2.1.6,72-1-7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

72.7.L, 72.t.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156. §5s. da Le n.e 14.133/2027

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de reBistro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento dê licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

72.7L. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tivêr proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cincoldias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superlor, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.L2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidãde na

aplicação da Lei nq 14.133. de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA

NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma
da BNC- BOLSA NAC|ONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certãme.

L3.4.1,. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de
licítação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame-

14. DAS DtSPOStçÔES GERATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.4s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

SETOR DE LICITAÇÔES (licitacao.cenapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-OOO

Página 19 de 55

Lr^)



Jlq
íà

PRE FE tÍU R.Â MUHICIPAL

ia^À^tLat a Fiô<!Êas3ç

PREGÃO ELÉTRÔNICO N9 27 /2024

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exc luir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o âproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência êntre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV-Modelos de declarações

CanaPi, 14 de novembro de 2024'

K o artins Lira

secretário

ooLl2o2L

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.ca na pi@gmail.com)

Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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1 DO OBIETO
1.1.

1,.2

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência visa o registro de preços para a contratação de
empresa parã a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva,
emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de passagens aéreas,
para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - Al- conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria ne 173 de 27 de setembro de 202L.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRÂTAçÃO

Descr!ção Unidade VATOR ESTIMADO

PARA CONINATAçÃO

t.t

1.3.

2 ESPECIFICAçÕEs E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Ite
m

34,01%

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS
(RESERVA' EMrssÃo' Yll:1!1"11:Yll-tM?: sERVrço Rs 12o.ooo,oo
FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS

AÉREAS)

1 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 105.000,00

Secretaria fúunicipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da

prestação de serviços de agenciamento de viagens (DU).

DA FUT{DAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA IIECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade imperativa de assegurar a

mobilidade do prefeito, do vice-prefeito, dos secretários e dos servidores públicos

SEÍOR DE LlClÍAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il. com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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municipais. Essa demanda surge como consequência das exigências administrativas

retacionadas à pa rticiPação em cursos, eventos e atividades que se realizam fora do

município, muitas vezes em localidades distantes. A falta de um serviço de

agenciamento de viagens Pode comprometer a capacidade da equipe gestora em

participar dessas iniciativas, pre judicando a atualização profissional e o intercâmbio de

conhecimentos necessários Para a melhoria da administração pública local.

A gestão efetiva das atividades administrativas requer que os membros da

administração municipal possam acessar tais eventos de maneira eficiente e pontual.

O agenciamento de viagens se apresenta como uma solução para garantir o

planejamentoeaexecuçãodasdeslocaçõesnecessárias,facilitandoaorganizaçãode
itinerários, reservas e acompanhamentos logísticos. sem essa estrutura, há o risco de

perdas significativas em termos de oportunidade e eficiência, inibindo a

implementação de políticas públicas mais eficazes e etualizadas'

Sobaperspectivadointêressepúblico,écrucialqueaadministraçãomunicipaltenha
àdisposiÇãoumserviçoespecializadoqueatendaàssuasnecêssidadesdemobilidade.
Essa contratação não apenas assegura a presença dos gestores em eventos relevantes,

mas também representa um compromisso com a capacitação contínua e a busca por

melhores práticas administrativas, que beneficiarão toda a população de Canapi'

Portanto,acontrataçãodoserviçodeagenciamentodeviagenséfundamentalpara
garantir que as demandas administrativas sejam atendidas de forma eficaz'

promovendo um governo mais participativo e informado'

A descrição apresentada reflete a urgência e a relevância dessa necessidade'

alinhando-seaosprincípiosdetransparênciaeeficiêncianosprocessosdecontratação
pública, visando sempre o bem-estar da coletividade'

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se

pormenorizadaemTópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndice
deste Termo de Referência.

oo AuNHAMENTO COM O PIÁNEIAMET{TO OA ORGANIZAçÃO

4.l,APrefeituraMunicipaldeCanapioptoupelanãoelaboraçãodoPlanoAnualde
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

planejamento da organização.

oEscRrçÃo DA SOIUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PROOUTO

5.i. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

REqU§|TOS DA CONTBATAçÃO
6.l.osrequisitosdacontratação,comocritériosdesustentabilidade,indicaçãodemarcas

oumodelos,ouaindaavedaçãodecontrataçãodemarcaouprodutosencontram-se
pormenorizadaemtópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndice
deste Termo de Referência.

4.

5

7. DASAMOSTRAS

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação dê amostras por

parte da licitante vencedora.
GARANTIA DA CONTRATAçÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

74.733, de 2027.
DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e ltl, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação têrá:
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

FORMA E CRÍTÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.7. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO,

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de .iulgamento pelo

MAIOR DEscoNTo'

Forma de fornecimento
72.2. o fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTÂ DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
73.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o percentual de

desconto ofertado valor da prestação de serviços de agenciamento de viagens (DU),

prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias'

ExcÊrclAs DE HAqrurÀçío
f4.L. A HABIIITAçÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação dâ seguinte

documentação:
L4.L.f . Documento com foto do sócio majoritário;
L4.f.Z. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresãs Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

74.!.3. Em se trâtando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceítação ficará

sEToR DE LlclTAçÔÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio

o rta ldo ndedo r

74.!.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

f4.f.6.Nocasodesociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

74.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no ReBistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art 107 da Lei ne 5 764, de 1977;

!4.7.a. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autori2ação;

fl.f-g. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente'

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as ãlterações

ou da consolidação resPectiva.

r4.2, A REGUTARIDADE FlscAL, soclAt E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

14.2.f . Os documentos relativos à regulaÍidade fiscal somente serão exigidos'

em momento posteÍior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitantêmaisbemclassificado,independenteseafasedehabilitaçãoirá
ou não anteceder as fases de apresentação dê pÍopostas e lances'

74,2.2' Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal' ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual' ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de Prestador de serviço.

f4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Sêcretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

sEToR DE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2/tOl7O74, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacio na l;

f4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sêde do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

L4.2.5.1'. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente' na forma da

le i'

1,4-2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal' relâtiva ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f4.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente' na forma da

lei.

L4.2.7 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - cRF' emitida pela

Caixa Econômica Federal;

L4.2.A. Prova de regularidade com a justiça trabalhista' mediante a apresentação

dacertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas(cNDT),emitidaporórgão

14.3

74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos' salvo menor' a

partir de l'4 anos, na condição de aprendiz' nos termos do inciso XXX|ll do

art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃo ECONÔMlcO'FlNANcElRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1. certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de Pessoas físicas;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante'

desde que admitida a sua participação na licitação'

lr43,2. Termos de abertura e enceÍÍamento do livro diário' termo de

autenticação ou outro documento que compÍove o registro do livro diário

competente da Justiça

12.44Ol2OL7l;

do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

SETOR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail com
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na Junta Comercial, Balanço Patrimoníal, Demonstração de Resultado de

Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais, devidamente registradas na Juntâ Comercial da sede da

empresa, em conformidade com a Legislação contábil vigente'

L4.3.2.7. os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

74.3.2.?. As empresas com mênos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei'

f43.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os têrmos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil'

74.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de liquidez Geral (] 1,00):

Atívo Ctrculonte + Realizâiel o Longo Prazo

Passíuo Circalante + Passioo Náo Ciralante
índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Attvo Circltlante
LC=

Passivo Ciraiante
índice de Solvência Geral (> 1,001:

Ativo T otal
56=

Passíuo Circulante + Possívo Náo CircuLante

L4.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado i8ual ou superior a 1 (um)'

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

14.3.5

Página 26 de 55SETOR DE tlC|TAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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1,4.4.

t4.5.

14.6

patrimônio líquido no valor mínimo de LOo/. (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais

!4.3.6. o licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU nP 733/2O22 Plenário;

A QUALIFIcAçÃO TÉCNICA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:
14.4.7. Dectaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

Atêstado ou certidão expedido por pessoa iurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira

satisíatória e a contendo fornecimento dê natureza e vulto similares ao do obieto

da licitação.

14.5.1.1. Os atestados dê capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

74.5.L.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da Iegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específlcos aclma a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.6.L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art' 63, lV, da Lei ne

ra.].33/2027\;

74.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entreBa das propostas, na

forma da lei (art. 63, § 1e, da Lei ne f4.133/20271.

O licitante enquadrado como MicÍoempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela l-ei Complementar 147/2014),

74.7 .
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deverá apresentar certidão expedida pela Juntã Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o cãso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessentaldias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

14.8 As certidões devem esta r com seu orazo de validade em vigor. Se este orazo não

n r de lei es cífica ou do o nr será considera o

e e sessenta dias a a x aoedi excetua

atestados de ca pacidade tecnica.

MODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. As passagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte formã:
15.1.1. As passagens deverão ser solicitadas através de formulário de requisição,

assinado pelo Secretário solicitante, numerados sequencialmente e

encaminhado ao futuro contratado por intermédio de e-mail ou por

preposto.
15.L,2. Em regra, as solicitações dos bilhetes de passagens acima citadas deverão

ser feitas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data

fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer
solicltações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em situação

de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível, o futuro

contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

GaÍantia, manutenção e assistência técnica
f5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).
MODELO DÉ GESTÃO DO CONTRATO

16.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2O2!, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

76.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

êscrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
f6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadê

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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do plano
aferição

complementar de execução da con

dos resultados e das sa

ndo houver, do método de

icáveis, dentre outros.
tratada, qua

nções aPl

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14 133' de 202!' aft 117' caput)'

Fiscalização Técnica

76.7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato' para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato' de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração

\6.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamênto do

contratotodasasocorrênciasrelacionadasàexecuçãodocontrato,coma
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (art' 117, §1e da Lei ne 14 133' de 202tl'

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade' o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações parã a correção da execução do contrato'

determinando prazo para a correção'

|6.7.3,ofiscaltécnicodocontratoinformaráaogestordocontrato,emtempo
hábil, a sltuação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso'

L6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato'

76.7.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil,otérminodocontratosobsuaresponsabilidade,comvistasà
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual'

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias' as

glosas á a formalização de apostilamento e termos aditivos' solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessarlo'

16.S.l.casoocorradescumprimentodasobrigaçõescontratuais,ofiscal
administratiVodocontratoatuarátempestivamentenasoluçãodo
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de Berenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço' do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais' elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade ãe adequações do contrato para fins de

âtendimento da finalidade da administração'

sEToR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmai l.com)
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t7.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17 .2 A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OB'ETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação dê sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

18.2. O ob.ieto poderá ser re.ieitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as informações constantes na ordem de

serviço, devendo ser corrigído de forma imediata, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

5ÉroR DE UCITAçÔES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avehida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57 530-000

Página 30 de 55

18.

16.10.
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
!6.72. O gêstor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
16.13. o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

!6.74. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadâs para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
DA 9OTAçÃO ORçAMENTÁRN

77.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
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18.3.
18.4.

O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do serviço.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmênte prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2O2!,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrançâ equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona I pela

perfeita execução do contrato.

18.5.

18.6.

t8.7.

19. DOS CRITÉRIOS ,ARA PÂGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

diãs úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
L9.2.2. a data da emissão;

L9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a Pagar; e

79.2-6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrêstada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

L9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município

(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 58 da Lei ns 14.133, de 202!.
19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os mêios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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19.7

19.8

19,9

19.10

19.11

19.L2

19.13.

Persistindo a iíregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem

bancária para paga mento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
fg.f2.7. lndêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei

Com plementar ne f23, de 2006, não sofrerá a retenção tributá ria quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CanaPi - AL, 21 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
oot/202r
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.E.........

pRocESso ADMt NISTRATIVO Ne 22024tOtOOO5 12024

PREGÃo ELETRÔNlco xxx/xxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ns 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o np 72.367.892/OOO1-42, neste ato representado pelo senhor vinicius

José Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo

Senhor, xxxxxx, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para REGIsTRO DE PREçOS, processo administrativo n.e 220241010005/2024, RESOLVE

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2o2!, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1..1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de " " ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, E5PECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Percentua I de

desconto

Valor estimado

da contratação

UnidadeQuantidade
Item

Especificação

sEÍoR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRGÃo(s) GERENC|ADoR E PARTICIPANTE(5)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1,.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ns L4.133, de zOZt; e

4.L.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor'

4.2- A autorização do órgão ou entidade Serenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.L- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de reglstro de preços da qual se.ia

integrante, na qualidade de não participante, para aquelês itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4'1.

SEToR DE LlclTACÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cênto dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8- A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipa I poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2- A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumênto hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

SETOR DE UCITAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o a.t. 124 da Lei ne 14.133, de 2021'

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os prêços e o5 quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantltativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com prêços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pêlo signatário da ata'

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

origina l.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob penã de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 74.733, de 2027.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso dê contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.L2. Na hipótêse de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, ãceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administrâção, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais Iicitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada'

6. ALTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 724 da Lei É 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o

acréscimo do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de resêrva, na ordem de clasSificação, para verificar se aCeitam aumentar seus preços aOs

valOreS de mercado e nãO convoCará os licitantes oU fornecedgres que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais va ntajosa.

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.L.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu reBistro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2O2L, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5'7'

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7'2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

g.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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8.7.

8.2.1.

8.2.2.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidâde não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento'

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decrêto Municipal ne 05/2024'

8.5.Competiráaoórgãoouàentidadegerenciadoraautorizaroremanejamentosolicitado,com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

g.6. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

adistribuiçãodasquantidadesparaaexecuçãodescentralizadaserápormeiodoremane.jamento.

9. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2.Nãoretiraranotadeempenho,ouinstrumentoequivalente,noprazoestabelecidopela
Administração sem j ustificativa razoável;

g.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

g.7,4.SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart.156daLein9l4.l33,de202l.

g.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevlsta nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei

np 14.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacâo.canapi@gmail.com)
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e dâ

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cãdastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

g.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

dêterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seBuintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrentê de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O?4

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

a ata.

11O.Z. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em gue o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal na o5l7o24l.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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11. CONDTçÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duaslvias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024.

Vinicius losé Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

PREGÃO ELETRÔNICO N9 2712024
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,

representante)

seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,

represêntante)

-neã

do

TR

Pêrcentual de

desconto

Valor

estimado da

contratação

Unidade QuantidadeEspecificação

Percentua I de

desconto

Valor estimado

da contratação
QuantidadeUnidade

X
Especificação

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n". 22O24LOLOOO5 l2024l

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .......... (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ... " " " "' neste ato

representado(a)pelo(a).................-......(cargoenome),doravantedenominadoCONTRATANTE'e

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

......., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

...... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresêntada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo np

22O24tOtOOO5l2024 e em observância às disposições da Lei nq 14.133, de 1q de abril de 2o2l' e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

1. 1. CúUSUIA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e lll

L.7. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

.-., nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,

rePresentante)

Valor

estimado da

contratação

QuantidadeUnidade

X

Especificação

sEroR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos Supracitados

2. 2. cúusuu srsuÍvoe - vte Êncle r pnoRnoeaçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

na forma do artigo 105 da Lei n' 14 133, de 2027.

2lf . O prazo de vigência será .

3. cúusutA TERGEIRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúUsUtA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárlas diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas'

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessárlos ao cumprimento integral do objeto da contratação'

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

SETOR DE LlClrAçÕES (licitaca o. ca na pi@ gmail.com)
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6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a e le referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

7. CúUSUIA SÉTIMA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em JJ- (DD/MM/AAAA)'

8. cúusutA olrAvA - oBRIGAçÓES Do CoNTRATANTE

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado' de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido' no total ou em parte' às

suas expensas;

g.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto'

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência'

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçãodopresenteContrato,ressalvadososrequerlmentosmanifestamenteimpertinentes'
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.lO.AAdministraçãoteráoprazode30(trintaldias'acontardadatadoprotocolodo
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada' por igual período'

sEToR DE LlclrAçÕES {licitâcao.canêpi@gmail.com
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEPi 57 530-000
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Adminlstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ainda que vinculadoS à execução do contrato, bem comO por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA- OBRIGAçÕEs DO CONTRATADO

g.1.. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e aS despesaS decorrentes da boa e perfêita

execução do ob.ieto, observando, ainda, as obrigações a segulr dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

g.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8 078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. !37, ll, da Lei n.e 14.133, de 2027\ e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte'

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios' defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g,T,Responsabilizar.sepe|osvíciosedanosdecorrentesdaexecuçãodoobjeto,bemcomopor

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da Barantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à seguridade social;2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual'

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a Segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

g.72. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

g.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14'133, de 2021);

g.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

pará$aÍo único, da Lei n.p 14.133, de 202fl;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de Sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

arl.!24,|1,d, da Lei ns L4.L33, de2O2f.

9.L7 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

sEÍoR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análisê e aprovação, qua isquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utllização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cúUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçõES E sANçÕES ADMINISTRATIVAS

1,1,.1,. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e dê agosto de 2013'

7r.7. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançôes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se .justificar a imposição de penalidade mais grave (a rt. 756, §2e, da Lel ns 14.133, de 2021);

sEÍoR DE LICITAçÔES (licitâcao.canapi@gmail.com)

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quan do praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se 'iustificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14'133, de 2A2L\;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritasnasalíneas"e","Í',"g"e"h"dosubitemacimadesteContrato'bemcomonasalíneas
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156' §5e' da Lei ne

1-4.133, de 202L]..

iv. Multa

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmai l.com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000

1. Moratórla de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas' conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021'

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui' em hipótesê alguma' a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156' §9e' da Lei ne 14 133'

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 155, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021)'

11.3.2.Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode15(quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei np 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

êventualmente devido pelo Contratante ao Contratado' além da perda desse valor' a diferença será

descontadadagarantiaprestadaouserácobradajudicialmente(art.156,§89,daLeins14.133,de
2OZ1l.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial' a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

f1'.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1e, da Lei nq 14'133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações âdministrativas na Lei ne 14.133, de 2O2L, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

n.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrlr ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns

!4.133, de 2O2Ll.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atuallzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal'

(Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei ne f4'L33/2L'

sEÍoR DE LICITAÇÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ns 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

t2.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

f2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rêadequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

L2.!. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lêi ne 74.73312t, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.3-2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedído:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

PREGÃO ELETRÔNICO NE 27 /2024

e

sEToR DE t!clÍAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

72-5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14 133, dê 2021).

72.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabãlhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. L4, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de

2O2Ll.

13. cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discrimlnada:

xxxxxxxxxxxxx

L4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.I. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ns 14.133, de 2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - AIÍERAçÔES

15.1. Eventuais alterãções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2027.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

etualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de iustificada

sEToR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@ gmail.com)

Avênida]oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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necessidade de ântecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

75-4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2OZl.

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBUcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio ofícial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao

art. 8s, §2e, da Lei n. 72.527, de 2077, c/c art.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 -724, de 2072.

17, CúUSUIA DÉCIMA SÉTIMA- FORo

L7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem sêr compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1e, da lei na 74.133/21,.

Canapi, de xxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

SEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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ANEXO IV

oecuamçÕes enn cenat
A empresa .... inscrita no CNPJ ;1e ......................."""'

estabelecida na -................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se comoi (.-.MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do ortigo 3e do

Lei Complementar ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso ll do ortigo ge do Lei Complementor ne 723, de u/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art 5q da Constituicão Federal;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

f) qué cuúprà'os requisitili êsiabêliiridiE niai â*kor16 óir tei.n! ji4.133, tlê m21, qüarido 3ê

tÍatar de lkitante oÍSanizado em coop€rativa'

Cidade,- de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

SETOR DE LIclÍAÇÕÊS (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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O MUNICíP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que

realizará licitações coníorme resumo:

lnformaçôes pelo e-mail licitaca o.canaDi@om ail.com

Canapi/Al, 14 de novembro de 2024

Kr"ií;.;.mdinrLi,
Secretário de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001 -42

AVISO DE LICITACÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N" 27t2024 (BNC- BOLSA NACIONAL DE

coMPRAS)

objeto: Registro de Preços para a contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcaçáo, fornecimento

e cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo

Municipal de Canapi - AL.

Tipo: MENOR PREÇO.

Data e hora da sessão de disputa: 0511212024, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNc - BOLSA NACIONAL DE COiiPRAS, através do site

www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão rêtirar o Edital através do site: www-bnc'org br e se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

http://bnc. org. br/sistema, no Portal Nacional de Compras Públicas

https://pncp.qov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&paqina=1 ; ou através do

site http://www. canaoi.al.qov. br/laii32lEdital-de-Licitacao
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tÊESTADO DE ALAGOÀS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE C-{NAPI

SECRETARIA MUNICIPAL Df, ADMINISTRÀÇÀO

AVISO DE LICI'I'AÇÀO PREGÀO ELf,TRÔNICO 27l202'I

AVISO DE LICITAÇÀO

o MUNICjPIO DE CANAPI, atrâvés da Secretaria de

Administração, avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICo N" 2712024 (BNC-
BOLSA NÀCIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Registro de Preços para a contratação de empresa para

a piestaçâo de serviços de agenciamento de viagens'. visando a

reserva, emissão, marcação/remarcação' fornecimento e

cancelamento de pâssagens aéreas, para atender a demanda do

Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Dâta e bora da sessão de disputâ: 0511212024' às 09:30h
(horário de Brasilia).
i-OCAL: Sist"-u eletrônico do BNC - BOLSA NÀCIONÀL
DE COMPRAS, atÍavés do site www.bnc.org br-

Os interessados poderão retirar o Edital ahaves do site:

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONA. DE COMPRAS, NO CNdCTEçO

http:/,ônc.org.br/sistema, no Portal Nacional de Compras

Públicas - hltps:i/pncp.gov.br/app/editais?
q:&stalus=ecebendojroposta&pagina= I : ou através do site

http://www.canapi.âl.gov.br/lai. 32 Edital-de-Licitacao.

Informações pelo e-mai[: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, 14 de novembro de 2024.

KLEBSON FÀBIÁNO MÀRTINS LIRÁ
Secretário de Administração

Publicado Por:
Givaldo lnacio Dos Santos

Código Identiíicador:963500B8

Materia Dublicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado

de Alagoas no dia 2ltlll2O24 Ediçào 2433

A veriicação de autenticidade da matéria pode ser feita
inlormando o código identificador no site:
hths://www.diariomunicipal.com.br/amal

httpsJ^,vww.diariomunicipal.com.br/ama/materia/96350088/c27774591e139eoff8a6a0864 563a490c27774591e139e0fi8a6â0864563a490 1t1
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ôrender à Preíêú!.. de Rro BÍan.o, aúavés dà Se€rer.rià Mu.ic'pai d€ D€sE.volvme.to
E.onómico, Íurismo, Íêcnolo8iã e lnovôção, em deo ência de pÍel!íro n. elapa óe
à',c, "po, 'nndo"'úade 

no q<kÍà CorD,d:3o' rcnÍo,m. Lonrl, no pro.e§so
ãdm'isr.tvo nP r271202. . CPVPMnB

f,io Bran.o Â.rê, 11 de novembíÕ dê 2024.
ERICK 5ITVA DE OLIVEINA

sêcrêtlnô adj!ôlo de 6ê{àô Âdm.6l.âri!â

Ávrso Da lrcíÁçlo
Pir6Ão ÊlfliÔNrao sRP N, lol/202a

coMPÊÂsGoV N' eolot2ot4 sDTl O3,ÉTo rormaÉo d. rêsittro de preao! v'tándo ã
lulurà ê eve^tu.l contralôção dê êmpr4a espê.iãlizada nó sêtuiÇo de mínutenção
píÊvs.tivê, côoetivà e supoit. tê.nico, sêryiço .onlinlado de !o.ãçãÕ dê plala,otma dê
roírwarê d€ cidâdês inlêiiÂê^re3 ê sêRrço coonnuado dê ltrãç:o de plâtâíoma têcnológicâ
dê softw. e oo à rê?onà..'Fp lirãrá .'ddd. d 8ú" . í\lêm.
ê q,o B,ínrô -à s 3eÊuÍd', pà d àlend€, a ptÊr.{.t. de Rro Bra'Ló'ac. propÔ<ràs lFrão
,.. pbldJr . dr lo (Xih,Fô,i' o de Brcvl'd) oo d'l 05 o. dererh'ó d" ?02a ouàndo l.' J
/.icio à disputà dê p.eços no Sisteha dê aompíar Co 6óvêÍrc redêrál
(www.sovbrcomp,as) Edt.l:" o "-ti -iara r asoorcJo do! 'ntere§rdor 

J ora dodr19óP_óràhbrodP

hlrp:/ê«€hâ§ t.ê âc sov brlpo dâ]tl â í 
'.' 

tãces, htlp //cp]..;ob.anco â. 3ov br/, o! podêÍá
re.3ori.itrdo pelo e n:ll cpl@nobran.o ôc Aóv br e.o Ptolocolo dê Li.ilrções, írlado na
Ruô Árvoràdà, nr 231,50 Púo Sanro Boiqur, Êio Brànco a.rc caP:69900611

RE BÍàn.ô Â.íe, 11 de novêmbío de 2024
ERIC« SILVA OE OLIVÊIRÀ

seoêtário Âdluito de Ge§tão Âdmif,istiãlivà

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ATVES

EXTNÁTO OÊ CONIRÀTO

rxÍRÂro oo cor,lÍRAÍo coNcoFRÉNcrÁ Nr oo?/2Ô2a, cô.tíàto n' 56/2024
Conkaiântê: PíeIeilurô dê Aodrigle3 

^lves 
cpN.l: a4 306.t55/0001 20

con!c,àdà Í r o posAs & M r\ P,\Ftrco, c.Jol 14 ?11259/@ol'5)
{ rv.JLÁ ootMí RA OO 03'rO LOirÍ}ÀTÂ(ÁO Ol PtStOÂ rURrDrCÁ PÀPA RtIORMA I
ÂMPLrÀrÁO DO CVrÂO TaCN0LO6TCO

Pf,Àio nr vrcÊN..a oo coNtnÀto
o LoNIRÂTO rerJ á vÉê1c.à oÊ 6 {'e'\l mesci, (o.Üoo: dc dàti dà "1n$áo (iá o'd'n de
.t-i 

" " 
r". **.""p*" " 

p,- da dátá de p-bl(àÉo'eu e4ràto. nÔ Dàno 0r( àl
do E;Tàdo do Acre CúIJSUL-À OUINIA . PÂCÀMENTO
o côÀIIcÂÍÁ\'L aJA. é à ao',r-RÀIAOA pêrô ôo,.to dcne CONTiÂTO o 'àror 8'obàr de R5

rt43169a,I'r/.irô\ r,e/enr6 e (''queru reàb Ê 'oeerl. e ouâLro
re'á!or, !o',orr. p_.postd rp'eent?da o.ld cot\1RÁÍÁDA
.IÀ',nn^ DiC,MÁ \L6LÀ.0Â DOIACqO OR(,M€À/IÀRLÀ

i.ro! . det'nà'ló' à ,obert,.'à dà. oe\pr!à . ÔFl.ro de3te
D'or"\,o l',trd(ó.ô, (ôíêráo po'.ô,la da Ntru,e/à d. De:Desâ 44co5100 Íonr'dê
i".,,*s "on,.-o "' 

al.q coot/2024 l'ãn{e,én(,à! rsp+r à \.
Roo.E-e. ÂlJer. l2 de a@e-Õ,Ô d. 7O2a .r+o4 Ponrê de ÂroÍ'ê ' tiêÍerô Mu'icrp.

T 
' 

O ROSAS & M N PINHLIRO CONIRAIADA

ÉxTt To DÉ comnÂTo

ÉxrRÂÍo Do coNTRÁÍo coNcoRRaNcÁ Nr oo7l2o24.conlràto n' 54/2014
côntrãtô.re praieit!Ía de Âodrigu€s Âlves cpNjr 34.306.455/0001?0
.nn :r:d:: F c o FoSAS & pl N PINNEIRO CNPI _ 3c71125r/0@1'62
. ÀrJrüLÂ PRiMlrRÁ DO OB)[-TO .O\lsnU(ÃO Dl qUÀDRÂ (O8rq Á NA rOMJrl',0A0r
PROILÍÀ CLÂiJ5ULÂ )ICLNDA PRA-/O DI VIGT\(D DO CO\,CAÍO,
r aoN lR^ o Lê,d . .aênJa de o l\e, _e'.(, ,or'rdos ór dr'á dà FÍr\ão dá ô'dêm dê
*.i. . t.,,"r,*,._pl.- " 

pon'i. aa" a. o"tt.aio têJ erl'àrÔ no 0'àr'o ot'c'àl
dô F+rdo dô Âíê cúusulÀ QulrÍa PÂGaMÊNÍo
tcóNii;rÂr,r]É p,sará à (oNTRATAoÂ pelo objêto de§te coNÍRÂTo o vâlor 8hbàl de nS

613 4lI re r!ên(erús e lrútà e três a' qràno(€nro\ e r'rL
Éntávo5) (à^lor-e D'oooíd àp es.hrddà p.lã co{InÀraoÁ.
LLÁJgLú DTc MÀ )16LI\OÁ DO.A(,O OÊ(ÁI!1FNIÁR,4,

vnros ; oe{iràdo' d (obenur. dd\ de r5à\' ob elo d'*'
oà-.;- ;_"tà," 6r,e'áo po,.Õ1|tr dr \a_u'é,r dP Despêsi r190510' torte de
R.r,rsô< LôiLen'o -r 449q 0mJ/)0?4 . r,án.íeóir à§ Gpe',r I
R;;asuês Al,er, 1S de nô,embro de 2o?'1 lailson Pontes de ÂmoriÔ PÍeleúo Municipal

É C O ROSÂg & M N PTNHEIRO - CONTRÂÍADA

ÉSÍADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AIEGRE

Ávlso Dt tldÍÁçÁo
Pit6Ão ÉtãriÔNro

ppoir(1o ÀDM r\'tTRÁlrv(, or:,é0ol/?o). !o.laL {q o8o2o)4 MoDA- DADÍ ril6ÀO
IarRóN|LO OB-É-O AaUrgr(ÁO OL LqJ'pÀVÉN-O( O' '\l'OFVÁ ',CÁ D'!rÀ 1O PqEGÂO

oi., ""-.ú. oe rox. .oqrnro Do PflÍ"Áo 09- 15m'n Â(otH MrNro oA5
pnoposrls' rglrr/Zo:a o panir dàs o3h:lohrn ãté às o9h:00min dÔ dia 03/12/2024

q i*.- p"orti +u rcaao nô \'te r{D,//onro'g& o 'nee'*d6."a-;. .0i", ,nio -«tr. -o' ..de,e,ô. pêr'ón(or hrtDs /'bn. oÍs.bt
i'ro i m rmo*teg- a ror o'/dôwn'o.drrl'. r&oê§/ I oêr .ono lun'ô I PÍ.8oe'É Ê

" 
;o,.e e rà"" pa. i '"' *,t*o* p.-asmJ' ..or . -J \Fd. dJ corú.ão

,..aá;"de ó" I ürd(áo íl.aJo á aveada Mo_.earo' F dêor.-oó v"'<\no 6u'ràrãr\.
n4 rr2 1, Ánd.., C;nrô, Ca po ale8 ê, ala8oôt, no Boráno de:030Oh:s 1204n

cêiro alee.e/ar' 18 de noleÓbro de 702r
MÁRc[ Do9 sÂNTos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPí

avlso oa llcí çÂo
PÂEGÃo ELEriôl{rco Ne 2rl2024

o MU\C'flO 0t cÂNÂp, aÍavé! dá sftreldr à de Ádô,.aràção, rulr oue
..áhra'i lúr-6ês.ô^rôrm. r.!!no Modàrdàd.. tqEGÃo trrrON(o {r ,7202. (8rt('
BotSÀ N^ooÚat oE coMPflas) obi€to: Rê915Ío de Prêços pârâ â contÍàração dê €mp.ês.
!à,é à r..{J(áo oc.ea\or dê àsFyràminlo de -ô8êír. r.àndo " .\e1, rmísão.
nã(á.áonemdrà(ào.'ohe. r
dêmàdoà oo oooêr tr€-unÉ MúnL.Drldê cinàp' al T'eó vLNoS oi!ço. Dará. hó'ã dr
\êí1. oê dúoura Ot/12/ZOl4 "i 0q toh {Fo,rr,o de B,àrt,Jt. -OCÁt Srterr eeÍón(o do
aNL ao§À \Â{ or'Ât n, (ovoÊÀs, énàv(r do s'rP wwbn(o,3o, os,rterersados
mdêÍáo r.t.ár o tdnd'àt6v.r d6 s't. M b4!.o'P b' . ç d.de.uá,em,unrô áô aNC
aola NÁcrorrar or coMPR 5, ro e_óe eco-nprh( org b{r s,fã rô PoíldlN4'o_a d.
cuúô'r\ pub cdi ^rn.r.a.urô?o/.Dn/ed.r ,qr&ràntr.r"cchendc p ono.b&prs u l

ou .ra'.i oo .r e .rio //s * (drào rl sov D,/ á, 3llad{rr'd' I rràrào i ío,ra,õês oe ô ê
mà l: liorâc.o.cânâpi@3mai1 com

Gnâpi/ÁL 14 de novêÉb.odê 2024.
XLÊBSON ÊÁBIÂNO MARTINS LIRÀ

Secrelá. ô de adminÉtÉçào

Avtso Dt t tctfa(tro
,nEGÃo tLtÍRÔ lco lJt 2al2o24

o MUNrcíPO Dt (aNAà, àÍâvê d. S.cr.taÉ de ÂdôiíretÉ{ãô, ávúa qÉ .ê16ê
ll,udrónrômê,€*m: ModàÍdr. tcrcÃo L.ErBÓ\(oTq 23/20?..8N( BoLsa rlÂc oNAl
Dt t)MPRÀsr c,b!eto' ner"úo d. P.êos @nrátá(-ào o. e rprev prra r p+dnçáo d€ f,Mç6 de
,.rEmnb & dÉdffi rurddorêru€cão € oterà'mro de
xã,*aa.- oaa aunaer 5 .erudá do ooder t,a urb Mún'cpál e (àap' ' Â.. I po' Mt NoR
pRtbo o_Jtd r;oc dà rcsáÕ dc d\!@ 05/l)/2024,à5Il mh lFúà.odP Brcvl'dl Lo{rl ${.mr
.bt;nm do BI\. 8O§q NÁ('OuaL 0t COMPR,ÀS, àrdds d. vte ww b'{oÍBbJ o<

'.bM bd€rio rclJ? o Ldíà. rtl"€ &' «e M on- o? b, € e .r.i.@'em ,unb e
sr\<. BorS^ NÂalohAr Dr coMPRÁ' ó e@'eço http //1tu o.3 b /írr.tu, rc Poíd NeQl <h
comD.à! PublM, ntbs //on(ord o"áool"d'Lr,a:q=&<utur",e@e' do pEpóu&pà8'nr', , ÔJ
jrije. 

- 'r" 
t'tto"ri* d.p,;lsó' b,lãi/3ilFdcld€ -(íU hr.lnn çÕes Flo e.ru'l

lklàGo.caÉp'@8mllóm

ca..PllAL, 14 de ódembro do 2024
KLÉ8SON fÂAÁNO MÁRT]'IS LIRA

s€f êtário de adminirtrêçào

PREFEITURA MUNICIPAL OE CRAÍBAS

AV'ISO OE TlcÍÍÂçÂO
PR!6ÃO EtEÍiôr{lCO siP r,/. 10.025/1014

Procêr$ n. ICO3OOO1/2o24 Mod.lidade: píegio Elelrôôco SRP n ! 10026/2024
T'oo Meno, e'e(o Do'nÊT, Obreto Co'údtàldo dr .norev pdd 'ecd8a ê nd^utPnÉÔ
a".n-ro, o. 

'rircnao 
oara rraadê .: reLe$,dàd.. do ML-t p'o dr cÍà'bá)/rl

o !d'1. "r,onFd,f d'rpol/Fr ao ,r. hrrpr^rtr br( ÓrEb"
hrD5 //www cÍêôas êl Eov bÍ Data de /eâlrâç5o: o.l de dêz€nbro de 2024 às 10h0omih

TIÂGO ]O5É OE LIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE I8AÍEGUARA

EXTNATO D' (ONÍRÀÍO

CHÁMÁOÂ PÚSICÁ Ne V2024 PROC. AOMIN nc O807mO4.2/2024 ÔBIEÍO: Âqu6içãÔ

erclusivã de sênero! alimê.tí.ios da Agnculrura Fàmrliar € do Ehprêendedor Famirrr iutã|,
oa " "t*ãi.*t. ão P'osrám Ni.io.ár de alisent!Êo €rcolá. PNÁE. ni§ .lcolas

-,^.'*" -, --" d. cr'àn;dà PJohQ de{'4rdo. srDar às rF6ldádês d! Mu1('p'o.t"
rbàred.àrá coNIRÁlÁMTt. P etc't "à Mx4'L'pál oe Ióáregrà'á cor,lrRilÀoas lconÍaio nr

oso?õ00-41/2024) - TOOPLRA-'VA nURAr OL TBAIIGJÀRA LIDÂ hslti ao CNp rob re

§s 2at l3O/0@I 9J. Fd,àdà . Pu. @ clnoo, ,.r, ..aro lb.tquJc/AL al P. 57.39onm.
( cnr 01 à 2a p 12 d 11. !ôtàl.ráhdo o v.lo dÔDàl de R5

i|zsi06oorumm,.hào.reoro"*rertàê','comr...rec,rro'.\eu,"3r).rcont'atone
a!o].fa. ztz\lAt r O{i,LRÁ-'VA OÊ eCODUçÁO -tlTL'qÂ OÉ ÂLÀGOAS CP[A. rnr.irr. ro
aNPr ne orlsll5i6/@o1-16. pdêda à av. siq@É cámpos, 1295, pÉdo, MáCê1ó/AL, CÉP:

57O1OOO1, que aprelenlÕu o preçô pâ6 os têns 30 e 11, to!áli.ando o çlor 8lob:ld€ RS

15S.aao,OO k;íto;.i.quenta e ô1to mrle qu a tÍoentos ,.âlsl- RtcURsOs: r.derál' PRÁZO D[
vlcÉ,{cra:12 Ídore)meçr LU(INÉÀ |ÂUR€NTINO FÊUX DA SILVA PÍefeità

PR€FEITURA MUNICIPAL DE IUNQUIIRO

avlsos DÉ rrcÍr çÀo
PREGÀO ILEÍRô'!rCO Ne 3ol2024_§.

T,ô. Mênor p'E.ô .Obrelo Rê!i.ko\ d" pFcú\ pà'. trru'à ? ""enr-. "cuÚ'ç,o 
de

,' ós.oo"t 1""'i hora! l-o.à,'o àê B'àíliàl .o(dl Btuc 30 s^ NAaroNÀr DÍ
óurus im or orr trr o êd{êr .n.o.t r }c d,.oôrivel 'ô site

hrtp.//runquelro.at.gov.tVionspárênc'a/porràlleditâkr, inrorm3çóês: 'o ê mânl

licitá.ã.pregóeirô@junquêro.al.gov br

.lunque'rolÀ1, 18 de novembro de 2024
]OS€ FÂBIANO DÂ SILVÂ SANÍOS

PÍe8Ôetro

Pi!GÃO ErErRôNlÔO Nr 1r2024-2i

obieto. Rer.llros ô. erelos pa-d '"tdrô e \Prludl àquhlç;o de

*;;;;;;;. 
";; 

o,Li u; odr;/Fd ro 06;F àe,emb,ô dê 2024 rs r0'30hs {d'r
i.* " t.u .;,t* hotzao de sràr'lãl Lool. BNC BoéÂ \AcroNÂ Dr

cóúipÀs ,"* t*.-c s,, o cd{d, êrcont'à-re ds'o^aer nô c'rc

itt.,r,r..o""l,", rov.b'l1,.;:pà,ô"oJ/pôdru.ditd\r. rnroÍFJÇoeÍ no em'rr'
li.i!a.âoer.Boeiro€]j!nqu.ro ã1.Êov.bÍ

.unqu.ÍolÀI. 13 de .ovembro de 2ol'l
rosl lÀgÀNO OÀ Sl.vÁ 9aNTOS

Pr.Coeno

PiE6ÃO lr,TRôNrO N. l3l2024

I'ôô: Mrnor Pre.o . ODreto Â.8trt6 d. pÍ.eo! oàrà tdrL J ê evehtuãr ao-''(ãÔ dê

..íi"r".' i o"à'r-";. oq oi der€nbÍó dà 2o2r ãs oá'oohe í1oY. ho'oí' r^ÔÍán.

". á,"t'"r L.*' 3N( BoLsa NÁcloNAl DÍ roMonas l*v/won<oab4 o edna

.r(onlrr !e da!ônNê no r!e ltlp://JunoJero d 8o! brrrãnrpdê_( a/oÔírued'là'r!.
..marl , ràcroD,.qoptro@rLrqur 'o à Bd hr

)unquêiro/^L, ls de novemb.o de 2Or4'
losÉ FÀBlaNo 0Á slLVÀ sÂNlos

{=\
lcP

=
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Edital no 27/2024
Àce3saí Contratacãô

Ú iÍim o ctu o li za Çci a 21./11 / 2024

Locat; Canapi./Al ór9áo: MUNtclPto DE CANAPI Unidade compradoa: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Portal Nacionêl de Contralaçõês PÚblicas

MOCIO dê drsputa; AbertÔ-Fecnaoo Reglstro dê preço: 5lm

Data de divulgação no PNCPT 2l/71'/2024 Situaçáo: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostast 21/71/2024 18;Oo (horário de Brasilia)

Dâta fim de recebimento de propostÀs: a5/72/2024 oB.3O (horário de Brasitiâ)

vld contratação PNCP: 123678920001421-A00131/2A24 Fonte: Bolsa Nacional De compras - BNC

Objeto:

Rêgistío de preços para contrataÇao de empresa parâ a prestaÇáo de serviÇos de agenciamênto de viagens. visando a

reserva, emissão, mArcAÇão/remarcação, fornecimento e Cancetamento de passagens aéreas, parA Atender a demanda do

Poder Exêcutivo MunicipaLde Canapi - AL

I

VALOR TOIAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 34 01

q 3 Entrar

Itens Arquivos Histórico

Número . Dêscrição ouantidâde - Valor unitário estimâdo ;

RS 34 01
-1 CONTRATAÇAO DE EMPRESA

PÀRA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO5 DEAGENCIAMENTO

DE VIAGENS {RESERVA,

EMrssÃo.

I.4ARCAÇÃO,/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGENS). DESTINADOS

AOS SERVIDORES E DÊMAIS

AUTORIDADES INTEGRANTES

DO PODER ÉXÊCUTIVO

MUNICIPAL DE CANAPI AL.

< Voltar

(>

te-)

n,n*" Íl- -l
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oyig d.:is (.í:r:ad:r (lt, Iicit2a:êcii a i:cnir,ito:!.]dr!_'i lisir'il[;tos al]<irc.:al':': parr-r nÇiJili

ürLllüil'.)

O iigsararvariíimorrt() (la.si,,i \,ars.1o dc PDíiâl a'Lirrj !)ijfol-cro t:oi'junlo d!:' coi lsl illt àc)

de ili)1i.l r.l)ir.re3çáo d:ietâ ielJI trcLrtcLaa-]alalo pelí15 lnailcaiaos.i c_on]3arr o nLLlqrdo

cc ac tL.

!, t:t:pt,7p.rlalc.,:fi .{icc:.êÊ<}lom;a gur irr

J oioo Y.7B eeÇ-i

AGRÀDECIMENTO ÂOS PARCEIROS
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Alâgoa§ , 2 t de Novembro de 2024 . Diário Oficial dos Municipios do Estâdo de Alagoas ' ANO xll I N" 2433

dos Municipios do Estâdo de Alagoas, edição 2428. código
identificador '7D6'7F29C, cuja data de abenura estâr'a previslâ para o

dia 1911112024 à 09r00h, com €tapa de lances iniciando às

09h:15min no site https://lrnc.org.br, TEM ALTERADA SUA
ABERTURÁ QUE DEVERT{ OCORRER NO DIA 2?i I14024 ÀS
OSIOOh, COM ETAPA DE LANCES INICIANDO ÀS Ogh:IsrrliD
(horário de Brf,síliâ), no site https://bnc.org.br. Altera-se ainda data
limite para o acolhimento das pÍopostas de 19./l l/2024 às 09:00 hords,

paÍa 27lll12024 as 09:00 horâs.
Os interessados poderão obteÍ informações nos endereços eletrônicos:
hltpr//www.campoalegÍe.al.gov.br/downloads/2/licitâcoes/l e

https://bnc.org.bÍ/, bem como junto a PÍegoeira e a equipe de Apoio,
através do e-mail licitacoes.pmca@gmail.com, ou ainda diretamente
na Sede da Comissão Pennanente de Licitação situâda na Av.
Monsenhor Hildebrândo Veríssimo Guimarães, n'002 - l" Andar,

Centro, Campo Alegre. Alagoas, no Honário de: 08:00h às l2:00h.

Câmpo Alege /AL, l9 de novembro de 2024

FABIANA CÁRNEIRO E SILVÀ
Pregoeira Oficial

Pubücâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdêntiÍicador:67260E08

Informações pelo e-mail : licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al-, l4 de novembro de 2024

KLEBSON FABIANO MARTINS LTR4
SecÍelário de AdministÍaçào

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTR{ÇÀO
ÀVISO DE LICTTÀÇÃO PRf,GÁO ELETRÔNICO 28/2024

AVISO DE LICITACÃO

o MUNICiPIo DE CANAII, a§avés da Secretaria de Administraçào,
avisa que realizará licitações conforme Íesumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N" 28D024 (BNC- BOLSA
NÁCIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Registro de Preços contâtação de emPresa pam a prestação de

seÍviços de agenciamento de Hospedagem, visando â reserva,

marcâçâo/Íemarcação € cancelamento de Hospedagem, paü âtendd â

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - Al.
Tipo: MENOR PR-EÇO.
Datâ e hora dâ sessâo de disputa: 0511212024, às ll:00h (horário de

BÍesília).
LOCAI-: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
CoMPRAS, através do site wwrr.bnc.org.br.
Os interessados poderão retirar o Edital atrâvés do site:

www.bnc.org.br e se credenciarem juíto ao BNC- BoLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistem4
rlo PoÍtal Nacionâl de CompÍas Públicôs

https://pncp. gov.bÍ/app/editais?q:&status=Íecebendo--proposta&pagi
oa=l ; ou alravés do site http://wrrw.cânapi.al.gov.br/laí32lEditâl-de-
Licitacao.

lnformações pelo e-Ínâil : licitacâo.canapi@gmâil.com

Canapi./Al, l4 de novembro de 202,1

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRÁ
Secletário de Administração

Pubücado por:
civâldo lnâcio Dos Santos

Código IdeÍtilicador:BFB7FlF6

SECRETÀRIA MU.ÀiICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRÀTO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

coNTRÁTO N' 166/2023.

EXTRÂTO DO PRJMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRÂTO N" 166/2023.

FuÍdamento LegâI: Inciso II do AÍ. 57, da I-ei Federal n" 8 666/93.

PATTES: MUNICÍPIO DE CANAPVAL C VÁLE BENTO
TRÁNSPORTE ESCOLÁR E SERWÇOS DE CONSTRAÇ,4O
LTDÁ. inscríta no CNPJ sob o n. I I 757.223/0001-14;

Objeto: Contratação de eÍnpresa prestação de serviço de trânspoÍte

escolâr.
Vigência l2 (doze) meses;

Cef ebÍaçâo: 19 I I 1 12024].

Signalirios: Vinícius José Mariano de Lima e Marcos Anlônio Costa

dos Santos.
Publicrdo pori

Gilmo Malts de Menezes

Código Ideítiíicador:F7l 6EAoE

GABINf,TE DO PREFEITO
EXTRATO DE CRXDENCIAMENTO

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Termo de CredercieÍrmto n' 01. 1002010.2024CDO5.2024

Processo Adminislralivo n' 1002010.2024
Credenciamento n" 05.2024
Credencianle: Municipio de Chã Pret AL, CNPJ n" 12.334.ó2910001-

57
Crcdenciado: Auto Posto AS Ltd4 CNPJ o' 15.598.t79l0001-06
Objeto: Credenciamento de Postos de Combxstíveis para o

foÁecimento dê combustiveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Sl0 e

EÍanol) parâ a frota de veiculos do municipio de Châ Pret AL
validad; do TeÍmo de Crendiamento: 12 meses a partir da dâta da

assinatura.
Signaiírios: Pelo Municipio: Mauricio de vasconcelos Holanda; Pela

empresa: Alilbison dos Santos.

Chà Pretâ-AL, I I de novembro de 2024.

9

ESTAI}O DE ÁI-AGOAS

SECR.ETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
AVISO DE LICITAÇÁO PRXGÀO ELETRÔNICO 2712024

AVTSO DE LICITACÃO

O MTINICÍPIO DE CANAPI, atmvés da SecÍetaria de Adminisração,
avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N'27/2024 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
Objeto: Regisüo de Preços para a coútatação de €mPresa para a

prestaçâo de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva,

emissâo, marcação/remarcação, fomecimento e cancelamento de

passagens aóreas, pam atender â demandâ do Poder Executivo

Municipal de Canapi - Al.
Tipo: MENOR PRXÇO.
Data e hora da sessâo d€ disputa: 0511212024, às 09:30h (horáÍio de

Brasí1ia).
LOCAL: Si§tema elerÍônico do BNc - BOLSA NACIONAL DE
^OMPRAS, através do site www.bnc.org.br.

Js inleressados podeÍão aetirar o Edital através do sitel

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIoNAL DE CoMPRAS, no endereço httP://bnc.org.bÍ/sistema,

no Portal Nacional de Compras Públicas

https:/r pncp. gôv.br/app/editais?q=&statu§=ecebendoimpo§ta&pagi
na-1 ; ou através do site http://wwlv canapi-al.gov.bÍ/laí32lEdital-de-
Licitacâo.

Publicâdo por:
Givaldo Inacio Dos Santos

Código IdeDtiricâdorr963500B8

\Ã1l'B--. diariomunici Dal. com.brama
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EDITAL DE LNCITA AO
ÁGINA INICIAL, ACEssO A INFORMAÇÃO > EDITAL DE TICIIAÇÃO > 2OO9

Data: 21lNOV/2024

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Númêro: 27l2024

Ano:2024
Objeto: 1 .1. Registro de preços pâra contratôção de empresâ para a prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando

a re5erva, emissão. mãrcação/Íemarcação, fornecimento e cancelêmento de Passagens àáreas, para atender a demãnda do

Poder Executivo Munici

Valor: R$ 0.00

Sêtor: SECRETARIA DE ADtúlN IsTRAçÃo

0ivisão: Ed,tal de Licitação

, ruivos:

d46d861 5e52b 1 92f1 b b8fe5bc0f22645. pclf - Arquivo princjpal

.ôL
CANAPI
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A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito niiblico- 1ry91n3-t11crj1a

no CNPJ sob o no 12.367 .8g2i0001-42, "o^ 
sede na AVENIDA JOAQUIM TETE' N'

Jio, égNíno, neste municipio, vem atÍavós do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro au j,ãtáiçao e exercidas poi este Egrégio friUunA 
-ae-Q1t1s'41

;ri;á; à. Alagoas, cópia ão Práce'so Administrativo n' 220241010005' PREGA.

ELETRÔNICo No 2712024, cujo objetivo por sua uezí' A' coN'TRATAÇÀo DI"

IIMPI{l1sA PARA A pnr"§i{tÀo" DI'i §liRVl(ros I)H AG-I:NCIAyll{I.9.'lll'
VI:\(}ENS. VISANDO A iTI'.STITVN, IlMISSÀ.. MARCACÀO/ItII,üARCA('AO'

I.Ot{NIlCIN4I1NTO E CANôEí,I.T' EN.TO Dt] PASS,,\GE:.IS ,,tT.RgAS. P,I.R,'I

À.I,t:Nt)I]'RAI)EIvIANDADoPODLREx[CtJ-rlVON,IUNICIP;\LDECANAt,tiAI-.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração' ao tempo em que

Ílcaremos a inteira airporlçaà desta corte de contas pÚua promover qualquer

esclarecimento porventura necessário'

Oficio n" 58912024

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

Maceió - Alagoas

Atenciosamente.

GILM

PREFEITURA MUNICIPÂL

ÍRÂ.}r5PÁRÊxcrÁ, TÊÀãaLHo É PÊ

Canapi/Al, 22 de novembro de 2024 '

EZES

COMISSÃO DE CONTRATAÇÀO

Página 1
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Informamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

Eletrônicon"27/2ozl,contrataçãodeempresaparaprestaçãodeserviçosdeagenciamento
de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação' fornecimento e

cancelamentodepassagensaéreas,porsetratardeprocessoquevisagerarataderegistro

PREFEIÍURÀ MUNICIPAL

íR^.r.lsPAR Êt.cr-^, TR^àaLHo € PR

Canapi-Al, 22 de novembro de 2024

Ofício ne 59O/2O24

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

de preços.

Atenciosamente,

Gil Malta de Menezes

Comissão de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Centro -CanapiiAL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

Assunto: PREGÃO ELETRÔNlco 27 12024-



l+s1pR § F§tYU 6a.â. §.' {.J N ! Cl §}Al-

Ofício nP 59L/2O24

Canapi-Al, 22 de novembro de 2024.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco 27 12024.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para Pregão

Eletrônico 27 /2024, Contratação de empresa para prestação de serviços de agenciamento

de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e

cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do poder executivo Municipal

de Canapi/AL.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes

Comissão de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Centío -Canapi/Al
CNPJ: í2.367.8920001-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TCE.AL

Atenção:
Conforme estabelecido no aÉigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recêbimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no Próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme êstabelecido no ertigo 1s, § 3e e § 4s da Resolução Normetiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

T.ibunaldê contas do Estado dê alasoàs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda, 25 de Novembro de 2024

U nidade Gestora: PREFEITURA M UN ICIPAL-Cana pi

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA M U NICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

* protocoto de LtctTAçÃo/coNTRATOS/CONVÊNrOS/CONG ÊNERES/CONSULTA - AaUlSlçÃO DE BENS /
SERVTçOS / FASE TNTERNA de número 0?0065/2024. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF !2691877400, no dia 25/L!/2024 às 14:55 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente

. oFÍcto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expêdiente estará em análise de admissibilidade Pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expedientê.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE OUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

Protocolo Eletrônico 020065/2024 Ll3
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do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de edmissibilidadê pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. TERMO DE REFERÊNCIfuPROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E

NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setoÍ dê

protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

- 
recebimênto, a qual será anexada no pÍóprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alatoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seia êmitida ceÉidão de Íêcêbimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART.39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normative ne OO7l2O24 doTribunal de Contes

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade Pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que sêia emitida certidão de recebimento ou não

Íecebímento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, Para que seja emitide certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
conÍoÍme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oo7l2o24 do Tribunal de contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrôn ico 020065/2024 2l?



l4s
Protocolo, no prazo de 05 (cinco| dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa nE OO7l2O24 doTribunal de Contas
do Estado de Alagoas, iníormamos que este expediente estará em análise de admlssibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincof dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico 020065/2024 313
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Esclarecimentos - processo 271?OZ4 - MUNtCtplo DE CANApt

Requerimento

Resposta

Cílado em Têttô Ârq. rêsp. Endêrêço

Não há ã.qu vo #exado

:l ut l .: rj.' e i;j 5:.r:i, i4 j iÍâaroári1 i:i, ôJn r;rj. !Éírn.,, ,o ,rá..ri í ,c.,li rÚreii n.ií { fcilrt-.J. i: ,. E. r.i.: e rn 3?iíree,rsr
O.ividi qln.iú;u h;roí per.en(uaLd. Ce..ôfrô dá rrxê de ilen.L:,he.tú ,..rlo paii fi.: d. radãlrrrí*ni? íe pí()p.,!rà e tên.É I
ccr'idÊràndo qLe o mê..aJr J€ .8€n.r:m.ô!ô d.i v;trEei! ,i!t! t'iirla r. JÊr.r .,3i 3e v,:it,.m ê :Díie.e.!rn r.r\a .le nB.í.ráfter!!, ,8!r
r R3 c.!!l Õú 0 001 r. à aele.dt' C; term,t;riô tl,r .driil rrx: .ie âSen.krÍrni. nêê3|v" iio.vertillà e,n d.r.§nl. no o, ir€te à.r.o
qLrjtfintr{e:r)fúÂr br!e,o q!. (on]!n no pa'ttrlpublic..ir. {,onsjo-ê!ar(!o !ú. o.,rj Íri'r jo;.1ãro qudôlo no timrte ú{ ijer.onr{)
.certo oúêilionÀ !e seri perryrridà ir aÊrlc.!ào de lCC.,i. d. dcscontíriità3 oe .e.n.rrm.ir., qüe .orí?lFoidÉ.á à rrrade
rgen.Er-\e.ti;rr:,rqsila{,)hiÀ,nca.Érartrrôjre!!..:!.-r!:jciror(),:àc:t-c!r_.r,ricirü.?.r,!::10q.,irv,-§toi!:,!:1
iend. .P'1. ct..idà pri.€,:irirr !r(€...ig rjô\ liÚ'1, ntr {tenrpro, 3. r):i1i.irâm óivErnoú, en de.coito !-â.ceôrlirs .ô r. 0! ío
hilh.rlDl Ât.ncro!imr]llê'

DE OLIVEIRA RiBEIRO



. ),.: lr-rúailCtpÂt-

A empresa AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF N."
'15'548 645/0001-00, por seu representante legar tempestivamente impetrou Recurso
Adrr.rinistrativo dirigido ao pregoeiro em race da decisão que habilitou a empresa AEROMI,
AGÉNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI no Ceftame.

JULCAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, em face do recurso interposto, realiza o seguinte exame, pelos fatos e
motivos a seguir:

I.DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa ma,ifestou a intenção de recorrer contra a decisão do pregoeiro no dia
0511212024, anexando a sua peça recursal no siste,ra BNC de licitações em 06fi2r2024.
portanto, presentes os pressupostos de admissibilidade.

As normas legais que regem a matéria. assini estipulam:

Dispõe o aú. 165 daLei n 14.1331202t,o seguinte:

Art. 165. Dos atos da Administração deconentes da
aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, r.lo prazo de 3 (três) dias úteis, contado da
data de intimação ou de lavratura da ata.
em Íàce de:

(.)
b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitantel
(.. )

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: 57530_000
cNPJ N" 123A7 .B92|OOO1_42

Pregão Eletrônic o 2712024

objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços deagenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, fomecimento ecancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do poder Executivo Municipal deCanapi - AL



§ 4' O prazo para apresentação de contrarazões será o
mesmo do recurso e terá início na data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

2. SINTESE DAS RAZÕES DO RECURSO

1 DA SÍNTESE DOS FATOS
Alega a recorrente que não foi aplicado o critério de desempate previsto no item 7.16.1 do

edital bem como o disposto no artigo 60 da Lei 14.13312021

Alega ainda que o pregoeiro realizou o desempate pri.eiro com as microempresas e
empresas de pequeno porte, e que não foi realizado o desempate entre todos os concorrentes.

Conclui pedindo, que seja dado provimento ao recurso interposto para anular a decisão do
pregoeiro que conferiu a irregular vitória do certame para a licitante AERoMIX AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO EIRELI ME.

4 _ DAS CONTRARRAZÕES

Não loram visualizadas contrarrazões no sistema BNC de licitações

5 _ DA ANÁLISE

No julgamento dos processos licitatórios, incluindo a anárise das propostas e
documentação de habilitação, o agente público deve se pautar pelo eclital e também pela legislaçào,
jurispludência e princípios aplicáveis à matéria em questão.

A licitação não é um filn em si mesma, mas un1 instrun'rento para consecução do interesse
pÍrblico. Assim, cabe aqui enfatizar o importante pr.incípio da seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso. Nesse sentido. deve o gestor público diligenciar quando o
autor da melhor proposta apresentar preços inÍbriores ao parâmetro de exequibilidade, conforme

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANApI/AL _ CEp: 57530_000
CNPJ N. 12.367 .892t0001_42

L.ricialmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração. em seus
procedimentos licitatórios, são r.rofteacios por todos os princípios dispostos no aft. 5o da Lei n"
],4.133120?1. a exemplo da legaridade, impessoalidade. rnoraridade, igualdade, interesse púbrico,
vinculação ao edital, julgamento objetivo. razoabilidade e economicidade. E ainda, pelos objerivos
previstos no aú. 11" quais sejam, assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contratação mais vantajoso para a Administração públical assegurar ffatamento isonômico entre os
licitantes, bem como a justa competição; evitar contratações com sobrepreço ou com preços
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; e incentivar a inovaçào
e o desenvolvimento nacional sustentável.



PREF€I'URÀ MUNICIPÁ.L

Argumenta a recorrente que não foi aplicado o critério de desempate previsto no item
7.16.1 do edital bem como o disposto no artigo 60 da Lei r4.r33r2ozr.e que o pregoeiro realizou
o desempate primeiro com as microempresas e empresas de pequeno porte, e que não Íbi realizado
o desempate entre todos os concorrentes:

art. 59, inciso v, § 2'da Lei n' 14.133/202r. ou quantlo os documentos apresentados evidenciarem
a necessidade de complementação de informaçôes, de modo a agir com razoabilidade e em prol da
economicidade.

Contudo, deixando de observar as respectivas disposições para se operar o desempate

entre todas as propostas idênticas através dos critérios arrolàdos no Edital e na legislação, o
pregoeiro - donào umo oplicoçõo equlvocodo do Lei Conplementar ne D3/06 _ optou por
proceder diretamenteao sorteio, mas primeiro íez ãpenas entre as licitante5 enquadradas como

EPP/lvlE, que resultou na seguinte ordem de classiíicaçâo:

Oc

realizado pe

orre que, são desacertadas as alegações da recorrente â unra vez que, o desempate é
lo sistema. senr qualquer interÍêrência do pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

o fato é que, o sistema realizou a seleção dos fornecedores empatados e opoftunizou aos
mesmos apresentarem uma nova proposta final. senão vejamos a transcrição abaixo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANApt/AL - CEp: 57530_OOO
CNPJ N" 12.367 .892t0001,42
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Dessa forma resta evidente que o desempate ocorreu de forma eletrônica, transparente elícita, em total consonância com o disposto no item r 7. 16. l do edital, portanto, não há que se falar
enr descumprimento ao edital, tampouco ao que detenrina o artigo 60 da Lei r4.r33/202r.

Ademais, não ainda que a recorrente tivesse apresentado nova proposta finar, seria algo
surreal uma vez que, o critério dejurgamento é o nraior desconto sobre a prestação de serviço (DU):

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS
(RESERVA, EMtssÂo, MARcAÇÀo/REMARcAcÀo
FoRNEcTMENTo E cANcELAMENTo DE passaerr,:s sERVIÇo RS 120.000,00
AÉREAS)

1 qUANTIDADES pon óncÃo plRttcrplrurr
Secretaria Municipal dê Adminjstração I Valor Total RS 1O5.O0O,OO
Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000.00
Secretaria Municipa, de FoucaÇâo j Vàlor Total RS 5 OOO,OO
Secretaria Municipal de Assjstência Social I Valor Total RS 5.000,00

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor daprestação de serviços de agenciamento de viagens (DU).

A vista disso' tenl-se que, trata-se de um único serviço. não sendo possível um desconto
superior a 100% (cem por cento). deste modo. tor.a-se evidente que ao apresentar desconto de100% (cem por cento). o licitante abre nrão clo valor integral da aludida taxa.
consequentemente' torna-se inconcebível uma proposta superior à isenção integral de único
serviço único.

Destarte, por todo o exposto. vê-se que o recurso ora apresentado é meramente
protelatório, pois como foi demonstrado categoricamente nesta peça, de acordo com os ditames
Iegais que regem a licitaçâo. o desempate entre os participantes ocorreu de acordo com o que
detemrina a Lei 1 4.1 33 1202 l.

Assim sendo' à vista disso, concluímos que as razões do recurso interposto não devem
prosperar, visto que não se mostraram suficientes para mudar o entendimento exordial.

6 - CONCLUSÃO

Por todas as razões delineadas acinra. renr_se que a decisão de manter a habilitação da
empresa AEROMIX AGENCIA DE VTAGENS E TURISMo EIRELI, esrá em consonância
com os principios da isononria, irnpessoarirjade. da vinculação ao instrumento convocatório e
da legalidade dentre ourros.

Deste modo. em tàce das.azões expendicras acima. conheço o presente recurso por ser
tempestivo. para no mérito negar-lhe pRovrMENTo. sustentando o posicionamento inicial.

Avenida Joaquim Tetê, 33ô - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: 57530_000
cNPJ N" 12.367.892|OOO1 _42

34,07 %
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r.ÀíiLúct^, tÂa6/r!rlc' E Fnc'c,Rlsro

nranrendo a HABILITAÇÃO da Empresa
TUR]SMO EIRELI .

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E

7. DO ENCAMINHAMEN'I'O

Canapi/Al, 16 de dezembro de 2024

DAVID DE IVEIIIA RTBEIRO
Agente de Contrataçâo

Considerando que não foi exercido o juízo de retrataÇão por parte deste pregoeiro, orecurso interposto será encaminhado com estas informações, à Autoridade srp.iro, u quá-
caberá a decisão final.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: 57530_000
CNPJ No 12 367 B92|OOO1-42
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CHECK IIST DE HABILITAçÃO PREGÃO 2gI2O24 EM OU7OI2O24 09:30

RAzÃo soctAr
AEROMIX AGENCIA

CNPJ
72.146.604/0007 20

sócros
CARLOS EDUARDO

CPF
o44.7 36.O29-SO

ARREMATOU NO DIA DA LICITAçAO slru ou nÃo DATA DA coruvocaçÃo xxlxxl2024
coNsuLTAS púaucas

PROPOSTA ITEM

POSSUT

snrusÃo
CEIS 8.1.1 DO EDITAL

CN EP 8.1.2 DO EDITAL

PROPOSTA ITEM APRESENTOU VALIDADE oBsERvAçÃo
PROPOSTA DE PREÇos SIM

MARCA 6,1.2 DO EDITAL SIM
VALIDADE 90 DIAS 13.2 DO TR SIM
HnarlraçÃo ITEM APRESENTOU VALIDADE oBSERVAçÃo

ÇÃED LAC AR o ED E N U DAa MRA NE To S FE Rô CAo oS 5.2.1 DO EDITAL SIM
NHECIMENTO E QUE A PROPOSTA APRESENTADA

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUST

DECLARAÇÃo DE Co

OS 5.2.2 DO EDITAL SIM JJ-oecrannçÃo DE MENoR 5.2,3 DO EDITAL 5rM JJ-

â+
I olá
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çA ÇAED LAC RA o ED RAT AB HL Do GE DRA AN ET Uo oF R oD 5.2.4 DO EDITAL SIM JJ-
DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD 5.2.5 DO EDITAL SIM

O DE CONHECIMENTOS DOS LOCAIS DE CUMPRIMENTOS DAS
OBRIGAÇÕES DO OBJETO DA LICITA

DECLARAçÃ

ÇÃo 5,2.6 DO EDITAL SIM
O DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART.

16 DA LC 74.133/2021(QUANDO COOPERATIVA

DECLARAçÃ

5,3 DO EDITAT
DOCUMENTO COM FOTO 14.1.1 DO TR SIM

CONTRATO SOCIAL COM ALTERA ÇôES ou coNSoLtDAÇÃo
14.1.2 A 14.1.9 DO

TR SIM
CNPJ 14.2.2 DO TR SIM JJ-
CADASTRO ESTADUAL OU MUNICIPAL 14.2.3 DO TR SIM
CND FEDERAL 14.2.4 DO TR SIM t9/L2/2024
CND ESTADUAL 14.2.5 DO TR SIM 02lorl2o2s
CND MUNICIPAL 14.2.6 DO TR SIM 02/1212024 VENCIDA
CRF FGTS 14.2.7 DO TR SIM L8/L212024
CNDT 14.2.8 DO TR SIM 03l03lzozs
FALENCIA 14.3.1 DO TR SIM 29lO2l -202s

NÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS DOS 02 (DOIS)
ULTIMOS EXERCICIO

BALA

14.3.2 DO TR SIM JJ-
LANÇO pATRtMONtAL E DEMONSTRAçÕES CONTABETS DO UTTMO

EXERCICIO (PARA EMPRESA CONSTITUIDA A MENOS DE 02 AN

BA

os) 14.3.2.1 DO TR SIM JJ-
BALANçO DE ABERTURA (PARA EMPRESA CONSTITUIDAS NO EXERCICI O VIGENTE) 14.3.2.2 DO TR SIM JJ-
INDICES DE LIQUIDEZ (LG)(SG) (LC ) IGUAL OU MAIOR QUE 1 14.3.3 DO TR SIM JJ-
INDICES MENOR QUE 1, COMPROVAÇÃO DE PATRIMONIO LIQUIDO DE 10% DO
VALOR ARREMATADO 14.3.5 DO TR SIM JJ-

+êI t-D
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ATESTADO DE CAPACIDADE T CNICA 14.5 DO TR SIM
EC TR So M LIP FD DCA DA NU TA oC EM R C AL 60 14.7 DO TR SIM -JJ-

HABILITADO ( )srM ( )NÃo ( ) BENEFIC|O DA LC 123106
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PROPOSTA DE PREÇOS

A: PREFEITURÂ MUNICIPAI DE CANAPI-AL
A/C: AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A)
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N' 027 /2024
TIPO: MÂIOR DESCONTO (PERCENTUAI)

Prczado(a) Senhor(a),

Âprcsentamos c subntetemos à apreciaçào do Àgente cle
Contratacâo/ Prcgoeiro(a) oficial ora dcsignado, â nossa proposta cle preços relativa ao
Proccsso Àdministrati'o, moclalidacle pR,EGÃo ELETRôNICo n" 027 / 2024. clo tipo
MAIOR DESCONTO (PERCENTUAL), cujo objeto é o Registro de preços para
contratação de empresa paÍâ a prestação de serviços de agenciamento de viagens,
visando a reserva' emissão, matcação/rem ancação, fornecimento e cancelamento
de passagens aéreas, para ateÍrdeÍ a demanda do poder Executivo Municipal de
canapi - AL, confbrmc condiçôes, quantidades e exigências estabeleciclas nestc Edital e
seus âncxos. Seguc abaixo planilha com as especificações técnicas e comerciais clo objeto,
confrrrme cdital:

ITEM DESCRTÇÃO UNID. QTDE
PERCENTUÂL
DE DESCONTO

VAIOR
ESTIMADO

0l

Scn iços tle agenciamento de viagens
(rcscrva, emissão, marcação,
rcmarcação, fornecimento e
cancclamcnto dc passaçns Áéreas)

Sewiço 100,00 % R$ 120.000,00

L {Ât} 1093 9313 ?-) {.r}9E?132o?o
g .*,v§fÍ.rô 5el$ 1.c sêiê,:it .r. 4995 - Bôtêl

a 9r!l,l#,osritnix!iitosrl§"{i),.l1l{
i\

DADOS DA EMPRESA
SA:oRAZÁ S () Ic DAI, EMI'RE RAE MIXo G CN DIA E VIAG SEN TURIE SMo TDL MEA

NOME FANTASIA: ÀlrR()IIIX YIA(]I.]NS
| 12.116.(104 / 0OOl 20CNP

I,ENDE S'eno id d S m l) l.199 l-t 1íl I teBa ( PF] 08 ,1r),2 I(Í) ur1( bll ltP
FONE PARÂ CONTATO: (49) 9 9821 O55q /
(1i 3093-93339 92t3-20i0 / +I E-MAIL: ioaopaulo@aeromixüagens.com.br

ÀTU NTRÀIOPRE ENTRES LEANTE PGAL ASARA INS DORÂ RP o CU o
oN t-lM oC PM LETO SCÀRLO DE U LRDO CU RIAS L]B RI o

9.1.10.661 0 ssP,,PRIDENTIDADE RG CPF:0-1-1.116.019 90
O: Àr,eni<la Setc dc Setcmbro, 4995 ,I a l)1 tórrco, llatcl, (lEPr 8(t240-0()1 Curitiba /PRENDE

FONE PARA CONTÂTO 9 9211 2010I ns.com.brE-MAIL: carlos âcromtx\t
DÁDOS BÂN os

PJF o IDOREC ,{ERO IXM D I' T E ME CN 112. 60446 0001 20
BANCO: ()01 - Br\,.r..(l() D() BRÀSIL CIAr 1275 IAG c/c 24.100 6

reroHix

o,l
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NOÀ/IE C()MPLETO: CARLOS EDUÀRDO I_UCÂS RIBEIRO
IDENTID^DE (RG): 9.140.ó64 0 SSP/PR I CpF:044.736.029-90
END: Âv. Sete de Sctembro,4995, Loja 01 tórreo, Batel, CEp: 80.240_001 Curitiba/pR
FONE, PÂR CONTÂTO: (41) 9 9213-2070
F,-MÂIL: carlos@acromixviagens.com.br

Curitiba/PR, 04 de dezembro de 2024.

ANA PAULA
ZAMONER:033228601 08

Assinado de forma digitalporANA PAULA
ZÂMONER:03322860108
Dados: 2024.1 2.M t8:33:07 {4'00'

AEROMIXAGÊN CIA DE VIAGENS E TURISMO LTDÂ ME
CNPJ n': 72.146.604 / 0007-20

Ana Paula Zannoner I CPF 033.228.601-08
Representante kgal | (sob procuração)

L (§113êÉ3 t3t3 , í411§92132Õ70

Q Àut t4a 5.t* 
"," 

!eLêÊL,rô- 49ç5 - gôtêl

It urtrrrr.trcrofi ixviogsats.ccarlba
ê\

âeroltix

r
Conforme item 2.1. do TR, o desconto será aplicado sobre o vâlor da prestação de
sefiriços de agenciamento de üagens (DU),

Valor total da Proposta: R$ R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

Condicões Gerais

DL,CLARÂN{()S EXPRbSSA}ÍENTE QUE ESTÂO INCLUSOS TODOS OS
CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIÂS AO CUMPRI]VÍENTO INTEGRÂL DÂS
oRRrGÂÇÔES DECORRENTL,S D,,\ LrCrTÀÇÀo, e ainda:

Declaro para fins do disposto no § 1." do art. 63 da Lei Federal n." 14.133/2021, q..e a
propostâ econômica compreende a intepgalidade dos custos pâÍâ atendimento dos
ciircitos trabalhistâs assegurados na constituição Federal, nas leis tiabalhistâs, nas nôrmâs
infralegais, nas convenções coletivas de ttabalho e nos termos de âiustamento de conduta
r.igentcs na data dc entrcga das propostâs.

a) \talidade dâ propostâ: 90 (noventa) dias as contar da entrega
b) Prazo c local para entrega: conforme estabelecido no edital.
c) Ooncordo com todas as cxigências do Edital.
d) Responsár.el pela assinatura do Rp ou (lontrato:
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ANEXO IV
DECI-ARAçÕes EM GERAL

Á: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPT-AL
A/C: AGENTE DE CONTRÂTAçÃOTNNNCOEIRO(A)
nnr'. r,RscÃo eletnôNrco N" 02t/2024
TIPO: MAIOR DESCONTO (PERCENTUAL)

ÂEROMIX AGÊNCIA DE VIÀGENS B TURISMO LTDA ME,
pcssoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNpJ sob o n.
12.146.604 /0001-20, com sede na.,\.. Sete de Setembro, n" 4995 - Loja 01, Térreo-

Batel, CEP: U0.240-001, no município de Curitiba, E,stado do parâná, nesre âto

representada por seu proprietário, Sr. CÂRLOS EDUARDO LUCÂS RIBEIRO,
brasileiro, casado, empresário, portaclor da Cédula de Iclenticlade n" 91406640

SESP/PR, inscrito no CPF sob o n' 044.7 36.029 -90, residente e domiciliado no

município de Londrina, Estado do Paraná, DECráRÂ sob as sanções atlministrarivas

cabíveis c sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabeleciclos no artigo 3o da Lei Complementar n" 123,

de 2006, estando apta a usuFrúr do úatamento favorecido estabelecido em seus ârts.

42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: MICROEMPRESA, conforme

inciso I do attigo 3" da Lei Complementat n" 123, de 14/ 12/2006 ot:, EMPRESÂ DE
PtrQUEN() PORTE, conforme inciso II do artigo 3" da Lei Complementar n" 123,

de 14/12/2006);

b) Que está ciente e concotda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta aprcsentada compteende a integtaliciade dos custos para

atendimcnro dos direitos trabaihistas assegurados na Constituição Fedetal, nas leis

t {411 30939333 ,:, {ô1}9§2132070

$ Auraru*r 5ôt* Cê 5*t*r{rrü,4??5 - Boi*l

i§ wwv'i :*r r:':rrxv: ü§!pâr. a úÍ:-r Lr'

L {ÀI} 3093 9393 in í&r}9921t2070

Q lr".r,:r,, S*i,. Ao Sêrêr'.)i:,r1,. düç5 B,1l!i

i! u rr* ,:er o.n, 
";'.:aêt,s .ô..-i ti i âeroHix
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trabalhistas, nâs flormâs inftalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta úgentes na data de suâ entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação deftnidos no insttumento convocatódo;

c) que não emprega menor de i8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte e

não emptega menor de 16 anos, salvo menor, a parnt de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos rermos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

d) que não possui empregados executândo trabalho degradante ou forçado,

observando o cüsposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da

Constiruição Federal;

c) que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiênci 
^ 

e pú^

reabiütado da Previdência social, preüstas em lei e em ouúas normas específicas;

I que tomou conhecimcnto de todas as informaçôes e das condições locais para o

cumpdmento das obrigações objeto da licitaçâo.

g) que cumpte os reqüsitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, d,e 202i,,

quando se tratâÍ de ücitante organtzado em cooperativa.

Curitiba-PR, 05 de dezembro tle 2021

ANAPAULAZAMoNER:O33228601084$ddoRdêrosdieàrpora\ÀPAUú
Oados: 2024.1 2.05 09:33:30 04OO

ÂEROMIXAGÊ NCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.60 4 / 0001-20

Ana Paula Zarnonet I CPF n" 033.228,607-08
Representante Legal | (sob procuração)

L Urll 3@3 93!3 a'l: (d1| 99213 20?0

q Â!,§1,d.5àlp rrê Sêtén$r-r.. dç95 - B*!.)l
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DADOS DA EMPRESA

RAZÂO SOCIAL: ÂERoMIx AGÊNCIA DE VI,\GENS E TURISMo LTDA ME

NOME FÁNTASIA: ÂEROMIX VIÂGENS

CNPJ: 1 2. 1,16.6 04 / 0001, -20

Curitiba/PR

FoNE PARÂ CoNTATO: (49) 9 9827-0554 / (41) s s2t3-2070 / (41) 3093_9333

E-MAIL: joaopatlo@aeromixviagens.com.br I cados@aeromixviagens.com.br 
I

zamoner.assessoria@gmail.com

> DADOSBANCÁRIos

FAVORECIDO: ÂER()MIX A D \/ E T Ft -MIl - CNpJ: 12.146.604/0001_20

BANCO: 001 - BÀNCo DO BR-{SIL lÂGENCIA: 3275-1. I C/C:24.700_6

t\

NOME COMPLF'TO: Cr\RLOS EDUÂRDO LUCÂS RIBEIRO

IDENTIDA-DE (RG) : 9.1 40. 66 4 -O SSp/ pR CpF : 044.7 36.029 _90

ENDEREÇO: Av Sete de Setembro, 4995, Lola 01 térreo, Batel, CEp: g0.240_001

Curitiba/PR

FONE PARA CONTATO: (41) 9 92't3-2070

E-MAIL: carlos@acromixviagens.com.br

1_ {{.1i lú93 93t! {41} 992r3 2r7ú

9 11.., 
' l.r'-::. :,t,r,,r1..: i1.r: Â.:..- â\

âeroi,,ix

-r

> DADOS DO RESPONSÁ\'ELLEGÂLPARÂASSINATURADAATÀDE

RP E/OU CONTRÂTO

DADOS DA ASSESSORA DE LICITAÇÔES
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NOME COMPT.FTO: 
^NÀ 

PÀULÁ. ZÂNÍONER

FONE PARA CONTATO: (66) 9 9661 -21 32

E-MAIL: zamoner.âssessoria@gmail.com

CONTATO E RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO

ê§

AO MUNICÍPIO

FONE: (19) 9 9827-0551

NOME COMPI FTO: JOÃO P,,\ULC) LUCÀS RIBEIRO

E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHOS: joaopaulo@aeromixviagens.com.bt

FONE PÂRA CONFIRMAR EMPENHOS: (49) 9 9827-0554

E-MAIL PARA ENVIOS DE CONTRÂTOS/ATAS:
carlos@aeromixviagcns.com.br c f c zam<>ncr.assessoria@gmail.com

Dc acordo com a legislação em vigor, eu, ANA PAUI-A ZÂMONER, CpF,zMF n"

033.228.ó01-08, tleclaro estar ciente cla responsabilic{ade que assumo pelas informaçôes

constantcs nesta ficha de caclastro.

Curitiba-PR, 05 de cle zembro cle 2024

ANA PAULA ZAMONER:033228601 08
Assinado dê forma digitâl por ANA PAULA
ZAi,4ONER:03322860 I 08
Dadosi 2024.1 2.05 09:33:49 -04'00'

AEROMIXAGÊ NCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.604 / 0007-20

Ana Paula Zarnonet
Assessota de Licitações | (sob procuração)
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DECr-ARAÇAO DE ATENDTMENTO AO TNCTSO XXXrrr DO

ART. 7" DA CF (EMPREGADO MENOR)

ü§

Á: PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAPI-AI
A,ZC: AGENTE DE CONTRÂTAÇÃO/PREGOEIRO(A)
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N" 027 /2024
TIPO: MAIOR DESCONTO (PERCENTUAL)

ÂEROMIX ÁGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDÂ ME,

pessoa jurídica de dircito privado, devidamente inscrita no CNpJ sob o n"

12.146.604/0007-20, com sede na Av Sete de Setembro, n' 4995 - Loja 01, Térteo-

Ratel, (lEP: 80.240-001, no município de Cuririba, E,stado do Paraná, neste ato

rcpresentada por seu proprictário, Sr. CÂRLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO,

brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n" 91406G40

SESP/PR, inscrito no CPF sob o n" 044J 36,029 -90, residente e domiciliado no

município de Londrina, E,stado do Paranâ, para fins de participação no Edital do

Pregão Eletrônico n" 027 / 202,1, DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento

â() quânto prcvisto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Fedetal, que não

emprcgamos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito), e

dc qualqucr trabalho menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,

a partit de 14 (quatorze) anos.

Cutitiba-PR, 05 de dezcmbro de 2024

ANA pAULA ZAMONER:03322860 1 08 â:y:".,:1"jr":;3l1rj#j 
pÂuLÁ z.ÀMoNER:0332236o103

Â,EROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.60 4 / OO0l-20

Àna Paula Zamoner I CPF n" 033.228.601-08
Representante Legal | (sob procuração)
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DECLARAÇOES

A: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI.AL
A/C: AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOETRO(À)
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N" 027 /2024
TIPO: MAIOR DESCONTO (PERCENTUAL)

ÂEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME,

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n"

12.146.604/0001 20, com sede nâ z\r'. Sete de Setembro, n'4995 - Loia 01, Térreo-

Batel, CEP: 80.240-001, no município de Curitiba, Estado do Pârâná, nesre âto

representada por seu ptoprietário, Sr. CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO,

brasileiro, casado, empresário, pottador da Cédula de Identidade n" 91406640

SESP/PR, insctito no CPF sob o n" 0U.736.029-90, tesidente e domiciliado no

município de Londrina, Estado do Paraná, DECLARA:

1. Que opera com bilhetes próprios dc todas as Companhias classificadas como

regulares perânte a Agência Nacional de Âviação Civil - ANÀC;

2. Quc toila a clocumentação c informaçôes por mim prestadas e disponibilizadas sào

\retdadeirâs e ausentes de quaisquer vícios ou irregularidades;

3. Que me compromcto a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes;

4. Não ter recebido declaração de INIDONEIDÂDE para licitar e ou conrrâtâr com

a Âdministração F'edcral, F,stadual ou Municipal;

5. Que os valores de nossâ proposta são exeqúveis e perdnentes ao certame;

6. () Quadro socierário desta empresa não possui cônjuge(s), companheiro(s) ou

patente(s) em Linha teta, colateral ou por afiniclade ató o terceiro gtau, inclusive, dos

membros ocupântes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas,

L {&1}ro93 9l}33 :. {41} â9213 2O7Ê
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ou ainda cle serviclores ocupântes cle cargos de direção, chefia e assessoramento

vinculados direta ou indiretamente às unidades siruadas na ünha hietárqüca da área

encarregada cla licitação e rlo ótgão licitante;

7. Que possui licença de uso de sistemâ operacional eletrônico habilitado e interligado

com as bases de dados e sites das companhias aéreas brasileiras com voos domésticos

tegulares e das pdncipais compânhiâs aéreas estrangeiras e dos principais sistemas

GDS disponíveis no mercado;

8. Nos valores constâÍrtes da proposta estão inclúdas todas as despesas decorrentes

da execução do conttato/SRP, tais como eqüpamentos, materiais, mão de obta, custos

cliretos e incüretos, despesas com encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,

incluindo vantâgens decorrentes de acordos, convenções ou dissídios coletivos,

seguros, taxâs, tributos e conttibüções de qualquet natutez ou espécie, salários,

auxílios aümentares. trânspoÍtes e quaisquer outros encargos necessários à perfeita

execuçâo do serviço deste contrato/SRP;

9. Sclb as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de fatutamento e cumpro os

requisitos estabelecidos no Art. 3" da Lei Complemenrar n" 123, de 1,4 de dezembto

de 2006, na qual, declatamos ser empresa cle pequeno porte, estando aptos a usuftuir

do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei

Complementar;

10. Que estou ciente e concordo com as condiçôes contidas no edital e seus ânexos,

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habiütação definidos no edital;

11. Sob as penas da lei, que até â pÍescnte dâta inexistem Fatos impeditivos pâra â nossa

habilitação no pÍesente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarat

ocotrôncias posteriores;

12. Para fins do disposto na Lei 14.133/2021, acrescido pela Lei n" 9.854/1999, que

não empregamos menoÍ de 18 (dezoito) anos em trabalho notr[no, perigoso ou

insalubre e nâo empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de

â\

á\
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14 (quâtoÍze) ânos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII, do att.7"

da Constituição Federal;

13. À ptoposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente,

de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N" 2 de 16 de setembro

de 2009 da SLII/MP;

14. Que não possúmos em nossâ cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e I\r do art.1" e no

inciso III clo art.S" da Constituição Federal;

15. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213,de24 de iurho de 199i, estamos

cientes rlo cumprimento cla tesetva de catgos prevista em lei, para pessoas com

deficiência ou reabilitado da Previdência Social pata as empresâs que possuam 100

(cem) funcionários ou mais. Não se aplicando este ctitério â esta empresâ, umâ vez

que âs empresas que possuam menos de 100 (cem) funcionários em seu quadro de

trabalhadotes, não estão obrigados a cumprir a reseÍva de cargos estipulada no inciso

V do referido artigo;

16. Que os documentos apresentados correspondem fielmente aos originais,

responsabilizando- se, civil e criminalmente, pela declaração fornecida;

17. Que atende aos critétios de qualidade ambiental e susrentâbilidade socioambiental,

respeitanclo as normâs de ptoteção do meio ambiente, em conformidacle com a IN
01/2010-SLTI, e a quaisquer necessidades decorrentes da prestação dos serviços ora

licitados no pÍesentc pÍocesso;

18. Que possui condiçôes operacionais necessárias à emissão cle bilhetes de passagens

aéreas em conformidade com as polÍticas comerciais e financeiras das principais

companhias aéteas confotme Art. 8" da IN 03 DF, 11/02/2015;

19' Que possui instalaçôes (endereço em epíEyafe), suporte administrativ.,

aparelhamento e condições adequadas, bem como pessoal quaüficado, disponível pata

a execuçào do objeto da liciraçâo;

L {Àli 3@3 9333 ii.: (4Í} 982i3 20?ó
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20. Que não se encontra inadimplente, nem é objeto de qualquer restrição ou notâs

desabonadoras iunto âos cadastros de fbrnecedores em nenhurn âmbito ou instância

da administração públicâ direta e intlireta;

21. Que há plena disponibilidade de alvará de funcionamento válido, a fim de

resguardo a efeúva execução do obieto licitado;

22. Que está ciente de que a emissão de deciaração falsa incorre no crime de falsidade

ideológica, nos termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, com pena de reclusão,

de um a cinco anos, e multâ, se o documento é público, e teclusão de um a ttês anos,

c multa, se o documento é particulat;

23. Que os representantes, assessores, e/ou ptocutadores não participam de mais de

umâ emPfesâ concorrente neste ceÍtâme;

24. Que não está sob processo de falência, concoÍdata, concurso de credores,

dissolução ou liquidação ou suspensâ de ücitar e contratâr com a administração

púbIica.

Curitiba-PR, 05 de dezembto de 2024.

ANA pAULA zAMoNER:03322860r 08 i;'#ffii;,il;""J:# -' ^^'-*
D.do! 2024 12.05 09:34:24.0!'00

AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.60 4 / 0001-20

Âna Paula Zamoner I CPF n" 033.228.601-08
Representante Legal | (sob procuração)
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DECI.ARAÇAO DE MICROEMPRESA

âêíoHlx

â\

AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDÀ ME,

pessoa iuÍídica dc direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n"

1.2.146.604/0007 20, com scde nâ Àv. Scte tle Setembro, n" 4995 - Loja 01., Térreo-

Batel, CEP: 80.240-001, no município de Curitiba, E)stado do Pârâná, neste aro

representada poÍ seu representânte legal, Sr. CARLOS EDUARDO LUCAS

RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, portador da Céduta de ldentidade n"

91.406640 SESP/PR, inscrito no CPF sob o n" 044.736.029-90, resirienre e domiciLiado

no município de Londdna, Estado do Paraná, DECI-ARÂ, sob âs sânções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para fins de habilitaçâo no presente

certamc licitatódo, que é considerada:

(x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3o

123/2006.

da Lei ComplemcntâÍ no

DFICL\RA ainda:

a) Que â empresa está exclúda das vedaçrles constântes do parágtafo 4" do artigo

3" da Lei Compiementar n." 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) Que não cxtrapolou a receita bruta máxima admitida parâ fins de

enquadramento como microempÍesa ou empresa de pequeno poÍte no ano-calendário

cle realização cla licitação, nos termos do § 2" clo Âtt. 4'da Lei Federaln." 14.133 /2021,.

âêrol-ltx

Á: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPI-AL
A/C: AGENTE DE CONTRATÂÇÃO/PREGOEIRO(A)
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N" 027 /2024
TIPO: MAIOR DESCONTO (PERCENTUÂL)
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c) não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4" do

artigo 3" da Lei Complementar no 123 /2006.

d) Caso haia restrição fiscal ou trabalhista flos documentos de habilitação,

pretendemos utilizar o ptazo previsto no àrt. 43, § 1" da Lei Complementar n"

123/2006, paru rcgolatizaçâo, estando ciente que, do contrário, tlecairá o direito à

contratação, estando sujeita às sanções previstas no edital e seus ânexos.

Pot ser cxpressào da vetdac{e, firmamos a presente.

Curitiba-PR, 05 de dezembro de 2021.

ANA pA u LA zAMoN ER:03322860 1 08 I'^ff i?*ti::T"X','áf ' 
*' 

^*^ 
*'*

Dâdos: 2024.1 2.05 09:34:55 -04 00

AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.604 / 0007-20

Ana Paula Zarnoner I CPF n" 033.228.601-08
Representante Legal | (sob procuração)
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DECLARAÇAO UNIFICADA

Á: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI-AI
A/c: AGENTE DE CONTRÀTAçÃO/PREGOETRO(A)
REF. PREGÃO ELETRÔNrCO N" 027/2024
TIPO: MÂIOR DESCONTO (PERCENTUAL)

AEROMIX AGÊNCIÀ DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME,

pessoa juridica dc dircito privâdo, devidamente inscdra no CNPJ sob o n"

12.146.604 /0001-20, com sede na Av Sete de Setembro, n" 4995 - Loja 01, Térreo-

Batel, CEP: 80.240-001, no município de Curitiba, f,,stado do PâÍâná, neste ato

tepresentada por scu propdetátio, St. CARLOS EDUÀRDO LUCAS RIBEIRO,

brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n" 91406640

SESP/PR, inscrito no CPF sob o n" 044.7 36.029 -90, resiclente e domiciliado no

município de Lonclrina, Estado do Panrlâ, parz fins de participação no Edital de

Pregão F,letrônico n".027 / 2024, DECLARAMOS para todos os fins de direito, que:

a) está ciente e concotda com as crindiçôes contrdas neste Edital e seus anexos, bem

como dc que cumprc plenâmente os requisitos de habilitaçâo definidos no referido

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis;

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e p^Íà

reabilitaclo da Previdência Social, ptevistas em lei e em outras normas específicas, na

forma da lei (art. 63, I[ da Lei n" 14.133/2021);

c) A proposta econômica compreende a integtalidade dos custos para atendimento

clos direitos trabalhistas assegurados na Constiruição Fecleral, nas leis trabâlhistas, nas

ê\
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normas infralega"is, nâs convenções coletivas de ttabalho e nos tetmos de aiustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1", da

Lei n" 14.133/2021).

c) não há sanções vigcntes que legalmente proíbam a participante cle ücitar e/ou

cofltrâtâÍ com o contratânte;

f) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando ttabalho degradante

ou forçado, obscrvando o disposto nos incisos III e IV do att. 1" e no inciso III do

art. 5" da Constituição Ftderal, bem como no art. 14, inciso \rl da Lei n" 14.133 /2021.

g) atende aos requisitos de habilitação, e que respondeú pela veracidade das

informações prestadas, na forma cla lei.

h) cumpre as exigências de reserva de catgos parâ pessoâ com deficiência e P^Í^

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas específicas.

Curitiba-PR, 05 de dezembro de 2024.

Assinado dê Íom. digitàlpor ANA PAULÂ

ZÁMONERr03322860r08
Dados:2024.12 05 09:35:12 -04'00'

ü\

ANA PAULA ZAI\4ONER:033228601 08

AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME
CNPJ: 12.146.60 4 / 0007-20

Ana Paula Zatnoner I CPF n" 033.228.601-08
Representante Legal | (sob procuração)
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d) nào possú em seu quadÍo de pessoal e societário, servidot púbLico do Poder

Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme art.

1', inciso X ila Lei Complementar Estaclual n" 04/1.990, ou servidor do contratante

em qualquer função, nos termos do aÍt. 9", § 1" da I-ei n" 1'4.133/2021;
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CÀfiLOS EIXJÀRÉô LtlcÀs RlsÊtRO, brçsile4ro casádo tÍã{& dô ragúíll{ d!
cglnu:*hâo parciet d* b6fl§. ,lssclôo ü 2.lto6Ífg€S, .{.íÉü dú niag€ns, paÀ{dür d§
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roÍn 5*6e sâ Áv. &t* ds §âtê'''lhro, ii.cê$, LE{ 0t TERREQ, cEÍl .§0?4}.00Í,
Curttlba - PR eem srltrâtô *o*xl 6quiur6u ra Junis CoíÍ*fÊi;t &. FarsÍú sob a idlRÊ
112cÁ7527ô2, í1sEÍits nô CNPJ Bsi rf 12_.|4S.ES4JDOOr-:0, coruo€ntâ á ísqJdsdô
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g*Ár,§ur.l PRIU§|RA " FÊâ tÉaíl*Íbímodâ {3tâ Êôci€d§ds §rnikda *m §flpí§{àn§
fldi?eJuaÍ * {§spÉfilgba{i&d. Itnit ÍfÊ, i€ü o noíi§ *mÊraâârid dç ÂEn€ilü
AGãlrClA DE VlÀBElú8 Ê nnlsryO ãEU - SE, mm *rb,ragrçâo dâ todú5 og
direitüs s obfigeçóÉ peílincr àÉ.

(t-Âusu-* 3EBtrilDÂ - ô üuef qAH-cs Elxrt lDo LUCÂ' HEtÊô inr,ê§t tí?E
nesr§ rto sfi mords çonütÉ nâdsir§l a rrçhr dr..Rüá.700 (AÍW u[ ã 3útffirúoB
rcris), eltcr*do o capibl gs& & ffis(lc psía R$ S3.?m,C,ú {Hoyen!,. Tl*Ê nii
e §cltcrrtss Rsdel, dtviri*o5 efiI 93_?00 (ilürsÍrta e Trtr írd ã satactnúa3l qsot s
eem dsr rr§n*Ílel d* R§.r"§8 (Uin í.d câdÉ. Fo''Írdo . c*in&tituir Ç §aFMl dú
EÍíipíes*io ÍflrnciaíEdo írâ dlkrsrh gllsitr.

Fic§.sÊ co.isüiluídq s, .sínp§3â W|.§l do ra*p.ancafi§&de litnitadã drnoíriisad-
AEROXIX AgE CilA DE rn6g661g E TUn §llo ÊtRELt - tttÉ dÊnrá dâe 3êgunr.s
dáJruias.

&Áf"t§{JLÂ ?ERC€IRÂ - À dnpÍeEi gr.Ít Éob o rEífle ernÊr§*eíôd ÀEfr§üllx
AGEÍ§À OE V|ÀGE rts E Il.Rtgftfô Hffi.U - lJE a lerá *tds Àv. Ssre de selembm,
49§§, LoJs al Têne§. CEÊ 6&rí&&.!, g§.fiibâ - Ffi,, pqd*do, tâdâviê, §rlsbd€ccr
fttâie eíFn<:ü ou suar.Írlia am Çral$fií poÍrto dô dntório nociornl «r for; dab
ínêdániê Éhersçao dô âto .OqãülLd!ô,

a-Ausur-l Ítt ÂRTA - A eÍÍpf.*a t Íá ô 360dnb oqsb: - ./
pÍ;Êrg.tA *€ vtÀcãri§, ã ll-el§&{) §ãR\qÇo§ DE §§lCÉJ.{t:ÂÇIi.-. ,a ,5,p^=â
üryr,icifif:.âs]§ Eri{}§ltü{§ É F;!§ÍÀli

d.Àt§U|,.A âJliÍf* - Â 6írçr€3. tÍiíjou âuls eliridrdês ilü dsb d. 2§m{úloro a §ltu
9r**dà d$e.ffi á lndçtâr?|rinado.

cLÂu§lrLÂ êrrt - o ca;*ar rrçrcsr§l rêfá di Rt g3_ mo,oo (Noríâliâ ê tÍà§. m{
Ê âd§Bríte§ r*{}r} iá üstând§ ld*Í|ütE irlitffôlieóo.
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f*ALoÉ, EPU*KX, UICA.S §üãARCI qus kÍá knrrrüldo tb *o{r*r lathg as *os
,!íttaâí'rlê6 á nee*l!úÊ âô ârsÍc&lb dÊ! sliylilrd.s oír â!ürnfdà§. t m ryno, d.
,rylíÉÉãílá-la judiciãl ê c:úr!^dicinbner{e. diylr c pâs§iyarnefit§ p§a§}tG tod§ rs
,ag§,lrd,ô! a Írgiüriçõ§3 fr]ancairsr, yrd.do, no Énuíio, o lJSa dô ídnê ernpíessríJ
a,n atitidadÉ, nstrárlüas aÇ inbfôE,s8 soÊiÊl

{ã'AUSuLA OIT*y& - Âô rámins úç qg§ ar*reicio, em }1 d* d*armb*o, o
ãdrnd§ÍrdoÍ Fs,§dtr* â ãt*oü$ác (b ia&âr$ri§, do b{§ftSa p*àirÍtsníâl a do
b*snçô dr rÉ3üX§do e§snôrfllÊá, csbôüd\Frtl§ 9§. l§m§ csr rüFodsrdo oá pÍ§iuü6
§p1l'ãd§c

e*iwu-a iloilÂ - ú fhln-ArffirúâFsdç tÁfir!.o§ ED{JARDo Lrrcâ§ EEIRo
d.Éhrs, 30ô ,* príraã ú Ld:

Pã.t§r810 parnetm - f.Iâo pü§'lÍ o{ iaí üêü.§IÊ tih.dsrilsdê, nqrllrnr Õueâ .mprwê
na3 moadüs úê ElFlELl, sm quâlquÊr ÊâíÉ do t€ÍÍilô.io ílrcioírd;

§r*çr* ragrndo - qry, §r, l Êúdidó d§. {r§§r§sÍ r tÉmlülrlr{§ll* dá *rryrêtâ. pof
kl §§Oactd ú! ar$ dÍrrJd§.de §úndcfirçâo crlttrld oo pü 60 sroíllr§r rob 6! dii!ê6
dréa, ê pêítà $Je \rê$e, srúÉ rF.re tslÍFtrtrirrÍEnb, o ao8aro r câqlo3 trlHbor. Ou
pd crnrâ íelimênrar. de FrsyeícsÉô, p€iÊ üJ Erüomo, conqJrclo paêÁâtó, ou @ntÍe
à üadrüniâ psÍrrhr' qo.Êa o §atrna itreluiu íl-cimd, 6ntre noaÍrHE dr dr,'ãã da
sÍ!6ít{Írig, ordrr gr.rs$* dc coarunÚ, Ê púbece ou â FapíiÉdde,
ct-iusut,c DÊdm - Fica àtêía o b* de cuiribaíp8 pârê ô ra.ardqio ê a
qirÍrprrnEÍrlo 6r dirêiltÊ ü obÍigLeçoês rÊs.firniB€ d€{la orÍlÍdo.

§" §r a6tÊÍ âsúi1 its*kâ d aorrtrrtdoa, táyl.ô, & I $Bitts s Fessitlê &âr&lítaÍ*s
êm 't (uma) vr8 da rg{râl bor s foíma, quE $e côíENrr por $ a ÉaÀ} hnrd.irôr ã crrnFÊ
l, êth hdoÊ o* r€us terÍEg

Prs lillo. fiÍma ns* Írssn. úile, in (h§$üÉírlo igpafrúo, r solslLçlo dü tuã
-E{ti,lo como rrtpra:Étq, ír*nt' ÍÚr|"d*rl' ü RrçraÍn<rU e ÊfiFí§$Í{ô.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
cARToRto azevÊoo BASToS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRo REGISTRo GIVIL DE NASCTMENTO E ÓBITOS E PRIVATTVO DE CASAMENTOS,

INTERDIÇÔES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azêvêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos

e privativo de Casamentos, lnterdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da

comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da

atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, tói insiituiOo pela da Lei No 10.132, de 06 de

novembro de 2013, a ap-iicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todo.s.os

atos de notas e registro, 
"oàpo.to 

ãe um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e

dessa forma, cada ãutenticação processada pelá nossa Serventia pode serverificada e confirmada tantas

vezes quanto for necessárió através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https J/corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento laz prova de que, na data e hora em que ela Íoi realizada, a empresa

AER6M|X ÂcE11btn DE VTAGENS E TURISM6 LTDA - ME tinha posse de um documento com as

mesmas características que forám reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa AER9MIX

AGENCTA DE V|AGENS E TURTSMO LrOn - ur â responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade
vdo documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu' nos

t"iÃà. oo artigo 8", §1á, do Decreto n" 10.27 8t2020, que regulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei

Federat n. 13.87412A19 e o artigo 2"-A da Lei Federul 12.68212Ô12, a responsabilidade pelo processo de

digítalização dos documento. iísi"o", garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e

integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2"-A, §7", da Lei Fêderal n' 12.68212012, o documento em anexo'

identificado individualmenie ", "á, COói§o Oe Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá

ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio Íísico'

Esta DECLARAçÃO foi emitida em 121O5t2021 í0:23:56 (hora local) através do sistema de autenticação

ãigit"t Uo Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o AÀ' 1", 10o e seus §§ 1o e 2' da MP 220012001'

como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório

Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empÍêsa AEROMIXAGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para

informações mais detalhadas deste ato, acesse o siie https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o

Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www-azevedobastos. not.br
E-mail : cartorio@azevedobastos.not.br



1oJ-í
'Código de Autenticação Digital: 57032301181508010167-1 a 5703230í18'1508010167-3
,Legislações Vigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal n' 10.40612002, Medida Provisória no

220012001, Lei Federal n" 13.105/2015, Lei Estaduâl n' 8.7212008, Lei Estadual no 10.13212013,
Provimento CGJ N' 003/20í4 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade. dou fé

CHAVE DIGITAL

OO005b1d734fd 94Í057f2d69fe6bc05b468b829c00c6c7f89b0e249a683cc54b245290ad1728ca938bf77bf7
03Í0f42b8'l 014Ícf5a61 0f'14091 d872a90014400f7 dd39d47c6f28f78771 55ccffad01 92
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AEROMIX ÂÊÊHCN DÊ VIAGEN§ E TURI§MO L?DÀ INE

e.fl"F.JJM,F. no, 12.14§.60i1/0001"3O

fltRE {t } 0§r§??0 ?

T€RcElBÀ ÂLIERÂCÃo 0€ colrrRlto Secrlr-

ús adiantú ê§5iÍrldos, CÂRLô§ ff)t ,ÂROO LLsÂs RtBElRe, brâsfdrs,
Çe§ed§. ír6klf. t&sdo sÍfi 21 de.,üfüê de ,ggs. A8sÍt§ de vrageas, ÍBÊidênls
á dorn;cllledo ern crrrflô€ - pR. na Ruu Barão do ssÍrô AãJi, 2gg, apartarrrurü$
ô01, Cêntro, CEP §0.021},180, pÕÍlâdoÍ da CêrlEiÍa de ldenfidada Ê.G. n.q.

§.140.ô64{, ex@ds pelo lnâlitirts d6 ldentifcaÇáô dq psrâná e dÉ ü.F.FJM,F.
r1-õ. s4ir'7!6.ü?§-Sô; â §rLvlA l.{§tEtrlA LUC*§ §ltsErRO, brssiíekâ, êorteiÍs,
m&a§Í. nâE§ids ârrl ?§ dê 9elembn> d€ 1990. rEs,drftle 6 ô§mleili'rtz fia clctrÍ'a
de Londrino, na Ávênida Clarbe de llma Castro. ?56,|:lova Ahr»6a, CZp ég.0?3-

3l§. portadora ds ôaÍtleire dÊ ideÍdidâd6 R.G. n"- ?.93O.27A..9, exgf#iida palo

lnsll*]tro de lde§r§*ação do P*ran*, ê do C.F.FJ}{íF. no. 02§,3r§,§f9.âe, ná
quât8âde d§ ünlÊ*s ródoe compon*nt63 da Séelâdãdc Empresária Lknltadâ,
qu§ g;rs sob d46sÍn1nsÉo socia§ de AERo$.H ÂÊÊt{clA DE yl,À6ÊMi E
TUH§IâO LTIIÀ t §, mm sede e toro Êm Cudtibâ*R, ns ÂvBntdâ Luiz Xãvtrr,
§§" *ala 1712, *§*Í8, CEF eü"02&0Ê0, Hrscrlrá fiÊ C"N,P.J,/M,F, §§b o n.ô.

{ã.14§.60#09$1.r§, e.ln ssu Gonkato EôÇiãl CoÍ}§olldada dãvsdafiêrte
srqrivado na Junta Comercíal do pãraná, sob o Í*lRE í1ZOg7SZIS.1§ifi Zg d€
Abíil dê 2010, e sltÊÍãções coÍ$rálusis arquivadas no m€smo órgâô. §êrdo a

§lttns em 13 d* §etêmforo de 2013" §ôb o no, I01§4§I§?2S. Íêsqtv§{Í slrsvé§
{reâ16 inâtrumêntê *frÍticulaÍ, modificar s€u contrato prifrrllhro, ds eeôdo som ú§

ckiús{tas seguldo*t

fHtíEl8Á: Eetiíira-§Ê â úftirns ãlleração ârfikâtr_§sr, ne Bêcima Cl$usuld {r€ §{§stk aç6o

onde eâ l& que, a sose.d&Se á sdminiskêd8 por embÇ* sa srlcioa, leia.xe q*e a

âdminislrêçáô da sôciêdâde * tdtja Bpefla§ Sêto §ôcio CÀRLOS EOUÀR§ê LUCÁS

RIBEIRO.

§E§t NpS Retifica-ee a endereço Íosldêfl§ial do §ô§io eÂ&Lô§ Ely.râR§ LUüA§
§r§ElRO, que eÊfisda djfeffi$!§ n6 consoildÊçãD o cô,r€{o ê: Traw;sa .d* Lsflô, 46ü,
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ilÊãrtaÍnsnio §$7, Centro, CEF 8{"0I0-190.
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AER§níx AêÉilcn se wÂãstts s runtg*{ô LTsÀ ,§E

t,X"P.JJtl.F. n. leli$.Hlittoool.Í0
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IEB,C€IR{E Apce as e&§raçÕ€s hevtdà8, 06 Bóçiss iêsotvem snsoildat B ãlualiee, sêrJ

ôaa{aêtô sôêial:

leRoârxaçÉNcil DÉrlHeelts E TUHrSf$o LrSrL *rE

C"l{.p.JJ}l-F. no.'l!.146.6{,{10001-Zú

ç0|{TRATO SOC!q,L COHEoLIDADO

Os adifintê c.ritslfiad06. CARLü§ §§UÂRDO LUtAs RssJItO, bÍãsitslr§,

sofleiro, cralor. na3Êi1o Bín 2I d* ,,urfto ds Í88§, Âgenb ds VJâgBrl3, íesiJ6rta §
doíniclli8do erfl CuítlDa - FR., TIâVâÊ*E da Lapa. i160. egartamento 602, C+atm,

CEP 80.018-'1ffi, poíladoÍ da CariBlrã tb ldentidade R-G. nJ. 3.140.864{,

êrpedida pslo hstituio do ld6nufcáç6o do Pâráná e do C}.F,/M.F, n-o.

044,736.0X9"§* 6 §lLVlA HELEIàE LUCÀS RlgElRO, hrâsllêkê. §ofteirs. Írlábr,

naÊêldã 6ír *§ dü §§l§mhIn d§ ,§&0, r§§idêntÊ e d§mLili§dâ na cid*dc dE

LoÍldrinâ, Éa ,4vfírids Cxâria6 dê Lirnâ üsslrto, 25§, No,ir§ $ilaü§, CEP 8§.0?§-

3'lO, portdcra dâ csrteiÍa de ldêrrtidâde R.G. n0. 7.930.!l§-8, §xpEdi& pBb

lrEtituto ds dêfitiíicsfáo do PârÊná, e do C-P.F./M.F. rF- 0153145ô9.5C. Br
q'Jálidade & úfilcô§ sôÇ*re corÍÇdrrênte6 d& SoclêdÉdê Emp.€sôria Limkda.
qus glrâ §§b raE§ô soçiál de AER§' Ix ÀGÊNclA DE V§§$a§ E TI,RI§ilC

t TDÀ t E, &*n âsde e fom ôÍfi §uritiba-PR. nê Âvenidã l-uiz Xâdêr, §8, §atc

171?, Cenaei, eÊP 80.0204â0, inccÍitr no C.il"p.J./td-f. §ôb o n.q.

1e1,it8.604ílr§üt-20" com eear côntrâto Social Cnôs{}{idâdÕ dovidõtárte

ôíquivsdo ne Juntâ Comerclal dâ Fãrená,30ü o NIRÉ. a1306?ã::?0-& êm 28 dê

AndlÕ€ ?ú1§. s qual i€ Íêge pels ssçrrÍrlBs dáusulas a
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ÂEROHT( Â§ÊHC|A DE VIAGE}Is E TURI§}'O LT§À I'E

C.ld.p.J./[t.F, nô.'tA,146.60410001.a0

t{RÉ 41 2 0t?6Êr0 I

pRlllÇBÀ: Â s*çiÇdüdB á cüb fnnna dâ sôciedãds EmFr**fuia lJndsdã, íesldâ pda
Lei 10.406 dç 1*Ê01/3{{l€ e íã3 sues 0dytr55Õs8 pêtâ Ltsi §,40.,#Fg § po*terler*s eiteroçôo+,
e gira sob s râ,áo §odã:t dê ÂEEoHlx ÀGÊitctÂ DE vtÀGEit§ E TUH§no LTDÀ litÉ.

sEcul'lgA: À 
'ociêdâdê 

lêrâ sede o íoco om csrlübâ - pR, Âyentdâ Luir xryiâr. Ê8,

Blâ 1712, C€nko, CEP €!t.020.{r20_

À eo'oiêdsdÊ 1a*n pcr otlieto social o raÍno dâ: Ag*ncla úê vitg)$ e
riemol r §erviço* d* ê,ryãnh&Éô dê íeira3, congÍe§ao*! sxpü3lçÕçs B íêBtr*.

A §{{iedade Sêr}t prâzô ds dureÍão ind*tsrynin€do, lendo ün{e,i*da *ua a|vidades
29 dã ,eíil Ss lü1ü.

; A ssclÊdâSe podãrá, ê qu*t$ar tempo. ekir Íi*ais o ôstrês pBtàbelÊd$enlros. no

as *J Íora dê,e. psr âtô dô suâ sdministrâção ou poÍ dêliberação dcs §&l*§,

: Â s«iedade r1áo possui Íilial aló a píêsente dala,

§EfiÂ: Õ capiiaf saci*|. inteâarnentr lrrt€gralbado üm Íno€ds co{râ{rl§ ds psb, Íte

importândâ dê ES ffi.ü{X},oo {ê#eí$â m[ rêâis) diyidk o àm 80.000 {sêssnts mi} quoss,

nÉ vsler de R§ 1.§* {grn real} cádâ uma. está disaüu ida efike fr§ **çroe na seguhb
prüFúíÇá6i

§0§§ AUOTÂ§ vÁLÕÊ &s
taltôs Eduárdü Luüás RibÊlim ss 5S.§üü,*0

Silvia Helerw Luca* er0 100 1 '1«],ü0

T§TÂL 6S.000 10ô 60.ô§0,§{,

o-À
e3f;âR?ei

ài

's6 e

§E;E'I

§
a.il

tr-ít
I

g



^(l+f

ÂÉNÔMH ACÊNClÂ §E VIAGEiIS E TUAISi,tO L11}À HE

C.il.PJJiâ-F. no. 1Í.1{§.60{1000í-20

ünÊ fi 208r§2m2

TERCETRA A,LTERACÃO pE CONTRATO SQCTAL

3Êt'lítÂ: À re*ponsabilldacts dê cid'? sôcb é r$tritâ âo vahr d6 suãs q0ôtsc, reçondeixic
poÉm todos sal$.a.rkrnente pêle iintsgrâllt8çào do Oasibl sôclá1.

§lTÀV+ Âs qLrstss sociais sâÊ lndiv:isrveis e náo podêrâú, a qualquar titlso. §êr FâÍl!rtê*1ã§

§ü eílenàdã§ a terceiros sôm e çÇnsentimento ds fitlrâ sôcio, so qual Í,ea arsegurado o
ireilo úe pÍBíâí&ltia em igu8ldeds dê condiçÕes s nÃ proporçtu d5§ quúter posauldas,

: ü sósis qlo. deseiar lrsn§tedr ou allarrar suas q,ristas íf,dâl*, fuvçrá no[ficar por

ilo o outr* §ôdo, dl§sriminard{ o preçO. forma e prazo d6 pAgarÍi§§s, psra que *§ts

xsrça olJ íenuncb ao diÍeito dê p.§têrêrrclâ, o que drvEíá íazoÍ denlrs de gessêíta dkag

dos do rexbknento dB oatfisáção dou eÍn Íiíraior prazo, I critêÍb d. 3ôc.lo âlt€nâr*ê

trido o§1§ ptããô sêm qua ssjê ssÍüido o dirsitô d6 prÉíêrênri§, as qustes p6dêrÉô §*
!&llâdss a tel§eirs§. obssrvad*, todavia, as própdes ç9r,üiçõê3 ds ê.lêÍ{â.

: À §úc*àditde ô sdmiflktrâdâ apenâe pelo socio CARLÔ§ EouÀRoo LUcÂ§

lBElRO, rír?sstido na fuoção dê âdminislrador, dbpenGadÕ da preetaçfu de !ráüçãô, ea

I co'nBBtÊ priv*ilva e isoiadarnsmg, ô uso d€ ,lrmâ e â E{ã repre*êâtÉÉo â!hâ e
pas*tua, Juói6ira) ê *draiLldicid. ÊêÊdô*re, ontrêtanlü. vsdêdo o seu Êfisrsgo êrn nssÉda:§

au apera$at rslr*nho3 ao obis{ô ssshl, espeslalm€nlê a píestaçb dB svat§, êndoêsos ô{,

eauçào em íatsr de lerceiros.

qÉ§lull][e§g8e: O sóclú âdrrilrll§trãdôr CÂRLo§ €§UÂRDO Lu§&§ Fll§§lRO, daclara

§§:} as pÊrlâ: da lei, que nào ê51à impedrdo de êxsÍêêÍ I admiôistsâ4áô SE aociedade, por

:Êi aspeclã|, ôu Ém'liÍlude de cofideoaçáo cÍkrinEl, ou por se êncofllÍEr oob oo efcltos dala,

a pana quê vêdê, aiÍÉa qua tsmFsrâÍtaÍnentô, o âc*9õ â cargos püblk$s: ou por erirne

íãlknêntsr, de píelBrlcãÇão, ÉEitâ srj *uboíno, côncuaeão, p€culâlo. {ru &:rrtB a emnomlt

p*pulár, es§rê Í) §ktBrn§ ÍinanôÉlr$ fiÉóionai, o§q§§ rôrrnâ§ de dels§x da

tônke Ês reissÕê.s dâ consuÍr6, lÉ pública, ou e prosíedade,
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À§Ro*iâtx J§§ÊÍ{CtÂ DE V}À6êf,r§ E TURtSiito Lr§& *tÊ

C.ll,p.JJri.F. nô, 12.146.80{O001-10

Ii|lR! 4l I §675270 2

gÉ§r§l SEGUXO* Falag s6r61ps qoê Fr€*târ â soci*dade, peraebcrá o sàcir!
ádürjnistradoí cAfiLos EDUARD0 LUcÂs RrBErBo, urno quanrb nnonsar, a tftub dp
rêmu.iêrâçáÇ "pr&láàaÍ€', s quâl 6€fá têr/edâ á çonts dc Desg*sss Âdminietrs§vas.

qiã,§,$X fçXC§lBt * *n* ílscal ooincidirá &]fi s aÍE) civ , d"vef}ds ã 31 de dôzsmbrô d§
êÍ:ro. s6r prnesdtdãs âs dqrnoflBtrâ@s ,iÍlgtreirãs de §rs,i§dedê {i*ventárlo, balamço

úr"iasl e bslãnw do l§sultldo e{§fi{rr1iiÇ§}, nos târÍrlos ds lÉgglêçâo em vigor,
lmente ê sosledade apurerá I dêrDsrêtrêção do reultado e W&,88ído q{jâ

rcsulteüos ser5o âtrlbt ído6 aos sôcjrx na íe2ào proporclonal &e eÁJsx r€spe(fivffi
rthçáço€s n§ tâpilst socid, ou excÊpdofiakÍienlü, do fornra d19l!lâ dcB pêíc€nlúdB dê

ipaçâo, conlorn* d*.liberado na reufiiãô de 3ôeir)6
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A di6lvib{]rçáo t {mset âl & lucroç §ârá defmüiye pêr§ trvrs trlbulárix e
Énciários, cãkr& à §odedâdú procader, tambênr himeskalrnsnte, todo3 os áir,rst€§

p*.la legtslaç§o ê pêlas noÍma6 dê çsntábilidadê, íicafldo Êx$íqsÉamente \redado

*fi{ãaipaçâú ou e,$ÊfttsíBerts dô lucros dÊ peúodg triÍn€stral nãq encerr*do.

,q§ {rl;lib8râçôÉs s{}ciãis §.§r*Õ tomâdâ§:

1 " FM vattr- dê t 00% & êapital §ocid, ÍB câ5§ de llqutdaçÉo dn §ÕÊ!§dâdej

ll - Pelcr' vorpa de 75% do Capital §octât, Ílos cssgs dê:

tl - trsn3foffieçàq dç Iirç sôcistárto;

b) - ir}corgoÍqão, íus§ú, dÊâô e dlssslüçãô dE sosiedâdo;

ltt - Psl{}§ ,rotç's EuÊ rÉç,rsêsstem mflis dg lr'|?tsd8 do Capatâj Sodâl n*§ rô§os dG:

à) ' âproyaçáô dç balan{oa Anuâis o 'tolsrmádiáriosi

b) - pêdido d6 concó{dât§;

q, . oxclu8ão de sóciôsi

d) - tlar§nação da sdrôinblrdoret gusnd§ &sitá sm âlo i€paredÕ; ê

/
{
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ÂEROI{IT AGÊ§CIA DE VIAGEHS E TURISH§ LTDÀ T{E

C.H.f.JJr*.F, nô. 12"'l{6.604íml.1t}

l$ft§ 4r r í6?§r?0 !
TERÇ*IRA ALIERACÃO DE çONTEATO...LOCIÂL

Ív ' Pe'los y0t*9 qu€ r€lresanlam maisle ne reuEláo noÊ demaB §áâoâ previctoâ €{Í! iei oü
n0 §*t rã!ô,

oÉe§A olJl§A: §ará di*pen*áv6t â instaurásâo # rêúniáÇ, §e50 t*dôs oE §*,ütô6

dêeidam pff ê3{rito sübr6 a matària objelo dela-

At delúeraç*ee sDcÍats sêráo consolà{âdas ât!-â.lés d6 dtrúnêfiiôã 6e
srrrâtuãiÊ dêvldârn4{l,e arql}iyâdo€ na Juntâ Êomcrçial da ?arsrá s dÉrÍl8i§

e$mpehnlês sê fiecassárir:

IM o íirrêciment§, I tntÉrdiçào, ã lnâbititsçâô € qualquer oulrâ 6ihrãção qos

püqr€ em dlasoluç5o da sôeledadâ, Fârmiür5o ao §*cb remârêsceflte c$o quêirâi

r novo *Ôeis ou §oci0§ ÊâÍâ a §on nul&*de da ê&pre§a, Íl3 í§r&â prãli§fâ n€a

usuiâ3 segsinlâs

À: O tâiecimÉ$to de qualquer sócio nào disso,ve nerêssêriameato a

de, íi*§.fldô ôÊ trerdeiros rlu 6{Jc€6§oí§s lôgêis sr.rb.raqadcs toc dlrsltüs e ôb*§açôês
'd* cltlu9', podondo n6lâ Í€ãgtêm-sâ reFresêÍtã. p8lo iÍreentÀÍient€ au psr um dêntrg

ete dsvklaú.**a cr6dénqi*do palos demair. Íx:Áád8msfttâ snüuônlo iftsidss ô {i§*$§§
t W*iva.

Pã.áqrâfo. ft!!Bê,Ígl ú inv€níâriântB ou Íeptêsentsídâ dos herddro§ ou ssôess§{Bs têgâig

nâo tBrá drÍ6üá de delibcrar quf,ato à ÊlêiÇão de Dksto.eê. Ger§nt§s §u Cons{lhsbnÊ do§

árgã*e *xbtsrl*í na s§*êdãdá. EnquâÍds to tÕ{ dêÍlnMa ints{trâlmsnte. oo judieHrio a
paÍtilhã, b€m .§mo lhss será vsdàdo lnteÍÍorlí ds quatqusÍ mcdo na âdmtniBkaçâo dos

negôcios sociais.

Paràaraís §Elundo: §a o 'dâ *luC', à êpocã d{, felêciíBÉnto, ansrcla cêÍgo nos *rgàoe

existe§{§s riâ sÉsiedãdÊ" :ucs .ffijiçô*s neo !§dsrâo 6êr sulomãlicsrÍr6rrt€ rcMM}cadas
pd{§ i§rdêkss eJou suoausore* lÊgais, ,rrêEmo seíido 63tss lambém tôcloe Si whó#_
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A§ROÍritX AGÊilctÂ oE VtAGgtd§ Ê yuR}§ilto LÍBÀ f,,tE

C.tl.P.JJtit.F. nô. 12.i46.004m001-10

MAe {Í 2 06?ffr$ 2

TERC EIRÂ D€ RÀTO SOC'AL

fgfáffAfolsfsstftr Cabe,á ao eld6 aem€nBsôâr1{ê, desbâÊr pels admbsào os nih, dJ§
hçrdeiros srêl} r!Çessor§§ dO dle crJos na sociadádê. Í)eliber:tttâ pela ex{íu§ãO d€§te§ ÍeÍ-
se'á de a tiquldação das quotas do §ôcio íâteçido, ínâdürítâ apurâçã§ de sar-e hg..rere*

Elrsvês dê Báiãnçô ds vêriscâÉo êfd.iyBdo irnêdiá{amênrê â ebeíura da euceraáô, ssnde
*§É5 pB{Õ§ àÉ Espólb É{,, re§Êo(ÍlvQ€ h€Ídelrúâ em ,lI {dorc) pâr§lâs r*ensab e

ulivs§, nêst€ caço açrasdE* dÉ iuro6 & 1% (urn po*.§Ênto) ao mês s eluâlisâÇgo

*etàriâ ol§{iirJs pelü vâriaçsú da INFC/FüV §$ oúrú {§us reÍlÍtâ âdsquadãrnsstê o
n&leno da dêÊvBlorizâçáó da moeda, v€nc€ndo-§ú a prlmeka no Fàzo dé 6rJ l*** fal

Í§{€clrEênto, sob psÍ}a de sB lgr psr hvállíts à d*tibÊração, tamttando-*ç aos

rdeims e §t*§sores {! lngresso nâ sseiêdâde,

: Ficâ, ÊÍrlr€lênto, rBedientâ pÍáviâ delibârãçâo do sôciç Íemâfle§§*nlâ e
hêrdeiro§ sdou ÉLlúe§§or68, í§§§ltada â â@&o dô fidrãs .cündl@§ {fe pa§âleêfito,

ãdô quê não mrnprornetam a shuaçáo econórríÇe..{insncslr,â da sociÊde{,ê.

tls pÍoeedlmentse em cü§{} dÉ {árscirnEnts da um doe gôçioa, §ssn os
âdotadÕ§ perâ ô§ evBntÕ§ dp incâhlclda{r€ permsnênl€, insolt/&le€ §lú. falÕncla

*{t§aâ ent qt-re a &ocisdade Be re3êlva em relaÇão Ao SeU SCio"

U§Éfl[Â; úa erdereça* dos sócio§, eofistánt€3 do prê6êslê instÍuôênto ssráo vsidos
pÊrâ s encamhhamenlo da csnvoc*çúês, cádâs, âvisââ ou sutro docr.lííêf*ô. rclâtirs â alG
9§síeâárlos d* inlsrsssâ @*s, A rBspsn*atillrÉdê pâ|fi mmusiêÊsào ds sllêrêçôeq desgsç

6fldereços á erelush/a dos §.ôtio8. qus dêverão ÍBrê.1Õ poÍ escrito.

y!§§§-llíÂ,f Êrrü€lRAi Pâlê dirimlr lÕd&§ §s quÊ§tôes ôriund&§ destê çü*lra!o, flc* çbits o

Fom da Comâreà de Curiiib* - PR, com êrctu§ãa de quâtqrêr a,tltso, púr rnpis privtOgiado

alrj* se.ls.
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ÂEROÍúIX ÂGÉitcl,A oE vlÀGgt{s E ruRt§xo LToÀ HÊ

0.lI,F.JJtl.F. n'. i!.t{8.0O.$S0O1-r0

tIülE 41 2 *$7§ã?0 I

CEIRÂ ÀL Ão DE NTRÂTO IAL

§, pôr âsslÍn tsre|}l Jrlsto conlrâH${rs, manderâÍn !§rlfsr. dât8r e ors ãâslrtBíÍt o
ry§§sfiiB inskun ên(s, ern tíü§ r{â$ dd i§usl t§qr ç {§rmâ, qus pcr etso lol lrto e
ràrnprÊeÍ}dids, inlervindo, áifida, duas testemunhâÊ que à tudo úr'âÍâm
presentes-

t
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÔBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,

INTERDIçÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail : cartorio@azevedobastos. not. br

DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos
e Privativo de Casamentos, lnterdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer Íirmas da

Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei' etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurânça jurídica de todos os atos oriundos da

atividade Notariâl e Registral no Estado da Paraíba, foi instituído pela da Lei N" 10.132, de 06 de

novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os

atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e
dessa forma, cada ãutenticação processada pela nossa Serventia pode ser vêrificada e confirmada tantas
vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https:/icorregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento Íaz prova de quê, na data e hora em que êla foi realizada, a êmpresa

AEROMIX AGENCTA DE VTAGENS E TURISMO LTDA - ME tinha posse de um documento com as

mesmas características quê foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa AEROMIX

GENCIA DÊ VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade

Yo documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos

termos do artigo 8', §1;, do Decreto n" 10 -27812020, que regulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei

Federal n. 13.874t201b e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo processo de

digitalização dos documentos iísicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e
integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2o-A, §7", da Lei Federal n" 12.68212012, o documento em anexo,

identificado individualmente e, caida Códi§o de Autenticação Digital'ou na referida sequência, poderá

ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12t05t2121 í0:20:38 (hora local) atraves do- sistema de autenticação

digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acoÍdo com o Art. 1o, í0o e seus §§ 10 e 20 da MP 220012001'

coho também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório

Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para

informaçôes mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos. not.br e informe o

Código de Autenticaçáo Digitâl

Esta Declaração e valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.



à lJ'f
'Código de Autênticação Digital: 57032301181508010249-1 a 5703230118í508010249-8
'zLegislaçôes Vigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Medida Provisória no

220012001 , Lei Federal n" 13.105/2015, Lei Estadual no 8.721120O8, Lei Estadual n' 10.13212O13,
Provimento CGJ N'003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b468b829c00cGc7f89b0e249a683cc5ab43b4bb34a9a27b95c8732ld
4e98fad8dddd663d099dc0sfc120953576298101í7dd39d47c6f28fl877155ccfÍad1192
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

GARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIçÔES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail : cartorio@azevedobastos. not. br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos
e Privativo dê Casamentos, lnterdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer Íirmas da
Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garântir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da
atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi instituído pela da Lei No 10. i32, de 06 de

novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os

atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e
dessa forma, cada aulenticação processada pela nossa Serventia pode ser veriflcada e confirmada tantas
vezes quanto Íor necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https J/corregedoria.tjpb.jus. br/selo-digitaU.

A autenticação digital do documento Íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa
AEROMIX AGENCTA DE VTAGENS E TURISMO LTDA - ME tinha posse de um documento com as

mesmas caracterÍsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa AEROMIX
GENCIA DÊ VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade

'1Ío documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, dectaro que a AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos

termos do artigo 8", §1;, do Decreto n" fi.278t2021, que regulamentou o artigo 3", inciso X, da Lei

Federal n' 13.8741201-9 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo processo de

digitalização dos documentos lísicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e

integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2'-A, §7', da Lei Federal n' 12.68212012, o documento em anexo'

identificado individualmênte em cada Código dê Autenticaçâo Digitallou na referida sequência, poderá

ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12t}5t2021 10;22:2O (hora local) através do sistema de autenticação

digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art. ío, 10o e seus §§ 10 e 2o da MP 220012001'

cjmo também, o documento eletrônico autenticado contendo o CertiÍicado Digital do titular do CartÓrio

Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamênte a empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para

informaçôes mais detalhadas deste ato, acêsse o site https://autdigital.azevedobastos. not.br e informe o

Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminâdo e está disponível para consulta em nosso site.



à\l
'Código de Autenticação Digital: 57032301í 81508010189-1 a 57032301181508010189-3 f
'Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal Íf 10.4OG12002, Medida Provisória no

220012001. Lei Federal n" 13.105/2015, Lei Estadual no 8.721120O8, Lei Estadual no 10.13212013,
Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade. dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734Íd94f057f2d69fe6bc05b468b829c00c6c7f89b0ê249a683cc5ab025c9b8b3Í09e07816t2478d
09550c9c6f9d594024e8b5383e65a2a58452e463í7dd39d47c6í28f7877155ccttadO192
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NÚMÊRO OE INSCR ÇÂO
12.146.604/0001-20
MAÍRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTÇÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

29t04t2010

AEROMIX AGENCIA OE VIAGENS E TURISI,|O LTDA

LO DO €SÍABELEC MENÍO (NOME OE FANÍAS A)
ME

cÓorGo Ê DEscRrÇÁo oaaÍvrDADE Eco
79.1'l'2{0 - Agências de viagêns

DAS AT V OAOES ECON CAS SECUN

79.90.2{0 " Sêrviços de resêrvas e outros serviços de turismo náo especiíicados anteriormêntê
82.30{"0'i " Serviços de orgaírização de Íêiras, congressos, êxposições e íestâs

OEOESCR DÂ NAÍUR EZÁ JU RIO]CA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

AV SEÍE DE SETEMBRO 4995
COMPLEMENTO

LOJA 1 TERREO

CEP

80.240-001 BATEL
MUNIC

CURITIBA PR

ENDERÊÇO ELET

CARLOS@PEHRMARESVIAGENS.COM.BR
TELEFONE

(41)3093-9333

ENTE FEDERATVO RES

SITUAÇÀO CAOASTRAL

ATIVA 29t04t20't0

MOTIVO OE SIT

ESPECIÂL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB nô 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia lgl'1112024 às 16:07:21 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SEcRETARtA MUNtCtPAL DE FTNANçAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS

NOI\4E EMPRESARIAL/NOI,íE DA PESSOA
AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

tNSCRtÇÃO MUNtCtPAL
09 02 59',t.225-1

CNPJ/CPF
12.í 46.60,U0001-20

ENDEREÇO
AV. SETE DE SETEMBRO

NÚMERO
4995

UNIDADE
0l

ANDAR
TR

COMPLEMENTO
COND NEW ORLEANS RESIDENCE ED

BAlRRO
ÁcuA VERDE

CEP
80240-000

INíCIo DA ATIVIDADE
29t0412010

SITUAÇÃO DO CADASTRO
ATIVA

NÚMERo Do ALVARÁ
00't.348.268

DÂTA EMISSAO
19t12t2017

DATA EXPIRAÇÃo

REGIMES TRIBUTÁRIoS DIFERENctADoS
SIMPLES NACIONAL DESDE 29/04/2010

' TIPO DE INSTALAÇÃO/FORMAS DE ATUAÇÃO
EscRtróRto DE coNTATo

ATIVIDADES

AS ATIVIDADES SOLICIÍADAS DEVERÁO S R EXERCIDAS CONFORI\,,IE A FORIVA DE IN

N.79.1.1-2100.00 CIAS DE VIAGENS
N.82.3.0-o/o't .oo sERVrÇos DE oRGANtzAÇÃo DE FEtRAS, coNGRESSos, ÉxPoslÇÔES E FESTAS

N.79.9.0-2lO0.OO SERVrÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Emitido Eletronicamente via lnternet
1911112024 - 16:09:33

ÉtiàÉ tw§

(23/04/2024) Li b 2. 0. 1. 6.08 2

GONSULTA DE DADOS CADASTRAIS
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo postrvA coM EFEtros DE NEGATIVA DE DÉBrros RELATrvos Aos rRtBuros
FEDERA|S E À DivtDA ATtvA DA uNtÃo

Nome: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
CNPJ: 12.í46.604/0001 -20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificâdo que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretãria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacionâl (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsidêração para fins de certiÍicação da regulaÍidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos eÍeitos dâ certidão
nêgativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáô do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive âs contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de .iulho de 1991 .

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpr/rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão êmitida gratuitamente côm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í , de 211012014

Emitida às 06:43:49 do dia 2210612024 <hora e datâ de Brasília>.
Válida até 1911212024.
Código de controle da certidão: 45C6.55C8.2D92.7380
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l{,
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 034514438-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: í 2.146.604/0001-20
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da SecretaÍie de

Estado da Fazenda, constatamos não exlstir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidâo engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até O2lO1l2O25 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov. br

lÁ

Fnitidó lia lntenet Pública la4/092a24 15 12 26)
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fEstado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Narrativa
de lnexistência de lnscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

No 034808682-03

Certifico, para fins de comprovaÇão perante terceiros, que o Nome Empresarial AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTOA ME. não consta do Cadastro de Conlribuintes do ICMS da
Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo, portanto, número de inscriÇão estadual, de acordo
com pesquisa .ealizada na base de dados do mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do

Paraná, para os casos previslos na legislação.

Obs.: A consulta não Íoi eÍetuada pelo CNPJ. Qualquer alteração do nome emprêsarial ou
inclusão de espaços importa na ineÍicácia da certidão para o fim destinado.

Válida até 0111112024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov.br

Entido ià tntêtut Púbh@ (A/10D024 1 7 51 36)
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Certidão no

CNPJ:

Nomel

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANçAS E ORçAÍÚENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DíVIDA ATIVA MUNICIPAL

11.563.227

12.146.604t0001-20

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

Ressalvado o direito de â Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrâÍ débitos ainda não registrados ou quê vênham
a ser apurâdos, ceÍtiÍicamos não existir pendências em nome do contÍibuinte acima identiticado, relativas a créditos
tribulários administrados pela SecretaÍia Municipal de Finanças e créditos tÍibutáÍios e não tributários inscritos em
dívida âtiva junto à ProcuradoÍia Geral do [/unicípio (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre serviço - ISS), Tributos lmobiliários (lmposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), lmposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis lnlervivos- lTBl e Contribuição dê

Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívidâ âtiva.

A certidão expedida em nome de pessoa jurÍdica ab.ange todos os estabêlecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

MunicÍpio de Curitiba.

A autenticidade desta certidão deverá
https:/icnd-cidadao. curitiba. pr. gov. br/Certidao^/alidarCêrlidao.

ser conÍrmada endereÇono

certidão emitida com base no DecÍeto 619/2021 de 2410312021.
Emitida às 12:43 do dia 03109Í2024.
código de autenticidade da certidão: cFB4A4A9BF29402'1095F1A061 143FE2340
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará este documento.

Válidâ até 0211212024 - FotÍtecimento Gratuito

Você também pode validaÍ a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRcode

c/
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

Inscriçãoi
Rezão

Social:
Endereço:

12.146.604/0001-20

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI4O EIRELI ME

AV SETE DE SETEMBRO 4995 LJ 1 TERREO / BATEL / CURIÍIBA / PR /
80240-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/ 11 /7024 a La/12/2024

Certif icação N úmeror 2024 I t 190443L656658626

Informação obtida em 27/77/2024 70105i47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov,br

§u
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csnrrpÃo NEcATT\ra DE oÉarros ERiàBÀLHrsrÀs

Nome: AEROMTX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
GNPJ: 12 .746. 604/000L-20
certldão n": 6A1 46328/2024
Expedição: 04/09/2024, às 15:19:08
Validade: 03/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que àEROMIX ÀGEIICIÀ DE VIÀGEI{S E TITRISMO Í.?DÀ (l'lAIRIz E

ErLIÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 12.146.6O4/OOOL-2O, NÁo coNsrt
como inadimplentê no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidâo emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalhof acrescentados pelas Leis ns." L2-44A/2017 e

13.461 /2011, e no Ato O7/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pêssoa jurldica, a Certídão atesta a emprêsa ern relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidâo cond.iciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Super.ior do Traba.Iho na

Internet (http: / /www. tst ' jus.br)
Certidão emitida gratul tamente '

rNFORI{AçÀO I}íPORTÀIÍTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalh.istas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurldicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabelecldas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicíais trabalhlstas, inclusive no concêrnente aos
re co I h iment os previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico dÔ

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposição legaJ-, contivêr forÇa executiva.

§\f



REPÚBLTCA
COI4ARCA DE C'T'RTTÍBA

\ )a!c_{q.t-
DO B.RASTLsÉrzpo -oo penexeTEDER;ATÍVA

lqOFrcIO OISTRIEUIOOR. PARÍ, E CONÍADOR JUDICIÂL DO FORO
CENÍRÁ! DA COIARCA OA REGIÃO IúEÍROPOIITANA OE CURITIBA
av cÂNoroo DEaBREt. 535,oaNDAR- Fo\F 14r) 3027.5?53
EDIFIC O OO FORUM CIVEL . CENTRO.CIVICO
cEP 80530-906

lw.ldl.rrlbuldorcu. iba.com.br

PEDIDO DE CERTIOOES

EM P REGÂD OS JURAÍTIENTAOOS
SANORÂ LUCIA PELIKI

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI
ISABEL ANGELA WYPYCH

MARIANY BEATRIZ OA SILVA SCAPINELI
FERNANDA GALLÂSSiNI

KARINA BAVARO ALVES
JosÉ BoRGES D A cRtJz FtLHo

TITULAREOr Ficro
CAN

oo FÓRUM CÍVEL
DIDO DE ABREU, 535 -TÊRREO-CEP 80530.906

REcupERÂcÀo JUDlctaL ' FALÊNcta ' coNcoRDATA ' cRtME :
VARAS CCIVIIiAIS.VARAS DA I.AZE\OA.VARAS OA FAMI-IA PRTCATORIA DA VARA OÉ ÉXÉCUÇO
EXECUÇÔES FISCAIS DO ESTADO E OO MUNICIPIO , REGISTROS PÚBLICOS . TRIBUNAL

TABEL ONATOS. JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CIVEL
ES PENAIS
DO JUR]

ao
Emitidâ por: ANORE
Loi nô1s-803 de 2ílDêrí8
Tabêla Xvl dos DistÍibuidoÍEs n'Vl letra a (R$ 42.95)

CERTIDAO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de paÉe interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros dê registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNChS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUOICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

cNPJ.l 2.146.604/0001 -20

no período de í8 de março de '1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29 t 1 2t 621 a 27 I 1'l I 2024 .

O REFERIDO É VENONOE E DOU FÉ.

Curitiba, 29 de novembro de 2024 '

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

Diqrtally siqned
bv 1 OFICIO DE
DiSIRIBUIDOR
DÔ FORO
CENTRAL DA
COMAR:751s52
67000157
Dôte:
2024.11.29
13:27:44 BRST

... Se impÍ€ssa, veriÍicar sua autenticidade no http://www.{distribuidorcuritiba.com.bÍ/autêntica u§ando o codlgo 024BD6BB ."
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TER'VOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Período da Escrituração: 0'110112022 a3111212022 CNPJ: 12.146.604/0001-20

Número de Ordem do Livro: í 3

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial AEROT\4lX AGENCIA DE VIAGENS E ÍURISMO EIRELI

NIRE 412067 52742

CNPJ '12.146 604/0001 20

Número de Ordem 13

Natureza do LivÍo LrvRo DrÁRro

Data de encerramento do exercicio social 31t12t2022

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Quantidade total de linhas do arqulvo
d igita I

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantrdade total de linhas do arquivo
digital

Dâta de inicio

Data de término

Curilibâ

22tO6t2016

14541

TERMO DE ENCERRAMENTO

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

LrvRo DrÁRro

13

14541

0110112022

31t12t2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de nÚmeío

7F.28.D6.89.48.7C. E9.F1.34.C0.A4.77.62.80.83. F0.01. D6.34.EC-1, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versáo 10.1.2 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRIIVIONIAL

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Período da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: 12.146.604/0001-20

Número de Ordêm do Livro: 13

Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

. Descíção.

AÍIVO

CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS C/IúOVIMENÍO

BANCOS C/APLICACAO

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

v ourRos cREDtros

IMPOSÍOS A RECUPERAR

NAO CIRCULANTE

REALIZAVEL A LONGO PRAZO

OUTROS CRÉDITOS

CREDITO C/SÔCIOS

INVESTII\4ENIOS

PARTICIPACOES EM OUIRAS
EMPRESAS

PASSIVO

CIRCULANTE

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

EMPRESTIMOS

FINANCIAI,4ENTOS

BANCOS C/ESPECIAL

OBRIGACOES ÍRIBUÍARIAS

IMPOSTOS E CONÍRIB, A RECOLHER

IMPOSIO S/ CONTRIB. C/
PARCELAMENTOS
OBRIGACOES

TRABALHISTAS/PREVIDENCIARIAS

OBRIGACOES C/PESSOAL

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

NAO CIRCULANTE

OBRIGACOES A LONGO PRAZO

INSTIÍUICOES FINANCEIRAS

SaUo lnicial

R$ 27'1.305,20

R$ 48.312,42

RS 41.'194.46

R$ 6.504,62

R$ 3.1.ô14.07

R$ 45,77

R$ 7.1'17,96

R$ 7.'117,96

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 222.992,74

R$ 222.596.78

R$ 222.596,78

R$ 222.596,78

RS 396.00

R$ 396,00

R$ 271.305,20

R$ 41.313.64

R$24.178.24

R$ 14.860,41

R$ 2.294,56

R$ 7.023.27

R$ 15.793,40

R$ 15.793,.10

R$ 0,00

R$ '1.342,00

R$ 979,00

R$ 363,00

R$ 65.600,07

R$ 65.600,07

R$ 65.600,07

Saldo Find

R$'Í91.445,52

R$ 190.937,52

R$ 105.,166.86

R$ 62.666.48

R$,t17,85

R$,{2.382.s3

R$ 85.323.32

R$ 85.323,32

R$ 147,3,r

R$ 147,34

R$ 508,00

RS 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 508,00

R$ 508,00

R$ 191.445,52

R$ ,16.486,45

R$ 38.606,64

R$ 38.606,64

R$ 0,00

R§ O,OO

R$ 6.534,49

R$ 3.898,93

R$ 2.635,56

R$ 1.345.32

R$ 1.078,68

R$ 266,64

R$ 12.758.77

R$ 12.758,77

R$ 5.730.48

Nota

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de n,ÚmeÍo

7F.28. D6.89.48.7i.E9. F1.3Ã.C0.44.77.62.80.83.F0.01 .D6.34.EC-1 , nos teÍmos do Decíeto n' 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.1.2 do Visualizador Página í de 2



BALANÇO PATRTMONTAL

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Periôdo da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: í 2. í 46.604/0001-20

Númerc dê Ordem do Livro: 13

Período Selecionado: 01 dê Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

üescriçáô Nsta §âldo hicial §aldo Finâl

EN4PRESTIMOS R$ 65.600,07 R$ 5 730,48

OBRIGACOES TRIBUTAR AS RS O OO RS 7 O2B 2S

IIúPOSTOS E CONTR B,A
REC./,ARoELA,\,4ENTo Rs 0 00 R$ 7 028 29

PATRfl\rONrO LTQU|DO RS 164.391.49 R§ 132 200,30

cAprrAL soc AL Rs 93.700,00 Rs 93.700,00

CAPITAL SOC]AL SUBSCRITO R$ 93,7OO.OO RS 93,7OO.OO

RESERVAS R$ 70.691.49 R$ 38.500.30

RESERVAS DE LUCROS RS 70,691,49 R$ 38.500.30

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo rêcibo de número
7F.28.D6.89.48.7C. E9.F1.3A.C0.A4.77.62.80.83. F0.01. D6.34.EC-1, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1 .2 do Visualizador Página 2 de 2

)]t-r
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DENTONSTRACÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Período da EscraturaÇão: 011o112022 a 3111212022 CNPJ: 12.'146.604/0001-20

Número de Ordem do Livro: 13

Período Selecionado; 0í dê Janeiro de 2022 a 31 de Dezemb.o de 2022

t"}:r*

Saldo at!âl
R$ 211.513.23

R$ 21í.513,23

R$ 21't.513,23

R$ (í2.690,77)

R$ (12.690,77)

R$ (12.690,77)

R$ (18.452,51)

R$ (18.452,00)

R$ (í8.452,00)

R$ (0.51)

R$ (0.51)

R$ (14.776,94)

R$ (15.216,87)

R$ (15.2í6,87)

R$ 439,93

R$ 439,93

R$ 165.593,01

Descdçâo

RÉCEIÍA OPERACIONAL BRUTA

REcEIÍAS DE PRESÍAÇÃo DE SERVIÇOS

RECEITAS DE PRESTACAO DE SERVICOS

(-) DEDUÇOES OA RECEITA BRUTA

t) Simples Nacional

C) Simples Nacíonal

(,) DESPESAS OPERACIONAIS

(,) DESPESAS ADMINISÍRATIVAS

t) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS

(.) DESPESAS TRIBUTARIAS

(,) RÊSULTADO FINANCEIRO

(.) (.) DESPESAS FINANCEIRAS

{-) DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

LUCRO LiQUIDO DO ÉXERCICIO

Notâ Sâldo anterior

R$ 146.2ô8,44

R$ 146.268.44

R$ 146.268,44

R$ (4.792.29)

R$ (4.792.29)

R$ (4.792,29)

R$ (13.244,48)

RS (13.244,48)

R$ (13.244,48)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (51.184.89)

R$ (53.581,18)

R$ (53.581.18)

R$ 2.396,29

R$ 2.396,2S

R$ 77.046,78

Este documento é parte integrante de escrituíaçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
7F .28.D6.89.4B.7C. E9.F1.3A.C0.44.77.62.80.83. F0.01. D6.34.EC-1, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gêrado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

Versão 10.1 .2 do Visualizador Página 1 de 1
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AEROMIX AGENCIA DE VIÀGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 12.146.604/0001-20 NIRE: 41206752702 Dâtâ do Àto Constitutivo: 2210612016

Avenida Sete de Setembro,4995 Loja l, Terreo - Bâtel - CuÍitibâ - PR - 80.240-00

ATIVO CIRCUTANTE

Coixo

Boncos

Aplicoções

clientes
lmpostos o recuperor

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Po rti cipo ções outrus e m p teso s

190.917,52

62.656,48

417,85
42.382,5i
a5.323,32

141,34

508,00
508,00

ATIVO TOTAL 191.445 52

íttotces eruo or zozz
1- TNDTCE DE L|QUtDEZ GERAT (tLG), COM

VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

ILG= 197.445,52 !,23
Ativo Circulante + Ativo não Circulante 59.245,22

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

2 . INDICE DE I.IQUIDEZ CORRENTE (ITC),

coM
VATOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

Atival Cir.ulântê 190.937 ,52 4,tt
Passivo Circulante 46.486,45

3 - TNDTCE DE SOrVÊNCrA GERAr (SG), COM

VATOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

Ativo Total 5G= 797.445,52 3,23
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 59.245,22

§§.§b
C.crrÊnla À.8âdo digitai.renlÉ

CÀRLO5 fOT.IÂROO LUCAS RrBrr&O
Dáb: u,o4É02r i6rcr3-o3N
v.,iíiqde àm hnps:,/l!.lidií.íi Eôv.bl

roEcrrosE §l;3::,1ãl"J-".,,",
CHIAPARINI:145 cHtepanrNLi4s23esiooo

239g 
,l OOO 

oadorr 2023.04.1 0 0e:140s

Joeci José Chiapaíini

CRC: I -RS-027156/O-0 - Contador
(lPF: 145 2.19 810-00

RG: 7.090.461 Ssp/SC

ATIVO PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

lnst. Fínonceíros

Obriq. Tributórios
Obrig. Ítobolhistos

45.486,45

i8.506,64
6.534,49
1.345,32

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

lnst. Finonceiros
Obrí9. Tríbutàrios

12.754,77
5.730,48
7 .028,29

PATRIMONIO LIQUIDO

CopítolSociol

Reservos de Lucros

132.200,30

93.700,00

38.500,30

PASSIVO TOTAL 79t.445,52

CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO

Sócio Adrninistrador

CPF: 0,14.736.029-90

RC: 9140664-0 Sesp/PR

ILC =



Agência de Turismo

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA

T I

01 I 041 2024 a 01 I 041 202612.146.604t0001-20

-5

I I

L- I
L"

c ;t
\( I

,T

icidade

Nome do prestador

Número do cadastro Data de validade:

Nacional

' ' ,-,,,.:. ,'

Governo
Federale Competitividadô do ntrismo

Emirido nô dia 01/04 /202410'.31:27 (dala e hoÍa dê Brs6ilis). A âúenlicidad€ dE Cerlifcâdo e as lnfoÍmàçoês dê

l-t
I

I

cadastro podem seÍ veÍificadâs poí meio do código QR ou pelo site wwwcadastur.turísmo.gov.br,
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TERIVIOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Período da Escrituração; 0110112023 a 31h212023 CNPJ: 12.146.6c/,10001-20

Número de Ordem do Livro: 14

TERMO DE ABERTURA

I'Jome Empresarial AEROIVIIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI\4O EIRELI

41206752702

CNPJ 12146 60410001-20

Número de Ordem 14

1..-ureza do Livro LIVRO DIARIO

Quanlidade total de linhas do arquivo
digital

Município

Data do aÍquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Nome Empresarial

Jreza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

Cur tiba

221O6t2416

1 '1554

TERMO DE ENCERRAMENTO

AEROIIIX AGÉNCIA DE VIAGENS E TURIS[4O EIRELi

LIVRO DIARIO

14

11554

41t41t2023

31t12t2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pêlo recibo de número
BD 37.C2.36.08 7A.94. D6.97.8D.68.24.A9.CE.54.41.5A. FE.38.1B-'1, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versáo 10.1.8 do Visualizador Página 1 de í

Data de encerramento do exerôício Social 31t12t2o23
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BALANÇO PATRIÀ,,lONIAL

ENtidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

PeÍiodo da Escrituração: 0110112023 a3111212023 CNPJ: í 2.146.604/0001-20

Número de Ordem do Livro: 14

Periodo Selecionado: 0í de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

DescÍ!ção

AÍIVO

CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENIES DE CAIXA

CAIXA GÊRAL

BANCOS C/MOVIMENTO

BANCOS C/APLICACAO

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

OUTROS CREDITOS

II\4POSTOS A RECUPÊRAR

NAO CIRCULANTE

INVESÍIMENTOS

PARTICIPACOES EM OUTRAS
EMPRESAS

PASSIVO

CIRCULANÍE

INSTITUIÇÔES FINANCEIRAS

EI,4PRESTII\4OS

OBRIGACOES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS E CONTRIB, A RECOLHER

IMPOSTO S/ CONÍRIB, C/
PARCÊLAMENTOS

OBRIGACOES
TRABALH ISTAS/PREVIDENC IARIAS

OBRIGACOES C/PESSOAL

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

NAO CIRCULANTE

OBRIGACOES A LONGO PRÂZO

INSTITUICOES FINANCEIRAS

EMPRESTIMOS

OBRIGACOES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS E CONTRIB,A
REC /PARCELAMENTO

PATRIMONIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

§aldô lnicial

R$ 191.445,52

R$ 190.937,52

R$ 105.466,86

R$ 62.666,48

R$ 417,85

R$ 42.382,53

R$ 85.323,32

R$ 85.323,32

R$ 147,34

R$ 147,34

R$ 508,00

R$ 508,00

R$ 508,00

R$ 191.u1,15,52

R$ 46.486.45

RS 38.60ô,ô1

R$ 38.606.M

R$ 6.534,49

R$ 3.898,93

R$ 2.63s,56

R$ 1.345.32

R$ 1.078,68

R$ 266,64

R$'12.758,77

R$ 12.75A.77

R$ 5.730,48

R$ 5.730,48

R$ 7.028,29

R$ 7.028,29

R$ 132.200,30

R$ 93.700,00

§aldo Final

R§ 197.022,59

R$ 196.514,s9

R$ 87.913,73

R$ 20.810,20

RS 0,00

R$ 67.103,53

R§ 108.453,52

R$ 108.453,52

R$ í47,34

R$ 147.34

R$ 508,00

R$ 508,00

R$ 508,00

R$ 197.022.59

R$ '14.929,01

R$ 6.807,64

R$ 6.807,4í

R$ 6.801,37

R$ 1.303,78

R$ 5.497,59

R$ 1.320.00

R$ 1.17,1,80

R$ 145,20

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 182.093.58

R$ 93.700,00

Nota

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
8D.37.C2.36.08.7A.94. D6.97.8D.68.24.A9.CE.5A.41 .5A. FE.3B. í B-1 , nos têrmos do Decreto no 8.683/2016

Página 1 de 2

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versáo 10.1.I do Visualizador
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BALANÇO PATRItvlONIAL

EntJdade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Período da Escr,turaÇãoi 0110112023 a 3111212023 CNPJ: 12.146.60410001-20

Número de Ordem do Livro: 14

Periodo Selecionado; 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Descrição ..,

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

RESÉRVAS

RESÉRVAS DE LUCROS

Satdo lnicial

R$ 93.700,00

R$ 38.500.30

R$ 38.500,30

R$ 93.700,00

R$ 88.3S3,58

R$ 88.393,58

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticaçáo se compÍova pelo recibo de número
8D.37. C2.36.08.74.94. D6.97.8D.68.24.A9.CE.54.41.5A.FE.38.1B-1, nos termos do Decreto no 8.683/20í6

Este rêlatório foi gerado pelo Sistêma Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versáo'10.1.8 do VisualizadoÍ Pálina 2 de 2

Nota
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DE[/ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCrO

Entidade: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

Periodo da EscrituraÇão: 0110112023 a3111212023 CNPJ: '12.'146.604/0001-20

Número de Ordem do Livro. 14

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 3í de Dezembro de 2023

Dêscrição

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

REcErrAs DE PRESTAÇÃo DE sERVrÇos

RECEITAS DE PRESTACAO DE SERVICOS

(.) DEDUÇÔES DA RECEITA BRUÍA

t) Simplês Nacional

C) Simples Nacional

(,) DESPESAS OPERACIONAIS

(.) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(.) DESPESAS ADIUINISTRATIVAS

(.) DESPESAS TRIBUTARIAS

(.) DESPESAS ÍRIBUTARIAS

(.) RESULTADO FINANCEIRO

(.) (,) DESPESAS FINANCEIRAS

(.) DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

RECEIÍAS FINANCEIRAS

( = ) RESULTADO DO EXERCICIO

Nota Saldo anterior

R$ 211.513,23

R$ 211.513,23

R$ 211.513,23

R$ (12.690,77)

R$ (12.690,77)

R$ (12.690.77)

R$ (18.452,51)

R$ (18.452,00)

R$ (18.452,00)

R$ (0,51)

R$ (0.51)

R$ (14.776,94)

R$ (15.216,87)

RS (15.216,87)

Rg 439,93

RS 439,93

R$ Í65.593,0'l

Saldo âtuâl

R$ 237.615,13

R$ 237.615,13

R$ 237.615.13

R$ (16 921,87)

R$ (16 921,87)

R$ (16.921,87)

R$ (21.680,86)

R$ (20.720,64)

R$ (20.720,64)

R$ (960,22)

R$ (960,22)

RS (5.766,97)

R$ (s.766,97)

R$ (5.766,97)

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 193.245.43

Este documento é partê integrante de escrituração cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número
8D.37.C2.36.08.7A.94. D6.97.8D.68.24.A9.CE.5A.41 .54. FE.38.1B-1 . nos teÍmos do Decreto no 8.ô83/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1de '1
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0104 AERÕMIX AGENCIA DFI VtAGFINS E TURISMO üRELI - Matnz

CNPJ: l2 l.ró 60.110001-20

l4101/2023 l4:29 Pág:0001

Periodo: 0l/03,/2022 â 28/02/2023

Demonstmti\o Mcnsnl do Faluramento

MÊS

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSÍO

S1 II:NIBRI)

OIJ I I]BR')

NOVI]MBRO

Dhll,!ltsRO

.IANIlIRO

T'F VI:REIRO

T()t^L

ANO

I0tl

t0t:

r0:2

:llll

2A2a

t0l:

t0tl

t!::

242)

lrl:l

2021

:0ll

FATuP.Afx)(RS)

35.t6t,50

8 438.89

8 024.ó6

21.203,65

17.ó09,t 6

t4.120,14

6 659,87

14.498,34

64 982.28

11.847,68

8 351,75

223.320.44

g ub"
Dor !'n?.b â!snBd. digirâlm.nt€

CÂRLOS tOLjÀROO IUCÁS RTBETRO

o,u r2l*,2023 i6:o3 56-orN
\é.n'tue.e ht!ps://!alidrí t'.9.v br

CARLOS EDI.]ARDO LUCAS RIBEIRO

Socio Adminiírador

cPF 044.736.029'90

RG:9140óó4-0 Sesp/PR

Jo€ci Jose Chiaparini

CRC: l-RS-027356/O-0 - Contador

CPF: 145.239 810{0
RG: 7 090.461 Ssp/SC
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AEROMIX ACENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 12.146.ó0410001-20 NIRE: 41206752702 Data do Ato Constitutivo: 2210612016

Avenida Sete de Setembro,4995 Loja l, Terreo - Batel - Curitiba - PR - 80.240-00

ATIVO CIRCULANTE

coixa

BoncoS

Aplícoções

Clientes

lmpostos o recuperor

ATIVO NÃO CIRCULANTE

P o rtí cipo çõe s outros e m pre sos

L90,937,s2

62.656,48
417,85

42.382,53
85.323,32

r47 ,34

508,00

508,00

ATIVO TOTAL 797.445,52

íNDrcEs ANo DE 2022

1- INDICE OE [IqUIOEZ GERAL (ILG}, COM

VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

ILG= 79!.445,52 3,23

Ativo Circulante + Ativo não Circulante 59.245,22

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

2 - INDICE DE TIqUIDEZ CORRENTE (ITC),

coM
vAtoR suPERtoR ou tGUAL A 1, oNDE

Ativo Circulante ILC = 190.937,52 4,1r
Passivo Circulante 46.486,45

3 - TNDTCE DE SOIVÊNCIA GERAL (SG), COM

VAIOR SUPERIOR OU IGUAI. A 1, ONDE

Ativo Total SG= 797.445,52 3,23
59.245,22

çtr:§ib

Oôdú€nto 3i3i.âd6 d'gi§l'ente

cÀitos Eor.lÂRoo fl]cas Rlaftfto
onrâ: 12r@/2o21 r6:C9::&OrOO
ve,'l{u.em hnFs:,'/valldár-in 8ov br

JOECIJOSE A*,nádodê-toJnàdiqitàr
poÍ Jut(l JU5t

CHIAPARINI:1 45 cHrapaRrNr:14523e8rooo
Dàclior: 202 3.04.1 0 09: I4:0923981000 -oioo

JoeciJosé Chiâparini

CRCr I -RS-027356/()-0 ' Contador

CPFr 145.239.810-00

RG: 7.090.461 Sspisc

ATIVO PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

lnst. Finonceitos

Obtig. Tributários

Obrig. Trobolhistos

46.486,45
i8.606,64

6.534,49
1.i45,i2

PASSIVO NÃO CIRCUTANTE

lnst. Finonceiros

Obrig. Tributários

t2.758,77
5.730,48
7 .028,29

PATRTMONTO UqUTDO

CopitolSocíol
Reservos de Lucros

132.200,30

93.700,00

i8.500,30

PASSIVO TOÍAI 797.4/-5,52

CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO

Sócio Administrador

CPF: 044.736.029-90

RG: 9140664-0 Sesp/PR

Passivo Circulante + Passivo não Circulante
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AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 12.146.ó0410001-20 NIRE: 41206752702 Dâtâ do Ato Constitutivo: 2210612016

Avenidâ Set€ de Setembro,4995 Loja l, Terreo - Batel - Curitibâ - PR - 80.240-00

ATIVO CIRCULANTE

Coixo

Boncos

Aplicoções

Clientes

lmpostos o recuperor

ATIVO NAO CIRCULANTE

Po tti c i po çõe s o utro s e m presos

190.937,52

52.566,48

417,8s
42.382,53

a5.323,32

!47 ,34

508,00
508,00

ATIVO TOTAL 197.445 2

íNDtcEs ANo DE zo22
1 - INDICE DE LIqUIDEZ GERAT (ITG), COM

VAIOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

1.97.445,52 3,23

Ativo Circulante + Ativo não Circulante 59.245,22

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

2 - TNDTCE DE L|QUTDEZ CORRENTE (rrC),

coM
VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

Ativo Circulante ILC = !90.931 ,52 4,11
Passivo Circulante 46.4A6,45

3 - rNDrcE DE soLVÊNcra GERAL (sG), coM
VALOR SUPERIOR OU IGUAL A 1, ONDE

Ativo Total SG= 191.445,52 1,2t
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 59.245,22

CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO

Sócio Administrador

CPF: 044.736.029-90

RG: 9140664-0 Sesp/PR

roEcrrosE §,1á::,1ãi.J-".,*,
CHIAPARINI:1 45 cBrApARrNr:r4523e8rooo

23 9g j 000 
oados, 2023.04.10 oe:r 4:0e

Joeci Jose Chiaparini

CRC: l-RS-0271156 O-0 - Contador

CPF: 145.219.810-00

Rc: 7.090.,161 Ssp/SC

ATIVO PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

lnst. Finonceiros

obrig. Tríbutários

Obrig. Trobalhistos

46.486,45

38.606,64
6.534,49
1.i45,32

PASSIVO NÃO CIRCUTANTE

lnst. Finonceiras

Obrig. Tríbutários

72.754,77
5.730,48

1 .028,29

PATRIMONIO TIQUIDO

CopitolSocial
Reservos de Luctos

132.200,30
9i.700,00
38.s00,30

PASSIVO TOTAL L9,..445,52

ItG=
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Atestado de Capacidade Técnica

coNFlANçA aCÊruCll DE PASSAGÊNS E TURTSMO LTDA, sito a Av. §ão Sebastião, ne 2852,

Bosque, Cuiabá - MT,inscrita no CNPJ: 03.488.137/0001-25 e portadora do Código lata ne

5750205-6, atestâ para os devidos fins e a quem interessar possa, que a empresâ AEROMIX

AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO ElREtLl ME, CNPJ 12.146.604/000L-20, com sede Av. 7 de

setembro 4995 Batel Curitiba - PR, encontra-se devidamente credenciada a comercializar
produtos e serviços da qual somos CONSOUDAOOR.

lnformamos ainda que representamos todas as Cias Aéreas lnternacionais e Nacionais, e

estamos habilitados, para emissão,rêlêtrônica dê bilhetes aéreos pelo site das mesmas e que

somos possuidores de Terminal de Vídeo, inclusive atraves dos sistemas Amadeus e

Corporate.

Declaramos que esta agência é um cliente idôneo e possui ldoneidade creditícia, estando com

sua situação rigorosamente em dia, tendo efetuado todos os pagamentos nos prazos

estabelecidos até a presente data.

A presênte declaração possui prazo de validade de 90 dias, a contar da data de sua emissão.

Cuia,bá - MT, 21" de novembro de 2024.

i
i à si auu e t o fev a tclu rt u tto
G e rcnte de Codtio I o d o t i o

Te|.65 3314-2731
em o i l. : ne ta @ con fr o neotut ismo. com. bt

CONFIANCÂ Assinado de forma

AGENCIA DE digitâl por CONTIANCA

PAssacENS' âfil?ê*"trrr*onnoTURISMO LTDA:034881 37ooo12 5

LTDA:03488137m0 Dados.. 2024.11.21

125 11:39:01 -0300

Av. São Sebastião . 2852 . quilombo . CEP: 78045-305 . cuiãbá - MI . (6s) 3114.2700

Autênticaçào Digitd Código: 57tX2U02A266j098322-1
Data: 21/11/NU ta:8:51
vâlo. Íotal do Ato: Rt 1,õ6
Sdo Di{Stal fipo Nom,ál C: AKP,21U-Y4OÍ; &"..w)

a
i

o
a,i

o
Ê

t

Cadódo Azevêdo Baslos
ArP@b,bEpll'cl.Fà@.11.5

tart 3u.s4. - út6@,ttúddt.
h,Fl/la*ol*att

(
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REPúBLtcA FEDERATTVA Do BRAStL
EsrAoo DA PARA|BA

cARTôRro AzEVÊDo BAsros
FUNDÂDO EM I 888

pRtMErRo REG|srRo crvrL DE NAscrf,rENTo E óBrros E pRrvaTlvo DE casaMENTos, rNTÉRDtçóEs E TUTELAS oA coMARca DE JoÃo
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 BaiÍro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel : (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http:/ M 
^,/. 

azevedobastos. not. br
E-mail: cârlorio@azevêdobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIçO OE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. VálbeÍ Azevêdo de Mirandâ Cavalcanti, OÍicaal do Primeiro Rêgistro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privãtivo de Casamentos, lnterdiçÕes e Tutelas
com atribuiÇão de autenlicar e reconheceÍ llrmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos {lns de direito que, o documenlo em anexo identificado indiüdualmente em cada Código de Autenticação Digital'ou na referida
sequéncia, íoi autenlicado de acoÍdo com as LegislaçÕes e normas vigenles'

OÉCLARO ainda que, para gaÍanlir tÍanspaíência ê segurança jurídica de iodos os atos oriundos da atividade Notaíal e Registral no Estado da Paraíba, foi
,ituído pela da Lei N" 10.i32, de OO de novembro de 2013, a aplicêção obíigatória de um Selo Digital de Fiscalização ExtÍajudicial em todos os atos dê

\-^as e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa foÍma, cada autenticação processada pela nossa
Servenlia podê ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paralba, endêreço
https://coÍregêdoria.tjpb.jus.bíselo-digitaU

A autenticaçâo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - i/E tinha possê de um documento com as mesmas caaacleristicas que folam Íeproduzidas na cópia autenticãdâ, sendo da empresa AEROMIX
AGENCTA DE VTAGENS E IURISI\,,1O LÍDA - ME a responsâbilidade, única e exclusiva, pela idonêidade do documenlo apíe§eôtado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 2'I.11112021 10:20:il8 (hora local) através do sistema de autenticaçâo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Aí. 1o. 10' e seus §§ 1ô e 2" da MP 2200/2001, como tamtÉm, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do litular do
Cailório Azevêdo Easlos. pôderá ser solicitado diretamenle a empresâ AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LÍOA - ME ou âo Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaÇões mais detalhadas deste ato, acêsse o site httpsr//auldiqital azevêdobaslos.not br e informe o Código de Autentbação Digital..

Esta Declaração é valida por üEmpo Indêterminado e está disponível para consulta em nosso site.

rcódigo de Autenticaçâo oigitâl: 570326í0202663098322-í
'Legislaçõês Vigentes: Lei Federal no 8 935/94, Lei Federal no 10.4cÉ,12002. Medida Ptovisóriâ n'220012001
a.72112008. Lei Estaduâl no 10 '1322013 e Provimênlo CGJ N' 003/2014

O refêrido é verdade. dou fé.

Lei Fedeíal n" 13.10í2015. Lei Estadual no
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rffir cÂuana MUNICIPAL DE ITABIRITO

ATESTADo DE cAPActDAoe rÉcrutce

n cÂulRA uul, clPAL DE ITABIRITO, com CNPJ n. 18.366.963/000í -79, com sede

administrativa na Avenida Queiroz Júnior, no 639, Bairro PÍaia, ltabirito/MG, CEP:

35.450-228, telefone: (31) 3561-í599, representada pelo Presidenle, Vereador

ANDERSON MARTINS DA CONCEIÇÃO, ATESTA, para os devidos fins, que a

empresa AenOUtX ACÊ]\lClA DE VIAGENS LTDA ME, com registro no CNPJ sob o

n.o 12.146.604/0001-20, estabelecida na Avenida Luiz Xavier, 68, Sala 1712, Ce trc,

Curitiba/PR, neste alo representada por CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO,

portador do CPF no 044.736.029-90, executou o serviço de "agenciamento de viagens,

por meio de emissão, remarcação, cancelamento de passagens áreas necionais",

conÍorme contratos, atas e valores apresentados respectivamente, a seguir:

. 1512021 - RP O1l2O21 - R$ 175.000,00

o 27t2021 -RP 01l2O21- R$ 35.000,00

o 4112021 -RP O1l2O21- R$ 74.000,00

. 4612021 - RP 0112021 - R$ 30.000,00

c 0112022-RP 0112021- R$ 181.000,00

o 2512023 - RP 1812022 - R$ 150.000,00

. 3112023 - RP 1812022 - R$ 50.000,00

. 3212023 - RP 09/2023 - R$ 300.000,00

. 4512023 - RP 09/2023 - R$ 140.000,00

Esclarecemos que a empresa apresentou um bom despenho nos serviços prestados,

correspondendo plenamente com o cumprimento de suas obrigações contratuais, não

havendo até a prêsente data, nada que desabone sua capacidâde técnica.

Prazo dê execução: íevereiro de 2021 a dezembro de 2023

ltabirito/Mc, 10 de outubro de 2024
ôo.únEnI..ssinidô I s'bll€nt€
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ANDERSON MARTINS DA Assinado de rormà disitàlpoÍ

co N c E rcAo:05 I 1 5oo zoe iiff i['."[[ffi iff ,
2 Dadosr 2024.10.1I ló105:34'03'00'

ANDERSON MARTINS DA CONCEIçÃO

Presidente da Câmara Municipal de ltebirito

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO

LAYANE CRISTINE PEDRO DE FARIA

Fiscal e Gestora do Contrato

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRITo
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EA5P6
FUNDAÇÃO DE

ASSISIENCIÁ SOC'ÁL
P§EFEITUPA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos flns, que a empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO ElRELl, inscrita no CNPJ 12.'146.60410001-20, formalizou com esta Fundaçáo de

Assistência Social de Ponta Grossa o Contrato 2112019, decorrente do Pregão EletrÔnico

7/2019, tendo como objeto: GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, COTAÇÔES, RESERVAS,

ALTERAÇÕES, CANCELAMENTOS (REMARCAÇOES), EMISSÕES DE

BILHETES/VOUCHERS E EVENTUAIS REEMBOLSOS DE PASSAGENS AÉREAS

NACTONATS (VOOS DOMÉSTTCOS), PASSAGENS RODOVIÁRhS, HOSPEDAGENS,

SERVIçOS DE TRANSFER (AEROPORTO / HOTEL / EVENTO, IDAS E VOLTAS)..

Conforme consta, a empresa cumpriu pontualmente com todas as obrigações estabelecidas

no termo de referência do edital, nada constando que a desabone técnica e comercialmente,

até o final da vigência do contrato.

lnício da Vigência: 1510612019

Fim da Vigência. 1410612024

Ponta Grossa, 24 de outubro de 2024

Wrk::*
CARLOS FABRíGIO YAMASHIRO

Técnico Administrativo ll
Divisão de Formalizaçáo Atas/Contratos
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cÂunnn MUNTcTPAL DE nolÂruorn

ESTADo oo pRnnruÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Empresa AEROMIX AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO EIRELI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com

sede na Av. Sete de Setembro no 4995 loja 0"1 , centro, Município de Curitiba,

Estado do Paraná, CEP: 80.240-001, inscrita no CNPJ/MF sob o no

12.146.60410001-20, presta serviços de agenciamento de viagens,

compreendendo cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação,

cancelamentos e fornecamentos de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e

internacionais), terrestres, compreendendo bilhetes de passagens rodoviárias,

serviço de traslados nacionais e internacionais, seguro assistência em viagem

internacional, bagagem extra e/ou assento, bem como, a prestação de

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contrataçáo.

Contrato no 00212023 de 08 de março de 2023 e Tomada de Preços

no OO1|2O23.

Atestamos ainda que a contratada está cumprindo pontualmente os

compromissos assumidos, não havendo até a presente data registro algum que

a desabone.

Rolândia-Pr, 15 de abril2024

Assinado Digitalmente
REGINALDO APARECIDO DA SILVA

Presidente

Rua Duque de Caxias, 288 - (43) 3256-7100 Fax (43) 3255-7115
CEP 86500-057 - Rolândia - Paraná

E-mail: contato@cmrolandia.pr.gov.br
Sitê: WwW.cmrolandia.pr.gov.br
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ATESTADO DE CAPACIOADE TECNICA

Contratante:
tritut ttcípto oe uoruoní
CNPJ/MF no 83.028.41 5/0001 -09

Contratada:
AERoMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 12.146.60410001 -20
ENDEREÇO: AVENIDA SETE DE SETEMBRO, 4995 - LOJA 01 - BAIRRO
BATEL - cuRtlBA - pRnnruÁ - cEp: Bo.24o-001
Posto de Atendimento: Chapecó-SC
AEROMIX VIAGENS
Endereço: MARIO BALICO, 205E - APTO 602 - BAIRRO: PARAÍSO - CEP: 89.806-
279 Cidade: CnnPeCÓ - Sc
FONE: 49 99827-0554

Atestâmos para os devidos fins que a empresa AEROMIX AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO ElRELl, acima descrita, forneceu os serviços abaixo discriminados,
atendêndo a todos os requisitos técnicos qualitativos e quantitativos exigidos por esta
contratante.

ServiÇos prestados e/ou materiais fornecidos:

a) PROCESSO L|C|TATORTO No 009/2022, pReCÃO eletRÔtttCO No O2t2O22
Prestação de serviços agenciamento de passâgens aéreas, compreendendo a
reserva, missão, marcação, cancelamento, remârcaÇão, e fornecimento de
passagens aéreas, nacionais e internacionais, e correlatos, em atendimento às
necessidades das diversas secretarias e unidades diretas e indiretas da
administração municipal de Mondaí, de acordo com as especificações e
quantidadês descritas no Anexo I dêstê Edital, mediante âs condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

b) pRocESSo LtctrAToRto No í06/2020, pREGÃo euerRÔHtco No 24t2o2o
PrestaÇão de serviços agenciamento de passagens aéreas, compreendendo a
reserva, missão, marcação, cancelamento, remarcação, e fornecimento de
passagens aéreas, nacionais e internacionais, e correlatos, em atendimento às
necessidades das diversas secretarias e unidades diretas e indiretas da
administração municipal de Mondaí, de acordo com as especificaÇões e
quantidades descritas no Anexo I deste Edital, mediante as condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Mondaí/SC, 26 de janeiro de 2023
VALDIR Â*iôãdo& íoma d'eür

RU BERT:51 641 27 nuBERr 5r ó4r 275e87

5987
Oâdos: 2023.01.26 07:53:07

VALDIR RUBERT
PREFEIÍO MUNICIPAL

-r



àq1

CÂ,,IARA Mut{§mt t}ã n0UHÂm§
ESÍÀ00 Dt NÀI0 Gff0S§0 ú0 SUr:

_r)§§_4q j!rya"*cE!§At!f qrIôÇ-Áp_

:\1'tl§ {,\Íl{}

.{t!:3ür.'rol qlir: a sí*presa -{f:ItolttX ÀdfsclÁ D[ t,La(lüis l'ftrntsül(} f,tRELI l]tE. :

-:.-cst*u :i:rl iÇ,tx dr rnrisàn rie pa*;*genr $*rrr: inlrs l,tü l:arà ,,N l,eiq no .urr r.lc ltll,r. oôdr todor ,

i::i :r$ çns xrlieiú;1r,s lurcllj ,:x..§utrJo:i .l-" iilEnl: §oretá, alr.nde$d| trü:i sr crigôlria ct fi1tstuni9

iirmadâl J1{' çsâ nto soba lla Íl l5l2i}19/I}lJfM l} no rxh,r d. R§, .l.((x},1» {qu..lrerta mil reài§1"

ffirw

,Ár rrgüilu \,Vil:<rn Ihllg l\tsnha llocr
I):.etrr, ljirrarr. rirt,

lngn.

Ê

à,iI
*l
:lii
€!,:
lg'l

I

s

I
,8

?

{,
í

I

g

r



àSo-T
REPÚBLICA FEDERATIVA oo BRASIL

Esraoo DA PARA|BA
caRTóRto AzEvÊDo BAsros

FUNDADO EM 1888
pRrMErRo REGrsrRo crvrL oE NAscTMENTo E óBrÍos E pRtvaÍvo DE cAsAMENTos, tNTERDtçÕEs E TurELAs DA coMARcA DE JoÃo

PESSOA

Av. Epilácio Pêssoâ, 1145 Bâirro dos Estados 58030{0, João Pêssoa PB
Tel.. \83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

http J/www.azêvêdobástos.not.br
E-mail: cârtorio@âzevedobâstos-nol.br

DEcLARAçÃo DE sERvrço DE AUTENTTcAÇÃo DrcrrAL

O Bê1. Válber Azêvêdo de Miranda Cavalcanli, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Câsamêntos, lntêdiçóês e Tulelês
com alribuição dê autêôticar e reconhêcêr Ílrmâs da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba. êm virtude dê Lei, etc.-.

DECLARA para os devidos flns de direito que, o documêhto em anêxo identificado individualmenle êm cada Código dê Aulenlicação Oigital'ou na íeferida
sequência, foi âutenticado de acordo com as Lêgislações e normas vigentesr.

Ê.CLARO aindâ que, para garantií transparência e segurânça juridicá de lodos os atos onundos da atividade Notarial e Registral no Estado da ParaÍba, foi
.turdo pela da Le N' 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extraiudicial em lodos os atos de

àúÍas e regislro, composlo de Lrm códrgo úôico (por eremplo: Sêlo Digital: ABCÍ2345-X1X2) e dêssa íorma, cada autênticaÉo processada pela nossa
Servenlia podê ser vêrificada e confkmâdâ tântas vezes quanto Íor necêssário akavés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endêreço
https //corrêgêdoria.tjpb.jus.br/selo digitâl/

A autenticação dig tal do documento faz prova de que, na data e hora em quê ela foi realizada, a empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LÍDA - lúE tinha posse de um documento com as mesmas carêctêrísticâs que íoram reproduzldas na cópia autenticâda. sendo da empresa AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LÍDA - MÉ a responsabilidade, única e êxclusiva, pela idoneidadê do documênlo âpresentado a este Carlóriô.

Esla DECLARAÇÃO foi emitidâ em 21/l'll2020 16103152 (hoÍâ local) através do sistema de âutenticaçâo digitâl do Cartório Azevêdo Bastos, dê âcordo
com o Arl. 1", 10' e seus §§ 1' e 2" da MP 220012001 , coíno também, o documento elelrónico autênticado conlendo o Cerlificado Digital do titulâr do
Cartório Azêvêdo Bastos, podêrá ser solicitado dkêtamenle ê empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço dê ê mail autêntica@âzevêdobastos.not.br

Para informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site üos //autdigitâ azevedobaslos nât br e informe o Código de Aulenticaçáo Digital..

Esla Declaração é valida por têmpo indêterminado e êstá disponívêl para consulta em nosso site.

rCódigo de Autenticação Oigilal: 57032509190857560228-1
'?Legislaçôes Vigentes: Lei Fedêral no 8.935/94, Lei Federal n" 10.40612002, lúêdida Provisória no 2200/2001, Lei Federâl no í3.105/2015, Lei Estadual n'
8.72112008, Lei Estadual no 10.13212013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O rêferido é verdade, dou íé

CHAVE OIGITAL
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{hmrÍc.iÀl lrl* I}onrdro fdr{De & Mdr- bnsileifir. rrolrsira. fisxxürsim e*nôgrl&.
Fori§.ior ds ççduh dr: idtotrdods RÇ na 3 211.561 SS?l?Ê c irucrito no CPF/MF soü s n§
rii-1,lii.l*.f,5{4q" lç§*fui& e daxr*iliadn rra Ci&dç ds §liÍd*lFE Ê À srapfisa Súr }lrr**
,{gêüsi, dú Ti**mr c Íurirxo Ltd. , cÇar fidffirú dc aá rcde }úsali-r.lo & A y , Lrd.z Xavier-
n"'ôl - Salâ l?ll, (iíaIo - CtlnübdfR {tF: t002ú{,,20, dôrir,srtE dsnomiEída esenâs
COI{r§ATÀI}À, inrçrilo no Cl!{PJ/li{F *ob o" l:,I {6.6ú,#ü00l':S" nffik cto rwl§sÊnÍádü FaÍ
t{ú i*plcÉc.n{ãrrle lc8sl frrlôl Êdurrdo l-rlt** ftib*iro, br$íleiro, *."*-r+, eácioí.tiÍgta;r,
p:nedor da e&lülâ dE idesti.ladp RG n§ L lil0.§6{{ S§PrPR- iírcrito m CPFI}I§ sob $ aô
l§4.736,(l?94{ . rçsd§lrÍd c d*r*iciliadr i TÊvessâ da Ls*a - nn {60 - Âf ffl;, Cettr}r *
Cuúi*xr - lllt - tl§fl lü0ltrl!ü. r:cÍ*hrm * fi§$úrre dsçsrotc *i Erü{fü
Et*rfuiSo_Pn9-4IL §.'ülsitHa. [l<luçkX»do prla Àuromd* Ctmpetcnb. rcdizdo mr
t*ÍmÊâ do C§ntrlo dç Enprwtirm n " :t{?üC{R" firmdo tsrks r Rrpiblicr Fcdcrúra &:
Brsil e * B&x$ lÍn*r§,lldÍiclnú dt Desffiilolrrmtrlto . 6I§. eoaf,oroe fr**l*e c § S do Àaip
.12 de 1,üj a." E.óú&'1991. r{!ri sr}!r sll§Íryõai sú!§qi}E{lEs. tcl *. ttl-5:{f2002. Bçcndn n"
l.-§5§/3ffi0. D6{rqro r'. 5.4-r0/2üôi, hrçrgto o". 5-50,180ü5. lxi C*llpluwrar t' ll3, Porgria
intrmàisicrisl c' t 1? do l\Í§0Õ, apliwrdo-x*. B$k*alrãridm&&- no qut e«r&er, a l*i
$ 6üil: -tlÁii, êoÍn surs ill8Írçâes c lügr9lâS correlstr" §ujeitnndo"s riB nofinlo dss
§ulx'â§'!&rciofld§s did*ftar leíÉi§, mcdiãrtld .s rhsrrlêç r cnnôç&s a scguir ssEbc.k§idr§

TILÀTJSUI.À FRIMEI§-T .DO OS'ETÜ

l-bm@o {r0 EssÍsrâ çsü(ryfu dc EIIWrr.sú Êbpecn}zaür p".+
fOftN§CIr\'lEliTO DE rÀ§sÀ{iErHS âÊnEÂ§ t,OU fEnRÉ§TRE NÁCIONÀ|§ q
tNTEÍNACruHÀfS, çomrxo *aô der*mdr" visaodç dendsr às ncocssidador dd1
erosrae&â ds Pledrrçüo 'e Ílilir& de ífi*râçô*Ê pâÍâ s CêÍçdidwtdadc dç Àrrsr5os \,
Produtir,m l,ocãis iA?tsi do Esklo de f€membuff. rxí,mrr prcvisto Írs soíÍffi ds
craprurimo nf ? 14?/0C-ER

r § §r11Y',l1_t ng'flí:§üLL)(.r1,! 11í. pÉK§ÂÍ\{ãt-,}ü{l - rr§r
Àr. Plt,fffi lxb rÉirE, r)í, - cidrdÊ unÍrqrsjtârir - t.+et - PR - cEt\ 5o.?4ô-

PÀ8)(r Sr 3rõ343!9^ F.x ; âl 3r 834a49 wruvritep,h

*

"tit,
7l--
*".*XL**m
Ctx.ie dr §elor
trE ,,§§. GItl

ESPE{IACÀÇ.Ã0 Valor Frevrgo
§:tlrra& *fi)

F*rcrn*sl de

§§i§da** RI)
I FissqgflL§ ssres {)ü.r Ís§:s.e §*iorall ItÍ lel iitll,{ií} n§ lo zõI[] -Flsrgrn: asrl:& g, sr tçrcstç {lstcínaÇioatal) §Í tE*.0$0,00 RS 19 80(],8)

âÀ*pâ !1-.lPJ.ã
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SêJo Oqf,ald6 Fterzr(éô npo No@l C:

Y - Á co@ddã dcler.t Ç.ãrctlsr âs pssqs§{rs adqrir,ldas p*lâ drtr§r.rÍrÊ,
mç*lantc *ra soliçi*açâo ÉsÊrilÂ I pÕr oricio g p,1:r t -nuit!

Vãlor Íolâi d, ÁrorÀ3 rt 23

CLÀI]SIIIá ,§[§UNDÂ- DÂ FOfi-MÂ §T, 8 VEE'ÀO DE PÀ§§AGEh{ NÀ{} UruUADÀ

I I ' À rçwrr§o dc poasogmr oúo utitrzada * &',* r*dá*lc dma dos valorrs mspog.ivm aa
àrxal mçrxal rpe*enlada p*ta c*nt*d*

3 ? - Qr.rndo da sfttúâçãí, ds gl**, cisrftuais mdüB cpli€ada3 pcho e<urporúlas aêBss êür
ni;rãc, d..r ixrnssltrt*rrkr da!* f?rs§*§n§ *Í§{§ n§$ üsiljâd*s devel§a} âní úlffidcrda,Í.

2 j - lk lal«ee *Io ns â.tur* rdxl* m mê* do oonntmb dsvart' xt
p{x*úsüdrs ôâ próxinra &bss cmitid! pe{x e<xmxxda

-2..t - Q*do do sn*rmrnccta rrn rçscr§o sffillt$ra , oi rÍtl'xrrsrt'rhdxta dç rçrçrsào da
ro&fi&uk d$s crse§lünmteÊ e ftursdos rs f6Íroe eçub*k*rda no *bil*m I .2" o soo&ur& a ssr
8l&,râdo drvÊÍi ssr íBsmbol§ldo- mêdiârrD depó&k ni «lst do ITEP dô rnlor rcepcctivo.

CLÀ[J§(.:I-â. TERCHRÁ - DÀS OBRt0"4fÔE§ r]Â Cí§,|TI'Â?.,{NTE

-1 I llsa IluarEr c surn0ÍrsÊÊrlo ds prsssnt*, C$úr&o, a CüNT&ÂTÀNTÉ se ob.igr e

I - lteri§car s qoÍ!e{& exxn$ r**tr*ra4. i:&naardc aa irrtgul§ridâdss s§{nrids§.

tl - Efsüie, â dri§$ & nsta tisc§r, esrr {í[ ssço há&il, e êMmk p6r? a reotix*§o &
pq§ÃAlen{ô-

Lrliu§u{,{ QUÀ8.TA - AÀ§ Í}§ÊI(;Á.ÇÕ§§ BÀ C0!{TAÁTÁ§A

.1, I {bngbi*rn ,r&ri*açõçs da CO}.{TRÂ1ãDÀ, aiúrr de oraras Frrri$e Írc*§ (oÍtrãÊo s B
icgrrla{án petuÍlrüc. õs scErllÍúÀi

I - §{3ÍrâtsdÂ dsiÉlii fomÊeüt p{§sessís eêrç*s n&3onsi5 ç intsMimsis psrà a LÍ(iP PÊffÂ PL"
me*Êr& tríâ {,erl!, üü:.idiÍnsrm} iêiotçÍÍupta de }E âÉ 19 hors§, tle sêguíÉ * sçxta Êira
d*,r*ado aiada indiç:r wr çlc.foae dc plas§o pers $êrtdinrrsto dÊ sitrÉsüÊs e tt!6Í$únciars fora
do lrçrniçiro normal. incLsive acc câiibsdús" doorirg*e e foriadeq bem gonro o amr dc pel*
nle{trx 2 {&}iÊ) ft,ti:iôrl.tfiirr Fsrà eÍÍdía}s.

ll - À §,r'i{iínüú&! devr*â prt*tar illixn*@* rn*lidas de idn*r*rios. krSrior mri&s
ns§iônÂl3 s üt8Êusro@lr. pcncdioidadr éç vw e dc úagcars dc rntcressc da r:rrrtral*atc, crn
lhbiio fiàtffial e mt*nsiooel" € derrgsâr pcts mÉü{rá (t2} firÍ!Çi*ánod Fsrô *eÕdimêür§
§§§l{§r0 §§s s§ni$§s

IIi - À cor&alada deve ni wutrr, ísÍnatsâ, * §arcster posryrar drros-

lY - Â ruunraou; dÉwrâ aanrnr * FssasçÍrs *r"§ solicirâ&c Éúm o $rÊrúúr pÊço d*ntç c*
o&;exidtq irichr*iw quçk* dcsrrcrux & terifas prÕíirúclrrr§,§ ou drirkg p§t Mri§'
oonrlfrivci* ôoltr a progranraçâo da riagwr .

ITEP
hEndr, :§ ,.Í,i1!iiq:

.,! iêíiicrrÊutrc

\ ,uÇ
* ,,iqftEtBÉft{rodu

CàÊrr dÊ 6çr.Í
nE {}§ -.&u

)sJ-r

J

Àr. lMessü X*lh fmirc, ?§{r.* fidade l.lniwrsirári* * Aêei& - pE, - e EF: 56-74{!*+0
P^B}l: 81 3:*Jt4:tg§, Far: & 3183-{â{9 wwt{lrÉp.b

§A§,ryE §.{r&€

1
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-,"..eantt* 
"" oeO"t oo 

"to

ITEF
à míltrxâôr', mçôard. crvro dc T-#i*3'
ar§*Ílfe dt pe§*iüt{uã} ert{x},
d*frWks ee Wraçôc* dç conrporhim oúrçm.

tll - Â comraada del,erá iufamrar s.Êío â emisâí) de biftee mr prare orrLtimo dc ü? (dur)
§srss íSôs su* §di*ita§§o pcle coxrcme 

" 
a §ar ds ôriÍÂr md.*imo ro qlçr da tnri&, {as s

rcri6qr* rcníseimr] Cu.rdo dâ cmrs*ão do b lcte ro pra:o ectabd*ido *einE" dçv*:ri .*
e)rür"rede eenEí {*fift&! §{rm o s,Dor ça§pÊteot* o im de oàúÉr â:hci:rS paÍ§ c*issàr> do
bitrl*r cr:rx Ü r*&rr âsrê;crd{r.

VÍll - O códigr crxnpuv-aado a aqur§içi* dc pwog*rn adr*a (l*diador, uuclro, hsráriaç dç
vr:»:" e-liqrlctcel au c p'ráprio b;hc6 $xisrr sçr tr* iado pare r cr:drúsúÊ por c-oaii ou
tÍtÍtge p€sgral s ge& da cm§agrte. ou. cx{tpsifilslmefl§. üa i*ropú{lo qr aâ rcrkiêncie d{}

§ixeo*riro" q,s |x|r tnrgxd+ parN. o &lcfuno dn :dir:i§nis .ta l"ÃüF trnOÂPL.

lX - {} pmã pffi {niiô dô bilàetÊ n§o {cr*ri altÍãprssar ü? (düâs} hocas r prtir ib
recrbrmônm da xúorizásâo poíâ I :rni*§lô, cnersinhqla pôr e-Ítrril ü$ pela l]üP P§OÂPL. E
§fi €§sss dÉ. yrry§.l!í urgsoss" p*rá â csúirúEê sdrsBaÍ a {qaisi@ dar pmragem e o cnvi*
irndirtc dca bilbcus, dsrefido. r 6o ufiâdâ, ersr?§úradrãcatr. esdsruis colicitrçües-

§ - À emis.são da pcsq*o a!§à §.rà eftísáda dc açdp osn o itrB"6se dã cesÊànlÀ dÉrlü§
§s ç{tr{xlxu*ries *«}e, po, slü irdiirarlas e w ww& rtgular dç rôtu nü sÍi§&.is n*;osã, ü.
quanrlo ncux.sdno. crn pÊl3§5 tíftmgúiru,

Xl ' CôftrÍrliÉt â (harrute porahet* a*rlc*ltrteülúâ dr vocr odc hfi. cmir*r do SâÊsôÊgrn
n §or Flgá peta uÚF P§lláfL. ti4mil§ §bnd& I sr§vldBrcigÍ (!u§§ v& !!{§ lne§rr§§
,;çndiç&x dr frççq, &ü. c bomnog §orâpmtrsi* eart aa m*rcor.

XII - .&] eaxi*hr ot t{lhercs r cfftr*ds rre}§r& obrigsüsÍiercr*e, i&rmar sEr qusl
r?§dârrdâ& dã tõn& cíe bi emitids.

fLÂU§ULÀ qulr{TÀ - DO§ PREÇI}S E Dü§ (RÊDIIO§ ÜRÇAMENTÂRTO'S

5,1 § whr *lobt SÍr1L{to c dô §*3?ã.ü00.00 (trer§tar e sãtcáts Ê dnir eil Ínriãl & s#)Ídô
*om us vdorcs *specrÊco&!5 Í!B eop«tr dç frcço* ç Plerilhás d€ Rtgos. Os preços cortrÂirar§
rão scrfu rcajuaad*s.

, I T6ds a* derplw desormfr@ dc furne.eir;}ss&i dax ben*, oBêtr} & prcsm& C.ân*rât -
.rlrrefJ{, à l:üler dt:r3 ,eôur§)s ô(ntigrfllo* @ círntr$o üc riãtro §E§ÍBC-ITEr, F trtÊ d.
Rcturso Côdi3o dr Â*lic*ír, r" ltíl) - *erurp §Iú, çonformc cnrúiçücs esahe.locids m
fixtr*c,

TL{U§UL,{ §EXTA . DO P,{CÀIllEhíT
\

6 I A csdrd& ôwrr enrrogEr aé o 15' {d6cuao di.) inil do mrs uúÊ.}qu@tê, fúra umsa 
".:§c*Emlda &§ rcqú.sç§€§ ds binBM & r*ôr m'frior,

6.I Â rN:ta §sl/íàgrri d§lrrà sÍ âpÍcacMr â UüF pRÕAfL

á--l ü fagmcrm sqra croditadc sn sô l§ (quir.í§) dtas ri§rr, *m rôn:* dâ mNTRÂTÂl)â

*'t.'

PABX: 8r 3r&3,4399, Fáx: & 9183,1249 tttrritàp.ti

- Nr-
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lÍr§F
de qrdq»* rilôd&lidiÍtr ds sÍdt:,,l '§ffi

vabÍ rdar do alo Ê3.{,23
o. d.do. do âro k: üQ.,/*rodld.r!F!Jú.!. COilTnÀTÀDÀ cfrqx a crrkarrça &

sxsglnrl,w IgC$q ffntrpq,hrxrss r&1 qrm ss sftxc §

§ 5 À Ílúa §â{d#áüra grc Ç«rtiv6 çsç *râ, çbvol:rtil*. i CONÍRÀTÂI}À pW* rcti§c4§o c
ÍrrplrÊyÍrtáS3, i*ermrpenda-ee ! t:qe'ü & puo Étrdo dc 0§ {eitrêê} dire ileie pom o
§§p{i!3âvÊ} fe*l rE §hm§Ít{r *ertri-- sr§ Í§§ffiir§ará a sr eêat§do iecrs}ÍrE:úi & poÊiÍ da
,§*l d* *ra rcopi*sÉ;naâ5àrr.

6,á Àrrres do plglarurto sorri vcrr§csda . rç*§lari(&do trsbdâkt& e É*cd. incluiado e
*sãurd* fr§c&l de Codrsrads.

6.7 §o clrxr do ereatd 6tÍ@ dc HiesB*§. o l'$or devido dsvêrl sÊf, arewoido dr juroa
m,cr*t*rkrç dc 0,5 9í {aeia por crcstr:} so rrÊ.r spllÍàdôs do*dc * dâ!à rcfuaâ r*&riik atu.a '{"}* d§
eitt,r/o pá&aÍ!eÍr{D- râlsulâdtr§ '?n, rr}rú de" sobre o vdor de mts fiseál#asrÍl.

CL{U§ULÁ, §*TTMÁ . T}J{ VlÕÉtrClÂ

?. ! À vipúacra dn Crxltr*ir'r scrâ' de 1á5 lF.çz;rl*n e ,õsrcnt s cir*) diâs csrdd.}s. oxrdan *
p*:tir dr, ns BssiÍ*rrâ, dmitida a. Wafiôg@ l,úá t§rtrlôr da lci, nrrcdrurtç lermo *dt§rtr
p*rsislido as obngâçõ§. eàpéçiâlmeatê &â d*earrrrie dr garutia"

trt,{Ü§l;LA OITÀVA . §À CA&4F§TI4 DE Eà:E{rtÇÃo TONYRATUÂL

!{. l { COô*TRÀTADA prwtrru 3arwtje $s vdÕi dô n§ t t.6tr (d*zoi*e rri} c cÊirotoe§ .êsi§}
ü,rrurirüxkb& â 5?,r ftrnco por cco&) do ralor do (hnmro, m nrodalidadc dc ryólicç,

9..2 Â çO}{-TRA1'ANTE lca *ilonaoda r xilia* & g$:.§tiÀ para mrriçrr impcrÍuiçôos n*

í-{}NTErITÂDA txr de psFdém mü or,! sir{tÀ, Fr& rúixFarer qwüqwr §ôÍlsa$s ÍÊsrrheb fl,l
drrrrrrenfr de sua; açôrs (!{| omrSSôçg

§,3 À autorizaçâo csrtida nr. *bcláuorla a.rerior e ç-rúÊnsi\§ üxl cit§os de oultes a$ceaes.
§ós e*gotdÕ o Srpd Írünssl

S"4 r{ COI}ITX.{TÀDÁ * obrige ú ÉpoÍ, rc fd.zp d§ 48 (qry§lb s rib, horc& o valor da
§sfürtià Srê vrüt & 3*', rúi hrídr Í'lâle C0}!'mri?ÂUTtr

$.: À gsrsmm prcsada sÉ*li rBridn rkfia,i*iryawru*, .irtegrotrlwc ou gm& sâldo $& ssses*rsfÀr.
rer çesâ dç rtssr$ púÍ culpa da COITRATATA. 5Êítr Êciuiâo daÉ pcngfrdadcs cehheis.

*.6 À grr'rúir sc!:i rEstiEfd* úoírri':rÍleúrer c, pr soliciÍ@. rofi(§tc agoe o ine$d
{xnn§rll»eiün de tdrs r* akigsgõcr cfia*xiq lnclugiw reerltÉrtcots dÊ mütâc a s*is&6o
d* prçjuians cansadoç á COàÍTRA?ÀNTB-

er-,Àusuu*. r"touÂ - nÁ§ §ÀiiçôES ÂarrtI§tsTB,ÂTIvA§

-..ü-
\

c. , - Pêla rn*xesrySô letel er p6rqid d.& i§r!.n§tso de côdMüô. r CONTRÂTÂNTE úrí *-- -
.cÀraflda a prcvra dcfcsa aphcer à COI{IRÂTÀDA qÉ sÊFnDtçc saopÕÉÍ. *umdog gravirtade' - 

-.---\.
da falrr c«netde 1'1 

-- or***H*u*
l\§!l.Tr-ilr-rL'''ii'üiíj.:.*Luü!,\:.:§[,uR:\*á§rBL:(:il; qg1,_ ' ," tr§*.?fiÀ'. pÍúíÉssfl' l ,i, Freirp- roo - ctd*de uniwrsirârir - RÉdfê - pE - cEn sc.z+.ràp ü'üir"ir.ãi..

PABX: tr 31Ê34J§9, Fs!r: 8r 3r83.{a49 xt.rrJtr.p,br
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TTEF
nt*rnll] i!, Tn4tí)§*§1

rb FsM-&É.Sêlô ErSiLl dê Fl.ãÍzáCéô l]po No@r C' ÂHEa36X7<DZ7; & in6ra$o lcvc. a juirr: da fisraliraçlo.
de o§ÍigeçôÊn c re*f«m&ilidad*c

m csás dr çutra* oçgnÊsçigg qr*) p(§sy§ *;àrÍuilÍ
lransornoc e düsÉürslyiü1Éüro rl,rs ;rrv*;ff ds CüNTRÂTANTÊ, dcsdu qrx a6o *ôe a
*pli@ de sê!çãÉ r*al; grew.

hl Multas:

0 e ü,01 }á {uÊs ccadd«u 
'nr 

*cor*}, pôÍ dk de §lrrs s}bre o relor {os
equipe&cntos cdrrsgwÉ eom itÍà§6, qqadCI a a{iudic*fui+ scm ju*a carse ôeits de
eump,rir, rluruo do prm r*beieido- a sà{iE sâs ãsrun*d& ,{r ptir dú #crrb{l dir d.
ítrãto, §a multâ s*râ aplida em d*q,, r dqcçnxt*a 3ü ítriffil dix cor?iiltr du
ntrâso. â CÜNTR{TANTE po&rá decidir psls ffirrnnridrds da mulri fl pclo
caacclumm do Sido o& dsô{rl&.{tts i:$ííêspo,rdc8it, t{Il râdo ds rs§}íafl@ fâtá} d§
rclpr«i*r objxo. Sicú. m Lrpô[u*+ do rrcrçep*â6 tml. *olr a mdt* pr§11í* üa
din{s -$'dedr. infix':
ii) rre Zml (TiÍtís por oeüto) so&m o rdor totol do tbmEçlrrnto. ns hipo*e* dc
rncxrcnç§o tueal. rxrme:,i:ada Êsís EÉ& *. &{êarção dq o}jçto çorrumdo for hf*rior
a §üei {cinqüel*l pôr aesto) do totat +a:rdo hovvcÍ sitaÊdo doscumpimcato de*
obrig4ee-t &úrsniír§, oo qu5Írdo o afiÍ6â &* ex*{x}S uh§$údâÉÍ o Fâa litnifs de 30

{mrstr} Étras corrÍdoq a qu6 $r. refsre * âl{rrec '{' d.Êsís rns!§o. hrpote$e sm que sesi
cmççlado o pcdido ou docurcmo cnnespordrr*r;

ei Su:po:são tempoÉri* de p*arcipa Ênr lt irâçâó r irnptdis$ntç do cor*rüs co*n a
Atimi*iinr§çàrq pet$ prããr *r ery*rÍi}r e g5 {áire} e§sl

dl D':ÇlÂ,ríção dr hdmi&e pora tkitar {ru cersElar cmr ã ÂdmiúiffiSüô hl§i§
€rlquãrtú !çrduÍaÍdm *s moriios qug ds&rÍúinirlrtr :ut prnição ou S sre *ç.ia
proam'id* a fla rçsbiütado pstertts a púpriâ ÁufôÍidsdê quç sgtieo a pmddade, qw
s*rá sneçdiJ* *mprc $m í f:OltlTRÀTÂ§À re*oaeir r itdrsini&açõa pdss Frl€itrizoá
rcsuliarncr c aBos &cosido o prazo & sâàçâa! tplt{âdü ôo.n bqr ns rlir*a stcsiüÍ

12 ft vnlr::r «)rcspxldent* e qro§uer mutta ryüiui'la ü ü§1lT&ÀTÂIl.*" respeiane o
pmtip.ro d* crsrraditnr,ie c (r pfl.!§Wo da ungle drdesa- rJerçrâ ser {kpo*itsds dtn úd l(l (ibz)
di*s çprrika ryós o rcccbimento ds DüriÍiqâo. r:ra &vor da À§5OC|AÇÂO IN§TIIUTO DE
TãCM}{-f}§rÀ nE *E§tiÀMeIJC{"t" §i;xrdo a {§HTRltTÂD,f ohgrds á prrmsrsr.?r Õ

rccçlh*ncr*o, nrçdierrte a qpÍi*erríÊp dc csflrdo rçsibó da d@iur cfttudo.

t.3 D**orrido o pr-sm & ltf tdszl $iss sridúr, proa rccolhrrxüo & tltBkâ" ú 6*bito s§r{r
sc.rsB+ido dc l'1{ (um por qcnF} dç nloce por rÊí&ação. rn*lusile rt&ltore ro o§s ds
quits$sdcürssli&@ ds dábtfú, §mirâds s Wjà*tÇetr c{{tr aEaso En d 6$ (§ssôt§) die
ü)r"idà§- *§{t§ § t{t dâ lrfitfie.ação, §., ápi$ eM preí]. 6 dé*ato pr)derô §àÍ §ôb§d§
j uditi$uxrN*.

!.4 l*s casi, ds CiltITRdTÁDÀ sct r"rp&rp dç vator qrfiçi*r*, o CONTRATÀNT§. pc&râ
pÍ}Êrdcr fl) desÊsütô da drult{ dÉ$idâ rti pinporçâo do c.Édig.

9 5 Se s e{lts nplil)sdà §rr sn*rinr ari otal dm BaSs{ncÍrios svwErslmcfl!6 doyrdo& a
Cúl.lT§.A 1'ÀD.{ re*pon&nii pcla *n difere{r-'" pdd.ddi} §ci sÉts iobedô judisiúrsme .

§

3
9.6 ,4s mulÍãs Éo th csáer ir&airaódo c sar pesaxrro nãa sxir*irá. t f,UNI" TÂDÁ &e --:i"---
scr *oodá júidalnr:rrt pch rcsp:rsahlúdc cirrl dsmsr de peÍe e ,hrni judo a
('OHI?ÁTÂ|.ITÉ dçr:orrcr:tes dsÉ rnÊaçõcs comctid* \\,8

À-- utÉarem
L nç,. dr Sru.

r\sTlTü'to uÊ 'Ilj{j-\{JL,.x; r,\ tií pgRti,\ríst co - iTEF \ ÍrPms. r*ij
Av. Pntur Luh frehE.7ú0 - CId.ih UnirsísitárÍe - nâcift - eE - CEp: 5o-74+g4o\ {lAtlitf I I-4riE

PÂBX: 8r 3rS3.+399, Fax &;1834149 wvrwjçpbr
-l
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rT§lp
, ürytarncmc o' p.r qcnte por ele 'aH§f

oô, Ísgisan)s i»*tibcü c ros
lelclo*aft:a ça6 n execuçtr* do Couraa"

tl-l §r. ds ârôfilo €ün o pÍsrrcdirncnto dÍmlicrriÍivü do Eanm- ficar comprorlft q6 lrrn
faaçior*irio & CO*'f?"tT.drÀ &! qwrs 6us §* sctr lugâr iseone$ trn pf&isas êômrÊss§, o
&nm podefái declerer irelcgÍ'aei; a CüNTÊ3'TÀDÂ s/cu seüs Gracimlrios dircbrrric.li§
çqvoh'id§r edl iiBcãs ffinjpte§, ,Blrlpoí*ÍrÂ ús lcrm§!§rtesrsüie, Fra pcltieip*r en ü.&rtâ§
ii{:it çÕ*§ cü sintr$o§ Íinâüriôdos {srt r§üírs{É dô 8ryie{

cL.1u§ul.Â §Êfiem QliÂ*jrÂ - sA§ &l§tt,§(tôã§ FrN*,t§

i,{,1 DsçlâÍsm es pNtÊs qrre BS* Cffitrs!§ {Xxrtqp.r{dc ri mrufrgado §nr( complela r
c§rlrril,§ do erdo errrt e&s osle§r d§.

la.? §lieam-*a ao fioar&do todss ss disp*§isô!* ,qliss&§ às $ráuels Fr*itrirb* * â
isesrplúâçãr) do n:r$ácsiÍrefifo Í6r{procs ds sânçüês por patc & butitrlções Fiomeciqa
{alçm*e!rxi* {IFl}.

§. por *ssm ÉdstÍt & $eno cnrdo, reinam o presoítê insütÍrs.§to, crn 02 (&ras) via*, rl*
istiüâ] t*àt ê íifnma pq§a tÕdor os finr dc di*ito, m pre*er4e do* drc rcErcrnrdras alxixo- que e
!§ls iltsls|tÍlm

$r\_

Melo

d* Pcr*ambuc*

(kdÕs §dÜsrdo l,irêll§ Rib*i$
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Gampina Grande do §ul

ÀI§STÀSO. P§ CÂPACIDÂDE TÊCHICA

CampiÍlá G do §ul" 22 de marçq d§ ?018

R*bs*n R rlgoüo da Cô§tâ
ostro

ro rta n". 510/2017

Ço.ros,goo/ooo1-a6f
MUNTCIP|OOÉ CÂMPlr{A

ri" í6.!*,1rlJ

P€çã Bêãi* i,§nÊ§: da R,Cha N§IÕ
i{ !: 3§in.â!ni - Far ldi: f,6:*-.r,t9! CEp g34JC,o

írryrr,-cÀísflst§aandsdoE u l. pr_

I

ÍtlOHE: AEROMIX AGENCTA 0§ VIAGENS E ÍURiSMO LTDA MÊ

E!*§§REÇO: AV LUIZXAV|SH, §S- §ÀlÁ 171A BÂÍRnOi ç§iíIRO
êl§Â§Ê: C{Jftlrl8ê ÉSTA§0: pR

Ale*laíno6 paÉ fin' da Lei n'.,8.666,g3 e suae altêrações quÊ â empíE3{r rupra ciHa
forneceu a noEsa entidade og ítens âbai).o:

rC§N1ÊÂTAÇAO DE FlXpRssA ESPEÊÍALEABA PARApRES.rAÇÃo DE SERVIÇ§S ü§ RE§ERVÀ, EMt§$Àó,
MÁRCÂÇÃ0 E ENTREGÀ §E pÂssAGEi,,§ /.ÉREA§ Ê
TÊRÊÊ§TRE§, EM ÃMBIT§ NACIONAL. P,ARA §UPRIR AS
NÊ.CE§§,DADÊS DE§TÂ ti,tUNIOtpALtDÂDE, CONFôRME AS
EspEcrFtcAÇôES Do ANEXO I E l.t DEsrE EDTTAL

ITEI!' §O CO§TRAT0: PAâ3ÂçE,,IS AÉftEAs

VÀttlR 00 COIITRAT§: ÊS iS4,468,60 (cenm e quaÍro mil, quatrocsíltúê ê
Se§§êRta e noire rêÉis e *ê§§§frlâ ç6nta!Os)

§ê*do que alé o pÍê§ente momento, sampre ate dsu corr pessoa r devidsÍÍlo{ttêqueliiirado e s€mprÊ honro$ sâus compíomlasor com qusladáíJe,

Procegeo

PRE6Ã§

COHTRÂTO
ATÂ

t§ar2út7
lD 20173s5

êtô

.l !19

a r)i

{

{

ClrlPJ: 12 146 804J0§§1-30



)61'rREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNOADO EM 1888

pRTMETRO REGTSTRO CrvtL OE NASCTMENTO E ÔBTTOS E PRTVATTVO OE CASAMENTOS. TNTEROTÇOES E TUTELAS OA COMARCA OE JOÂO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

httpr//www.azevedobastos.not.br
E-mail: carioio@azevedobastos.not.bÍ

DÉCLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Mlrandâ Cêvâlcanti, Ofcial do Primeiro Rêgistro Civil de Nascimentos e Óbilos e Privativo dê Casamentos lntêrdiçóes e Tútelas mm
âtíbuiÇâo de autenticar ê Íeconhecer firmas da ComaÍca de João Pêssoa Câpital do Estado da Paraibâ, êm virtudê de Lei, etc

DECLARA para os devidos fins de diÍeito que, o documenlo eÍn anexo identiÍlcado individualmênte em cada Códrgo de AulenÍicaçâo Digital'oo na ÊÍerida
sequência, foi autenlicados de ac,ordo mm as Legislações e normas vigentes3.

DÉCLARO a nda que, para garantir kansparência ê seguranÉ jurídica de todos os atos oriundos dos respeclivos sewiços dê Notâs e Registros do Estado da
ParaÍba, a CoÍregedoria GeÍal dê Justiça êditou o Provimento CGJPB N" 003/2014, determinaôdo a inserção dê um código em todos os alos notoriais e registrais,
assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudjcia contém uÍn código único (por exemplo: Selo Digital: ABCI2USXrX2) e dessa íorma, cada autenticaÇão
pÍc radâ pêla nosaa Serventia pode ser confirmada e verificadâ tantas vezes quanto for necessário âtravés do site do Tribunal de Justiçâ do Estado da Paraíba,
ên.\-. Ço httpr/coÍêgedoria.tjpb jus.br/selo-digitat/

A âutenticação digital do documênto Íaz prova de que, na data e hora em que ela íoi realizada, a empresa AEROMIX AGENCIA DE VI,ÀGENS E TURISIIO LTDA '
ME tinha posse cie um documento com as masmas calacleíslic:rs que foram reproduzidas na ópia âutenticêda, sendo da êmprcsâ AEROMIX AGENCIA OE
VIAGENS E TURISMO LTOA - ME a responsabilidadê. únicâ e exclusiva, pela idoneidadê do documenlo apresentado a estê Cârtóío.

Esta DECLARAÇÁO foi ernitida em 08/0í/2020 16:49:1í (hora lôcál) âtrâvés do sistema de autenticaçáo digitâl do Cartório Azevêdo Bastos, dê acordo com o Art.
1". 10" ê sêus §§ 1" e 2" da t\,4P 2200/2001, como também, o documento eletr6niôo autenticado contendo o Certificado Digital do tilular do Cârtório Azevêdo Bástos,
podêrá ser solicitado diretamente a emprêsa AEROMIX AGENCIA OE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cadório pelo endere@ de e-mail
autenticâ@azevêdobastos.not.br

Para inÍoÍmaÇôes mais delalhadas deste ato, acesse o site [tlp§2buld]gitâl.azevedobaslos nol bÍ e informe o Códrgo de Consulta desta Declaração.

Código de Consulta dêsta Dêclarâção: 140280'1

A consu ta desta DêclaraÉo estará disponível em nosso site até 2Ell'l12020 10:42:55 (hora local)

'Código de Autenticação Oigital: 570328'11191039360767-1
,Legislaçóes Vigentês: Lei Fedêral nó 8.935/94. Lei Federal n" 10 406/2002. Medida Provisóriâ n' 220012001, Lei FedêÍal no 13.105/2015. Lei Estadual no

8 72112008. Lei Estadual n' 10.13212013 e Provimento CGJ N' 003/2014.

O refeÍido é verdâdê, dou fé.

CHAVE DIGITAL

000n5b1d734Íd94rc57f2d69fe6bcOsb981gfffb9Ob2b4de55f4599fcb580aÍ5bagd307ba7a33d1g14945a'14f55a394f/dd39d47câízaflA77155ccÍfad0192dd2dgbbfee6f
c40000ác5Mê04f287aa

EF,õffi_€
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<» Preiallsre íívnlclpcf de Cambé

4§E§IÂ@ q c^PÀ,{1trá&a:!§{lill(A

Prra que pndurl ri rfcitoÍ úrstjados, arü§[an]o; quê n cmpÍisà AERôtltlX
ÂGi.NCtÁ 1rÉ yI4GENS E TURISIIo LT].4.,, siruut* i Ar.enirjc Lui: xavicr. n.. (i8.

S;:Lls l.? 12, Ccotlo. fEP: 8{t.(l:(j.ülú, n:r cittde dÉ Cr.rritibâ, .-:ilado do par+ná, insrritrl nrr

CIiPJ -çoh n''. I ]. t 4á"óg.ri00tl | -?0, çlln]priu rom as «br ig.açõ+s reibrtnrt ao tblnerrnrcnto.
de plrtsugr:ns zdr{:s: naciúrtir psrã âtú)d!r , fftíut uÍá. lrral d§st* h.túnicipio. üs qutiÍ
ÀpÍE§.cnÍírâln derempenho -tÍrisf.r.tório. sêm dc*rrx:tF.jr {|lslquer r.rm* dar clduiolô; rm scu
Cúnlr§t(,.

\io srtúrr +lç n+:so c,-rnhccimatto, :rté a prcsrnrt rJata. nada qur a tlrsnbone

l'r-rf s*r e*Ot*r"no ," venladc. lirroamgs o Fl É.3ÉnrE. scsta ,jôÍa.

í-.+mLli. 21 dc marçú de 2üt t

tiorrradír'ít llélo
surrrririo Nldnicifaltk

Schc lltr
A dnrinisrraç,i1+

Elr^Dl}oo PÀtÀlvr

lnt-ôrntaçilfs L-xtrnidas rôm bas( en] toúsulLâ nas ârquiv»r d* Dc;urtarnçnto ilc Cornpràl r
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL OE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENÍOS, INTEROIçOES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

REPÚBLICA FEDERÂTIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARA|BA

CARÍÓRIO AZEVÊDÔ BASTOS
FI,TNDAOO ÊM'1888

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÀO DIGITAL

O Bel. Válbêr Azevêdo dê lúiranda Cavâlcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lntêrdições e Tulelas
com alribuição de autenticar e reconheceÍ firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, êm virtudê de Lei, etc...

DECLARA para os devidos Írns de dirêilo que, o documênto em anexo idenliílcâdo individualmente em cadâ Código de AutenticaÉo Digitalr ou na reÍêridâ
sequência. foi aulenticado de acordo com as Lêgislaçóes e normâs vigentes'.

ôiCLARO ainda que, para garantir hanspaaência e segurança jurídica de lodos os atos oriundos da atividade Notarial e Rêgiskal no Estado da Paraíba, foi
. rluído pela da Ler N' 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatóÍia de um Selo Digital dê Fiscâlizaçáo Extrajudicial em lodos os atos de
ll6tas e regislro, composto de urn código único (por êxêmplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada âuteniicaçáo processadâ pêla nossa
Servenlia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto Íor nêcêssário âkavés do site do Tribunal de Jusliça do Estado da Paraíbâ, endereço
hltps J/corregedoria.tjpb.i!s.br/selo-digitaU

A autenticaçào digilal do documento faz prova de que, na data e hora ern quê ela foi rêalizâdâ, â empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - [,,tE tinha posse de um documento com as mesmas caractêristicas quê Íorâm reproduzidas na cópia aulênticada, sêndo da êmpresa AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, ME a rêsponsabilidadê, única e êxclusiva, pela idoneidade do documênto apÍêsêntado a este Cartório.

Esla DECLARAÇÁO foi emitida em 21h112O20 15t59110 (hora local) através do sistema de aulênticação digital do Carlório Azevêdo Bastos, de êcordo
com o Art. 1ô, 10o e seus §§ 1. e 20 da MP 220012001, como também, o documênto elelónico autenticado conlêndo o Cêrliíicado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretameôte a empíesâ AEROMIX AGENCIA OE VIAGENS E TURISMO LTOA - ME ou ao Cartório pêlo
endereço de e-mail autêntica@azêvedobastos.not.br

Para inÍormaçôes mais dêtalhadas dêstê ato. âcesse o site ll]osriautdigital aze!,êdobastos not.bÍ e iníotme o Código de Autenticaçáo Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indêlêíminado e está disponívêl para consullâ êm nosso site.

1Código dê Autênticaçâo Digitalr 57032811191039350640-'l
,Legis-laçôes Vigentea: Lei F;deral n" 8.935/94, Lej Federal nô 10.406|2002. túedida Provisória n' 2200/2001, Lei Fêderal n' 13.105i2015, Lei Estadual no

8.72112008. LeiEstêdual n" 10.1322013 e Provimento CGJ N'003/2014.

o reÍerido é verdade. dou fé

CHAVE DIGITAL

tO5b1d734Íd94m57f2d69Íe6bc05b 16868cb48f9í 9322e487mgaa3c615b282d267châ24351c74735d9be06b4778b3f1ad't c1387282âae8164ec1daecb0a
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Av Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joáo Pessôâ PB
Têl : (83) 3244-5404 / Fa\:183) 3244-5484

http J/www.azevêdobastos. not.br
E-mail: cârtorio@azevedobastos nol.br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRÀSIL
ESTADO DÁ PARÂÍBA

CARTÓRtO AZEVÊDO BASTOS
FUNOAOO EM í888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓB|TOS E PRIV-ATIVO DE CASAMENTOS, INTEROIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOAO PESSOA

Esta DECLARAÇÃO Íoi eÍnilida êm ,9m512020 23:20152lhora lo.ãl) alravés do sistêmâ dê âulênlicâ€o digital do Carlório Azêvêdo 8âstos, de
acordo com o Arl. 1", 10'e seus §§ 1'e2'daMP 22OO12O01. como larnbém. o documênto elêlrôôico aulenticado contendo ô CerliÍcado oigitaldo
ritular do Caíóno Azevêdo Bastôs. podêrá sêr solicilado dirêlamênte a ernpresa AÊROMIX AGENCIA DE VIAGENS E Tt RISMO LTDA - ME ou ao
Cêrtório pelo endeÍeço de e n ail aulênlica@azêvedobaslos not.br

Av Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Iel : (83) 3244-5404 / Fâx lB3) 3244-5484

httpT/www.azevedobastos.not.br
E-ma l: cartorio@azevêdobaslos.nol.br

A aotenlrcaÇão d grlal do documento íaz prova dê quê, nâ dâta e hora em que ela toi realizadê. a êmpÍesa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E
TURlSlilO LTDA - l\rlE trnha posse de um clocumento com as mesmas ca.acteríslicas que íoram reprodozidas na cópia autenticada, sendo da
eínpresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI\4O LTDA - ME a responsabilidade. ünrca ê exclusiva, pela idoneidadê do documento
apÍesentado a este Cartorio.

OECLARAÇÀO OE SERVIçO OE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel Válbêr Azevêdo de À/irêndâ Cavâicanli. Oflciâl do Pr .neiro Regisko Crvil dê Nascrmentos e Ôbitos ê Privativo de Casamentos, lnterdições e
Tutelas coÍn alÍibuição de aulenticar e reconhêcer ílrmas da Comarca de João Pêssoa Cap tal do Estado da Paraíba. em virtude de Ler, etc...

DECLARA pal.â os devidos fins de drrerlo que, o docurnento em ánexo dentficâdo indrvidralmentê em cada Código de Aulenticação Digilal'ou na
reÍêridâ sequêncra, íoi aLrtenticãdo de acoado com as Legislações e normas vjgenlesr.

\-, DECLARO ainda que. para garantir tÍansparência ê seguÍança jurídica dê todos ôs âtos oriundos da atividade Notârial e Registral ôo Estado dâ
Paraíba. foi instiluído pela da Lei Nô 10.132, dê 06 dê novêrnbro dê 2013, a aplicaçáo obrigatóriâ de um Sêlo Digitâl de Fiscalizaçáo Extrajudicial
ern lodos os atos de notas e rêgisko, composlo de um código úalco (por exêmplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) ê dessa íorma, cadâ autênticaçáo
paocessada pela nossa Serveniia podê sêr veriíicadâ ê coníirmada tantâs vêzês quanlo for necessário através do site do T.ibunêl de Justiça do
Estado da Paraiha, endêrêço htlps://corrêgêdoria.tjpb.jus.brlsêlo-digital/

PaÍa informações mais detalhadas deste alo, acesse
DeclaÍaçàa.

CHAVE DIGITAL

gilal.azêv--.Jobeslos.not br e informe o Código de Consultê clesta

A consulla desta Deciaração estará disponivei em nosso silê.

'Código de Autenticação Digital: 5703'1408180850'140'157'1

'àLêgaslaçôês Vigestes: Lei Federal n'8.935/94, Lêi Federal n' 10.406/2002, Medida Prôvlsória nó 220012001. Lei FêdêÍal n' 13.105/2015. Lei
Estêduâl no B 72112008. Lei Êstadual ôo 10.'13212013 ê Provimênto CGJ N'003/2014.

ô rêíer do é verdade dou fó

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bco5b77dc0943091hb215d1c7d2222950d2304e97d8796d368c201b532ee348d56b21c750d2b0Í594c'1ee54810f23cd
56add4fl dd39d47c€t2 8í7 87 7 1 5 5 c.Íí ado 1 92
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REPúBLtca FEDERATTva Do BRÂsrL

EsraDo oa PARA|BA
caRTóRro AzEvÊDo BAsros

FUNOADO EM 1888
pRtMEtRo REGtsrRo ctvtL oE NASCtMENTo E óBtros E pRtvaÍtvo DE casairENTos, |NTERotçoEs E TUTELAS oa coMARca DE JoÃo

PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: 183) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

http J/www.azevedobastos.not.br
E-mêiI carlorio@azêvedobastos.nol br

ffi
DEcLARAçÃo DE sERvrço DE AUTENTTCAçÃo DrGrrAL

O Bel. Válbêr Azêvêdo dê Mirandâ Câvalcanti, OÍicial do Primêiro Regislro Civil de Nascimêntos e Ôbitos e Privativo de Casamenlos, lnterdiçôes e Tutêlas
com atr buiçáo de autêôticar e reconhecer firmas da Coma.ca de João Pessoa Capital do Êstado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

0ECLARA para os dêvidos fiôs de direito que, o documento em anexo idenliÍlcado indivrdualmênle em cada Código de AutenticáÉo Digital'ou na rêfêrida
sêquência, Íoi autenlicado dê acordo com as Legislaçôês e normâs vigentes'.

n'CLÂRO ainda que, para garanlir lransparência e segurança lurídica de lodos os atos oriundos da alividade Notarial e Regiskal no Estado da Paraíba, íoi

- ,ruído pe a da Lei No 10 132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatóÍia de um Selo oigital de Fascalização Extrajúdicial em todos os atos de
ii6'tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Sêlo Digiial: ABCí2345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Servenlia pode ser veriflcada e confirmêda tantas vezes quanlo íor necessário através do sile do Tribunâl de Justiça do Estado da Paraíba, enderêço
https //coÍegedoÍia.ljpb.jus br/selo-d€ilal;

A aLrtenticação digital do documento íaz prova de que, na data ê hora em que êla Íoi realizada, a empíesa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um docúmenlo com as mêsmas câracleríslicas que foram rep.oduzidas na cópia autênticâda, sêndo da empresa AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - MÉ a rêsponsabilidade. única e exclusiva, pela idoneidade do documênto apresentâdo â êste Cartório.

Esta DECLARAçÃO foi emitida êm 0411112020 22152108 (hora locau através do sistema de aulenticaçâo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1', 10" e sêus §§ 1o e 2o da MP 220012001, como tiambém, o documento elêlrônico autenticado conlendo o CertiÍicado Oigital do titular do
Cartório Azevêdo Bêstos, poderá ser solicitado diretamente a empresa AEROITIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao CàrtóÍio pelo
endereço de e-mail autentica@azevêdobastos.not.br

Para iníormaçÕes mals detalhadas dêste ato, acêssê o site [l!os //autdigitaL azêvedobaslos not br e inÍotme o Código dê Autenticaçáo Digilal..

Esta Declaração é valida por têmpo indetêrminedo ê êstá disponivel paía consulta em nossô sitê.

'Código de Autenticãção Digital: 57032504190S02580213-1
,Lêgislações Vigêntes: Lei Federal n' 8.935/94, Lei Fêdêrâi no 10.40612002, Medida Provisória no 220012001, lêi FêdêÍal n" 13.'105/20'15, Lêi Estadual n0

8.72112008. Lei Estadual n" 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O rêferido é verdadê, dou fé

CHAVE DIGITAL

105b1d734fd94f057f2d6gfeGbc05bc51a3208agc870c096díegb342b07Adí3d52691a49c264ab0e6d8ebf4379c6387fgfee3b 151f2a2792095a06300c2786í
dd39d47c6f28fl 8771 55ccffad01 92

rcP
3raçil

I

tr,..*!. c, Lr.nd
$.i.il'!!t* r?'nrl

.r Jr ii+ rir.nú ü al,rr 7

I

*



-. r)
í

^ÍÊsÍÀDo 
o€ PRÉstAÇÃo oÉ §ÉRvlÇo

a crPÁcloaoE ÍÊcl{tca

Âgoo.'ÚEd.,.gÉ§'.oolg,EiFod.p,gl{d'.lÉtÉ
. .4...r, Ehd;. e rnrê .lodr .! o liíiê .l il .006.00
lqa..r. r{I âd3, n rú r.rtodo d. tz (rrd., r!.rú, d§lú. .úd., .t
hngó . E*A*aâe*Õ dà s.dl6 EsÂ ,Ja,2a1!. rncrur.dô. .Lm d.
iod.. {. prdldae' ,r4s.trn F.r. o í«tr,l,e&. & ..r...rx.riô, ô

.) or.q d. ..turcd ,rã 6ú. . eàrao a. brrt.ie. ú. vl.es.
tr.L,n.a. trttu.to.ai. lnclurrv. rL Ébtu:

§! Ehm ó. 
'irp.,, 

rtLt adyE. ' PrÁ ,.Ê qdq)e ro.ro do ar.dr .
.ir-d, nerdo ?d6 $|tÉnr6 d. 

^ií
cl Eoú.!6 d. bílErç§ .al!q. n4 eer9a! oí+!líb É |octi

in4§.rro. ,.la {o) t]i.à&r. d. ÂÁt<:

.l c.@rrll*t!. â1@s!* !5 r'!cüÉ á. vht fr.

^tÊsrt 
,n. qú rr.: ,lk.L é.L r.d. ha @. pd* x.,ràon.r..5dú& d.

rri'..,.,.:.'(,ódc.:ir,i4

lr-s.: r r.:zzlooor

-(

LO""r,ra - §..J

s



)b5
T

ffirw CÂI,IÂR§ filUll§ml §§ §ü{,nA§S§
E§T^§0 tE &rr0 §fs§§8 §§ §ut

{ tIs l.rl)r.]

.,\tc.ttj!inor qürr Ê emprs.(à _1'1-IiOMIX .{(if:{CtÃ OI tl{üflris f TlrFlsUO f,lR[Ll ll.tf,.

:,id§{.lll tcrl iç{rs {J( cmissit de Fâ,rsásfnr à!Í.{i ft1rit r:m ilxa ie L.*.ii m aÍ}1, dÉ l{ll ç, onde tad(§

d; !f,Lal rç{ri soliçita,-1r.s lbmct *xecumdor l: tirnTla ctrrreia, etotde*dr: lrxlgs llt ctiBê|]çit tÇr|rüuai,
iirmarlar nri crrnrr,rro suh .t N" {115,?019/}LJCIÍll} no ,;x}rrr rJr Rs t{:i.{H:}{),l}t! Íübâ.àús rail rcÀjsi-

19101,:010

..'- *-i.'* ' 'í"'",
,{ ugrltiri Wilvrn Dsll* \ls;t h; DoFJ;gos

Í-l;r-etor Finar:çrir*

, :.1

:i
i:t

i'

:.I

a

e
3
E

r
§
a

à
8

n!
§

!
EI

t

tI
ã
:i
t
I
À
Ê

I
I
I
I

ii
I

lt!!:§Âp ryryê§c§f§4&lçrfsc,_q

Àv, *âí*êli{lú Piràs. 31!5

r,§§P 7§ü3§.{181 .0ourador *l§ *rNri.çir!rrôd!{|rrC.ô1§í§4.a!t



)b ,

PRIMEIRO REGISTRO CtvtL DE NASCTMENTO E ÓB|TOS E PRTVATM DE CASAMENTOS, |NTEROtçÕES E TUÍELAS DA COi|ARCA OE JOÃO
PESSOA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

O Bel. Válbe. Azevêdo de Miranda Cavalcanti, OÍicial do Primeiro Rêgistro Civil de Nascimentos ê Óbitos ê Privâtivo de Casamentos, lnterdiçtês ê Tutelas
com alribuiÇão de autenticar e reconhecer ílímas dâ Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lêi, etc...

DECLARA paía os dêvidos Íins dê dirêito que, o documento em anexo idêntificado individualmênte êm cada Código de AutentjcâÉo Digilali ou na rêferida
sequência, íoi autenlicádo de âcordo com ãs Legislações e normas vigênles3.

l.\qCLARO ainda que, para gâranlir lransparência e segurança j!rídica de todos os atos oriúndos da atividadê Notarial ê Registrêl no Estâdo da Paraíba, foi
tuído pêla da Lei Nô 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Sêlo Digilal dê Fiscâlização Extrajudicial em lodos os atos dê

)tttas e regrstro, composto dê um codigo único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dêssa foamâ, cadâ autentrcação processada pela nossa
Servêntia pode ser vêriÍlcada ê conÍirrnada lântas vezes quanto for nêcessário akavés do sitê do Tribunal de Justiça do Estado da ParaÍba, endêrêço
https://coÍÍêgêdoria.tjpb.jus.br/selo-digitaU

A autenticação digitaldo documento Íaz provâ dê que, na data e hora em que ela foi realizada, a empÍêsâ AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E ÍURISMO
LTDA - lúE tinha posse de um documento com as mesmas caraclerísticas que íoram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da emprêsa AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E ÍURlSl\,4O LTDA lúE a responsabi'idade, única ê êxclusiva, pela idoneidade do documento apresenlado a êste Cartório.

Estâ DECLARAÇÁO foi emitidâ em 21r11t2020 15t53r23lhora local) âhavés do sistema de autenticaçâo digital do Cartório Azevêdo Bêstos, de acoÍdo
comoArt 1o, 100 e sêus §§'loe2oda MP 220012001, coííto também, o documento eletrônico âutêôticado contêndo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, podêrá ser solicitado dlrelaínente a empresa AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTOA - ME ou ao Cartório pelo
endêreÇo de e-mail aulênlica@azevedobaslos.nol.br

Para iníormaÇõês mêis dêtâlhâdâs destê ato, acessê o site [!lps://âuldigila] azevedcJbaslos.not br e informê o Códlgo de Autonticaçâo Digilal..

Esta Declaraçáo é valida poÍ tempo indêlêrmlnãdo e está disponível paía consulta em nosso site.

1Código dê Autênticação Digltâl: 57031 1 032011203700A1.1
'?Legislações Vigentes: Lei Federal nô 8 935/94, Lê Federal no 10.406/2002, Medida Prcvis,tia n'220012001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lêi Estadual no

8.72112008. Lêi EstadLral n0 10 132/2013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O referido é vêrdade, dou fe

CHAVE DIGITAL
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Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Tel.: (83) 324a-5404 / Fax: 183) 3244-5484

http:/^rvww.âzêvedobastos.nol.br
E-mâil: cârtorio@âzevedobastos-not.br
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Carnpina Grande do Sr.rl

lmstaoo oe cnplctolor rÉcrulcn

Campina G e do Sul, 22 de março de 2018

Robson Ro rigolto da Cosla
goeiro

Po ria no. 51012017

Ço.ros.ooo/ooo1-B6f
MUNICíPIO DE CAMPINA

GRÂNDE DO §ULtiü§O§ t- DA COSTÀ
inistlativo

a no ló50/2013

;:.r" irllI3ôiô-cqccl
PrãÇa Bento Munhoz ciâ Rocha Neto
- Fax (41)3675-1099 CEP 83430-0C

NOME: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMo LTDA ME

ENDEREçO: AV LUIZ XAV|ER, 68 - SALA i712 BATRRO: CENTRO

GIDADE: CURITIBA ESTADO: PR CNPJ: 1 2'146.604t0001 -20

Atestamos para fins da Lei n"..8.666ig3 e suas arteraçoes que a empresa supra citada
forneceu a nossa entidade os itens abaixo:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÀó,
MARCAÇÃO E ENTREGÀ DE PASSAGENS 

,AEREAS 
E

TERRESTRES, EM ÂMBITO NACIONAL, PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DESTA MUNICIPALIDADE, CONFORME AS
ESPECIFTCAÇÕES DO ANEXO I E t.t DESTE EDTTAL

ob eto Processo

PREGAO
135t2017

CONTRATO
ATA

196t2017
tD 2017335

ITEM DO CONTRÂTO: PASSAGENS AEREAS

VALOR DO CONTRATO: R$ 104.469,60 (cento e quatro mil, quatrocentos e
sessenta e nove reajs e sessenta centavos)

cód.

"'&sh.,.
www.campinagrand€dosul pr.gov

À++-r

]

{

sen-d_o que até o presente momento, sempre atêndeu com pessoal devidamentequêlificadô ê sempre honrou seus compromissos com qualidade.

57032]
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DECLARAÇÃO A'TIiSTADO DE CAPACIDADE, TECNICA

AtÊsto pâra os devidos fins. que a empresa AEROMIX AGtlNClÂ l) t:
VIACE ]\S E TL]RISMO fI Mt" , empresâ inscrita conr o CNPJ no.:
\2.146.604/0001-20, com sede na AV. SETE DE SETLTMBRO, 4.995, Li 01. CEp:
80.2.10-001, BÂIRRO BATEL, no município de Curitiba/pR, presrou serviços de
agênciamento de passagens aóres e sen,iços hoteleiros, sendo que âté a prcscnre dnta
nada consla que a desabone, os serivços sempre li.rram prestados de forma el'icicnte e
de qualidade, tendo a referida empresa assinadâ conl o Município de Rio ;\zul ()l
Atas de Registro de Preços e Contrato cont'ornre scgue abaixo:

nuEo tqcio §irt ! !@ ô ,oÉ!ód

I 39/?§ ?

e 2020 -/

Àr!ú.'t _ ! arÀorn Á§!\27 {Á!rNs . ruir

Rio Azul, l?a/de març

Dirctor do d

.:75.9ó3 56/000 r -0
Rio

8UA üUtL'{tffn § P[Bf ,R A, 4A2. C
w§rtry- nr oÀzu L-Pa_ Go U - B R

mm

Neto

u ,' l-/
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<» Prefieilvra ltlvnlcipal de Combé

ATESTA DO -DI!.APÀC I DADE TECN ICÂ

Para que produza os efeitos desejados. atestamos que a empresa AEROMIX
ACÊNCtL DE VIAGENS E TURISMO LTDA., situada à Avenida Luiz Xavier, n.. ó8,
sala t ?12, centro, cEP: 80.020-020, na cidade de curitiba, esrado do paraná, i,scrito no
CNPJ sob n'.12.146.604/0001-20, cumpriu com as obrigações referente ao fomecimento,
de passagens aéreas nacionais para atender a est.uturâ geral deste Município, os quais

apresentaram riesempenho satisfatório. sem descumprir qualquer uma das cláusulas em seu

contrato.

Não sendo de nosso conhecimento, até a presente data, nada que a desabone

Por ser expressâo de verdade, firmamos o presente, nesta dâtâ.

Cambe, 22 de março de 2018.

Con Scheller

^dministração
Secretário

lnformaçôes cxtraídas com base enr consulta nos arquivos do Departan]ento de Compras
Lici tações na dala acima p€la servidora Amanda Nlessias dos Ssntos

e
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CoNTRATO No 005/2023

PROCESSO L|CITATOR|O No 025t2022
pnecÃo PRESENC|AL No o2st2o22

REGTSTRO DE PREÇOS No 018t2022

cÂulna MUNtctpAL DE trABtRtro, cNpJ j8.366.963/000't-79, tnscrição
Estadual: lsento, com sede administrativa na Avenida Queiroz Júnior, no 639, Bairro
Praia, ltabirito/lVG, CEP: 35.450.228, telefone: (31) 3561-1599, representada pelo
Presidente, Vereador ARNALDO PEREIRA DOS SANTOS, portador do CPF no
770.678.436-34 e da Carteira de ldentidade no MG-3.945.242, expedida pela
SSP/MG, residente e domiciliado em ltabirito/MG, a seguir denominada
CONTRATANTE e a empresa AEROMIX AGÊNCh DE VIAGENS LTDA ME,
inscrita no CNPJ sob o no '12.146.604/0001-20, estabelecida na Avenida Luiz Xavier,
68- Sala 1712- Cenlto- Curitiba/PR, neste ato representada por CARLOS
EDUARDO LUCAS RIBEIRO, portador do CPF no 044.736.029-90 e da Carteira de
ldentidade n" 9.140.664-0, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar
o presente contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o
Processo Licitatório n" 02512O22, na modalidade Pregão Presencial no 02512022,
Registro de Preços no 01812022, do tipo menor preço por item, de acordo com as
Leis nosí0.520/2002 e 8.666/93 e suas posteriores alteraÇões, pela Lei
Complementar no 12312006, alterada pela Lei Complementar 14712014, pelo Decreto
n" 3.555/2000, Decreto Municipal no 8.949/2010, alterado pelo Decreto Municipal
9.34512011, Decreto Municipal no 13.2'1412020 e pelas seguintes cláusulas e
condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1- Este Contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica
especializada na prestação de sêrviços de agenciamento de viagens, por mêio
de emissão, remarcação, cancelamento de passagens áreas nacionais, para
atênder a Gâmara Municipal de ltabirito.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ACO MPANHAM ENTO E DA FISCALIZACÃO

2-1 A Càmara reseÍva-se no direito de não aceitar o objeto em desacordo com o
previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos do
art. 78, inciso l, e aplicar o disposto no art.24, Xl, ambos da Lei no 8.666/93.

2.2- A Càmara Municipal fiscalizará o serviço, objeto desta licitação, observados os
artigos 67 a 70 e 73 a 76 da Lei no 8.666/93.

2.3- A gestora e fiscal do contrato será a servidora Gilmara de Cássia Corradi.

2.4-As decisões, comunicações, ordens ou solicitações deverão se revestir,
obrigatoriamente, da forma escrita e obedecer às normas emanadas por esta
Câmara.

João Paulo
Lucas Ribeiro .ru'r.iaeqroêrÉôNÉ+i' tm e. eBR

Av. Quêiroz Júnior, no 639, Praiâ - ltabirito/MG - CEP: 35.450-228
Têlefone: (31) 3561-1599 - site: www.itabarito.mg.leg.br

Páginâ'l de E



âmI GATARA TUNIGIPAL DC ITA3IR]TO
rI-9
{

2.5-A fiscalização do serviço pela Contratante não exclui a responsabilidade da
Contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às
cláusulas contratuais do objeto do Contrato.

2.6- A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento do serviço,
bem como permitir o acesso a inÍormações consideradas necessárias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES

São obrigaçôes das partes, além de outras previstas no Edital e Anexos:

3.1 . DA CONTRATADA:

A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos
em lei, bem como diligenciat parc que o serviço seja realizado em perfeitas
condições, não podendo conter quaisquer vícios.

A CONTRATADA deverá:

- Prestar os serviços consoante solicitação da Diretoria e/ou Presidência da Câmara
Municipal, efetuando o envio dos bilhetes eletrônicos via email no prazo máximo de
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da viagem.

- Emitir as passagens prestando informações à Diretoria e/ou Presidência da
Câmara Municipal sobre horários de vôos econômicos, o valor das tarifas nas
diferentes companhias aéreas e valores promocionais, providenciando a emissão de
acordo com as necessidades da Câmara Municipal.

- Repassar à Câmara Municipal os valores promocionais das passagens aéreas,
concedidas pelas companhias aéreas em vigor na data da emissão dos bilhetes.

- lndicar, no ato da assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, preposto
para representar a CONTRATADA junto à Câmara Municipal, solucionando todos os
assuntos relativos à execução do Conlrato, devendo atendeÍ aos chamados da
CONTRATANTE, em situações emergenciais, nos fins de semana e feriados,
através da teleÍonia móvel ou outro meio similar, caso necessário.

- Fazer constar, expressamente, em cada fatura remetida à Câmara Municipal para
liquidação, o valor da tarifa cobrada pela companhia aérea e o valor do serviço de
agenciamento da CONTRATADA.

- Remeter à Câmara Municipal relatórios operacionais discriminando os serviços
prestados, comprovando datas, trajetos, relação dos Vereadores e Servidores, as
passagens aéreas emitidas, os respeclivos valores de tarifas pagas e o valor
referente ao agenciamento.

- Providenciar junto às empresas aéreas o reembolso de passagens não utilizadas
pela Câmara Municipal.

João Paulo
Lucas Ribeiro

acÊrcÀDrvacENsEruÊ,sMoÉ*ur.

Av. Queiroz Júnior, n" 639, Praia - ltabirito/Mc - CEP] 35.450-22A
Telefone: (31 ) 3561-1599, sitê: www.itabirito.mg.leg.br

Páginâ 2 de I
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- Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Câmara
Municipal, quanto à execução dos serviços contratados.

- Disponibilizar à CONTRATANTE na data de assinatura do contrato, sistema
informatizado, com acesso via "web", que viabilize acesso às informações de
menores tarifas, escolha de companhia aérea e preço conveniente, bem como, para
efetuar reservas e emissões de bilhetes aéreos.

- Capacitar, sem ônus, pelo menos um servidor da Câmara, visando à
operacionalização do sistema.

- A ocorrência de falha técnica e/ou operacional no sistema da CONTRATADA não
poderá ser impedimento à prestação dos serviços contratados, em especial à
aquisição do(s) bilhete(s) aéreo(s), cuja disponibilidade de vôos seja confirmada por
meio de consulta aos portais das companhias aéreas, devendo ser adotada nesse
caso, pela CONTRATADA, outra medida que possibilite a aquisição do bilhete de
acordo com a necessidade da Câmara.

- Reparar, corrigir ou substituir imediatamente, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em quê se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultanles da execução dos serviços, independentemente das penalidades
aplicáveis ou cabíveis.

- Comunicar a Câmara a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar
ou impedrr a prestação do serviço.

- Operar com todas as companhias aéreas nacionais, classiflcadas como regulares
perante a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

A Contratada é obrigada a comunicar a Câmara a ocorrência de qualquer fato ou
condição que possa atrasar ou impedir a prestação do serviço.

A justificativa de quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos previstos acima,
somente será considerada se apresentada por escrito, e após aprovação da Câmara
Municipal de ltabirito.

A tolerância com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada não
importará, de forma alguma, em alteração contratual ou renovação, podendo a
solicitante exercer seus drreitos a qualquer tempo.

O recebimento definitivo do serviço se dará imediatamente após a entrega e
verificação de sua conformidade com a quantidade, especificações e preço,
certificando-se de que todas as condiçôes estabelecidas foram atendidas.

lmI

Av. Oueiroz Júnior, n" 639, Praia - ltâbirito/Mc - CEP] 35.45O-22A
TeleÍone: (31) 3561-1599 -site: www.itabirito.mg.leg.br

- Observar as práticas sustentáveis legalmente estabelecidas, no que couber.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez
e segurança da prestação do serviço, nem a ético-profissional, pela perfeita
execução do contrato. João paulo ffiffij r;_i,

Lucas Ribeiro$j#*JÉ;ji**#;-"' Pásinâ3dê8
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A Câmara reserva-se no direito de não aceitar o serviço em desacordo com o
previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos do
art. 78, inciso l, e aplicar o disposto no ar1.24, Xl, ambos da Lei no 8.666/93.

A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à contratante,
imedialamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
contrato.

A CONTRATADA deverá ser responsável pelo pagamento de todos os encargos,
tributos, frete e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para a prestação
do serviço.

A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes
da legislação trabalhista, previdencrária de acidentes de trabalho e quaisquer outras
relativas a danos a terceiros.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem na pÍestação do serviço, até 25% (vinte e
cinco por cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, § 'lo, da Lei no 8.666/93.

Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de
responsa bilidade entre a CONTRATANTE e os agentes, prêpostos, empregados ou
demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do objeto, sendo a
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigaçôes e encargos
decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados,
previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de
caráter securitário ou qualquer outra.

A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer
encarregado, assume inteira responsabilidade administrativa, civil e criminal, por
quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE,
seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto
deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à CONTRATANTE o
direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou
preju ízos.

O atraso ou a abstenção pela CONTRATANTE, do exercício de quaisquer direitos
ou faculdades que lhe assistam em decorrência da lei ou do presente contrato, bem
como a eventual tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações assumidas
pela CONTRATADA não implicarão em novação, não podendo ser interpretados
como renúncia a tais direitos ou Íaculdades, que poderão ser exercidos, a qualquer
tempo, a critério exclusivo da Administração.

3.2- DA GONTRATANTE: João Paulo il*"1 :;*"+xr"r*m"
Lucas Ribeiro ff:i.";li]*i:_.-".*_", pásinâ 4 de I
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Av. Queiroz Júnior, no 639, Praia - ltabirilo/MG - CEPr 35.450-228
TeleÍone: (31 ) 356'1-1599 - sitei www.itabirito.mg.leg.br

í

O Contrato firmado com a Câmara Municipal não poderá ser objeto de cessão,
transferência ou subcontratação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive
rescisão.
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Acompanhar e supervisionar a execução do objeto pela CONTRATADA.

Fornecer subsídios e informaçÕes necessárias a execução do objeto.

Efetuar o pagamento da forma pactuada.

Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades
encontrados na execução do objeto.

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DAS CONDI CÕES DE PAGAMENTO

4.í - O Valor do presente Contrato e de R$ 250.000,00(d uzentos e cinqüenta mil
reais).

4.1.1- VALOR UNITARIO DA TAXA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
AGENCIAMENTO DE VIAGENS R$ - 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais
negativos)

4.2- A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE os serviços êfetivamente
prestados, até o décimo dia após a apresentação da nota fiscal e do comprovante da
prestação do serviço, devidamente conferido e assinado pelo responsável pela
fiscalização.

4.3- Os serviços relativos ao objeto serão remunerados por Taxa de Agenciamento
de Viagem, não cabendo outra forma de remuneração ou bonificação pelos serviços
prestados.

4.4- A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir do
valor ofertado pela prestação do serviço de agenciamento de viagens, multiplicado
pela quantidade de passagens emitidas, remarcadas ou canceladas.

4.5- A CONTRATANTE pagará ainda à CONTRATADA as passagens aéreas
acrescidas da taxa de embarque emitidas no período faturado.

4.7- A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente
com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e
de proposta de preço e no próprio instrumento de Contrato, não se admitindo notas
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo que aquele de filial ou da matriz.

4.8- Para qualquer alteração nos dados da empresa, a Contratada deverá comunicar
ao Contratante por escrito, acompanhada dos documentos alterados, no prazo de 15
(quinze) dias antes da emissão da Nota Fiscal.
4.9- A contratada deverá apresentar junto à nota fiscal cópia dos seguintes
documentos: Certidões de Regularidade municipal, estadual, federal/INSS unificada,
trabalhista e CRF-FGTS. João paulo Lucas âiii:,::;.:§i:",tr::-.:i1i"iiitiii,*

Ribeiro ffr##'Si##â,:.iiil:r-e, Pásina5dê8

Av. Queiroz Júnior, n" 639, Praia - ltabirito/[,4G - CEP: 35.450-228
Telefone: (31) 3561-1599 - site: www.itabirito.mg.lêg.br

4.6- A CONTRATADA deverá especificar, na nota Íiscal/fatura para pagamento, a
quantidade de passagens aéreas emitidas no perÍodo, os trechos utilizados, o valor
da Taxa de Agenciamento de Viagem, os créditos/débitos (reembolsos, remarcações
e cancelamentos) e o valor faturado.
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4.1 O-Em caso de irregularidade da emissão da(s) nota(s) fiscal(is), o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
reg u la rizada (s ).

4.'l í- No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para lanto, serão devidos pela CONTRATANTE
encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regrme de juros simples. O valor dos encargos será
calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos;
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da
prestação em atraso.

CLAUSULA QUINTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

5.1- As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado serãoas
abaixo indicadas:

0í .03í.0001. 2003 - Rep. Câmara em Congressos, Seminários e outras atividades
de interesse do Legislativo
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesa com Locomoção
Ficha 04
R$ 200 000,00

0'1 .031.000'1. 2006 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesa com Locomoção
Ficha 1 0
R$ 50 000,00

CLAUSULA SEXTA: DO PRAZO

6.1- O prazo de vigência do contrato será até 3111212023, tendo início a partir da
data de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÔES

7.1-Pela recusa injustificada em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido,
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação;

7.2-A penalidade prevista no subitem 7.1 não se aplica às empresas remanescentes,
em virtude da não aceitação da primeira convocada.

7-3-Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas nesse Edital, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções
previstas no art.87 da Lei 8.666/93, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal
cabíveis:

João Paulo itr.Érs*fltrãiÍ;rr"*
7.3.1-Pelo atraso injustificado na execução do objeto: LUCaS p;6q;y6 ffHffiffi{*Ê:r*"

tmI

Av. Queiroz Júnior, no 639, Praia - ltabirito/[rc - CEP: 35.450-228
Ielefone: (31 ) 3561-1599 - site: www.itabirito.mg.leg.br
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a- Até 05 (cinco) dias - multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação, por
dia de atraso;
b- Superior a 05 (cinco) dias - multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da
obrigação, por dia de atraso:
c- Pela inexecução total ou parcial do contrato - multa de 20% (vinte por cento),
calculada sobre o valor das parcelas vincendas;

7.3.2-Advertência;

7.3.3-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que o
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentaçâo falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal.

7.3.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempÍe que a contratada ressarcir a Administração pelos preju ízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

7.4-As sanções previstas no item 7.3.1 poderão ser aplicadas juntamente com as
demais penalidades, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.5-As Multas acima referidas serão descontadas dos pagamentos devidos à
contratada. Na hipótese de não haver crédito suficiente à Contratada para quitar o
valor total da multa, a diferença será cobrada mediante guia a ser emitida para este
fim, ou por via judicial.

7.6-0 prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da
intimaÇão da empresa apenada.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1- Constituem motivos para rescisão do contrato os casos previstos nos arts.77 e
78 da lei 8.666/93.

8.2- O contrato poderá ser rescindido na forma do art. 79 da Lei 8.666i93

8.3- Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll a XVll do art. 78 da lei 8.666/93,
sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido, tendo ainda direito à
devolução de garantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da
rescisão e pagamento do custo da desmobilização.

8.4- A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art. 79 acarreta as
consequências previstas no art.80, ambos da lei 8.666/93.

Pági.â 7 dê I
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8.5- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

cr-Áusuu NoNA - oe neusÃo oe pRecos

9.1- Havendo alterações na conjunlura econômica do País ou do Estado, que resulte
em desequilíbrio Íinanceiro pêrmanente, nas condições do contrato e nas hipóteses
autorizadas pela Lei de Licitaçôes, a Contratada poderá pleitear revisão de preços.

9.2- A revisão será aprovada conforme apresentação das Planilhas de Custos e/ou
Nota Fiscal anterior ao processo do qual baseou o preço da proposta apresentada e
a Nota Fiscal atual comprovando o preço a ser revisado. O preço poderá sofrer
acréscimo como decréscimo de acordo com o preço praticado no mercado.

9.3- A cada pedido de revisão de preço deverá comprovar as alterações ocorridas e
justificadoras do pedido, demonstrando novamente à composição do preço, através
de notas fiscais que comprovem o aumento do preço.

9.4- E vedado à contratada interromper o serviço, sendo a contratada obrigada a
continuá-lo enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando
neste caso sujeito às penalidades previstas neste edital.

9.5- A revisão levará em consideraçáo preponderantemente as normas legais
federais, estaduais e municipais.

CLAUS ULA DECIMA - DA VINCULACAO CONTRATUAL

10.1- Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatóriono
02512022, Pregão Presencial no 02512O22, que lhe deu causa, para cuja execução
exigir-se-á rigorosa obediência ao Edital e seus Anexos.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

1 1 .1- Fica eleito o foro da Comarca de ltabirito, Estado de Minas Gerais, para
solucionar quaisquer questões oriundas desta Iicitação.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo.

Itabirito, 09 de janeiro de 2023

ffir

João Paulo #*Hr*.lxm;:,,
LUCaS Kr DerrO :H'*"-"***' *"

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO
ARNALDO PEREIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municrpal de ltabirito
Contratante

Contratada

Testemunha/CPFTestemunha /CPF

Av. Queiroz Júnior, no 639, Praia - ltabirito/Mc - CEP: 35.450-228
Telefone: (31) 3561-1599 - site: www.itabirito.mg.leg.br
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CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA IORNECIMENTO Dtr PASSAGENS
aÉnnns NACroNArs E IN"IERNACIoNATS,
N.'79l20r4 QUE ENTRE SI CELEBRÂM, a
CONTRÂTANTE A ASSOCIAÇÃO INSTITUTO DE
TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO (ITEPIOS), E A
EMPRESA PEHR MARES AGÊNCTA DE
}'IAGENS LTDA

Àos dias do mês de âgostô do ano de 2014. a ASSOCIAÇÃO íNSTITUTO DE
TECNO lA DE PERNAMBTICO - ITEP/(Xj, Assocração Civjl sem fins econômicos.
qualiflcada como Organização Social pelo Decreto Estadual n" 26.025 de 14 ds outubro de
2003, com titulação remvada pelo Decreto no 38. l9l, dc 18 de maio de 2012, com endereço dc
sua sede localizado à Av. Professor Luiz Freirc n' 700, Cid"de Universifária - Recife/?E - CEp.
i0.740-540, doiavânÍe denominada apenas CONTRATANTE, inscrita nô CNPJÀ{F sob n
0-5.774-391/0001- 15. nos rormos de seu estaruto social e por delegação de competôncia,
reprosentada prcr seu Diretor Prcsideats Frederico Cavalcanti Montenegro, brasileiro, r.iúr'o.
fisico. portador da cédula de identidade RG n' 232.994 SSP/PB e inscrito no CPF/IVíF sob o ne
,42.174 064.-87 - resideme e domiciliado na Cidade do Recife/PE e por seu Diretor Executivo-
Comcrcial lvân Dornelas Falcone de Melo, brasileiro, solteiro, eogenheiro carógraô,
portador da cedula de idenúdade RG n" 3.211.567 SSP/PE e inscrito no CPF/lv{F sob o nr
653.1i08.35449, residente e domiciliado na Cidade de Olinda/PE € a empÍssa pehr Mares
Agência de Viegens e Turismo Ltde . com endereço de sua sede loca-lizado à Av. Luiz Xavier-
n" ó8 - Sala 1712, C€ntro - Cuntiba,iPR {EP : 80020-020, dora!€nte denomrnada apenas
COI{TBÁTADA, rnscrita no CNPJ&íF sob n" 12.146.604/0001-20. nesie aro rôprcsenÍado por
seu Íeprcsentante legal Carlos Eduerdo Lucss Ribeiro. brasileiro, casado, sôciodiretor,
portador da cédula de identidade RG n" 9.140.664-0 SSP/P& inscrito no CPF/MF sob o no
{144.736.029-9(), rcsidcnte e domiciliado à Travessa da tapa - n" 460 - Apf 602, Centro -
Curitiba - PR - CEP: 80010-190, celebram o preseúe Contrato, decorÍento do presio
Eletrôaico PROAPL N." fi)5/2014. Homologado pela Autoridade Competentc. rcalizado nos
termos do Cortralo de Emprestimo n.0 2t47lOC-BR, firmado entrc a República Federativa do
Brasil e o Banco kreramencano de Descnvolvimeuto - BID, mnforme faculta o § 5" do Artigo
,12 da Lei n." 8-66611993, com sus alteràçõôs subseqúentes, I-ri n". 10.520/2002, Decreto n".
3.55§12000, DecÍEto n". 5.450/2005, DecreÍo n". 5.5M/2005, [*i Complementar n" 123, Portaria
lntemrinislerial nn 127 do MPOG. aplicando-se. subsidiariamenE, no que couber, a Lr:i
8.6ó611993, com suâs alterações e legislação correlata- sujcitando-se às normas dos
suprnmcncionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir esÍatlelecirles:

CLÀUSULA PRIMEIRÂ . DO OBIETO

Conlratação de EmpÍe$r Contraraçâo
FORNECIMTNTO DE PASSAGENS AÉREA
INTERNACIONAIS, contrato sob demandq

de Empresa Especializada
S IYOU TBRRESI'RE NACIONAIS

visando atender ârs nccessidades
Prograrna de Produção e Difusão de lnovações para a Compctitiüdsdc de Àrranjos
Produívos l,ocâjs (APL§) do Estado de P€rnambuco, confôrme pÍsvislo no contrÀto de
cmprcstimo n' 2 147/0C -BR.

1}i§NTUTO Dil'IT,C}iOLO(]IA DIJ PER}{AMBUCO - ITE,P
À!-, IMcsso. l-uiz Freir*, 7oo - üdade tJniversitária. - Secife - PE - CEPI So.74o-

PABX; 81 3183,4399, Fax: 81 3183.4249 www.itep.br
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Lste
ESPEC'TICAÇÀO Valor Previslo

Estirnado B.l$)

Percentual de
Desconto R$)

I Passageus aereas e/ou tsrestre (Naciona.l) R§ 192,000,00 R$ 30.720íio
7 !qq3g9ns aércas clou 1§rÍo.str§ (lntemacional) RS t80.000.00 R$ r9.8r)0,u{

Váro, Torâr dô Aro: Ê§ 4,23



ê.d*..r\§9. > t)
:5?033107181118

V - A coÍtrdada deverá caocclar Íxl passagens adquiridas pela cor*rdante,
meüants sua solioitaçâo escrita (por oficio ou por e-mail).

rTEP
kisiilulc * Iecc'oli)go

cL. ÂÊ,Í€mL!.rcas€lo o§lr.r dê Fb€rr2áç5ô lipo lld@r C.ÀtE436a&1vut
Váror Tora do Ato: l§ {,23

.ltros do .to @, ht§!lr*ro.figÉ,1§p\k!-bt

CLÁUSULA SEG(,NDÁ- DA F0RMA DE REvERsÃo DE PASSAGEM NÀo UTILIZADA

2.1 - A rcversão dc passagem n§o utili"-da sc dará mEdiantc glosa dos va.lores respectivos na
fatura mcnsal 4rcscnada pela contratada.

2.2 - Quado da ofeluâçãc ,ia glosa, et3ntuais multas aplicadas pelas companhias aóreas em
razão do cancelam$nto das passagôns aéreas não utilizadas dovsrãô ser cossideràdas.

2.3 - Os valores não pÍo{essâdss na fatrn'a relativa ao mês da ocon€ncia dcverâo ser
processados na póxima fafura emitida pela cont.atada.

2.4 - Quando do encerramento ou rescisâo contratual, na impossibilidadc de reversâo da
totâlidade dos cencslameaios efetuados na forma estabelecida no subi&m l -2, ô montatc a scÍ
glosado dcveÉ ser reembolsado. mediame depósito na conta do ITEP do valor respectivo.

CLÃUSULA TERCEIRA - DÀS OBRIGÀÇÕES DA CONTRATANTE

3.1 Para gararrir o cumprimento do presente Contrúo, a CONTRATANTE se olriga a:

I - Vcrificar a correta execução conffiual, ilformando as iregularidades ocorridas.

Il - Efetuar a aniáúise da nota &scal, ate$ar ern tempo hábil, e encaminhar pra a realização do
pagamcnto.

CLÂUSULA QUARTA . DÂ§ ÔBRIcÀÇÕEs DA CoNTRATÀDA

4.1 Constituem obrigaçôes da CONTRATADA, além de outras preúsas nsste Conü.alo e na
Icgislaçâo pertinentc, as scgrrtntss:

I - contratada deveá fomecar passagens aéFas nacionais e intemacionais para a UCP PROAPL.
manrndo para tarto al§ndimenro inintemtpto de 08 as 19 horas" de segr:nda à sexta feirÀ
devendo ainda indicar um lelefone de plan6o para atendimcnto de situações e emorgeuciais fora
do horário normal, iqclusive aos sábados, domingos e Êriados. bem como o nome de pelo
menos 2 (dors) fimcionários palâ contatos.

II - A contratada deveá prestar informações atualizadas de itrnenâíos, borários, tarifas
nacionais c intemacionais, periodiciãade de voos e de viagens de interesso da g€nlratantc, em
âmbito nacional e intenucional. e desiglar pelo menos (02) funcion"irios para atendimenlo
exclusivo aos serliços

lll - A contratada deveé emitir. renrarcar e carcelor passagens aórcas

lV - A contralar& dÊverá earitir âs passâgers aéreas solicitadx som o meror preço dentre os
oferecidos, bclu§ve aqueles decorrentes de tãÍifas pmmocionais ou reduzidas pa:'a horáLnos
compâtilrrs com a programação da viagem.
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aÍ à pontraraÍrc, medianle enl-io de "tffiH'
Í armcnlo de passagem{ns) aerca(s).

ver alterações ear operações de compaahias aercas

VII - A coÍfiralada deverá informar sobÍs a emissão de bilLete no píãzo mátmo de 02 (duas)
horas após sua solicita@ pela contraraúe, a fim dc evitar acÉscimo no valor da tarifa. Caso se
verifique acéscimo qtrando da emissão do bilhete no prazo estabelecido acima deveú a
contratâda mânter contâto côm o s€lor competeÍtÊ â fim de ôbter a§loÍização para emissâo do
brilhotE com o valor acrescido.

VIII - O código comprovando a aquisição de passagem aerea ilocalizador, treúo, horános de
1,ôos. e-tíquctcs) ou o póprio bilhete podilrá ser enviado para â ôontrâtante por e-mail ou
enÍega pessoal na sede da contrúaate- ou, excepcionalmente, ao a€ropoÍto ou nâ Íesidência do
passageiro, ou por lorpedo pÍu:r o tel€fone do solicitade da UGP PROÂ?L.

[X - O prazo para envio do trilhete não devenl ultrapxsar 02 (duas) horas a panir do
recebimento da altoriação pârâ a emissà:, encaminàada por e-mail ou pela UGP PROAPL. E
çm casos do viagens urgentes, podere a contratânte solicifar a aquisiçfo das passagens e o envio
imediato dos bilhetes. deycndo, a çortratada. cxccpcionalrnefie, atôndeÍtâis sslicÍações.

X - A emissão da passagem aerea seá efetuadâ de âcordo corn o interesse dâ coÍtt zhrte" dentre
ai mmpanhias aeroas por ela indicadas e ern oper:ação rogular de vôcs rro território nacional e,
quando neccssá,rio. cm pals,;s estrangcrros.

Xl - Comunicar à Contratante possíveis cancelamentos de voos onde baja emissão de passagem
a ssr paga pela UGP PROAPL, ficando obrigada a pmvidenciff outÍo vôo rus mesnv§
condições de p.ôço, data e honí,rios compaliveis com os mesmos.

XII - Ao encaminhar os bilhetes â conlralada deverá, obrigatoriamente, infbrmar em qual
modalidade da laÍifa ele for emitrdo.

cLÂusuLA eurNTA - Dos pREÇos E Dos cRÉDrros oR.ÇÀMEr,.{TÁRros

5.1 O va.lor global prelisto é de R§.372-00{1,00 (trczentos e setente e dois mil reds) de acordo
com os valores especiÊcados na Proposta de pre@s e Planilhc de Pre(}os- Os prcços contràtuais
aão scrâo rcajustados.

5.2 Todas as despesas decorrentes do fomecimento dos bens, objeto do preseate Contràto"
correrão à conla dos recursos consignados no Contrrto de Gestão §ECTEC-ITEP, Fonte de
Recurso Código de Aplicação n" 1ü)70 - Recurso BID. conforme condições estabelecidas np
Contrdo.

CLÁUSULA SEXTA . Do PAGAMENTO

6.1 Â controada deverá entregar até o l5o (decimc dia) ntil iÍo rnês subsequeute, fatura única
acompanhada das reqúslções de bilhetes do mês anterior.

ó.2 A nota fiscal/fxurâ dcvorá scÍ apíesentada a UGP PROAPL

6.3 O pagamento seÉ creditâdo em ate 15 (qúnze) dias úteis. em nome da CONTRÀTAD
mcdianie ordsm ban&ina em contâ coÍrente por ela indicadâ ou pôr Íneio de ordem
lrara pâgamenro dç faturas oom codigo de barms, uma vez sati$eitas as condições
no Edital.

ccidas e
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dc qualguer modalidade de ordem 
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CONTRÀTÀDA efetue a cobranp dc
exgências legais, principalmente no quc se referc à

rctenções tnbutÍfias

6.5 À nota fiscaUfatura que contiver crro scrá dovolvida à CONTRÀTADA para reti§cação e
reâpÍêsêntaçâ.ô. interrompendo-sc a contâggÍn do prazo frxado de 05 (cinco) dia< úteis para o
responúvel pelo recebimento destâr, que a ser contado iÍt€grâlmentÊ a partir da
da& do sua rcryrcscntação

6.6 Antes ds pagaÍnento seÉ rerificada a regularidade trâbâlhista e fiscal, incluindo a
seguridade fiscal, da Contratada.

6.7 No caso de eventual atmso de pagamsnto, o valor devido devoú ser acÍEscido de juros
moratôrios de &5 o/o {meio por certo) ao môq aprrados desde a data acima referida até a Áat" do
efeÍivo pagâmentô. calculados '"pro rala die" . sobre o valor da nota fiscat/falurÀ.

CLÁUSULA SÉTTMA. DA VIGÊNCIA

7.1 A vigência do Cmtrato sená dB 3ó5 (tÍEzentos e sessenta e cinco) dtas corridog, contados a
partir dc sua assinatura admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo adiüvo,
persistindo as obrigaçõcs, especialments as decorÍentss da garantla-

CLÁUSULA oITAvA . DA §ÀnÀNTIA DE Ê).ECUÇÃo C0NTRA.IUAL

8.1 A CONT&ÀTADA pÍestou garantia no r.alor de R§ 18.600 (demito mil e seisceatos rcais)
correspondenle a 57o (cinco por cemo) do valor do Contrdo- na modali.tade de apólice.

8.2 A CONTRÂTÀNTE fica araoÍizada a utilizar a garantia pala corrigir imperfeições na
execução do objeto desie Contrda ou paÍ:r Íeparar danos decorre$es da ação ou omissâo da
(jONTRATAIIA ou de prepÔsto seu ou, aind4 para satisfazer qualquer obrigaçâo resuliante ou
decorÍÊnte dê suas ações ou omissôes.

8.3 A autorização contida na subclárusrla anterior é extcnsiva aos carios de multas aplicadas,
após esgotado o prazl recursal,

8.4 A CONTRÀTADÀ se obriga a ropor, no prazo d€ 48 (qBarcnia e oito) horas, o valor da
garantia qus vier a scr utrlizado pela CONTRATANTE.

tl.5 A garanüa prestada será retlda definilivaÍnenüe, intêgralmente cu pelo saldo que +Íesentar,
Ro oaso de rçscisão por culpa da CONTRÂTADÂ, sem pre.iuizo das penalidades cabiveis.

8.6 A garantia sêni Íestihridâ, $rromaticârnentc, ou por solicitaç.ão, somcnte apos o integral
cumprimento de todas as obíg3ções contrâtuais, ingiusive recolhimenlo de multas e satisftçâo
de prejuizos cansados à CONTRATANTE.

N
\
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CLÁUSUL.A N0NA . DAs SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pela inexecuçáo total ou paÍcial destÊ
gararúü a píovra defesa aplioar à CONTRATADÂ as seguintes sançôes,
da falta cometida:

--:::'*{\
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de infi*açâo leve, ajuizo da fscalização,
das obrigaçôes e responsabilidades

da- no caso dc outrâs oconências que poss:trn a§arretâr
transtornos ao dosônvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

b) Multas:

i) do 0,03 70 (ms centesimos por cento), por dia de atÍaso sbre o valo, dos
çquiparncnlos orltregues com atraso, quando a adjudicatâÍi4 sem jusla causa. deixar de
cumprir dentro do prazo esabelecido. a obrigação assumida. A paÍttt do décimo üadr-
af3so- ess3 multa scrá aplicada em dobro, s decorridos 30 {trinta) dias comdos &
âtràso- a CONTRATANTE poderá decidir pela continüdade da multa ou pelo
careelamenlo do psdido ou documônto conespondentc. em raáo da inexecução total do
rcspcúivo objeto" aplioando, ua hipotesc de inexecução total- apenas a multa prevista na
a.linea 'b" deste irlcisot

ii) dc 207o (r'irle por cento) sobre o ,aloÍ total do fomecimento. na hipótese de
incxccução total. câracÍsri7áda esta quando a execuçâo do objeto contratado for inferior
a 509/. (càqüenta poÍ cênto) do total, quando houver reiterâdo descumprimento das
ôbnga{ões assumidas, ou quãndô ô âtrâsô nâ exesução ultnpassar o prâzo limite de 30
(trinta) dias corridos, r que se refere â alinea "a" deste inciso. hiÉt€se em que será
cancelado o podido ou docum€nto corresponde$e;

c) Suspeasão iemponí,rra de participr em licitação e impedimento dc contrdar com a
Administração, pelo prazo nâo superior a 05 (cinco) anos;

d) Dcçlaração dc inidonctdade para licitar ou contrata, mm a Administraçâo Púbüca
enquanto pendumrem os motivos que determinaram sua püição ou ate que seja
promovida a sua re.abilitação perante a própria Âutoridâdc que aplisou a penalidade. que
seú concedidâ sempÍe que a CONTRATADA ressarcir a Adminisrraçfu pelos prejuizos
Ícsultantes c aÉs decorrido o prazo da smçào âplicada com base na alinea anêrior.

9 2 O valor côrÍâspondetrte a qualquer multâ aplicâda à CONTRATADA, respeitaado o
principio do ccntraótorio e o princípio da ampla defesa deveá ser deposit".lo em até l0 (dez)
dias corridos, eos o rccebimento da notificação, em âvor da ASSOCIAÇÃO INSTrrLTIO DE
TECNOLOCIÀ DE PERNAMBUCO, ficando a CONTRÀTADA obrigada a compÍovar o
recolhimento, mediânte â âprcsentâção da ópia do rccibo do depósiro efetrado.

9.3 Decomdo o prazo dc l0 (dcz) dias corridos. para rccolhimento da multÀ o débito ser:i
acrasçido de t% (um por cento) de mora por mêsifração" inclusive rsfcrentc ao rnôs da
quitâçâoicoosolidÂçâo do débito. lirnitado o pagânento ccm alÍâso sxÍ! ato 60 (sessenta) dias
corridas- após a dala da notificação, e, âpos ese prazo! o débito podeá ser cobrÀdo
judicialmente.

9..tr No caso da CO§IRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRÀTANTE podera
proceder ao descürtô da multa devida na pmpoção do çedito.

9.5 Se a multa aplicada for supcrior ao total dos pagam€nios cvsnlualmente deüdos, a
CONTRATADÀ respcndcrâ pela sua di$rençs. podendo sêr €sta cobradajudiciaknonto.

9.6 As multas lrão têm canáter indenizalsrio c ssu paganento não eximiÍá a CONTR/$ADA dê<
sEÍ açionada judicialmente pela responsabilidads sivil derilada de perdas e
CONTRÂTANTE, decorrentes das inÊações cometidas.

Junfo a

i §.ffl'iI'LIT(J DE'I'EC§OLíJÇ iÀ DF], P,}R§A&1Bi]CO - iT!',F
Âv. Prdessor Luiz [rreire, 7ut - Cidade Unircrsítária - Recife - pE - CEp:

PABX: 8131834399, Fax: 8r 3183.4249 r**ru.itep.br

B
5Õ.74o-54o

5

. léí.
{,laú Va*omds de pru
nele de Setor

-.iEPlos.6JUI)AB,/PE lr.428.E

N \§'-I\



u al& d6 6ai!r. f.r. r E. ! t
.. ôrãÉtü.r,áiú!údr@!d ils úcri4r. à8iq.. al

'/àlor Íorà ôAb: RCa 23*'uflontm 
or araos ao oro m: hl4sJriodlshâl.tiÊ.,ú.ú

Sat' Oçl{.1dê FisélizâÇãô rrDo ÀJohar

071E111

Â,ü-, .Y, )Bc
ITEP
i'lííüb úr lecioi.çi,:

clê Fêír,ôrnL,uêos I, Il e IV desta Cláusula poderão scr
lI. facultada a dçfesa prrvia do

nô prâzo de 05 (cinco) dias üteis, nos te.môs do § 2', do
AÍtigo E7. da lri n'. 8.ó66191

9.8 A sançào c*abeleçida no inçiso IV desta Cliiüsula é de competência çxclusiya do Diretor/
Camprador, facultda a defesa do iateressado no respectivo processo. no prazo de l0 {dez) dias
corridos, de vista, podendo a reabilitação ser rcquerida apôs 02 (doisi mos de sua publicação,
nc,s t§mos do § 3", do ktigo 87, da Lci n". 8.666/93.

CLÁUSULÁ DÉCIMÀ. DÂ RESCISÃo

l0.l O descurnprimsnlo de qualquer CkíLusula ou de simples conúçâo deste Contrato, âssim
couro a execuSo do seu objeo em desacordo com o estabelecido em suas Clií,üsulas e
Condições. dará drreito à CON'I'RATÀNTE do rescindllo mediarrte notificação expr§ssa, scm
quc caibâ à CONTRA'IADA qualquer direito, exceto o de receber ô cstÍito valor corrrspondente
ao fomecim{]nto rea.lizado. dcsde que estejam de acordo com as pÍescriçõfs ora pâctuadas,
asscgurada a dcfesa pÉvia.

10.2 Ese Ccatruto podcá- ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decrctação de falência pedido de recuperação judicial ou dissolução da
CÔN'IR{TA§A:

b) âltorâçâô do Contralo Social ou a modificação da finatidade os da es&utlra da
CONTRÀTADA" que, a juizo da CONTRATANTE, pejudique a execução deste pâcto:

c) lransícrência dos direitos e,iou obrigaçôes pertircntes a este Contrâlo, sem previa e
expressa autorizaçâo da CO NTRÂTÂNTE,

d) cometirnenlo reúerado de falEs" devidamentc anotada§.

o) no interesx da CONTRÀTANTÊ, medranrç comuaicaçfu som antôcôdência de 05
(cinco) dias corridos, com o pâgamênto dos bens adquiridos ate a dara comwiçada no
ar.iso de resci§o:

f) no caso do descumpnmeno da legislaçâo sob're trabalho de rncnoreq nos tsrmos do
disposto no Inciso )Õ{XIII do Aíigo 7 dâ Constituição Federâl.

CLÀU§UL,{ DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA }UBLICAÇÀO

I I .l A publ-icação do presentc Contralo no Diário Ofieial, por extrato, seÉ providenciada até o
5" (quinto) dia útil do môs seguinte âo de sua assindrra, parâ osoÍrer oo prâzo de 20 (vinte) dias
corridos, daqucla daü, conendo as despesas às exponsas da CONTR.ATANTE.

CLÁUSULA DECIMÁ SEGLINDA - Do FoRo

12. t Fica eleito o firro da cidade do Recife, Cryrtal do §stâdo dc
qualquor dúvida ou solucioaar questõos qus nâo possam scr resol
renunciando as partcs quâi$reÍ autÍ§, por mais privilegiado que seja.

I
I

Pemambuco, para diriÍn\r
vrd,as admrmsrativament€\

CLÁTISULÀ DÉCIMÂ TERCEIRA . DA FRAUDE E DÀ CoRRUPÇÃO

l3.l A CONTRÁTADÂ deveni obseryar os mais altos padrões eticcs durante a execuçâo do
(bntratc, esaando sujcitas as sanções previstas na legislaçâo brasileira e nâs norÍnas BID

.)

lrüFnna lnandKndos de Par

I§§nTLiTíl OU TEC:,*ôLOGIÂ D8 PnR§ \,TIBLICC , fl'EF
Àr,. Pr!Éessor Lrrz Freire, 7oo * Cidade Uni\€tsitária * Recife - pE - CEp: So.74

PÂBX: 813183.4399, Fax: 8t 3183-4249 wlyr,y.itep.br
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J':ê.&..-*\gh -) \q-
-Í-5703!10718r1t

ôr d.dc do.lo m: hltF:r/Ero.xtabl,tp5.ilrÀr nos registrus conúibcis e los
A relacionados com a execução do Coúrato

13.3 Sc. de acordo com o procedimento administrdivo do Banco, ficar comprovado que um
funcionário da CONTRATÀDA ou quem úr.!e srn s€u lugar incorrcu em pniticas corruptÃs. o
Banco podeni declarar inelegivcis a CONTRATADA e/ou seus funcionários diretarnente
cnvolvidos em pr:iticas corruptas, tempoÍLiâ ou permanentementÊ, pãrâ participar em futuras
licitaçõcs otr contxatos írnanciados com recursos do Bal«r.

cLÂusuLA DECíMA eUARTA - D"Ls DlsposlÇôÊs rrNArs

l4.l Declaram as paÍtes que esüe ConÍrato corrcsponde à manifesÍação final, completa e
erclusiva óo acordo entre elas c€lgbrado.

14 2 Aplicam-se ao Contstado todâs as dlsposições referentes à Pnírticas proibidas e à
ineorporàção do rcconheciÍnento reciproco de sançôes por paÍüe de Instihrições Financeiras
Inte macionais iIFI).

E- por assim estarem dc pleno acordo, assinam o pressnts instrumento, em 02 (duas) vias_ de
igual teor e fomi4 para todos os 6ns de direito- na presença das duas testemuíhas abairo. que a
tudo assistiram.

ITEF
de. drrstamenre ou por ageDre poÍ cle "IJ"tr#f

Ivan Domcla^s de Melo
Di rctor

buco de Pemambuccr

Frederico Lbvalcaní Montenegro
Diretor k-esidente ITEP

Associação Instituto de TEcnologia de
CONTRÂTANTT

Teslomunhas

NOIVIE
CP]'
R6

NOME
CPF
RG

tŶ

§"§-*

Carlos Eduardo Lucas Ribeiro
Socio-Diretor

Pehr Mares Âgências de Viagens e Turismo Ltda.
CONTRATADÁ

: rjirinnn de Paula

@
Atltanda lhre«celos

Chele de Setor
ITEP/OS. GJU

oAB/PE 11.4?8.€
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eu§lÉn&Ía à êtnrsdo de hiflêr"! I*le Ã§ã{Clt tltl3ax-DaDl, meda.nte p.Êra. .omunkôçito, ôté qlre 3. drltrrc s p.!§ltnto
al(É bíh.t6 eíniti5n, ou, rêirm otêíÊ<!àr n§rr táÍafiisr.

ü - oÀs olarcAcÕrt [ f,€9po]r5ÂluoÀrsl

,. r ao!}lpÊrr à l8àrcfÀ Oae*§f n *§Êrft,ràatd.dê i.tl c rrtÁiv. eín relaç-ãô âoi nerô.lios q* &rn kd. t . deçor.&ri.
dÉ|5l€ cofiÍ.to, .§poúdeírdo p6r ra&§ es cqirssq!*nal& ak({ntfíri..t a,ê €rüavlo, fuílo, íorÀo, lí,.rak, ass ít rt.*§ .x, nativo dÉ
torçâ .n*.ôÍ, itd§p..ds*rrnênrê dô txô?ÍêJl{rlá dr.{{r&e o{ *r{{), tx.l.rú., q., í{. r$Irtlá{alô o d*o, b§{!! a§nlo. qlJãntâ io
.umÍriüentô dà5 §ôrmr! §*dr!êt 1,, lrl *!- }}§}{lm:4 § dêfiais noÍmáivos erpaaêít s ro lteÍi 1.1,

a,t,l §ão obr§.Çõ.s d§ *6&r§À eir§§§â§r rl Rsãl,râr , ve.od! í1(Á pr§dlrlo§ Íolneekcr pdà §ôfto§§f§dÀ
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6.rnsur&íaí R .ru.[§!t" âr $rrantâ§asr â srsaclÍ,c.çôêa .êlatl,rr ro servlço/prodito Cc t!íramó ré§lirido; d, OíiéíriÍ o
ronsümidoí final/ckolê yrbr€ , íleêrarrrde rs dê.le!l,'ltê(âo âllralbá<b, p63§rona, rltlü, r/â*r&, yi*r,r§.:. e q,âírtidi$e íe
t .§ã8em, dêÍríe orn, {x d{ r(orúo c}nr § rtiyi{slts§*rlo rlrttLo adqdrldo-

f.l:. 
^ ^6àaCL 

coi§a§a§I rr€.1á.r-§ê c,eilla . ..p..L{b pr, . !(4ir.çao rtã ÍeÍflnê*.§ {:!ônt.b ní p{Xlll
DO Â§tl{tr, (b m6mô nrollo, conllêtêdati &§ núí't!s ê disposkõ€. quê r.aêrn. vêíd. d. tilh€{êr r§€o§, d..9r..ôs p.rs
snvl./rêr(imenro d5 Noar! .le Dáôi$ d{6 §íh"ln§ eínitidor irÍtto ao POf,ÍÂt m Á6tl'lTt, dr nê{e.lrdidê de 3e{ .§mB{§fibro
(ôrn o boh ârêodtn nto â çrô {§êÍía6, {edaratub píx5ulr equipamafior aaÍu.o6 e aoft { aonllgrraç§o re(e6§á'i3 da modo á

í...út . utitr.çãol.{erlo de msdo squr. à ,2irÍa.m: êl€trón,c..
3.r.t tm (ão d€ a€'ttud ,íio irdit l c! Fí!.!iro .drnhbtiano mo*ro por c§Gít€s d. lc§Ít e(lÊOLDlOl em

dêlâvor Ê CO'úC"§^OCÀ íiciüôo rortlÊoyrdo ír o Íüo t!..do{ ilt ôrnâllíL !.r. d.corênte dêrâlt3.tâ t€§rrção dos
5€tuiíor d. fí6àãf Ca»rn E§^, .3r. ô.a..a .o,n todô o àrt6 d. deíh.nô {q6ts, dc.pê'ã i{ítliiit € h.ro..Íb
idvo(ri.kxl, bêm como. êín .rso (b êr€rÍ:r.{ .on }cn.€oi .o.h o pâarrríro hiqrrl do. e.brca.

!.2. cioê. q)íI3qJoaDOlA o asrn<iai€r*o € msÍ|.rqirão ds SISÍIMA O€ fMtssro m a,§tlt§ vlÃ UrfA/PoÍa{.iô Âs!ntê.

l.:1, &o.d2o ê íxrrp* qtrê (àrô rda íê(§s3riB . §,$,reao d,ii llll|et€. êm fà,or dã l5§§^ aüEoinaof po. lun{ioná rtir! ds
COIISOIIOIDOi^, êrí ràtrã§ dê êr§tú1,ã, lã§§ d€ (onerso ao5 s§ttM^s Dt Rts{BvÀ I tlrl§À§ 0t 8rtí[I€§ VtÂ WtB
disponittilir.do, tãk rotc,tâçàê. iÍei,eráa .êr te&.s ,ôr e-rsiil .r*ia.lo à OÍrü[.EDOiÀ htôÍr$ãdô .I]íêssrríenls o! dâd!6
nerí],irárilx à êmbrãô dos biliirt§, ,r§tdo ã a*l,(,f Ooiafax.lúÂ r íépon áíê1Ítelô hlô.mr(ô6 pr.t{d.§ e lq;iâítre,rlo§.

,.4.ô: y.lor€s d§rdo! dsíoI.§&er dn§ {nriasÕ€§ ds b§â*êá Io. m*ro &6 S|S'IMÀS Dt R§tnVÀ t €MI§SÂO l)r âltl§Ia§ YlÂ §§A
serâo írturrdos mediôí*r L«3§ de t§bit*§ q{srê.ãã e*.anrirhrdâr !Éi. GOÍSO(DÀ§OIA à lC§ clt Cdl&},1§*D&'ria {ôríel§
r1.{.áôr.o, .onr8«ànúr,r§ !.nl§!ll,ê a fdr§* .t §{b eô.amht.dâ no a-m.lt ,@nrôdo peh leti.elÂ €OlÉl§I0rrrÁ (!m ô

ind,c{(ito das bllhêt€1 ãárerra s d.rrnnir }alr{e5 §r?,{r}ahnert€ .oâ.dos Bre.€trt. .06 ,ro(h,lôá assi€rrhlbtdo§ tà p§.1ã, dt,

3.r.! À l,6b§ CONDiI§I§À rrrá ê ür:§ d. of ítra.) dL. à p.í* do .rrlo do ê-nidl pôr llrêlô,o qrsl íôr
€nírm,nhôdo o fallEanl€nto €orn 6 y&ats t*]ê ijdtúêíão 13' püoa, para ma!íG3ta, errênuair lnaô{í!§ôs ôx di§ara!*tal'r dr§
vâ,o rê! con6trít.3 naa ltotõ & t*ito, ô qrê dürsri lar aorÍtrark* à 6íiraÊ. CoGôlirrrdôr. Corfbí§l lr,à,ro-

1a.2. ultrapsrrado o p.âI. d. rspón4 o s§ê.do d. 
^dÍrct 

COiaSürOaÀ^, r'Íá ridô .s.no .§.&. dêi v.lríêi
erc.mi.h.do§ vi. liota§ de t)é5,to. toÍriánd]]nlr ôr *aLôr€s lkllrfu3, cêíto! . €rtivei§, (ompêaioda à Â€âíl es§d§r! o
p.ômÕ p.g êíto .lê<t6 vâ1o6. .€pÉnad.õ .,ôrmâ É ôi gaz6 d€tcrmi..dõ Pe|. CÍ»f9d.lo OOf .

3,5. À(ordôm ô! p.ô.. qüc p.Í3 §r..§m§$t çtÕ c !úio l.otã d. Datito c (oôotçrt !.íá l}tilit.do o !Ír*êí!ço €l€tÍÔrko
iÍrda(àdo pcl. 

^6â|rcf 
Sa{ra.an& ni Fi:h. a.ddrc €ontjd. rlo 

^,l€ro 
1.

15.L co.r3ideí'r€ edÍ.tüÊ i m€tnitsín q.r.rdo .ompíov.d.trEít! rrltid. P.Í. c eíd.Í€ço§ .aÉtôrk6 d. ,l6à,cl
Co 5ollO Dl .addtrâd6 nâ fiô. .!.1Írrd do 

^ners 
l.

!}-5-z tBrual ahê.âção dê êâd€rêça ê&&ônko dêr.íá ieí iÍrrt,i.l.mê ê conr&i.rdô d. faãlclÀ cÕ§aiDroA a

C(r!.sallo^mi turÍ! de§(lrr!rü&& eát§ sbrisã{â.. :.rá cônsde.3da vltid. e €{lt,r p.ra to&s í,6 .íens. . me.::âr€ír 
"nyirdipà,. olr) "-od(rl 

(àd.('.dd1) 
-_ )

!.4. o .tir'o na r|qrsrr.íto lile s(lalqr.. ra§,. aMo st lt . attde d?il. Conl'úo xr..{ãá 5 (.1 t.lc. a par 9.'tâí *t 7/
,trnctncía$, mult. de rrr{ {doi' Írr, .r*lô! r§r§liljk l!1o.ã de 1:( Íum roí cErio} e mê É úôríeçãô lno6elrb twíf
'ári.r$*t d$ lllPvtlrtit, ê derr*s §|§,§e: *{§+ã*6 d€ eôrar.A ,'l€.id&r dê êoü.rí.i. i'dLr, @ edrqud(É|,9íí!x.
honorlri)r advoiâti.los deÉd* i* fl,ê*§ ê& ?ôSa {vàrla p§. .êr}ror}ôilltr o valo, tôt.ldevdo.

3.§.1. [k. ôtndà pã.§ràd{ §ãt.e ,9 §*r&§ q& pô§&roi O? §ête) dias dã dâtô da voí.im§rto ât}}ítã{r:i 11ê §a{r de O*t itÕ
n:ú sr*do ,firâdo o pa8ámcnfo ,irê a l&fu§* {üarot OSt .LrÍt qt/àÍlto à pôsrlbllldãdê dB inrliçâô ds sc{* dôdo3 i1]nto ,{,
b,i,r , dl} d*1.Á dô. §êrr!,i)3 de krltêç:',r| ê{1 a.ádikl, §[,]À!Â, aÀ§tóRlos DÍ pnolrslo, *t.., bêlú et]n1o mêdt*á§ iüdíaâk pl'iâ
e|, sqJOAtOt , s.,ndõ rêtÍo §!ê dê!€râ & Ci}lnaiú§tt dtraSOtSrOOi (Úmunkõr o pãaaíl€rdi' à CÔ*ltdjoa§Oltrl arrtr
quê ,eãlu.óo, quando lsno ar{ç o r?Íl{ir.r3ll.s fkl a ÂO&§r c.lialrx§laa ciê.1ê dé quG . cttt§d,l§Àüoal srlrtãrá â1
kedirial ir]rrL i6 r*t r?à .o í,(íôimrÍte dsr Í3l(r.€.- (x .d.i(x r.oprililáríor dâclá.arn !..ôlidàrl6 ê,nrê 4 tôrl.ldênab ún! ..!6
.urrrrí txrriâPr íwã ft.{.t .rErrlo dÊ rit çrÍ} * ntt§irâÉê§.
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)?t-r

t ô.1 Â*!d, §rÍ .alc dê lnsdilr$rêf1.ts pêta â6lncl,,t COf,SaXlàaOA . At{!§l!§Â!ont psdêís p{n.!dê. .ô
caÍlc.lame*lo chs oilh€let ! í6lrrê.er e,n sêu 6olhe o íe!.nbolro rlos râlo.e. rêípêctiy6 .onforlnê no.m.õ êtaHaciataí talis Ci.ê
Âêre.!, íro tráro dc ôÍêO1{!rnl illá §$rer do enrb..$lc,.so nto h{.ltauiàçro do vôbÍ i.r.dimplido p.{i Átan.iâ,

31.r, Haleídô mádlm§&ocra, §õr€ndo satoÍ€li a íeÍcÍn .€pósàdo6 â lúaICtA OOÍl§OUOflit 
'.lii. 

itrÍrírak qll? a
COfrrAaO,lDOIA po.aÍá reái.aí ô ,et€nsào (roú rdoÍr! ,..a .ô.rtÍrêítr no montilnre d6ri(b :tÉ ô $rtr{io tto débaro 

"/ouPàSrmêâro ar*lo Sílr"r§â.

t.?- Àâitlxtt C§attotltx§ 6&§â..€tâÍiàêín. pâgs q!árq.r§. diÍerêíça :0!í.!§ A§..t ia..trÊi.Íãd. à hiEôte.s, .b.tro:
l' âÉlr&o de rui rem.rneÍaçro í*íeíenlc âtx ,eêíribahor *rnhido( prlr eratqt"e, ÍoÍma d. p.ram*nro;
2- Âplt{lo dê lârifa3 incsíeras pdo 6úáíio;
,. aobírnçã ,ra vêndr po. a-rã6 d" .J*d&o f,9. ts,l&§ n. emtsao d§t tt§l§.lêt {ol§sav&ítt s iis veirclà ou ,ta mrt&o de

pê..ív?tí krqúla.ld.óe. oúlrÀudõ;
4- {obr?r{ás errôôeri
! aàraÀiírer oúlr, írla nlo d.rarko rít€ÍroÍfirêdq m3 qur itaaarÉa coàlrílç. rE d*taítn;n.tb qrantt. d€ ÍôÍma ê vah{êr

t.!. d d€ .ríhr§,tâ ê t arl Erpan§:Uàdâdê dâ a,6hcl^ ooisü'"BD^ qs.huí loími (h útíra(ãô indêlrüa. k.€iutsr, tn.o.ret.
ô! lrrldli§{l§ d! ã.sri§o âô5 §§tgnillÀS Ôt Ê§-St§rrA É írrü1§r,o §[ §lL}|$§ vtÀ i§f8 .*ponibir.lâdo }ct aoi §Oa§A§ôt^,
(o,npeltndo à lC§ c|l C{ra5d"DlA â 3olicí:ç.to de É.d.õrro d€ u!!árt6 §ra 16lt do! S§Í€MA§, bêtn aolno o ..n .t.mêír!a
dc «rsso (k§sar Guárrtx qrrôodo lre(antio, oàra*ndo-rê ô À6&g COI{IOUOÀOA errr pêrâ. §ên}*, íob pefiâ .te iôdeni!.r
. (On§OUOIOOiÀ, i§.r.Fâ.ideIli!írlârltêd. o.ônê..iâ ,lê (rrpr orJ (tdê, pâlo{ ôí€nlrJ.h |'quíro5 {t?ioríêritêi da irohsrÍvân.ta
de.ti dr6úL, ln{ úrtc€ pítr vb{.§iú -r díf,d6 d. sofrwâtÍ, aa ÀCÀS e P ltl{]ts !Êínn nrcn :êrÍ piiiro d. s0rÍiíào d.
r êpâÍlsr ulid.d{, pe^d (oÍ tl . s]iríí í. .krüo
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l.?, Ouirlqu.r âdtrhãâçio, {Í..d. ôu rrquhndâr. hôvd. na cn!}iiao d. hllÉr.i, Pf*:. ôp'1 úu qr.tqusr ostÍ..p.r{iõ
d,rÉrni§lrr.dã p.ra â lcttllq aoi6ôt {rA. .raôri.. â Ol§afügrlDota. Êrerâ:kí ao bloqu.i, .h* Sliremô' de tmrssi§ .te
Arn.tês Vi. \l[B € .p{ra§ao de té9ô§.âà{ldâdêr úá eítêr. pên l coúrâ quern .b dir.ito, r.ín p.êrüi:o .lâ rêrpoíú.t{ldâde dvil .
q!* 6r;t .uÍrr, l§à§n üi.§(I,tt lsl-

!l"ít, {t SÓtm9 d. lc§fclÀ aOi§OO§f§À .a§{8nelt| o êrxâ{o dê f!& I]tpQ§ÍÁsi0, 3ô&íc os vdoí€í ôrr!.idrdos nâí
opeíaçõêr dê{oírente( deíte aô§tratô, n€6 têrmi}a óo &t. €':, e taü,trt!à, do CódBo Cra. ícnr,ic§rrdo r eêíitrlal {Feltô dê
rêle(.ir . §lÍtg..ldo'§.e à .,re{â&r. .€fiô.sôr oí ,.lo§{ noi pr.ros e túid*õe5 hBoí.* p.L €Ofate5^3(rfÀ iôb p.na d€
I á,,rítê.iiãçâd de depôlilo i$fieL

3,1!- Â§6â6 eO{{§OUAlDl mar.l.rá §1flilo ãbrduto !iôbr* dõ(k§, ííateÍiais, inlomàtak§, dôcurestôs, êlps.t ice{õs. lü:nkal
ôu (om!rr!a;.b prop.ida:ie d. OOLlloIIOAD(,t ou de§€Írroi,i.r5 ão lonto *. úg*ncin d€5re conrÍato, nãô podêrdo 9uui.âÍ,
divl.lkar o! rôl§c.r à dirçôsi(Éô ds o.d.6Ír, di'§lâ ou ind.êt.risrle. .ob pcílã de r§r.íE.lilllade.

t-1!. Íkô etp*eíraÍneô1e ,edôdo à fl6âaof C(r§íl^DÀOa.ôrcedeí d.taont6, p..."Límntú6, ou qúãirqrer ornr.. cund§ire.
c§.reii;r§ óe §.rda, .om,ên{d, lrE ôrr€«&r , í€1(i5, !§dor ,6 pç'la§r*§ dê to.ra, hl*tr.l t à f§1., &rô!&.d§5 .t r.nd*õe5
spe(,ôk de p.gã,n?nro à pràro dBpôntuei5 p.r. .àdâ rinão d..Íédlo, qüc ftEem .e pdo! <o!rt áos pép.io. firm.dro3 .ntí..!
íe.r.(irâs ã&ntrirtrãdôíar de.rrtâô dr..édlto ê ô§rhúhr.§ do cêílo.

3.f, À t§&acf^ 6r,5o|rtfal rsnpoâi.íá lolid.nrntertê .or?r .ó p.átos rrn írrvor d. qu..n ho!&Êr êmhiôo tillr.te. d,s

p.i§â!e§5 ,áae.E pdo pôrrúr!§lô **ê!,'l dor b{h"{ê. a{rÍl,rc € n& p{fô§ ioô r$.rrlqr.i tuôdam?a*o, 3dr qral toí . toíma d§
p.sôrFeflto. r€m qu.lqueí ôln! por. a OO|IC"DIOCÀ

3-L. f. r"§poüabiÊd.dç êxr'llÃiy. dà 46àÍrA cOarrO.D §Â! .. êspê..r píaí*rrí.àíiã * t ãôa§)i.t § .b rãÁ coLràôí.dô,6.
.leiÍt dê obÍ1s.{ôê5 fi}.}is. .tuêô e ãs d. oltrãr ítrtt ê16, podêndo . COÍ§oU§ÀDolA, 3 qr3lqoer tempo, er{E . .ompÍot«.âo

I
É.o

Autenticãção Oigital Código: 570326í0203505906383-3
Dâta: 2d10t2020 16:03:56
VâloÍ Íotâl do Àlo: R$ 4,56

virt. õ rêgrâ. er$êrifkx ddtôtlãd.É poí Êada.{rmpsnhb .êê3 SraÍto ô p..ro§ !âr, loíínm.§ão/dsatâffiô, e í !§pê:li.i§.d.
rto E oírürô. $ ã*illrtc reír tÍatrdo ..nl têrtno r§rêrlrkô, (orÍr (ordiçõ6 e {àíLãôôcr ,íó!riã, p.róatxlo 1ãl k!§tn .redl, , Íaaêr
pãrê int,4ÍaÍ!& do p.s..rte co,trãto

de !;§Ín}|imsÍ{r, no Érotili*neôi| di:!i tn.ãr&ô! e hirvens riàb.lhilt ir d. Âalxdf Oo *u§fôi sob penô de não
,epât1e do! llÍros de(o.rênts1 d. p.{(!íi. ãlé comp.ovaí:o d€ í!8iJ.r&Lded€ t:d5 obÍirrçõ"..

!.15- ndeo.tr úr!êíe*ê d. r6àlcrÀ coi§dll} §À Dà aauiraão/ blo{Êri, de blllrár5 ,à€6 ,}..à lt€rÉà a Arrprâ, r€nds em

Iv - oPãi^c§trs calleâ&Íiqp,§iQlÍQ

at- 
^ 

aaàLll OatOlDln obÍiAà-5â. cq§p.t G !.ô<êdlh.nt6 .q!i Gt n.àdG € t .rü àqu€16 .orrçr<ldr§enl. àabltuâh.
r€apisâ.lo§ rr{r ã(:Ô1|'$âr*ô . !€ndar .aâtü.iL§ .om aâflê!§ dà.édto, srlanlrk lotegr*r€íraÉ. ?f,'l,.irar|r{|rtg 06 ra&o!
d.rrrÍlr.tê§ tê ftent§sts di lÍ t! Xddrôr r eri.órá pr{õ ot}íã{Lr rr|x§/.dã «rn ..rA€6 (h ar*o iigtl*tro§, lrísslrÍês ou
r.i..lo, rc,n€Í dê ír*.drâ d. grralqtrr rÉÀrêàa

l'igim 3 rtc I

EliJ:*tr
,tii-3iir
ÍÊ:;'iffi
E]UHJT ú Sêlô Dlgitâl Tpo t,loÍmal C: 4KP12187-gl0x;

.rt.! ! Cartório Âzevêdo BaatogÉÊà ã
ffiF a s.rd 6. Êà;o, Jo.o 

'áE 
. ?!

. iGr5, { i.I !2..-5.0. . eiôGúv.d.õ.É d!'
'1:jí.' Z r{+.r,E' d.6@.mtbr ffi&



>11

{2. (m rc{â{*, à§ ôpêíB{õds .e*i?{d.5 t§r meio {,r c..ttra de (rédtto, ô aGtna§Á (OlúOf:t^Ir{, cb'lâôê ã .d§1, doi' r6út
cliente! ai documtÍltos.brno iôú€d6, obrif,andosê. ft.Dtâ-lo! ern reu.rqlrivô e..sêrnlàlos p.Ía. CO|aSJD D A
rêír!ía qre rr}e íoí:olk[ô*:

l- tôoi! fr.r:terr.nê dô ért:ai
,- Cópi. f..ntê{Írô do RG;

3. Cârtâ d! àit6.rzíãa dà dêlrt§ (kr*§l'leí*6 prê(rr.l!§. e 6'3,nrdà.
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4.1 Â @iaSolrl}lo(nl áuâ.á FÍúte. .omí»nhi. .&ci ?. ldmiôatr.dor. de c.rt5o de üédto d. ío.m. . rârorvelmeote
a!ani., . l6ttto& Gorís§i§t Da Íxr5 píôrêdim§niô1 q'l! vl3ãÍç$ o íêÂ!;i..imêâao nr h;lróte§e r"r/irt§ §o itêí.} t2 dê§iê

v-§a,rt*lrâG8â{âQ

3-1. C)5 .eívços de em§.sâo írê p.s:n8?íx ,r?lt,ItÉ É. r€àpf aOOfS A seÍão írmrÍr.íàÍt§{ crr acoÍôo cots ô pônrlcâ
t§nêtciâl dê (idâ {$rniüâ$lã rôíee- coú!êrir{ro ô @,aíC,aDC* o ,gr{i§{jr,§er&, íos íêlàiór|(§ dê ârl{.rtô dê brxrr't§( ê ât
Íe1pe{1 lv.! r{ú4. {is dabnô 5êíido {irê ao íi§3i {b cã6a p€riodo dê .n í.ção, . @iGO{"EAD*A efe{u.íá o ..p§6e cbs r.torêe ê
qLle íi,t., l!§ à 

^Ct 
Cl^ COtarOtrO*OÀ, rudl, (oôfoír'i3 í.|ãróriô! ttnen.€lrô§.

5,l,e. A Á§*§d C§ttt§Ot&À§À rúl} IÊ(rt *r, &,rh.l&â reôm€là(eo êll(iorôt ,et§ §âbâth§í .tâ§âínÊênh.dor-
5.1.3. Aco lãm â5 p.Ítes et!.e.1.ment" quê crentúâis p.êríli.Íl!êt ./ou 8íatrkaçô6 roôcedides voluí*.íUmârtô pel.

CO'{§OUOÂOOaI á l6Ê-i.c1A COç§àLlOaâÀ ã:o pód.ràa .êr .o.e{id. !n ab*rsê!!o dâ v.lorer eíÍ .rso di i..íImttânri..

5.!- a pôlttk romerlial da re.nunêíâçJo dô t6àEtA €Oiag,OaD é !.t.*(irô poÍ c:d. lrííâ da. compânihi ôére.. iêlun b
o!.*.íkiêíttê Drâla.doí !r1r râdi r.§a dtl§.

!,1 - PaÂzo 0o coxtR ro

5.2 5ab.€ 3i opêrãçô.. rêâe.ó.s nô crÊão ct€ cré.llo i!ía d.*ôrn.da d. ,aàro COi§A.ãaO êrni3óora a t.E ík
à.rlnirhrrât o quê § íobrôalâ d3. aoôp.nàb 6aí€aa ,êlàê erlrrh;tí§dôÍa{ úâ aânào ,ê (rúrfto.

§.t. Ô rxl*êeilê (oal,do §i§§r.r3 pêr rí..o irid.a.ímir.do, plxreild§ r{, .ê.í{&b â {odo e S§tlÊ re6?o !'6r $rd$rí um do,
co,úr!t.mê m.di.ote ,ld,iaa(& trtraiudaiC pr ê§êíito crn irL à êIira p*le.

6'2: foímJi..do ô pêdido de Í€ratSô n, lorma p(dLtô r€rte (ê.rtfino, ás 9ôrtea dê/6& §ocadaÍ à imÊdLta {qltd,rçao dél!
pendêodã lêferenl6 r ff!âftes de vrloÍer e íei€íçio & rêíirnera!ào, h€í! co.Ílo a ddolução dê mat!íàís e equip.rÍr€ítor,

pladéÍlcla* &,râr€r*c! ô aãtê cor{raao, t§durlyr em ÍelÀião § !iúâ!iá., Êo8rám-, ,Sl.riilrüí vl. WE s
dhÍÉ.ihílrãdG pdã tItl,lS§IllrDONÀ lob pêne de ajui2.nr€nto d. aÉo iidci.l .aà§el.

C.3. â COa§Or5 l(!a po&rl íer.ôdir un{rrd.lnst€ s & Íd@ &i.d.a..ítê cont ro nõ !4tuitrt r hlÉt.â.Í:
11- §êt:filrôç:io & lil&§ia or C$n{oÍd*§ ds l§!àactt {§f,.elâa ur.r dor Ê,ô&rrEí, .r§o rpti.r§el, &, dê qua&uêi od.o

.ompioiíirso !Élírr.! a r€rxtáalrsçãô d€ rêtr' aLüci
; rsôârênci3 de.lâÍi.tr dê qrrr§rêí rr.ô í.is de f€à§ CÍriAOf§üÀ ou doí ai.do.Êr r-§ *lkâêr;
J. O,§{ríLdçera írê Êr§tr§los .§ eiê(l,rôe6 di} !âlôr€rs ,|r§}rioíÊ§ aô val§r do .ãpâât ro<kl d. a§a{{t clriál(».§§t o{.r d.6

f iâdorer,.rso adicárel;
4- Alt§r.çãí) çsir por q!âlqlx,. modalídê.b, ch esmpo.i§:o Ío.i"tári. d. r6àlc§ ffiI5 D{ rt§€.vãd.Í .5 di5F.içô..

t Casrçilo oú nao rmoíàçio ô q&l!í lcrílçô .rç.dd. po{ óílaos of,bi.rt 6É rcl. obíiatd{i. per. . ,.§t rao ou
cü.rainuda& alor se.yiso! ,q{i coí|.ã&rdos e

í' Ossl.Íâ orr m, p.asta(rô dca icryiqr§ !§írtíítâdo§ a€qr p.êirLs de srtr,ab p.rdaa e d,no3-

6.{- t,n qu.iqus. dêr hiFôteie! r.ama ekn{àd.t sbdra-r€ a 
^§â{cl^ 

{§tltO{rOâO ô r€loker imedrdrmedtê ttÉs a!

6.§. Â 
^eclaôr 

@§OlJOrDl oà.âa-5? d .omuni.ã inr€áraàlÍrc.*e € €.Â..minil,r pà.i) ê COra3ü§ÀlO'Ul, rão
Ío.mâlirdâ, todõ á êi,?nnrb .L!ír(ô.i .ô co.arro 5odâ( roà p.n d. í!§.iiro kn€dLt do (ont áo, ..m qi,k l.r
not kàçae §r*k n tá§l §l§rirÀrÀr

7.1. ar.lnãlll ü píê.ênle .oÍ!r:to .à qs[d]d* d. íilrlôrer . prinriíBa. Ê-gr&... loli{t ilâm*lÍc .oÍ, a Ael*O Co§OUO Dl"
5et6:óíos *re r.Í§r..i.m se.ÉBôeÍte sos bênd.kó .oÀ.edlror pêlor .rttSo,' 827, 835, a3a s 3!a do Códiao Cll,f em viSor.

7.i-a, O Arll . .."§o6d. pet§r oàr*aç5t* ôr§]i dbÊrrt'1 oo lir{lte dêsr» Osítr r,. M{asão. t,

A útêrticâÉo Digitel Códlgo; 570326í 0203595906363-4
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Valor Totãldô Alo: Rt !t,S8
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r6pô.s:Ulidáde aaÍumda pêlo. êJôlidas àb.ílae rorEi :. obÍaaçõei ê r6lorxâbnid.daa (ônrrôiaL6 pslâ

f§aXO §üOUOf§f em íirà d€§t. .oôlÍarto, li!l.si\,o êm r.hç:o à {rÍdêns dê .ísk!ãs de patià!.Ín po. !1. roÍi.itr(t.s,
{§,nprséÍd€ir,o tod§, 13 iÉ€55âlô§ d. oôri§ô§ão ?rhctp.l, ttL aoÍno mull§s, llríor, c1§1â6, hoíarádoa at !§êãdtlos, §rn§Ílo
a.rretári3, eta, pêrd!Ía'do ê3t. r€ipoír§ltí§dâde ãlé $rô §.Ém t§tahantê àd&nplld.5 todã a§ obÍig.çõ6 contr§rroli

,.1.4 i..5 bia&êr€s d. oít!. 63o*Érri. @ lmdomi.r.d. tup.ivh&rre do! ü.lirtõ, ô l€C,|cl C(IraC.ElOA
.pr€rênr.rá í]lálilldr dôíêo r§ !.ôrô dr 10 ldêr, darô. n cÍhâio d. COal3OIb OCÀ êôô pân. dê iu.paürô do .c€§so .or
§t§i t MÀ§ lll f MtssÁO $t Btl |t6rÍ! ,ê *r§ rei§ Í4llâ n ôeê§i.lã rê§lltílrôÍâa- À p.Íeir*â«b dê:t. fnà. *loiilir.a . Íe*c,i§§a (h
.ont, ár o p§. (l,rfi. dã a6ÊIol cüasotloaâa-
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,.:. Fira Énrr.ti. &, Fotmtr. ir.*rumento a âÊâttu §Ot&rElDl .cÍontrêre a rdlidid" do I iilrl$ renlubítôn.Udo p§lt t'tOTA

lirl()l{lsiÔ}§À em8i*r «n b.ân.o Ê qrr+r s?íâ t*irendtldr quôndo & li{d.r.çlis tk êranau§, !.lor in darplenle ã!Éós delidã$eôre
Íôtiíi.ãd. p.a. C{lLtoarôlroaÀ .lnsvedô à!, torar & OaÔitor eitidã p.tlodlceent. n6 t frnâr d.Í-t. .rirtÍrto, tüds nos

rêÍnr,x dà SriMUl Â:a7 do Suge.no Tr&{rr.l t.&rJ

?,3. A a§ll§Ot§âoota podcrá a qslquêí mofiâr*o .s.tl,êrlí â ,&lor eo,aÉ(I,toafl a .pÍ!§!Rt ç!o .ra d('tltnel1tú6, êr
c§mo: conÚato locial {l. !.np|..ã. do.umêÍto. cofttbrà, !ê.r loiãô (ioí í.lt§tror luiro .or óítÉoÉ r.Ít à.n€,taâd6É dr, sto,

gri - 0!s?6§ô:s Ga.i&í

8-t. €§re cãnlrío pf?r.iloÍe sôbr? $r.EqE, ârordor aítêík,í.5 barróoí eíÍlr. * p.Ír.' ern rCaêo à tn rha aqr, t ia(b e rÍ$ca-
r§ a 1odô§ ãa ral.çô6 {{}ínçrrlià ,fit{floÍ§ à r€ieôÍa{Éar d.3le c§§lrito, meiildx tod§ ã§ 8rr tti6 cor!§tlr§§ ant€íloíinêniê

&1. Âí pâía€6 iê o!íçirr â to$ar to.l- aa carÀGLí nêaã31íia6 9arà a pa.tqt €Ifcí{ao d. to(br or te.mot ê (ondçõe§ âqua

êlilabêlâ{lahs. rêtt xt§§ltittaârdo-§§ 4 ,aÍtê i*rtalora pôi qlr4tsq{rêt ,ê.d* § daâoi, pê{roák rru lnrterLb que Ysrhâm { rar§sr,
!liÍú, !rú lnrlÍêt:mêrltê à ôlíía paftê e â iêfa§íoí.

!.6-As corsrsEaçõ€r êntÍe ã contrltrntB Í.rb Í€slzád.. ,oí l'É5 rrc cür€a êlárôíra.ô leJÍ.ai txl:do n fkh. Crda.trd
tndi(adà nr Ân§ro 1. (rnsi.ter.-r? êttlr38rê & mstrsa8§tn qurído comírol,.&tÍ§ú€ s.üLd. p.rt §. .ndeÍê!§6 cl.lrôalrc &
Â§§N(If §Ôf$o(|o&rrd {.idirlrirdor jt)Í1ro a coü§{rl,r0 lo3À &ênnra} sh.ràçã§ dê alt&.§(§ ctrt{íôrirô rr.!,êtá tfr
imedirtãI|efite Íomrrnkadâ pé{a Acâ(lfÊ§âlsolSfIff. s.ndo dê..unprb. e§là ôbriga§lo, !êíá .oftsldeÍàd. rrâlü. ê íkâr pôrê

ndÓl o§ 6.tos . m§.tsârer. ênyrad, pa.. a{rl ê- .i{i}.id..tÍ.dq.}-

t,:, 
^§ 

pârt€r Íêrontlê(êÍn qre 3 §.i1. prom5rôri. vrn da.L à eãte .rnúrao .o.rrllui lido erli{uti6, nos teím{. do -t. 545, !, do

fx,, 1i(End{, d*.de iá ê§{abelêdá§ $,§ 16 ,Í{s d. dá&*§§ r r€láírio3 eírlid§§ ,:êh COI§§arDfe*a cátr§liü§tr t oY. tknô dá

€s'rÊi. ê iiqrid"r &x Íd.ôíê6 .k 9rô§rrdo., dêád. {re n}ô i€trn ã«{! t.dq6 pela l.âac Ôo,!ÚLl§Ào ho pfa:o de,3 lttêt)
d,;! côÊràdô§ dã (ha de §eu Í€.eliítErto.

§,{. tod€ a Õ§ta:(tr:§âDot^ â «§lquêr tei§§4 ,he.ar âr inríurõ.í drds6 ã Â§tt{OA @{tolJol§À €m íci.tão à sre.uçfu d,r
üb.lgaçóe( €.tabêleü<ls heÁ!ê.ôlr!.ato, ,êodô artkávê5 ô5 noÍas tmlruíô€§ ;ixtt6i,ee às ô!êraçõ€d shda não (onduldã.

&-5. lnêrtrt§ .lurrqrrâ. re6ponsabt dâde dô C§'{íIJDA§OâA com â! ob{aaçõê! f;c{., tÍ*b.lhbta!, pterrldên iáriai, bin.áí.s ou

Ce surlqueÍ srdíà sal{rêr4 dl{§rr§,}tê (,§ ôtkidôde ani§rctátlo e,tê?';d. patê ,§àfcli §a§Olea§À ou por t€l§ dkkênte:.

9.1. O pre.€.!e tllrÍ\snfiro í.íá ílrairo FL ÊLuruL dê.6íúid.s.t$d.d., otiartr.ído . F.orcçàb da. iÍíoíÍnrçã€6 (onffdêÍtt,eir,

o! d* ronhêr;§eflro F*^rà d. âC&*fa @â§,D DÀ ini:h*úo ô, §ló!§uhs a tôrl§çõê $tâ êÍtôb6l§id..,
brín corr,} sftrelal lítfilÍrliiôe! $rs pod.tât ,eí íoímrk*eotê raçàdar ôo dr§ríÍeÍ d§ naSo.ts§ô!§ envoke{do o m
resó. 

'o5 
aÍ. .siaôeh.ido

9.1.:. Par. e! íi.l. d.rr*.oÍt.&o. 1€rõo con irLt.dã aaÍ§rrn.íõ€. .o.frd€nd.§ todâ t qir.úrlreí iní§.mê§ão í
i,rr(eíia. tr §l] íê§rl§rfltôrÕet. rêla.ionãd!§ ã §I9ãJâÁOCÀ, $n t€1àm d&9oÍrbilllad6 àA§Cl.ctâ oonÉ(xlaÀÀÂ
dç Nê8óii§. ,ítc,uiodir. ,tÀ5 n{ô §3 lmhi|ldo a qrsh$rê. inÍoararãrõêí tác|lk t, (i{'ttlili(ã, tíoÍ§mko"fnadrô, co.r€rciais,
oseí..ior|ãà, or, ândà àroÍm.§ôé € d.d6 .d*bn &i . !àlrô dé n Sd.ix. d.t 9n5. Ê l3lo§Jto§ í€fêíent6 .o n€fÚ(t bêín

.oftô quâkq!Ê. inÍô.rsàçõls qüê .ííhor. nh r.j-n dret lnêntt rtú.bnidõ .o mod.,o dê nÊgó§ôr {rÍiÍtdG dã p.Ícãi.5 on

iep.êr€Írtáçôs', r€inm .er.l.d* êü de.o{rê'§ià dê di*rrà§ô6 oü n§§{cl.íõ46 íd€rrr*ct a§§ m€rn.}§-

3O-t ti., É.!êAô ú Írri} d. Côiftar.ã de Cr&tú. úJlrtiô dê lrãtü §roôio, íola{, ,lfiitrô Í!}íc compe{ente p.Í. poeõ1.í e i§hrr
qrd$r.Í âéô decoírêele dê*ts «rôtrôts, rêrrl*i€iJtdô ãFrr3!âÍ!6Írê, .mt!a e !.ítêÍ aÍ!n1..!.rÍl!., â qü.t{rêí oliro t}§r môií
FÍivibSBds qu. sei.-
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Atestado de Capacidade Técnica

AzuL LINHAS AÉREÁS BRASILEIRAS S/4, situada na Avenida Marcos Penteado de uthôa

Rodrigues, 939 - Edif. Castello Branco Office Park - Torre Jatobá - Tambore - Barueri / São Pauto S.P

CEP 064ó0-040; inscrita no CNPJ sob n" 09.296.2951000 í -60, atesta para os devidos fins que a
empresa CONFIANCA ÀGENCIA DE PASSAGENS E TURISMO LTDA , tocalizada na AV 5AO SEBASTIAO ,

n" 2852 - BOSQUE , Cidade de CUIABA , estado de MT , CEP 78.045-305 , inscrita no CNPJ sob n"

03.488.137l0001-25 , está autorizada a reservar e vender transportes aéreos em nossos voos

regulares e devjdamente habiUtados, para emissão eletrônica de bithetes aéreos pelo site
www.voeazut.com. br, estando com sua situacão rigorosamente em dia, tendo efetuado todos os

pagamentos nos prazos estabetecidos.

Não obstante, a presente dectaracáo possui prazo de validade de l0 dias a contar da data de sua

emt5Sao

Barueri, 21 de novembro de 7074.

Marcos de Lucas Frade

Gerente ComerciaI
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CONFIANCA AGENCIA DE PASSAGENS E TURISMO LTDA
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Àtêstado dê Capacidadê Técnica

GOL LINHÀS AEREÀS S.À-, com sede na PÇa Senador: Salgado Filho,S/Nô,SL GER

BCK OFFICE EIXOS 46-48 O-P, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 2002L-340,
lnscrita no CNPJ 0 ? . 5 7 5 . 6 51 / 0 0 0 1 - 5 9 , declara para fins de licitaÇão, que a
agência CONFIANCA AGENCIA DE PÀSSAGENS E TU, inscTlta no CNPJ
03.488.137l0001-25, localizada à AVENIDA S SEBÀSTIÀo 2852, QUILOMBO, CEP
78045-305, CUIÀBA. MT, está autolizada a emj.tir e comercializa! as
passaqens aéreas nacionais e internacionaj-s desta empresa. atestando sua
capacidade técnj-ca.

A presente declaraÇão possui prazo de validade de 30 dias a partir da data
de sua emissão.

São Paulo, 21 de novemlf,ro de 2A2A

JUHTOR)

Hugo PeúÍa luriy

GOt I úi..

t
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Governo do Estâdo do Pâraná
Sêcrêiâíiâ.ie Êsla.lo da ln.iliskiâ. Comórcio ê Servicos
Junta ComeÍc al do Eslado do Paraná

ü;PAnAxÁ

Jt,*§§ery

CEHTIDAO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Regislro de Empresâs Mercantis - SINREM

Cennicamôs quê as inicriâçàês êbâr(o consram dos docürenlos ãrouivados
neslâ Ju.ra Comercielê sãc vigenles nã dálá da s!á expediçào

Endereço Completo
Avenrda Sele de Setembro. No 4995. LOJA 1:ANDAFi TERBEOi. Batel Curitiba/PR - ôEP 80240-001

Obieto Socirl
AGÊNcrA DE vrAGENs E TURrsMo. sERvrÇos DE oRGANTzAÇÀo DE FEraAS. coNGBEssos. ExpostÇóES E FESTAS

LEANDRO MABCOS RÀYSEL BISCAIA
Secíetárioia) Gêía,

Esta cerlidão loi êmitira automáiaâmente em 02112,2024, às 11:34i30 (horário de Brasília).
Se'npressa. ven,rca' s-a autenlrc'daoe no httpsJ/t rww.ompaê3aíacil.pí.gov.br. com o códgo MJVGSKIS

Em caso de divergência de dados. solicitaí a coíeçáo atíaves do 'Fale Conosco" (hnps/www.junlacomercial.pr.gov.brwebservices/iucepar/Íaleconosco)
no prazo de 30 dias da emissáo destê documenlo.

Prôtôcôtô: ?iC:,121i 1 43ô;NOME E 
''êSAÍiâIJ 

AERÔMIX ÁGENCIA DE VIA6ENS E ÍÚRISUO LÍDÀ

Nal!.e2â Juridicá: S.c,erâd.Éi)!r.sr.,aL rlrCr

CNPJ
I2.146.604/0001 -20

Data de Ato Constltuiivo
29/A4t2010

lnlcio de Atividade
19/04/2010

NrBE (Sede)
41600546270

Porte
lúE (Microempresa)

Prãzo de DUlação
lndetêrminado

Dados do Sócio
Nome CPF/CNPJ
CABLOS EDUARDO LUCAS 044 736.029 90
RlBE RO

Término do mandato
lndêteÍrninâdo

Admiílsrador
S

Participação no capital
R$ 93.700.00

Espécie de sócio
Sócio

Oâdos do Adminislrador
Nome
CARLOS EOUARDO LUCAS RIBEIRO

CPF
044.736.029-90

TéÍmino do mandeto
lndeterminado

Situação

Status
SEM STATUS

Ultimo AÍquivamento
Dala
0911212022

Alo/svcolos
9O4/046 - TRANSFORMACAO

Número
T4t 60054627

ldel

)?á
-í

Capital Social
R$ 93.700,00 (noventa e lrês mile selecentos reais)
Capital lntegralizado
R$ 93.700.00 (nôventa e três mile setecentos reais)

I

I

I
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? LATA'TA Ruà verbo Drvi^o, 2001

cEP 04719-0C2

São Pauro SP Erasil

DECLARAçAO

Carta ne 076912024

Declaramos para os devidos fins que, a agência CONFIANCA AG DE PASSAGENS E
TURISMO LTDA Portadora do CNPJ 03.488.137/0001-25, localizada na AV SAO
SEBASTIAO, 2852, BOSQUE CEP: 78045-305 é detentora de crédito conosco e se
encontra em situaÇão regular perante os cadastros desta empresa até a presente data.

São Paulo, 21 de novembro de 2024.

Al",an Ol*,u*

Alvaro Claveria

LATAM AIRLINES GROUP

Docusign Envelope lD: EF3F8S9D-01D1 4F2A 8A77,88588613AC92

Esta declaração é válida por 60 (sessenta) dias e somente enquanto perdurar a
situaçáo de crédito da empresa supramencionada, além dissA,,,,,,,QêArrrimpedê gue
eventuais debitos sejam apurados.
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TO
TRI§UN,AL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
B rasil.

Consulta realizada em: 051 1212024 1 1:37:3 I

Inform ões da Pessoa Jurídica:
Razào Social: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
CNPJ : 12. 146.604/000r-20

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para accssar â ccrtidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cli ue .\ L] I.

- Órgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Constâm Rcgistros
lmpedimento/proibiçào de contrataÍ com pÍazo determinado (1311212025) - PREFEITURA MUNICIPAL
DE CARUARU . PE

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cli ue ,,\ UI

Órgão Gestor: Portal dâ Transparência
Cadastro: CNEP - Câdâstro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão ori inal no ortal do ó ao estor, clique A ut.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e racionalizaçâo
de seniços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965. de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
dejunho de 2017, Leí n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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DOCU M ENTOS COM PLEM ENTARES

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBÂ

SECRETARIÂ MUNICIPÂL DE PI-ANEJAMENTO, FINANçAS E ORçAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

cERrDÂo NEGATTvA

DE DEBtros rnteurÁntos e oivtol ATÍVA MUNIctpAL

Certidão no

CNPJ.

Norlre

11 814 085

12 146.60410001-20

AEROMIX AGENCTA OE l./IA§E}.}S E ÍURISMO LTDA. fuIE

Ressalvado o direilo de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitm ainda nãc regislrados ou que venhâm
a ser apurados. certiíicamos nâo exislir pendências êm nome do conlÍibuinte acirna identificado. Íêletivas e crédi1os
tnbulános âdministredos pêlã Sêcrêtãria Municipã! de Finaflças e crédilos tributáíios e não tribulários inscritos êm
divida ativa lunto à Procuradoria Geral do MunjcÍpio (PGMi

Esla cêrtidão compÍeênde os Tributos Mobiliários Ümposto sobre sêryiço - ISS), Tributos lrnobiliános (lmposlo Prêdiel
e Terítonal Uôano - IPTU). lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis lnlervivos- lIEl e Contribuiçâo de
lúelhonai Íaxas de Serviços e pelo Poderde Po,ícia e outros débitos municipais inscúos em dívida atrva

A ceílrdâo expedrda em nome de pessoaiundica abrange todos os estabelecimêntos {mâtriz ê filiâis) cadastrâdos no
Municipio de Cuntiba

A aulenticidade dêsta certidâo deverá
htips l/cnd-cidedao curiliba pr gov brlCertrdao,l/alidarCerbdao

ser confinrada no endereço

Dedidâo emitrda com base no Desreto 61912021 óe 2ü4312021
Ernilida às 11 34 do dia §511?]2424.
CódigD de autenticidade da certidâr $61C[94D 1704428008618154FD14E Í26F0
Qualquer rasura ou emenda invalidará êsle documento

Válida ãtê 090y2025 - Fornecimenlo Gratuito

EÍ'E#tãtr

ffiffi"-E
EITEF;

Você lambém pode valideÍ â âutenticidade
dâ ceÍtidâo utilizando um leitor de QRCode

ffi
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rLUsrRísslMo SENHoR AGENTE DE corurnaraçÂo oo MUNtcípo DE cANApt AL

PROCESSO ADMtNISTRATIVO N' 22024,.OlOOO5l 2OZ4
pRrcÃo elErnôrurco Ne 27l2o24

A empresa AT ASSESSORIA TURISTICA ITDA, inscrita no CNPJ sob nq

45.548.645/0001-00, com sede na Av. Paraná ne 557, sãla 01 - Zona L, Maringá - PR, CEP: 87013-070, fone: (44)

3226-6472, e-mail turismo@invictalicitacoes.com.br, neste ato representada por seu procurador, advogado o

Sr. CLAUDIO BAQUETI MOREIRA, OAB/PR 35.856 vem interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

Conforme lhe faculta o Subitem 11.2 do Edital em consonância com o art. 4s, xvlll, dê

Lei ne 10.520lo2, por ter a licitante AERoMlx AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME sido

declarada vencedorã da disputa, sem que tenha ocorrido a aplicação dos critérios editãlícios e

legais de desempate das propostas durante a sessão pública, conforme determina o Subitem

7.16.1 do Edital, o que macula a lisurado certame promovido pela PREFEIÍURA MUNICIPAL DE

CANAPI, requerendo seja o presente admitido e processado na forma da Lei, com o

encaminhamento à autoridade superior, juntamente com as inclusas razões

1. DOS FATOS

O Poder Executivo Municipal de Canapi/Al, realizou o PREGÃO ELETRÔNICO Ne z7 /2024

objetivando Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, ma rca ção/rem a rcaçã o, fornecimento e

cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

AT ASSESSORIA TURISTICA I.TDA
CNPJ: 45.548.645/0001-00

Av. Paraná ne 577, sala 01 - zona 1, Mâíingá - PR, CEP: 87013-070
Íel.i (44) 322Ç6472

E-mail: turismoêrnvi.teii!8a! q!.!_qU,.bI
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AT ASSESSORIA TURISTICA ITDA
CNPJ: 45.s48.&5/0001-00

Av. Paraná ne 577, sala 01- Zona 1, Marintá - PR, CEP: 87013-070
Íel..144) 322Ç64't2

E-mail: tun9nio(àinvictalia iaaorJ.acm br

Como a grandê das proponentes apresentaram suas propostasem condições iguais e

com observância do maior desconto, (toxa de odministração com percentuol de desconto de L00%), o

ilustre pregoeiro deveria ter promovido a aplicação dos critérios de desempate previstos no art.

60 da Lei ne L4.L3312t, conforme estipula o Subítem 7,16.1 do Edital.

Contudo, deixando de observar as respectivas disposições para se operar o desempate

entre todas as propostas idênticas através dos critérios arrolados no Edital e na legislação, o

pregoeiro - dondo umo o plicaçõo equivocado do Lei comPlementor n9 723/06 - optou por

proceder dirêtamenteao sorteio, mas primeiro fez apenas entre as licitantes enquadradas como

EPP/,lúÊ, que resultou na seguinte ordem de classificação:

2.16. 5ó Boderá haver empate entre propstin iguais (não seguidas de lances!.

7.16.1. Havendo eventuãl e§rpôte êmrê pr§po§tas §u. lafice§, o crítério de

desempate s€rá aquele previsto no art.60 da Lei ne 14.133. de 2021, nestã

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese €m qrre os licitantes ernpatados psderão ôpr€sentõr nolra

propostâ em ato contínuo à classificaçâo;

7.16.1.2. avaliação do desempenho çontÍatual prévio dos lhitar.rtes, parâ a qual deverâo

prefererchlmente ser utilizãdos íegístros cadastrais Bara efeito d3 âtesto de cumprimento

de obrigações greüstos nesta Lei;

7,16.1.3. dese{rvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e nrulheres no

ambaente de trabalho, conÍorme regulamento;

7.,,6.L.1. dêsenvolvinreíto pelo licitarite de programa de i*tegridade, conforme orientaçôes

dos ór8ão+ de ccntrolel

2

Em 05/ 1.2/2024, às thOO, foi iniciada a sessão pública do certame na qual, após o

credenciamento, houve a abertura das propostas comerciais das participantes para posterior

disputa de la nces.
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AT ASSESSORIA TURISTICA I-TDA
CNPI: 4s.548.645/0001-00

Av. Paraná ns 577, sala 01- Zona 1, Mâringá - PR, CEP: 87013-070
Íel.:144) 322G6472

E-mail:tu.emo coes.com.llr

alassi§(Àdos
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Rezãs sr'ciel

ÀEÂOMII À§EN{IA DE V'46€N5 E TUR'sMO 
'IR§Li 

ME

MELO AMÚR}M TUAISMÔ EIREU

IÜSU' TURISMO LIDÁ

tllÕwt ÍúfitsMo aIsA

BRASITUR ÉVENTOS Ê TUÊ'SMO LÍDÂ

glÂCO§P V!Â6ÊflS E TURIS{!|0 LIDÂ Epp

ÂÍ A§sESsOIl}A TURIST1CÂ LTDÀ

ILO I§ÂVÉL TUÊ'SMO ITDÂ

GLTIDÊ MARiA PO8]Õ

tloÂi TURTSMO tÍDA

DUMONT VIÀCfNs & TURISMO LÍDÂ

MUNDIÂI TUÂi§MO ITDÂ

Sartitipânte

PÀÊI|{IPANTE 70ó

PAFIICIPÀNÍÉ G7]

Pí1RÍl{lPÀllT[ .? 19

pÀÊTlarpat{Íf 8:l

ÊÂnllclpaN tÊ 719

pÀÂril tpAr'rTt 274

FÁRTICIPÀIIT€ 3.I§

p,q&It1_lpÀNt[ :73

PÀÍITIiIPÀN7T ?J9

FÁ*íra.pÀ§TÊ 406

§ÂR-íÍtrÊÀN;t §:;

PÁRTICIPÁNIÊ §§:

Methô{ Lôn{t Mí

1l)Ci,ic

Dessa forma, tendo em vista que houve descumprimento do procedimento para

desempate, em especial pelo fato que a etapã de sorteio somente poderia ocorrer após a

aplicação do dispositivo do Subitem 7.16.1 do Edital, isto é, caso ainda continuassem as

empresas empatadas mesmo após a aplicação dos critéríos de desempate dispostos no art. 60

da Lei 14133/2021, não restoualternativa à RECORRENTE senão manejar o presente recurso paTa

que o pregoeiro reconsidere sua decisão e revogue a declaração da AERoMlx AGENCIA DE

vlAGENs E TURlsMo EIRELI ME comovencedora, para que se faça cumprir o instrumento

convocatório e os termos legais de modo a se operar o correto desempate entre todas as

propostas de idêntico valor e sem criar favorecimento para licitante específica, já que o empate

ocorrido no certame foi "real" e não "ficto", o que afasta a aplicação do direito de preferência

previsto na Lei Complementar ne 123,/06.

-)

,o
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AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

CNPJr 45.548.645/0001-00

Av. Pâraná na 577, sala 01- zona 1, Marin8á - PR, CEP: 87013-070

Íel: l1Él 3226'6472
E-mail: !urisriro@rnvrclEllçltA(pq"! çqm.nI

z. oo ruÉRtro

2.7DA tNoBsERvÂNctA Dos cRtÍÉRIos PARA DE,EMPATE DAs PRoPosÍAs E oA

,N11RRETA APLtcAçÃo Do D,REtro DE PREFERÊNoIA

Em havendo identidade dos preços ofertados entre as proponentes' o art' 60 da Lei

neL4.|sSl2rpreconizaquedeverãoseraplicadososcritériosarroladosemSeusincisos,os
quais buscam traçar parâmetros objetivos para identlficar qual proponente - dentre as

propostas empatadas - apresenta melhor histórico na prestação dos serviços e que possua

políticas empresariais atuais voltadas ao segmento corporativo contemporâneo'a saber:

entre duas o u ma ls Dropostas, ser o utilizados os"Art.60 Em caso de em pate

sesuintes crité rios de desemDate. nesta ordem:

t - disputo Íinol, hipótese em que os licitontes empotodos poderão dpresentor novo

prôposto em oto contínuo à clossiÍicoção;

tt - ovotioçõo do desempenho contrdtuol prévio dos licitontes, poro o quol deverão

preferenciolmente ser utilizodos registros codostrois poro efeito de otesto de

cumprimento de obrigoções previstos nesta Lei;

Itl - desenvolvimento pelo licitonte de oções de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trobalho, conforme regulamento;

lV- desenvolvimento pelo licitante de progromo de integridode, conÍorme orientoções

dos órgãos de controle.

4

§ Ls Em igualdade de condicões. se não houver desempatê,será assegurada

preferê ncia, ' ' 
râÂcciv^ Óôh+ô -ô' hôôÊ ê <erviCOs

oroduzidos ou P restad os Dor:

l.empresosestobelecidosnoterritóriodoEstodooudoDistritoFederaldoórgãoou

entidadedoAdministroçãoPúblicoestodudloudistritallicitanteou'nocosode

licitaçãoreolizodo por órgão ou entidode de Município, no territóriodo Estodo em que

este se locolize;

ll - empresds brosileiras;

lll . empresos que invistom em pesquiso e no desenvolvimento de tecnoloqia no Poís;

tv - empresos que comprovem o prática de mitigoção, nos termos do Lei ne 72'787'

de 29 de dezembro de 2OO9." (grifos nossos)

1-



3o+
AT ASSESSORIA TURISTICA I.TDA

CN Pl | 45.548.645/0001-00
Av. Paraná ne 577, sala 01 - Zona 1, Maringá - PR, CEP: 87013-070

Íel.: \44) 3226-6472
E-mail: t!r!i5!Eg) Dvqla liçr!êçort!!oq! bj

Com efeito, a norma em questão enumera vários critérios para nortear o agente público a

promover, de forma justâ e equânime, o desempate entre as propostas, tanto que possibilita (1) a

realização de disputa Íínal (quando nõo houver preço referenciol mínimo); (2) a avaliação de

desempenho contratual prévio; (3) apurarações de equidade; (4) verificar programa de integridade;

(5) identificar se a empresa é estabelecida no Estadona execução dos serviços ou no Distrito

Federal; (6) constatar se a empresa é brasileira; (7) conferir se há investimento em pesquisa e

desenvolvimentotecnológico; e (8) conferir se há a implementação de práticas de mitigação.

O Edital, por sua vez, faz alusão a tal regramento, já queo seu Subitem 7.15.1 do

Edital é cristalino âo estabelecer que, na ocorrência de haver empate entre as propostas, q

critério para promover o desempate seráiusta e aouele disciDlinado no art. 60 da Lei nee n t

14.L33l2L

Assim, tendo em vista que esclarecimento respondido por esta comissão de licitação

na plataforma de pregôes do BNc proibia o desconto superior a 1oo% (cem por cento), chega-

se à conclusão de que a proposta máxima possível de ser ofertada é a de 10O,OO%, cujo valor,

inclusive, não gera nenhum gasto excedente para o órgão contratante.

?.16. 5d poderá ha'rer empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.L6-í. Hávendo eventuãl empate entre propostas ou lance§, o critério de

desempete sêrá aquele previsto no art. 60 da Lei nq 14,133. de 2021, nesta

ordêm:

?.16.1.r- dlsputa final, hipótese Êm que os licitantes empatados poderão apresentar nova

pr§pesta em êto contínuo à classíficação;

?.16.1.2. avaliação do desernpenho contíatua, prévio dos licitôntê§, para a qual deverão

prefereílc']almentê ser utilizados registros cadastÍais para efeito de atesto de curnprimento

de *riga$es prêvistos nestô Lei:

?.16.r..3. desenvolvimerto peto licitôrte de açôes de equidade entre hçme*s e rnulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

?.16.1.4" desenvolümmto pelo licitante de pr€râma de inteEridade, conforme orientações

doc órgãos dê csntrole]

5



3 aá

E foi justamente com base nessa premissa, que asproponentes formataram

suas propostas considerando o maior percentual permitido pelo edital da licitação na

taxa de administração, o que acabou por gerar empate nos preços ofertados pelas

pa rticipa ntes.

Diante desse cenário, têndo ocorrido â oferta de propostas idênticas, o ilustre

pregoeiro deveria justamente aplicar o disposto no art. 60 da Lei ne L4,f3312! acima

colacionado, de modo que os critérios de desempate fossem realizados para apurar se

alguma das empresas empatadas preenchem os requisitos de cada inciso que traçam

preferências em ordem sucessiva de avaliação.

Caso fosse verificado de que nenhuma das licitantes atende aos requisitos de

preferência ou, se mesmo após tal checagem, ainda permanecessem empãtâdas as

propostas, então deveria ter sido realizado o sorte io mo última a lternativa oãra

desempatê, exatamente nos termos doque determina o Subitem 7.15.4 do Edital:

"7.75.4. No coso de equivalêncio dos volores apresentados pelas microempresas

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervolos estobelecidos nos

subitens anteriores, seró realizodo sorteio entre elas paro que se identifique

aquela que primeiro poderá opresentar melhor oÍerta "

Nesse mister, cumpÍe reportar o magistério do ilustre Marçal lusten Filho, o qual,

de modo bastante didático, esmiuça o procedimento para efetuar o desempate entre as

propostas, destacando â necessidade de seguir os critérios previstos na norma de regência

e, por fim, em permanecendo o empate, realizar o sorteio entre todas as licitantes, in

verbis.

§2.e do o rt. 3.e contem critérios oené ricos de desempote destinodos

o fovorecer o indústrio nacional. (...) Existe umd oÍdem sucessivo de

preferências. Cqberá verificor se olauma das emDresos oreenche os

r-Ê91!!2!t9tdo inc. lt(eis que o inc. I não mais está em vigor).Se nõo houver, posso'

se oo exome do ínc. llt, e ossim por diante. (...)

Poderá r de diversos l.icitantes se en

eduivdlente. em íoce dos incisos do

6
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§2.edo ort. 3,9. Nesse o serd sorte tdl como Previsto no ort.oso

45, § 2.e, do Lei 8.666/79gj."7 (griÍos nossos) - (Justen Filho' Marçal' Comentários

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos lS ed São Paulo :Thomson Reuters Brasil'

201e. Pác. 134/13s)

Ao inves de assim proceder, ou seja, aplicando os critérioslegais e editalícios de

desempate, o pregoeiro optou por realizar o sorteio de forma imediata' entre as

empre sas enouadradas mo ME EPP vindo, em ato contÍnuo, sido declarada

vencedora a licita nteAEROXIM que era uma das empresas nesse enquadramento' sob o

Íundamento de ela ser beneficiária do direito de preferência'

Ocorre, no entanto, que a vantagem (direito de preferência) pela qual gozam as

ME e EPP, nos termos da Lei complementar n9 123/06, tem aplicação para situações de

empate ficto, ou seja, quando as propostas apresentadas por microempresa ou emprêsa

de pequeno porte sejam iguais ouaté 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bêm

classificada

Nessa ocorrência, mesmo tendo apresentado proposta em valor superior (com

intervolo percentual de oté 5%), as ME e EPP têm a vantagem de cobrir a oferta'

justamente para gerâr um equilíbrio na competição entre empresas menores com as de

gran de porte.

Tal alinhamento está disciplinado, inclusive, no Subitêm 7'15'1 do Edital' cuja

redação estabelece que "ds Propostos de mic eempresos de oeaueno porte

que se encontrarem no foixa de oté 5% (cin co por nto o odo hor ro sto o

melhor lon ce 5erõo considero dos emDatodascom o pnmel ro colocado"

Já no caso do PREGÃo ELETRÔNlco Ne 27 /2024 a circunstância foi outra' pois não

houve emoate ficto das propostas com possibilidade de ser ofertados novos lances, já que

todãs as proponentes âtingiram a oferta de maior preço (1OO'OO%) permitido pelo Edital'

de modo quenão haviâ mais margem para novos e menores lances'

Atente-se, aliás, que o Subitem 7.15.1 do Edital faz alusão ao critério de

preferência para as ME e EPP apenas ouando ainda há a ossibil uee ma m a

elas ofertem maiores lances, tanto que, nessa ocorrência, serão

7
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encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao

da primeira colocada:

Entendimento contrário, inevitavelmente configuraria desvirtuamento e abuso da

Lei Complêmentar ns 123/O6, pois beneficiaria d espropositada mente apenas as ME e EPP,

uma vez que elas não poderiam ter preferência se o maior preço referencial do certame já

fora obtido (toxo de odministraçõo o,oo%) e sem possibilidade de serem ofertados novos e

menores valores.

Nesse contexto, resta incontroverso de que a Lei Complementar ne 123/05 não

incide no presente caso, já que durante a sessão não era possível as licitantes EPP/ME

cobrirem a menor proposta porque o valor referencial mÍnimo previsto no instrumento

convocatório (desconto de 1oO% no toxo de odministroção) já havia sid o atingido por todas

as participa ntes.

Convenhamos, é incontroverso de que a Lei Complementar ne 123/06 tem

cabimento apenas quando na licitação em questão não houver a fixação de valor

mínimo/máximo predeterminado, de modo que as ME e EPP possam ter condições

vantajosas de disputar a busca pelo menor preço/maior desconto junto com as demais

empresas de outros enquadramentos fiscais, ofertando uma nova proposta de preço

inferior àq uela considerada vencedora.

Tal regramento está previsto no art.45, l, de indigitada norma

"Art.45, Pora eíeito do disposto no ort. 44 desta Lei comDlementar. ocorrendo

o empdte, proceder-se-ó do seouinte foÍmo:

poderá opresentor Droposta de

8

preço inferior àque lo consideradd ve nce doro

í

"7.75.2. A melhor cldssificddd nos termos do subitem onterior terá o direito de

encaminhar umo último oferto paro desempote, obridatoridme nte em volor superior ao

do primeiro colocodo. no prozo de 5 (cinco) minutos controlodos pelo sistemo, contodos

opós a comunicoção outomótico poro tonto." (grifos nossos)

l - d microempreso ou empresd de peoueno porte mais bem clossificoda
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do certome situoçõo em que sero odjudicodo em seu fovor o objeto licitddo;"

(grifos n ossos)

Ou seja, o direito de preferência serve justamente para queas ME/EPP - quondo

em situoções de empate - oossam o arfe rt UM novo lance com preco inferior/d esconto

superior ao mais bem colocado, mas como no presente certame o o maior desconto já

havia sido atingido (descoto de 700% no taxa de odministroçõol logicamente não haveria

como apresentar uma nova proposta com redução de percentual e, portanto, a Lei

Complementar ne !23106 não se âplica no empate ocorrido nocertame (gmpqt?_Eg!) -

Aliás, essa matéria já foi submetida à apreciação do PoderJudiciário no âmbito

de um mandado de segurança (çems!99 i9ÁB!!9!ü!s: SP - Processo ne 7OO53O8-

59.2022.A.26-OO24) que abordava idêntica situação fática da presente situação, no

qual ficou incontroverso em não se admitir o direito de preferência para ME e EPP q uando

na disputa de lances nãofor mais possível ofertar preço inferior ao das propostas

empatadas, sendo inquestionável que nessa hipótese não se aplicam os art. 44 e art.

45 da Leicomplementar ne L2!/O6, seguindo abaixo o excerto da mencionâda decisão:

"Entretanto, no que diz à exclusão das empresas q ue não seiam ME ou EPP

do sorteio em caso de emoate, me parece que a AdministraÇão de fato incorreu em

possível ilegalidade

É que os artigos 44 e 45 do LC 723 estabelecem de ontemão quais os critérios

de preferêncio o serem conferidos o tois entidodes, o sober, procedimento próprio em

caso de empate (reol ou Íicto). Há uma dupla preÍerêncio: i) possibilidode de que

propostos com preço 5% o 70% moiores que os outros sejom considerodos empate pora

todos os Íins e ll) possibilidade de apresentaçõo de propostdmois vontojosa ontes das

demais licitontes. O entendimento da Administroção de que deveria hover exclusão do

demais só poderio prevolecer se o ortigo 45 do LC 723 nõo previsse eÍetivo procedimento

o ser observodo em coso de empote.

Assim, no coso de emDote dos oro , sem oue osME ou EPP tenham

opresentddo umo ptoposto mois vantoioso, de preco inferior/desconto superior. coberá

então d obseÍvôncio pura e simples do ortido 45. § 2e: 'No coso de empate entre duos

ou mois propostos, e opós obedecidoo disposto no § 20 do art.3 o desto Lei, o

9
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classificaçõo se foró, obrigotorio mente, por sorteio, em oto público, poro o qual todos os

licitantes serão convocodos, vedado qualquer outro processo'.

Conjugando todos os dispositivos, me porece que a melhor interpretocão a

tais d,sDOS itivos à luz do DrincíDio da concorrência e do melhor oferta à

Referida decisão judicial foi justamente lastreada no correto entendimento de

que para exercer os benefícios previstos na Lei Complementar ne 123/06, seria

necessário a apresentação de nova proposta em desconto superior ao ofertado pela

empresa considerada arrematante, não bastando apenas que os valores fossem

eq uiva le ntes.

Perf ilhando o mesmo posicionamento, merece destaque a doutrina do ilustre

Joel de Menezes Niebuhr, o qual, de forma bastante didática, assim esclarece os requisitos

(cobrir o menor preço) para se aperfeiçoar o direito de preferência:

"A rigor, reconhecendo-se o empate, no formo dos porógrofos do ortiqo 44 da

Lei complementar ng 1.23/O6, a microempreso ou empreso de pequeno porte mais bem

clossiÍicado Íoz jus à oportunidade de oÍerecer proposta de preço inferior à proposta até

entõo consideroda vencedora do certome, conforme dispõe o inciso I do artigo 45 do

mesmo lei complementdr, enÍotiza-se que não bosta à microempreso ou empresd de

peoueno porte ioualor o menor preco dté então ofertddo. A microempresa ou empresd

de peoueno porte mob bem classificoda dMo ofertodo.

reduzi-lo, se o fizer, prescreve o reÍerido inciso I do drtigo 45 do lei complementor, o objeto

do licitaçõo deve ser odjudicado d ela." (grifos nossos)

A propósito, cumpre reportar que em recentíssima decisãojudicial (datada de

16.08.2023) acolhendo as alegações desta RECORRENTE noâmbito de um mandado de

segurança (processo ne 1OO2460-34.2O23.8.26.0584

- 7e Voro do Comarco de São Pedro-SP) impetrado na licitação promovida pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO,

l0

Íoi deferida a medida liminar para suspender o

Ádrninistrocõo- é que não havendo proposta mais vantaiosa ofertada por ME ou EPP

na forma do art. 45, da LC 123. deveser aplicado intesralmente o art. 45, § 2e, da Lei

8-666/93, convocando-se todos os licitantes, vedadoqualquer outro processo." (grifos

nossos )
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situacão i êntica à Dresentena qual o Dresoeiro está beneficiando a emDre AEROM IX

de forma mente irr ul r a 9 1)?.1fta mentar n 06

conforme se constata do respectivo despacho:

"Nõo bostosse, sob o ospecto moterioL consto do item

7.15-1 do editol que seró considerodo empote'o situação em que os propostos

opresentodos pelos microempresas e empresos de pequeno porte sejam iguais ou dté 5%

(cinco por cento) superiores do volor do proposto melhor clossiÍicodd,.

Diante desse cenário, tendo em vista que não há como atribuir preferência para

ãs ME e EPP na presente situação (proibiçõo de taxa negotiva,) por obstáculo do art.45,
I da Lei Complementar ne 123/06, resta incontroverso de que o ilustre pregoeiro agiu de

formâ incorreta ao favorecer a licitante AEROMIX, já que deveria ter promovido os

critérios dê desempate entre TODAS as propostas, uma vez que na sessão pública o

DESCONTO MAXIMO já havia sido atintido (desconto de 1OO,OO%) sem possibilidade de

novos la n ces.

3. DO PEDIDO

Ante o exposto, requer-se seja dado PROVIMENTO ao presente recurso

interposto por AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA para ANULAR a deci5ão do pregoeiro q ue

conferiu a ir ular vitória do certame oa ra a licita nte AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS

E TURISMO EIRELI ME,em flagrante descumprimento ao que prescreve o item 7.16 e

seus subitens do Edital, posto que os critérios previstos no art. 60 da Lei ne L4.L33/21,

deveriam ter sidoaplicados para proceder o desempate entre as propostâs de idêntico

valor e, em última análise, promover o sorteio entre todas as proponentes, exatamente

nos termos do que preconiza o Subitem 7,15.4 do Edital, mas jamais restringir os critérios

de desempate entre as licitantes enquadradas como ME e Epp, pois na circunstância do

presente pregão em que houve o atingimento do desconto máximo (1OO,OO%) entre todas

ãs participantes (sem possibilidade de se oÍertor lances moiores), não há como aplicar a

vantagem advinda da Lei Complementar ne L23/O6, devendo, portanto, o PREGÃO

1l

prossepuimento da licitacão em que as licitantes ME e Epp foram ileqalmente Íavorecidas

pelo direito de pÍeferência mesmo sêm apresêntar um novo e menor lance, ou seia.
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ETETRÔNICO Ne 2712024 ser retomado para cumprimento ao que determina o

instrumento convocatório e alegislação no tocante o procedimento para desempate das

propostâs.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Maringá - PR, 06 de dezembro de 2024.

CLAUDIO BAQUETI As,i.adodeÍormadq,ta,po,

MoREIRA:02553827 íH;i',1?,31*:fl,",.
903 Dâdos:202412.0616 16,10 ol oo

Claudio Baqueti Moreira
Procurador

oAB/PR 3s.8s6
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PROCURAçÃO

,.AD JUDIC'A M EXTNA"

ouroRGANTl: AT A§sssoRrA TURrsncA LToA, pessoa juridica de direüo privado, inscrita no
cNPJ sob o n. 45.548.645/0001-00, com sede na Av. paraná ne 557, sara 01 - zona r., Ma.ingá -
PR, CEP:87013-070, neste ato representada por sua pÍoprietária â administradora, ía.

ANonEA TRlSuLATo ropt§, brasireira, sorteira. empresária, portadora do RG ns 6-867.644-4
55P/FR e CPF sob o n. 007.494.729-0r., residente e domiciriado na Av. xv de Novembro ne 995,
apto. 302 - Zona 1, CEp: 87.013-230, nâ cidade de Maringá-pR.

ouroRGADos: ctAUDlo BAQUETT M0REIRA, brasileiro, sorteiro, advogãdo, inscrito na oAB/pR
sob o ns 35.855, poÊador do RG sob ne 6.859.085-0 ssp/pR, cpF sob o ne 025.538.279-o3 e
PBI§C|LA PABATE MA§§or§, brasileira, solteirô, advogâda, inscrita na oA§/pR sob o ne 54.804,
com escritório profissional na Av Tiradentes, ne 94, sala 02, cEp:87013-260 em Maringá - pR,
te leí o n e 44 - 322 6 - 647 2.

PoDERES GERAIS: Amplos e irimitados poderes para o fo,o em geràI, com cráusura AD
ADJUOICIA, para em qualquer Juízo, Tribunal ou lnstância, podendo a Outorgada atuar em
conjunto ou separadamente, e representá-ro jrdiciar ou extrdjudiciarmente perante quarqueÍ
órgão, fundação ou autarquia Federal, Estâdual ou Municipal, em total detesa dos interesses e
direitos do Outorgante e, aindâ, os especiais para confessar, desist r, transigir, firmar
compromissos ou acordos, a§sinar termos, inclusive o de subsúbelecer o presente mondoto o
quêm convief a ootargado, com ou sem resenra de poderes, sendo que todos estes atos o
Ouaorgante, desde já, os têm como firmes e valiosos na forma da ler.

PooEREs EsPEcÍFIcos: para.epresenràr a outorgânte em Brocessos de licitação podendo
âssinar ôs anêr.os ds êdital, declaraçÕes, planilhas de preços, propostâs, credenciamentos,
ata§, foímular lances, negociaÍ preços, substabeleceÍ 0 present€ mandato a guem coÍwler a
outorgada, com ou sem reserva de podeíes, interpor recuÍsos judiciais e ertíaiudlciair e
desistiÍ da sua interposição. assinar contratos e âhs. enffm praticar todos os atos pertinentes
ao cêrtame ê os necessários ao fiel cumprimento do presente mandato.

Maringá-PR, 30 dê março de 2O2Z

TRIBUIATO LOPÊS
RG ne 6.867.644-4 SSP/PR e CPF sob a n. OO7 .494.129-01

AT ASSESSORIA TURISÍICA ITDA
CNPI n". 45.548.645/0001-OO

J F795X. uNqtN. EhDit- 3PYPM.Orkrsàttp, / /..to íunrrpà.cú,brãffi:,:+
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P rc gão Eletrônico 27 I 2024

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcaçào, fornecimento e

cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL

]ULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

A cmpresa AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA, inscrira no CNPJ/MF N.'
45.548.645/0001-00, por scu representantc lcgal tcmpestivamente impetrou Recurso

Administrativo dirigido ao Prcgoeiro cm face da decisão que habilitou a empresa AEROMIX
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI NO CETtAMC.

I-DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa manifestou a intenção de recorrer contra a decisào do Pregoeiro no dia

0511212024, anexando a suâ peÇa recursal no sistema BNC de licitações em 0611212024,

portânto, presentes os pressupostos de admissibilidade.

As normas lcgais que regem a matéria. assim estipulam:

Drspõe o art. 165 da Lei n" 14.13312021, o seguinte

AÍ. 165. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data de intimação ou de lawatura da ata,

em face de:

(...)

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
(...)

Avenida Joaquim Tetê, 33ô - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 1 2.367.892t000't -42

O Pregoeiro. em face do recurso interposto, realiza o seguinte exame, pelos fatos e

motivos a seguir:
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§ 4' O prazo para apresentação de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimação

pessoal ou de di',ulgação da interposição do recurso.

2 SINTESE DAS RÀZOES DO RI]CURSO

I. DA SÍNTESE DOS FATOS

Alega a recorrente que não foi aplicado o critério de desempate previsto no item 7.16.1 do

edital bem como o disposto no artigo 60 da Lei 14.13312021

Alega arnda que o Pregoeiro realizou o desempate primeiro com as microempresas e

empresâs de pequeno porte, e que não foi realizado o desempate €ntre todos os concorentes.

Conclui pcdindo, que scja dado provimento ao recurso interpostô para anular a decisão do

prcgoeiro que conferiu a irregular vitória do certame paÍa a licitante AEROMIX AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO EIRELI ME.

.I _ DAS COI{TRARRAZÔES

Não foram visLralizadas contrarrazões no sistema BNC de licitações.

5 - DA ANALISE

Inicialmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração, em seus

procedimentos licitatónos, são norteados por todos os principios dispostos no ârt. 50 da Lei n'
l4.l33l2O2l, a exemplo da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, interesse público,

vinculaçào ao edital, julgamento objetivo, razoabilidade e economicidade. E ainda, pelos objetivos
prcvistos no art. l1', quais sejam, assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contÍataçào mais vantajoso para a Admirustração Pública; assegurar tratamento isonômico entre os

licitantes, bem como a justa competição; evitar contrâtações com sobrepreço ou com preços

manifestamente inexequiveis e superfatuÍamento na execução dos contratos; e incentivar a inovação

e o desenvolvimento nacional sustentável.

A licitação não é um fim em si mesma, mas um instrumento para consecução do interesse

público. Assim, cabe aqui enfatizar o importante princípio da seleção da proposta apta a gerar o

resultado dc contratação mais vantajoso. Nessc sentido, deve o gestor público diligenciar quando o

autor da melhor proposta apresentar preços inferiorcs ao parâmetro de exequibilidade, conforme

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42
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art. 59, inciso V, § 2" da Lei n' 14.13312021, ou quando os documentos âpresentados evidenciarem

a nccessidade de complcmentaçào de informações, de modo a agir com razoabilidade e em prol da

economicidade.

Argumenta a recorrente que nâo foi aplicado o critério de desempate previsto no item

7.16.1 do editâl bem como o disposto no artigo 60 da Lei 14.13312021 , e que o Pregoeiro realizou

o desempate primeiro com as microempresas e empresas de pequeno poíe, e que não foi realizado

o desempate entre todos os concorÍentes:

contudo, deixando de observar as respectivas disposiçóes pa.a se opeÍôr o desempate

entrê todas as propostas idênticas através dos.ritérios ârrolados no Edital e na legitlôção, o

pregoeiro - dondo umq aplicoçõo equivocodo do Leí Complementq ne fli/06 - optou por

proceder diretamenteao sorteio, mâ5 prímeiro fez apenas entre as iicitantes enquadradâs como

EPP/ME, que resultou nâ seguinte ordem de classificação:

Ocorre que, são desacertadas as alegações da recorrente a uma vez que, o desempate e

realizado pelo sistema, sem qualquer interferência do Pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

O fato ó que, o sistema realizou a selcção dos fomecedores empatados e opoÍunizou aos

mcsmos apresentarem uma nova proposta final, senâo vejamos a transcrição abaixo.

PhÉF§ITUR,. MUNICII'AL

r RA+r3âÀa Êr.c t^. rraÀtÀr,.ro g FRoGê§3so

':.
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Dessa forma resta evidente que o desempâte ocorreu de forma eletrônica, trânsparenle e

lícita, cm total consonância com o disposto no itcm 17. [6. ] do edital, portanto, não há que se falar
em descumprimcnto ao editâ|, tampoucô ao que determina o aÍigo 60 da Lei l4.l33l2o2l.

Ademais, não ainda que a recorrente tivesse apresentado nova proposta final, seria algo

suneal uma vez que, o critério dejulgamento é o maior desconto sobre a prestação de serviço (DU):

SERVIçOS DE AGÊNCIAMENTO DE VIAGÊNS

(RESERVA, EMIS5ÃO, MARCAçÃO/RTMARCAçÃO,
FoRNrcrMENro L cAucrLnrrrrirrã ôi pnisnãrr'r1 sERVIço Rs 120 0oo'00

AÉREAS)

1 quÂNTTDADEs poR óRGÃo pARTrcrpaNTE

Sêcretaria Municipalde Administração I ValorTotal RS 105.0OO,00
Secretaria Munacipal de Sâúde I Valor Total RS 5-OO0,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00
Sec.etaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

O júlgamento das propostas de desconto seÍá o de maior peÍcentual de dêsconto sobrê o valoÍ da

pÍestação de serviços de agenciamento de viagens (DU).

34,01%

À vista disso, tem-sc que, trata-se de um único serviço, não sendo possivel um desconto

superior a 100% (cem por cento), deste modo, toma-se evidente que ao apresentar desconto de

100% (cem por ccnto), o licitante abre mão do valor integral da aludida taxa,

consequentemente, toma-se inconcebível uma proposta superior à isenção integral de único

serviço único.

Destartc, por todo o exposto, vê-se que o recurso ora apresentado é meramente

prolelatório, pois como foi demonstrado categoricamente nesla peça, de acordo com os ditames

legais que regem a licitação, o desempate entre os panicipantes ocoÍTeu de acordo com o que

determina a Lei 14.13312021.

Assim sendo, à vista disso, concluímos que as razôes do recurso interposto não devem
pÍosperar, visto que não se mostraram suficientes para mudar o entendimento exordial.

6 _ CONCLUSÃO

Por todas as tazões delineadas âcima, teul-se que a decisão de manter a habilitaçâo da

empresa AERON,ÍIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI, está em consonância

com os principios da isonomia. impcssoalidadc. da vinculação ao instrumcnto convocatório e

da legalidatle dentre outros.

Deste modo, em face das razões expendidas acima, conheço o presente recurso poÍ ser

tempestivo, para no mérito negar-lhe PROVIMENTO, sustentando o posicionamento inicial,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892t000142
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n,]antendo a IIABILITAÇÃO da Emp'esa AEROMIX AGENCIA DE vIAcENs E.I'L]RISMO EIREl,I .

7. DO En-CA MINH.AM§,NTO

DAVID Dtr VEIRA RIBEIRO
Agente de Contratação

considerando que não foi exercido o juízo de retrataçào por pârte deste pregoeiro, o
recurso interposto será encamiúado com esras informaçôes, à Autoridade superior a quem
caberá a decisão final.

Canapi/AL, i 6 de dezembro de 2024.

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 * Centro - CANAP|/AL _ CEp: 57530-000
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Pregão Eletrônico 27 12024

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e

cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

RATIFICAÇÃO AO JULGAMENTO DO RECURSO

Vinicius José Marino de Lima, Prefeito do Município de Canapi/Al, no uso de suas atÍibuições
legais, em observância aos procedimentos estabelecidos no Art. 165, da Lei Federal no 14.13312021,

delibera por considerar o Julgamento do Recurso Administrativo, referente ao Pregão Eletrônico
27 /2024, interposto pela empresa AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA, ao tempo em que resolve
INDEFERIR o presente Recurso Administrativo, e decide RATIFICAR o julgamento realizado pelo
Pregoeiro.

Canapi/Al. I 7 de dezembro de 2024.

Vinicius José Manano de a

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2712024
Processo AdministÍativo No 22024101000512024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçáo: 21 11112024 12..00:05

LOTE 1

Item; 1 Quant.: 1 Unidade: PERCENTUAL
DE DESCONTO

Val. Ref.: 34.01

.]escÍição: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO,
'-FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS)

Autor
INOWE TURIS[,4O LTDA

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMÕ
EIRELI ME

ILO ÍRAVÉL ÍURISMO LTDA

LOGUI TURISMO LTOA

GLÉIDE MARIA PORÍO

MUNDIAL TURISMO LTDA

DUMONÍ VIAGENS & TURISMO LTDA

BRASITUR EVENÍOS E TURISMO LTDA

AT ASSESSORIA ÍURISTICA LTDA

NOAR TURISMO LTDA

MELO AI\,4ORIM ÍURISMO EIRELI

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP

Serviço

Sêrviço

Serviço

Se.viço

sêrviço

Serviço

Serviço

Sêrviço

ServrÇo

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

DOCUMENTOS ANEXADOS

Valo.(o/")
100,00

1oo,o0

100,00

100,00

1oo,oo

1,OO

34,01

íoo,oo

loo,oo

1o0,oo

100,00

10o,oo

AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA
Horárioi O5t1212024 OO:17 Documento: Proposta em papel limbÍado, assrnada e com CNPJ

EndêÍeço: httpr/bnccompíâs.blob.core.windows.neVparlicipantdocuments/c628d99d81f14e7d93ad8238020432b5.pdf

AEROMIX AGENCIA OE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME

Horário: O4l1i,2O24 19:33 Documênto: Proposla em papel timbrado, assr']ada ê com CNPJ

Endereço: httpJ/bnccomprâs.blob.core.windows.neVparlicipantdocumenlsl78265a78068242acb77dfo50b4705fdc.pdf

ILO TRAVEL TURISMO LTDA
Horárioi 041122024 12:39 Oocumênto: Proposta em papel limbrado, assinada e com CNPJ

Endêrêço: httpl/bnccompras.blob.corê.windows.nêíparlicipântdocuments/7c896c2731c04Í899944Í242c62b33e7 .pdf

LOGUI TURISMO LTDA
Hoúrioi 0411212024 13157 Oocumento: Proposta em papêllimbrâdo, assinâda e com CNPJ

Endereço: httpr//bôccompras.blob.core.windows-neVparticipantdocumenls/1ê9eb91daâ344850864fde4fa3363080.pdf

1de2
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CANAPI-AL

INOWE TURISMO LTDA
Horárioi 04112t2024 15-11 Oocumento: Proposta em papel timbrado, assinada e corn CNPJ

End6reço: hltp://bnccompras.blob.corê.windows.nêVparlicipantdocuments/72cdba59e66645bdb46552886db7b2e6.pdí

MELO AMORIM TURISMO EIRELI
HoÍárioi 0311212024 13:27 Documento: Proposta êm papel timbrado, assinada ê com CNPJ

Endeíeço: hflpl/bnccompras.blob.co.e.windows-neíparlicipantdocumentsÍo7b5dfd40b14deê94c95bbf85dí57e.pdf

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP

tloàrloi A4t'2t2O24 18 AO Oocumento: Proposta e'n papel lirnbÍado. assrnadâ e com CNPJ

vtsndereço: htlp://bnccompras.blob.core.windows. neUparlicipantdocuments/'15d2í 7e8ecdb4b64bÍbcâ86e7832d659.pdi

GLEIDE MARIA PORTO
HoráÍioi O4112t2O24 1853 Documênto: Proposta em papêl limbrado, assinada e com CNPJ

EndêÍeço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.nêUpadicipantdocuments/g54d'1d60895542e383889393687d 1c49.pdí

DUMONT VIAGENS & TURISMO LTDA
Hotátiot A3t'2t2024 11.44 Oocumento: Píoposta em papel limbÍado. assrnada e com CNPJ

Endereço: httpl/bnccompras.blob.coÍe.windows.neUparticipaôtdocuments/279c4Íe4dde941áagdecd0a0baí8ofab.pdí

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA
Âorárioi 0211212024 14:52 Documento: Píoposta em papêl timbrâdo, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.neVparticipantdocuments/ebb53167682545d9893d80adíc6a4a31 .pdí

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2

NOAR TURISMO LTDA
HoráÍioi 0411212024 19:56 Documento: Proposta em papel timbrado, assinâdâ e com CNPJ

Ende.eço: http://bnccomprâs.blob.core.windows-nêUpârticipantdocuments/ca8c47b5586846bc884Íc6e81ê910785.pdÍ

MUNDIAL TURISMO LTDA
Horâri,oi 0411212024 16.12 Oocumento: Proposta êm papel timbrado, assinada ê com CNPJ

Endereço: hllpT/bnccompras.blob.core.windows.neíparticipantdocumêôts/21b03fa59188485e0cb7aeBfdb60e38.pdÍ
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ATA DE SESSÃO

MOVIMENTOS DO PROCESSO
2211112024 16157117 ESCLARECIMENTO REQUERIDO
llustrissimo (a) Senhor (a) Pregoeiro (a), boa tarde.

FUTURA AGENCTA DE VTAGENS E TURISMO LTDA (08.808.153/0001-

-SeÍvimos 
do presente instrumento para requerer os seguintes esclarecimentos:

Dúvida quanto ao maioÍ percentual de desconto da taxa de agenciamento aceito para fins de cadastramento de proposta e lance

1. Considerando que o mercado de agenciamento de viagens possibilita as agências de viagem a Íornecerem taxa de
agenciamento igual a R$ 0,00 ou 0,00o/", e, a depender da permissão do edital, taxa de agenciamento negativa (convertida em
desconto no bilhete aéreo, questiona-se:

a) Com base ao que consta no edital publicado, considerando que o edital não é claro quanto ao limite de desconto aceito,
questiona-se: será permitida a aplicação de 100% de desconto na taxa de agenciamento que corresponderá a taxa de agenciamento
igual a R$ 0,00?

b) Ainda, questiona-se: será permitido a aplicação de descontos superiores a 100% (exemplo 105%), sendo certo que cada
percentual excedente dos 100%, no exemplo, os 05% seriam convertidos em desconto percentuais no valor do bilhete?

Atenciosamente:

26111 12024 1 1t09t38 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
NÃO SERÁ ADMITIDO DESCONTO SUPERIOR A 1OO%, VISTO QUE A EMPRESA QUE PRESTARÁ O SERVIÇO PARA O
.,]UNIC|PIO RECEBE UM DETERMINADO PERCENTUAL PODENDO ABRIR MÂO DO MESI\4O EM PARTE OU EM SUAvrorlLronoe (1oo%), ouE sERÁ coRRESpoNDENTE A TAXA DE ADtvItNISTRAÇÃo zERo. ASShir RESTA cLARo A
IIVPOSSIBILIDADE DE SUPERIOR A 1OO%.

0211212024 14152:36 CADASTRO DE PROPOSTA BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA

031121202411t44t35 CADASTRO DE PRoPoSTA DUMONT VIAGENS & TURISMO LTDA

0311212024 13126107 CADASTRO DE PROPOSTA MELO AMORII\4 TURISMO EIRELI

03112t202413127;23 
^LTÉRAçÃO 

DE PROPOSTA MELO At\.4ORlM TURISMO EIRELI

041121202412t39t20 CADASTRO DE PROPOSTA ILO TRAVEL TURISMO LTDA

041121202413t56:59 CADASTRO DE PROPOSTA LOGUI TURISMO LTDA

0411212024 16110159 CADASTRO DE PRoPoSTA l\,lUNDlAL TURISi/O LTDA

04t1212024 16:12:55 ALTERAçÃO DE PROPOSTA MUNDIAL TURISMO LTDA

0411212024 18;00i28 CADASTRo DE PRoPOSTA BILACORP VIAGENS E TURISI\,o LTDA EPP

0411212024 18:53135 CADASTRO DE PROPOSTA GLEIDE MARIA PORTO

0411212024 19tO3tO2 CADASTRO DE PROPOSTA AEROl,4lX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI\4O EIRELI ME

@DEPRoPosTAAERoMlXAGENclADEVlAGENSETURlSMoElRELll\,4E
O4l1212024 í956tr6 CADAgTRO DE PROPOSTA NOAR TURISI\4O LTDA

OSh2l2O24 OO:17i2O CADASTRO DE PROPOSTA AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

0 1A2O24O9131t41 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes!

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2712024
Processo Administrativo No 220241 0 1000512024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação. 21 I 1 1 12024 12:00:05

0411212024 15i11144 CADASTRO DE PROPOSTA INOWE TURISMO LTDA

Gerado em: 18h212024 16 11:59 1dê5
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05,1.2J2O24Ogi32i02 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está aberta.
05t't2l202410i0gi27 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURlSl,4O EIRELI ME foi convocado a apresentar seus documentos de
habil o aÍé O511212024 12:10
O5l'l2l 2024'l 0 i10 i1'l M PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documentos com ementares
0 24 't0t10t27 MENSAGEM PREGOE R

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos lementares ara O5l 1212024 12:10126

051'121202410t39t19 MENSAGEM PREGOEIR
O participante AÉRO[/lX AGENCIA DE VIAGENS E TURlSi,{O EIRELI ME adicionou o arquivo
f07d45d989d647e7a0cfsc4b5e445903 aos documentos comPlementares
OSI'1212024'l2t01t30 MEN EM PRE EIRO

IMPORTANTE SE FAZ CONSTAR EI\,4 ATA OUE, A EMPRESA AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME,
\PRESENTOU A CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS I\,'IUNICIPAL VENCIDA, OCORRE OUE, O FORNECEDOR ESTÁ

V:NQUADRADO NA CONDI Ão DE ME, coNFoRI\,4E o DISPOSTO 4,6 DO EDITAL,
0511212024 'l2t01t52 MENSAGEM PRE OEIRO

0511212024 12t05t34 MENSAGEM PREGOEIRO

RETIFICANDO A INFORMAÇÃ O, A CERTIDÃO FOI EMITIDA NO SITE DA FAZENDA DO MUNICIPIO DE CURITIBA.

.,,ASSII\4 SENDo PoDERIA SER CoNVocADO PARA APRESENTAR OUTRA CERTIDÃO REGULARIZADA NO PRAZO DE 05
DIAS ÚTEIS CONFORME PREVÊ O § 

,1O, ART.43 DA LEI COMPLEMENTAR'123/06, ENTREÍANTO, CONSIDERANDO OS
PRICiPIOS DA CELERIDADE. RAZOÁBILIDADE E A SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO, ESTE PREGOEIRO, EI/ITIU A
CERTIDÃO REGULARIZADA DIRETAMENTE NO SITE DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PARANÁ.

0511212024 12101t02 MENSAGEM PREGOEIRO
o uivo CertidaoPessoa )uridica 2024-12-05-1 1 -34-35 Í Íoi adicionado ao processo
051'1212024 12:1'1i49 M M PREGOEIRO

DE RECSENI-]ORES LICITANTES, AVANÇAREMOS PARA A FASE OE MANIFESTAÇÃO
DE RECURSO O PROCESSO SERA ADJUDICADO COM POSTERIOR HOLOMO

URSO, NÃO HAVENDO MANIFESTAÇÃO
PELA AUTORIDADE COMPEÍENTE.

17t 15:04:33 MENSAGEM PREGOEIRO
BOA TARDE, CONVOCO OS INTERESSADOS PARA A REABERTURA DA SESSÃo DIA 18:12:2024, AS 15:10H
181121202415i10i4i MENSAGEM PREGOEIRO
Boa tarde, senhores licitantes.
1An 20241511'1:.05 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
181121202415i12i00 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está encerrada, o processo será adj udicado com posterior homologaÇâo pela autoridade competente

LOTE 1 . ADJUDICADO
SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
llem:1 Unidade: PERCENTUAL DE Marca: Serviço Modelo:

DESCONTO
DCSCT,çãO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, I,4ARCAÇÃOi REMARCAÇÂO, FORNECIMENTO
E CANCELAI\,IENTO DE PASSAGENS AEREAS)
Quantidade: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Tolal; 0,00

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lancê{%) ME

1 AEROT\.4|X AGÊNCIA DE VIAGENS E 704 12.146.604t0001-20 0.00 0,00 100,00 Sim

2 t\.'IELO AMORIM TURISMO EIRELI 073 30.277 .9A1t0001 -80 0,00 0,00 100.00 Sim

3 LOGUI ÍURISMO LTDA 3'19 48.72S.783/0001-75 0,00 0,00

4 INOVVE TURISI\,4O LTDA 823 45.339.142t0001 - 1 6 0,00 0,00 100,00 sim

5 BRASITUR EVENTOS E TURISMO LÍDA 779 23.3ü.3A7IOOO 1-07 O,OO 0,00 100.00 Sim

Gerado em: 1811212024 16:1-l 59

0,00
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6 BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA 274 27.829.51110001.77 O,OO 100,00 Sim

100,00 Sim
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7 AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

318 45.548.645/0001-00 0,00 0,00 100,00 sim

8 ILO TRAVEL TURISi,,IO LTDA 27A 37 .297 .469t0001 44 0.00 0,00 100,00 sim

9 GLEIDE MARIA PORTO 739 40.285.533/000'1-81 0,00 0,00 100,00 Sim

1O NOAR TURISI\,4O LTDA 406 18.780.623/0001-90 0,00 0,00 100,00 Sim

11 DUMONTVTAGENS & TURISMO LTDA 822 15.638.46410001-03 22,4432 22.4432 34,01 Sim

12 t\,'IUNDIAL TURISMO LÍDA 082 55.461.307/0001-81 33.6699 33.6699 1,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Oferta lnicial Ofertâ Final Lance(%) ME

INABILITÁDOS

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

MOVIMENTOS DO LOÍE

-21tttt2ozn lz:oo:05 PUBLtcADo

21t1'll2}24 '.t}iOO:OO RÊCEPÇÃO DE PROPOSTAS

0511212024 08t3O100 ANALISE oE PROPOSTAS

0s/í2202409:32:11 DISPUÍA

0511212024 o9t32111 LANCE BRASIÍUR EVENTOS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 779) 100,00

05112t2024 09t32t11 LANCE DUI\.4ONT VIAGENS & TURISI\,'IO LTDA (PARTICIPANTE 822) 34,01

0511212024 Ogi32:11 LANCE l\,'!ELO AMOR|i,l TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 073) í00,00

O5h2l2O24 09i32111 LANCE ILO TRAVEL TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 278) í00,00

0511212024 09t32111 LANCE LOGUI TURlSi,,lO LTDA (PARTICIPANTE 319)

05t1212024 o9t32t'11 LANCE INOWE TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 823) í00,00

0511212024 09132111 LANCE l\,4UNDlAL TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 082) í,00

OSl12l2O24 09:32:11 LANCE BILACORP VIAGENS E TUR|Si,4O LTDA EPP (PARTICIPANTÉ 274) í00,00

0511212024 09i32.11 LANCE GLEIDE l\,'lARlA PORTO (PARTICIPANTE 739) í00,00

osl12l2\24 Ogi32t11 LANCE AEROI\.4|X AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME (PARTICIPANTE í00,00

0511212024 09t32t11 LANCE NOAR TURIS[,4O LTDA (PARTICIPANTE 406) 100,00

lsr122024 Ogi32t11 LANCE AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA (PARTICIPANTE 318) 100,00

05/122024 09:39:16 MENSAGEM MUNDIAL TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 082)

Bom dia pregoeiro, o valor do lance de 100,00 realmente está coffeto? estou tentando fazer um lance porém dá erro porque o meu
valor é acima

05nA202409i44107 MÉNSAGEM PREGOEIRO

NÁO SERÁ ADMITIDO DESCONTO SUPERIOR A lOOO/O, VISTO QUE A EMPRESA QUE PRESTARÁ O SERVIÇO PARA O
MUNICÍPIO RECEBE UM DETERi,,IINADO PERCENTUAL PODENDO ABRIR MÃO DO MESMO EM PARTE OU EM SUA
ToTALIDADE (1OO%), QUE SERÁ CORRESPONDENTE A TAXA DE ADI,4INISTRAÇÃO ZERO. ASSIM RESTA CLARO A
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERIOR A 1OO%,

05h2t2024 09147 t11 TEMPO RANDÔMICO

ost't212o24 09:54111 NOTIFICAçÃO SISTETVTA

Alguns participêntes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 319, PARTICIPANTE 823, PARÍICIPANTE 739, PARTICIPANTE 278, PARTICIPANTE 704, PARTICIPANTE 274,
PARTTCIPANTE 073, PARTICIPANTE 779, PARTICIPANTE 318, PARTICIPANTE 406 que apresentaram o valor de 100.00.

0511,,202409t54t11 NOTIFICAÇAO SISTEMA
Os seguintes participantes possuem diÍeito de efetuar lance Íinal e fechado: PARTICIPANTE 319, PARTICIPANTE 823,
PART'CIPANTE 739, PARTICIPANTE 278, PARTICIPANTE 704, PARTICIPANTE 274, PARTICIPANTE 073, PARTICIPANTE 779,
PARTICIPANTE 318, PARTICIPANTE 406

0511212024 O9:54t'11 FECHADO 'l

3de5

Num Documento

100,00

Gerado emr 1 Bl 1 212024 16:1 1 :59
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

0sl12l2o24o9i59i11 NOTtFtCAÇÃO StSTÉt\,4A
Alguns participantes do lote oÍedaram valores iguais d
PARTICIPANTE 704, PARTICIPANTE 073, PARTICIP
PARTICIPANTE 318, PARTICIPANTE 278, PARTICIP

e proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
ANTE 319, PARTICIPANTE 823, PARTICIPANTE 779, PARTICIPANTE 274,
ANTE 739, PARTICIPANTE 406 que apresentaram o valor de 100.00.

0511212024 09i59t1',t NOTtFtCAÇÃO STSTEÀ,4Â

Os_seguintes participantes estáo empatados e possuem direito de eÍetuar uma nova proposta final: PARTICIPANTE 704,
PARTICIPANTE 073, PARTICIPANTE 319, PARTICIPANTE 823, PARTICIPANTÊ 779, PARTICIPANTE 274, PARTIcIPÁNTE 318,
PARTICIPANTE 278, PARTICIPANTE 739, PARTICIPANTE 406
O5l1212O24 09t59t11 DESEMPATE FTNAL

0511212024 09:.59:35 MENSAGEM tLO TRAVEL ÍURlSt\,,to LTDA (pARTtCtPANTE 278)
Como será realizado o sorteio parâ desempate?
Osl12l2g24 1OiO1i51 MENSAGEM AT ASSESSORIA ÍURISTICA LTDA (PARTICIPANTE 318)
regoerio, segundo o edital náo haverá sortero, mas sim seg uira os criterios de desempate do art. 60 da Lei '14133p

\5t121202410:O4t'11 NOTIFTCAçÃO StSTEt4A
vJ detentor da melhor oferta da etapa de lances é AEROMIX AGENCIA DE VTAGENS E TURTSMO EtREL| i,4E

05t1212024 10:04:í1 NOTtFtCAÇÃO StSTEt\,4A
Para compor o cadastro de reserva deste lote , clique no botão Cadastro Reserva
05t1212024'lO:04:11 HABILITAçÃO

05/í2Í2024 í0:í0:43 MEN SAGEM AEROi,IIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI\íO EIRELI I\,4E

Bom dia Sr. Pregoeiro, estamos providenciando o envio
05/1212024í0:41:57 MENSAGEM AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME
Documentos enviados, ticamos a drspos ição para quaisquer esclarecimentos adicionais
05t'12t2024 12t12101 MANTFESTAçÃO DE RECURSO§
0511212O24 12't9:53 RECURSO MANTFESTADo AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

OSl12l2O24'12:2'l:36 RECURSO MANTFESTADO
Pregoeiro nâo atendeu às exigências do edital no que se retere a utilizaçáo do art. 60 da Lei no 14.133, de 2021| - desempate das
empresas
05t1212024 12:27 :01 tNTERPOS|çÃO DE RECURSOS

)61'1212024 16136149 AROUIVO oE RECURSO ANEXADO AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA
Nome do arquivo: RECURSO ADMtNISTRATtVO - CANApI AL pdf
06t12t20241 6:36:57 RECURSO REGTSTRADO AT ASSESSORTA TUR|ST|CA LTDA
RECURSO ADMINISTRATIVO
1 1 t 12t2024 00 t00 t1 0 REc EpçÃO DE CONTRARRÂZôES

16h212O24 00tO0tO2 JULGAMENTO OE RECURSOS

17t12t2024 '15:00:25 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
Nome do arquivor JULGAMENTO DE RECURSO ADMINtSTRAT|VO pdí
17t12t2O24 15:OO:27 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO pREGOEtRO
Nome do arquivo: RATIFICAC.A-o, RECURSO PE 27 -2024.pdÍ
'l7l'1212024 15t0o:54 RECURSO JULGADO pREGOEtRO
RESPOSTA EM ANEXO.
1711212024 15:01:10 EM ADJUDTCAçÃO

1811212024 16:1'lisg AOJUDICADo

Gerado em: 1811212024 16 11:59 4de5

Apresentamos intenção de recurso devido ao Íato de a comissão de licitação nao ter atendido ao item refêrente a forma de
desempate estabelecido em edital - item 7.16 edital - 7.16. Só poderá havir empale entre propostas iguais (náo seguidas de lances).
7.'16.1. Havendo eventual êmpate êntre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, Desta forma, nao atendendo ao principio da vinculaçáo aoinstrumento convocatorio.

LOGUI TURISMO LTDA
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MUNICIPIO DE CANAPI
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PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOSÉ BATISTA NETO

Gerado em: 18h212024 16:11159 5de5
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2712024
Processo Administrativo No 220241 01 OOOS|2O24

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: OAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data dê Publicaçáo: 211'11/2024 12:OO:05

TOTAL DO PROCESSO: 0,00

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME í 2.146.604/000,I.2O 0,00

Quant.: 1 Num: 704 Lancê: 100,00 Total:0,00

-,tem: 
1 Unidade: PERCENTUAL

DE DESCONTO
Marca: Serviço l\4odelo

9919Tigà.O: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO. MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO,
FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS)

Quântidade: 1 Vat. Ref.:34,01 Valor Unit.: 0,00 Total ltem: O,O0

PREGO EIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOSE BATISTA]IETO

Gerado em; 18h212024 16:11 59 'ldel

LOTE í
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MUNICIPIO DE GANAPI
CANAPI.AL

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOSÉ BATISTA NETO

Gerado em: 1811212024 16 11 59 2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI

CANAPI-AL

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2712024
Processo Administrativo No 22024'1 0 1 000512024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data dê Publicação: 2'l l 1'l 12024 12:00:05

LOTE I - ADJUDICADO - 18112t2024 16:1í:59
SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAÇÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS)

VALORES UNITÁRIO§ FINAIS
Item:'1 Unadâde: PERCENTUAL DE Mârca: Serviço Modelo

DESCONTO
DE§CT|çáO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, I,,ÍARCAÇÃo/REI\,4ARcAÇÃo, FoRNEcIMENTo
E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS)
Ouantidadei '1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0.00

CLASSIFICAÇÃO
Râzão Social Num Documento Oferla lnicial OfeÉa Finâl Lâncê(%) ME

1 AERON,,ÍIX AGENCIA DE VIAGENS E 704 12.146.604t0001-20 0,00 0,00
2 MELO A[,4ORIM TURISMO EIRELI 073 30.277 .9A1t0001 -80 0,00 0,00 100.00 sim
3 LOGUI TURISMO LTDA 319 4A.729.7 83t0001 -75 0,00 0,00 '100.00 sim
4 INOWE TURISMO LTDA 823 45.339.',t42t0001 - 1 6 0,00 0,00 100,00 sim
5 BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA 779 23.361 .387/OOO,Í -07 O.OO 0,00 100,00 sim
6 BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA 274 27.829.51110001-77 O.OO 0,00 100,00 Sim

318 45.548.645/0001-00 0,00 0,00 100,00 Sim
8 ILO TRAVEL TURISIIIO LTDA 278 37 .297 .469t0001 -44 0,00 0,00 100,00 Sim
9 GLEIDE Â.4ARIA PORÍO 739 40.285.533/0001-81 0,00 0,00 100,00 sim

1O NOAR TURISMO LTDA 406 18.780.623/0001-90 0.00 0,00 100,00 Sim

- 11 DUMONI VIAGENS & TURISN,4O LTDA 822 1 5.63A.464|000 1 -03 22.M32 22,4432 34,01 Sim
082 55.461.307/0001-81 33,6699 33,6699 1,00 sim

OESCLASSIFICADOS

Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oferta Final Lancê('/.) ME

1de2

100,00 Sim

7 AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA

12 MUNDIAL TURISMO LTDA

Razão Social

Gerado em: 1811212024 16 11 59
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MUNICIPIO DE CANAPI

CANAPI-AL

LOTE 1 - HOMOLOÊADO - 18t12t2024 16i12:03
SERVIçOS DE AGENCIAM.ENTq9E_YIAGFIS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÂO/REMARCAçÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉRÉAS}

\, VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: PERCENTUAL DE Marca: Serviço lúodelo

DESCONTO
De-scriç,âo: SERvIÇoS DE AGENcIAMENTo DE vIAGENS (RESERVA, EMtssÃo, MARCAÇÃo/REMARcAÇÃo, FoRNECIMENTo
E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS)
Quantidade:1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0.00

cLASStFtCAçÃO
Razão Social Num DocuÍnênto Oferta lnicial Ofêrtâ Finel Lence(%) ME

1 AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E 704 12.146.604t0001-20 0,00 0,00 100,00 sim
2 MELO AI\,IORII\,1 TURISMO EIRELI o73 30.277 .981t0001 -80 0,00 0,00 100,00 sim
3 LOGUI TURISMO LTDA 319 48.729.7A3t0001 -75 0.00 0,00 100,00 sim
4 INOWE TURISMO LTDA 423 45.339.142t0001 - 1 6 0,00 0,00 í00,00 sim
5 BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA 779 23.361.38710001-07 0,00 0,00 100,00 Sim
6 BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA 274 27.829.51110001-77 0,00 0,00 100,00 sim
7 AT ASSESSORIA TURISTICA LTDA 318 45.548.645/0001-00 0,00 0,00 100,00 sim
B ILO TRAVEL TURISMO LTDA 278 37 .297 .469/0001 -44 0,00 0,00 100,00 sim
9 GLEIDE T,4ARIA PORTO 739 40.285.533/0001-81 0.00 0,00 100,00 Sim

1O NOAR TURISI\,4O LTDA 406 18.780.623/0001-90 0,00 0,00 100,00 sim
11 DUMONT VTAGENS & TURIS|\,{O LTDA 822 15.638.464t0001_O3 22,4432 22,4432
12 l\,1UNDlAL TURISi\.4O LTDA 082 55.46í .307/0001-8.1 33,6699 33,6699 100 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oierta lnicial OÍertâ Final Lance(o/o) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

t@\
AUTORIDADE: VINIcIUS JoSÉ I\,IARIANO DE LIMA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2712024
Processo AdministraÍivo N" 22Q241 O1OOO5|2O24

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçáo: 21 I 1 1 12024'l 2:0005

34,01 Sim

Gerado em: 1811212024 16 1203 1de1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2712024
Processo Administrativo No 220241 0'1000512024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data dê Publicação. 21 l'l 1 1202412:00:05

LOTE í - SERVIÇOS 
-DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS
(RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS
AÉREAS}

)511212024 09t32t'11

VÁLIDO

BILACORP VIAGENS E TURIS[,llo LTDA EPP

í00.00

0511212021O9t32t11 ILO TRAVEL TURISMO LTDA

VÂLIDO 100.00

05t1212024 09:32t11 NOAR TURISMO LTDA

VÁLIDO

05t1212o2109t32t11 BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA

VÁLIDO

0511212024 O9t32t11 l\,4ELO AMORIM TURISI\rO EIRELI

VÁLIDO

05h212024 09132111 LOGUI TURISMO LTDA

VÁLIDO

0511212024 09:3211'1 INOWE TURISMO LTDA

VÁLIDO

05h212024 09.32111 GLEIDÉ MARIA PORTO

VÀLIDO

0511212024 09t32t1'l DUMONT VIAGENS & TURISMO LTDA

VALIDO

's 0511212024 09:32i1I ATASSESSORIA TURISTICA LTDA

VÁLIDO

OS\2J2024 O9t32t11 MUNDIAL TURISMO LTDA

VÁLIDO

100.00

100.00

100.00

100.00

100.00

100.00

34.0í

100.00

1.00

0sl1u2o24 09:32:'t't AEROI\rlX AGENCIA DE VIAGENS E IURISMO
EIRELI ME

VÁLIDÔ 1OO.OO

Gerado em: 1A11212024 1612:fr3 1de1

RELATÓRIO DE LANCÊS
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?AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 2712024

Processo Adm: No 22024101000512024

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de
agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e
cancelamento de passagens aéreas, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de
Canapi - AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 0,00 (Valor não suportado pelo sistema.): AEROMIX
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME (12í46604000120) com o lote: I no valor total
de R$ 0,00 (Valor não suportado pelo sistema.).

CANAPI -AL, 1B de dezembro de2024

DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO
CONDUTOR DE PROCESSOS
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8NC
TEFTMO DE ADJUDICAÇÃO - ppECÃO ELETRÔNtCO N" 27/2024

Processo Adnr: N" 22024tOtOO05/2024

AGENCIA DE VIAGENS r TUR§MO ErREL! ME í121.i56o40001701 com os lote!: I no

CAfiAPl lÂL), quarr3 íe,râ, 18 de dr.embro dc 2024

VINICiUS JÔ5[ MÂRIANO D' II
ÀuioR!9ADi Dt PRONiOIAR

r:i,) 5JrcÍird. pel. !,!rcntà ]:AEB
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELEíRÔNtCO N" 2712024
Processo Ad m: N' 220241 A1OOO5/2O24

Ir,re.ln,.,rlr: ,r .i1..1.mêntc .1l1 piilirêúf:. ,.ieas, ír.r: .rcndcí ; {1.í.rraâ io Pôd0r ilecrrtvú MrinifipâtCê Canãpi At.

,,., oi l.rdiCo ÀS ll aa (lrlor r::j. \irro,t.do prl.tr s.,l!jln t.

A ,u1o. dJd. ftun ciirâ do úíEàô r,rlJNl

8NC

Íkl
ÊrL:NTE

r§. do ê{oÍ.Jc con o/à{r, e luàs âltoÍ.çÕ.s, rcs.,lvc.iOMOLOGAR o rujutlrds dôs

a,1NAÊl i^ll, quart3 te ra, 18 de de:embro de 2ú24

vrricru5losi MÂÍlÂN

AUTONlDÂOE ÇOMP

CÂNAFl, no !s.) de:.!ê3 àtr,b!icó.!
'.n,-' ^díi-ê.t-.- cor.'o i. n'o. -51 I n.r'oÍ.c
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PREFETTURÀ à,UNICIPAL

ÍR^htSPARÊ}{Ct^, TRÀBr\LHê E peoêaaÉsso

TERMO DE HOÍI'IOLOGAÇÃO

Ref. Pregão Elêtrônico no 2712024.

Rêgistro dê Prêços

O Prefeito do Município de Canapi, no uso de suas atribuiçôes e prerrogativas,

considerando legais os procedimentos adotãdos, e, ainda, para que Se produzam oS devidos e

legais efeitos,

RESOLVE:

HOMOLOGAR o resultado da licitação sob a modalidade de Pregão Eletrônico no

27 t2024 (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), cujo ob.ieto é o Registro de preços

para contratação de empresa para a prêstação de serviços de agenciamento dê viagens,

visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, Íornecimênto e cancelamento de

passagens aéreas, em favor da empresa AEROMIX AGENCIA DE VIANGENS E TURlSltlO

EIRELI - ME, inscrita no CNPJ n" í 2.146.604/000í -20, que na ocasião atendeu aos termos do

instrumento convocatório da licitação, para a execução do objeto licitado, ficando a mesma

convocada para assinatura da Ata de Registro de Preços.

Canapi/Al, 18 de dezembro de 2024

V^A-.
o de LimàVinicius José Marian

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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ESTÀDO I}E ALÁGOAS
PREFEITURA MUNTCPÁL DE CANAPI

ESTÂDO DX ÁLÀGOÁS
PREF§ITUÃAMUI\IICIPÀL DE CRÀÍBÂS

SECRE'I'ARtA MUNICIPAL DE ADMINIS'I'RAÇAO
TER\ÍO DE IIO\|OLOCÀÇÃO

TERNTO DE HOt\tOLOG^ÇÀO
Ref. Pregâo llletrônico n'2112[24
Registro dr Prcços

O Prcteito do Municipio de Clmapi, no uso de suas atribuiÇões e
prcrrogalivas. considcrando Iegais os proccdimenlos adotados, c,
ainda, para que se prcduzam os devidos e legâis efeitos,

RES()LVE

HOMOI,OGAR o resulrado da Iicirâçào sob a modalidade d€ pregão
Eletrônico n' 2712024 (B\C - BOLSÀ NACIONAL DE
CO\íPRAS). cujo objero é o R€gistro de preços pârâ conrrâtâçâo
de emprcsâ pàra â prestaçâo d€ seniços de âgenciâúento de
viâgcns, visândo â Íeserva, cmissâo. mârceçâohemaÍcaçâo,
fornccimenÍo c càncnlâmênto de pâs§àge[s aéreas, em fàvor da
cmpresâ 

^EROMIX 
ACENCIA DE VIÀNCENS E TURISMO

EIRELI - IIE, inscrita no CNPJ n.'12,146.604/0001-20, que na
rsiâo alendcu aos termos do instnrmento convocatório da licitação.

Jara a execuçào do objerc licilado. ficando a mesma convocada iara
as:\rnarurâ ü AIJ J( Rcgi§lro de Preço:

Cânapii AL. l8 dc dczenúro de 2024

MNrcIUS JOSÉ MÁRIÁNO DE LIMA
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Malla de Menezes

Código Id€rtiíicador:959tCCD2

E§T-{DO DE ÀI,AGOAS
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE COLÔNtA LEOPOLDINA

SECRETARIÀ MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

EXTRA.TO DA ÀTA DE REGISTRO DE PREçOS N'92/2024

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N'92/]024

Pregào EIctrônico I 7/2024
cundamento Legal: Lei n' l4.l3l, de l. de abril de 2021. do Decreto

.--,,unicipal n" 02, de 30 de janeiro de 2024, Dccrero Municipâl
08/2011, Lei Complemenrar n. l2l, de l,l de dezembro rle 2006 e
demais legislação aplicável;
Orgão gercnciador: SECRETARIA MLNICIPAL DE
ADMÍNISTRAÇÀO

Fomecedora regisrrada: A M DA SÍLVA GÁS. CNPJ n"
02.765.342/0001-28

objetor Rcgislro de preços para aquisição de gás de cozinha, para
âtender âs demândas setoriais das Secrelârias Municipais do
Município de Colônia Leopoldina./AL
Valor To1âl Rcgistrado: R$ 397.000,00 (Tr€z€ntos e Noventa e Sete
Mil Reâis).
Fimrado em: l8ll2l2124
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Signatários: Manuilson Andrade Sanros, PAULO ANANIAS DE
BÀRRôS NETO c -ANTONIO MANOEL DA SILVA

Publicâdo por:
Marília Gabtiela da Conceiçào Gomes

Código Identiíicâdor:0lAECóB6

SECRI]TARIA :!{UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
Â!-ISO DE LICITAÇÃO

Processo no: I 1040006/2024.
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ESTÂDO DE ALÀCOA§
PR§FEITURÁ MUNICIPAL DX DELMIRO GOITVEIÀ

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRACÀO
TERCEIRO TERr\lO ADITIVO AO CONTRÂTO PARÁ O
DESENV0LVIME}ITO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO

FIRMADO Elt 20/1212021, QtiE E\TRE St CELf,BRA.M O
MUI{ICIPIO DE DELMIRO COU TEIA E O CENTRO DE

INTEGRAÇÃO EMPRXSA ESCOLA . CIEE.

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
PARA O DESENVOLVIMENTO DE
PROGRAMAS DE F,STÁGIO FIRMADO EM
20i12,'2021. QUE ENTRE St CELEBRAM O
MUNICIPIO DE DELMIRO GOUVEIA E O
CENTRO DE INTEGRAÇÀO EMPR-ESA ESCOLA
. CIEE.

O MUNICIPIO DE DELMIRO GO[MIA. enridade de direiro
público intemo, situada à Prâça da Mâtriz, 08 - CEp: 57.480-000 -
Centro - Delmiro Gouveiâ /AL. inscrira no CNPJ n..
12.224.89510001-21, neste âÍo representado, por suâ PREFEITA,
Senhorâ ELIZIANE FERREIRA COSTÀ. porradora do RC n..
874401 SESP/AL e CPF,{UF n.. 648.0i3.954-00. doravante
denominada CONTRATANTE e o CENTRO DE INTECRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA - CIEE, pessoa juridica de direito privado.
constituida como associação civil, sem fins lucútivos, sem fins
econômicos. sediada nâRua Tabapuà,445, Bairro: Itajm Bibi, CEp:
0,1533-001 São Paulo SP, com inscrições no CNPJ:
6l .600.839/0001-55, Estadual (SP) n". l] 1.554.262. 7 e Municipal
(SP) n'. 1.121.393, e com Unidâde de OpeÍaÇão em Maceió, inscrira
no CNPJ n'.6l.600.839/0010-46 e posto Avançado em Arapiraca,
inscrito no CNPJ: 61.600.839i0125-95, neste ato representado pelo
scu GERENTE REGIONÂL DE ATENDIMENTo NoRDESTE.
LUCAS WAGNER VIEIRA NÁSCIMENTO. brasileiro, união
esúvel, residente e domiciliada em Salvador,/ElA. RG: l4_917.783-
SSPG,À,'ÍG, CPF/MF: 094.638.976-40, doravanre dehominado
CONTRÂTADA, tendo em vistâ o disposto na Lei nq 11.788, de 25
de setembro de 2008. e no que couber. a Lei nq 8.ó6ó, de 2l de junho
ds 1993. cuja celcbraçào foi autorizada nos autos do proces;o no.
0500-0 14365.2024, na modalidade dispensa de liciração, nos rermos
dâ Lei n" 8.666193 e suas alremÇões.

RESOI,\,TM, as PaÍes acima qualificadas. na presença das
testemunhas abaixo, celebmr o presente Termo Aditivo para prorrogar
a vigência do contrato. conf'orme scguc:

CLÂLSULA PRINTI]IRÁ _ Do 0BJE].o

t0wwrÀ,.diariomunicigrl.com.bÍ/ama
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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.e ttt/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 22O241O1OOO5

PREGÃO ELEÍRÔN tCO 27 /2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na

inscrito(a) no cNPJ/MF sob o ne 12.367.892/oo0L-42, neste ato representado pelo senhor vinicius
José Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com â Secretaria de Administração, representada pêlo
Senhor, Klebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGTSTRO DE PREçOS, processo administrativo n.e

22o24Lolooo5l2o24, RESoLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,

de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidadê cotada, atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei np 14.133, de
1e de abril de 2021, no Decreto Municipal O5/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e
cancelamento de PASSAGENS AÉREAs, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de
Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionâdo, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemênte de
transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPEC|F|CAçÕES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidadês mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ÁERoMtx AGENctA DE vtAGENs E TURtsMo LÍoÀ r,at, ctrpt rrrr rz.tar'aoa/clcrot-z0
'Av.5ETEDESETEMBRo,4ggs,Lo.,AolTIRREo-BATE|-,cEp:80240-001-cuRtÍtBA/pR

Fornecêdor l41l 9 9273-2070

CARLOS(AAFROMIXV.AGÉNS,COM,BR

RLOS EDUAROO LUCAS RIBEIRO

,têm Descrição Unidade VALOR ESÍIMAOO PARA

coNTRATAçÃo

PERCENÍUAI. DE OESCONTO

ÊSTIMADO

1

SERVIÇOS DE ACENCIAMENÍO DE

vrAGENs (RESERVA, EMtssÃo,

MARcAçÃo/RÉMARcÁÇÃo,

FORNECIMENTO E CANCELAMENÍO

DE PASSAGÊNS AÉREAS)

sERVtÇO Rs 120.000,00 100 %

SETOR 0E LrcrTAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com )
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro. Cânâpi/AL, CEp: 57.S30-OOO
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SEcRETÁRrAS/óRGÃOS: VATOR ESTIMADO (RS):

SECRETARIA DE EDUCAçÃO Rs s.000,00

SECRETARIA DE SAUDE Rs 5.000,00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Rs s.000,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO R5 10s.000,00

rorAr (Rs) Rs 120.000,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRGÃo(s) GERENctADoR E pARTrctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a secretaria de administração

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades dâ Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participãntes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desa ba stecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores registrados estão compatÍveis com os valores prãticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

4.1..3. consultâ e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será rêalizada após a acêitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.L. O órgão ou entidade gerenciadora poderá re.ieitâr adesões caso elas possam acarretar

prejuÍzo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

SEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Íetê nQ 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entidãde gerenciadora, o órBão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prâzo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitêm anterior, relativo à efetivação da contratâção, poderá ser

prorrogado exce pcio na lmente, mediante solicitação do órgão ou da êntidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da atã de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tênhã

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocãtório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.A. A ãdesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e m unicipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trâta o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns f4.733, de 2O2L.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, desde que

com provado o pr€ço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio

SETOR DE tlC|TAçoES (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canôpi/AL, CEP: 57.530-000
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicâção da

disponibilidade dos réditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o ârt. 124 da L€i n0 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotâr os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicâtário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantivêrem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nâs contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

SÊTOR DE LICITAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Cêntro, Canêpi/AL, CEp:57.530-OOO Página 4 de 10
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5.7. A habilitação dos Iicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será êfetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nâs seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no pNCp e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação dâ licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contrâtação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o dirêito, sem prejuízo das sanções previstas nã Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no editalou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nâs condições
propostãs pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atuãlizãção
nos termos do êdital, poderá:

5 12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrâdos sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

SETOR DE LICTTAÇÕE5 (licitacao.ca na pi@gma il.com )
Avenida.roêquim Tetê na 336, Centro, Cânâpi/AL, CEp; 57.530-OOO
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administrâção a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5, AI.TERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1.. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situaçõês:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.3. Na hipótese de prêvisão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustâmento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótesê de o preço registrâdo tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para nêgociar o

acréscimo do preço registrado.

7.1.1. caso não aceite âumentar seu preço aos valores praticâdos pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad ministrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

câdastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam aumentar seus preços aos

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaqulm Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000

Páeina 6 de 10

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

supêrveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;



-.\t)?/'l

PEEFEITURÂ, MUNICIPÂL

TÊ^r{ 3PARttacia. Ítt^Àalrao I peôçatt§tÔ

PREGÀO ELETRÔNICO NE 27/2024

valores de mercado e não convocará os licitântes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa,

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço dê mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentaÇão comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmênte pactuadas.

7 .2.7.2. o pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

prêÇo reBistrado, o pêdido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadâstro de reserva, na ordem de classiÍicação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtivêr êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

sEToR DE LrcrTAçÕEs (licita cao.ca n api@8ma il. com)
Avenidâ loâqulm Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 7 de 10
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PREGÃO ELETRÔNICO NE 27/2024

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1". De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participânte.

8.3. O órgão ou êntidade gerenciadora que tivêr estimado as quântidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidâde que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

dêcorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do rêmanejamento.

sEToR oE LlclTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda Joaqulm Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 8 de 10
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PREGÃo ELETRôNrco Ne 27 /2024

9.L

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a notâ de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu prêço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidâdê gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou â entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parciâlmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.L. Pot rczão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10, DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ense.jará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

SEToR Dt LrcrrAçÔ€s (licitacao.ca na pi@gma il. com )

Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, CentÍo, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
Página 9 de 10

,

9.



4\*

P§T E F § 
' 
TU R Á, M U N I C I §}.A L

I*^xtrÀlra].cr^. raÀàÁ.rfi Ô E FiêGal*§o

PREGÃO ELETRÔNICO N9 21/2024

LO.1.L, As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamentê após terem assinado

a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta âta de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos ór8ãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participantê a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne 05/zo24l.

10.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada ã necessidade de instauração de procedimento para

câncelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÕES GERATS

LL.1,. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos parâ entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do

depois de lida e-xhaiíá em ordem, vai assina

ta foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

elas partes.

Canapi,27 de dezembro de 2024

nte A

l'4lr<2^
ano de limlJosé Mari

Prefeito

CIPIO DE CANAPI/AL

Klebson a no Martins Lira

5ecretário

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
oo.uft .ro â*nádo digitàIren..

g6,a{k a:irÃo§ Erxr xro rtrrs ÊG€no
o.b: r7112l2o24 oe,s0.4i.oro!
!êrÍiqúê.m hrps:i;!:rdâ. ilj.!pv h,

Representantê Legal

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME

FORNECEDOR REGISTRADO

Vinicius

MUNI

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

Página 10 de 10

ri



-t\)
?,\

PREF€ITU§À. MUNICIPAL

rÊ-ÀrrtsÊÀÊ ÊNcra, .]r& Àa^tH<} € !,RoGâÉ§§õ

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS N" 11112024

Pregão Eletrônico no 2712024

Fundamento Legal: Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, do Decreto Municipal no 05 de 15 de Janeiro
de 2024, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL.

Fornecedora Registrada: AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME, CNPJ
12.146.60410001-20.

Percentual de Desconto: 100%

Valor Estimado R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestêção de serviços de agenciamento

de viagens, visando a reserva, êmissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

passaSens aéreas.

VIGÊNCIA: '12 (doze) meses;

Fl RMADO ÊM: 27 t 1212024,

SIGNATÁRIOS: Vinicius José Mariano de Lima e Carlos Eduardo Lucas Ribeiro.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.892|OOO1 42



Alagoas , 06 dc JaneiÍo dc 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estâdo de Alagoas ' ANO XII N'2463

\-otl

O PREFEITO DO MU\ICÍPIO DE BOCA D,A. MATA. NO USO dE

suâs preÍÍogâtivas e atribuiçôes legais. que lhe confere o âÍi8o 44,
inciso lV. da Lei Orgânica l\'lunicipal, RESOLVFI:
Àrt, lo - Nomear Amando de Almeidâ Tenório. inscrita no CPF sob

o n.' 014.346-3,1:1-6Sr para exercer o Cargo de Provimento em
-omissào de Secretário Municipal. vinculado à Secretaria de Obras

v1úblicâs. integrante da Êsrunirâ Administrâtivâ do Poder Executivo
\4unicipal de Boca da Mata. const:rnre do Anero Únrco da Lei
Delegada n.' 925, de -l I dc dezembro de 2024.

Art.2'- Estâ portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogâda as disposiçõcs cm conlrário.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-sc.
Gâbinete do Prefeito do Município de Boca ds Mala, aos 03 dias
do mês de jsneiro d€ 2025.

pârâ intcrcssados no sitc do Município www.bclomonte.al.gov.br ou
âtravés de solicitação via email: comprasbelomonte202l (Agmail.com.

Prazo pâra entÍegâ da cotação: 03 dia-s a partir da data da publicâção
deste.

Belo Monle/AL. 06 de janeiro de 2025

Seror de Compras
Publicâdo poÍ:

AIÊxsândro Silva dc Santana

Código Identiíicâdor:A8340EDC

ESTAIX) DE ALACOAS
PRXFEITURÂ MTJNICIPAL DE B(rcA DA MATA

GABINETE DO PREFEÍTo
PORTARTA N" 0rr/2025

BRÜNO FEIJÓ TEIXETRÁ
Prefeito

Publicado por:
Jose Erick Gomes da Silvâ

Código Identiíicsdorr93CC4FoF

E§TADO DE ALAGOAS
PREFEITIIRA MUNICIPAT, DE CANAPI

SECRETÀRIA MUNICÍPAI, DE ADMINISTRAÇÃO
EXTR{TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' I II/2024

.V..XTRATO DÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Y l r l/2024

Pregão Eletrônico n" 27l2024
Fundâmento Legâl: Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05 de 15 dc Janeiro dc 202.1, Lei Complemenlar n' 123,

de l4 de dezembÍo de 2006 e demais legislação aplicável:
Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNAPI/AL.
Fomecedora Registrada: AEROMIX AGENCIÀ DE VTAGENS E
TIIRISMO LTDA ME. CNPJ I2- I46,604/000 I.2O,
Percentual de Desconto: 100?;
Valor Estimâdo RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Objeto: Registo de prcços pam contratação de empresa para a
prestaçào de serviços de agenciamento de viagens. visando a reserva,
emissão, narcação/re arcação, fomecimento e cancelamento de
pâssagens aéreâs,
vtGÊNCIA: l2 (dozô) meses;
FIRMADO EM: 2711212024r
SIGNATÁRIOS: Vinicius José Mariano de Lima e Cârlos EduaÍdo
Lucas Ribeiro.

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldeotifi cador:936E3 1 D5

CÂMARA MLTNICIPAL Df, CAPELA
TERMO DE POSSE 2025-2026

TER]VTO DE POSSE _ MESA DIRETORA _ BIÊNIO 2025/2026

Termo de posse da Mesa Diretom da Câmara de Vereadores do
Municipio de Câpelâ, Estado de Alagoas, para o biênio 2025/2026.
Ao primeiro (01) dia do mês de Janeiro de dois mil e üntê e cinco
(2025), às dezoito horas (18:00) em Sessão Extrâordinária de número
0l (um) do corrente ano, realizâdâ no Centro Culturâl Lêda Valéria,
neste Municipio de Capela/Al, na presença da sociedade capelense e

das teslemunhas, os vereadores João Lourenço de Omenâ e Valdeni
Amaro dâ Silva, comp&eceram e deu-se por empossada a nova Mesa
Diretora para o biênio 2025/2026. com a seguinte cornposiÇão:

HEITOR ROBSON DE ARÀÚJO ÁMORIM
Vereador - Presidente

TANÚSIA DE LTMA MOREIRÁ
Vereadora Vice-Presidente

JACKSON CRISOSTOMO DE ÀLMEIDÁ
Vereador - 1o SecretáÍio

LUIS EL/IDIO DA SILVÁ JUNIOR
VeÍeadoÍ 2'SecÍetárrio

E. para constar, lavrou-se o presente termo de posse que vai assinado

pelos vereadores acima citados e pela Mesâ Diretorâ eleita. Cabinete
do Presidente da Câmâra de Vereadores do Municipio de Capela,

Alâgoas, âo l" de.janeiro de 2025.
Encaminhe-se à Secretaia Geral paÉ Providências que o caso requer-

Câpela/AL, em 01 de Janeiro de 2025.

IIE|TOR ROBSON DE ANÀÚJO ÁMORIM
Vereador - P.esidente

TÁNÚSIA DE LIMA MOREIRA
vereadora - Vice-Presidente

JÁCKSON CRISOSTOMO DE ALMEIDÁ
Vereâdor l'Secretário

LUIS ELADIO DÁ SILVA JLINIOR
Vereador 2' SecÍetáio

JOAO LOURENÇO DE OMENA
Vereador - Testemunha

VALDENI AMARO DA SILVA
Vereador - Testemunha

TERNÍO DE RECISTRO E PUBLICAÇÀO

Nesta data fo.a REGISTRADO e PUBLICÀDO. nos termos da Lei
orgânica do Municipio de Capela./Al e Regimento lntemo desta Casa
Legislativa, o Termo de Posse da Mesa Diretora paÍâ o Biênio 2025-
2026.

Câpela/AL, 0l d€ Jâneiro de 2025.

ISIS GEOVÁNÁ DE ARAUJO ALVES
Dirctora Administlativa

Publicado por:
Jose lvanildo Lira Duârte I'_ilho

Código I dentiíicador:C62D 1374
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Edital no 27/2024

x Portal NâcronaL de Contratações Públ cas A & Fnturr

U itinio otualiadção 2 7'41,/ 2025

Local Canapi/Al Órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora:2992 - Secretaria Municipal de Administração

Modatídade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo tegat; Lei 14.133/2021. An.2a, , Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto-Fechadô Rêgistro de prêço: Sim

Data de divulgação no PNCPT 27 /A1/2O25 Situação: Divulgêda no PNCP

Data de início de recêbimênto de proposlas,14/11/2024 OOr0O (hoÍário de BrasÍiiê)

Data fim de recebimento de propostas: 05/12/2A24 ooOO (horário de Brasilia)

\-rd contíâtação PNCP: 123ô7892OOO742-1-OOO|44/2O24 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objêto:

RÊCIS]PODI PRI ÇOS PARAA CONTPAIAÇAO DE FI',,1PRESA PARA A AOUISIÇÃO DE SFRVIÇOS DEACFNCIAMI-NTO DE

VIAGI NS (PASSAGi NS AE REASj

VALOR TOTÁL ESÍIMADO DA COMPRA

R$ 120 000.cô

VALOR ÍOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R512C OCO OO

Itêns Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

Númêro l Descrição: Quantidade : Vôlor unitário êstimado ]

Rs 120 000 00v1

trib r

SERVIÇOS DEAGENCIAMENTO

DEVIAGENS {RESÊRVA

FM,ssÃo

I'4ARCAÇÀO/RÊMARCAçÁO

FORNECIMÊNÍO E

CANCELAMENTO DE

PÁSSAGFNS AEREAS)

<)

( Voltar

k
;ero
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Ata no 111/2024
U Lti m o o tuoíiz oçãa 27,/01 / 2O2 5

Locat: Canapi/Al órgão: MUNlclPlO DE CÂNAPI Modalidade da contrataÉo: Pregào - Etetrônico

Data de divutgaÉo no PNCPi 27/Ol./2O25 Data de assinaturat 27/12/2024 Vigénciat de 27/12/2024 a 27/12/2025

ld ata PNCP: 123ô7892000142-1-OOO744/2o24-oOOOOl Fonte; STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCPT L2367Aq2OAaM2-TOAA744/ 2424

Objeto:

qtctsrRo Dt pRtÇos pARAA coNTRATACÀo Dt EMpRtsA pARA AAoursrcÃo DE stRVrcos DE AGENcTAt/ENTo DE

VIAGENS íPASSAGENS AEREAS),

,-- Arquivos Histórico

Dâtã ' Íipo.

ATÂ 111-2024 21/Ol/2025 Ata dê Regislro de Preço

.{}

( Vollar

ir

7
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Oficio no 02/2025 Canapi/Al, 27 de laneiro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas_do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220241010005' PREGAO
ELETRONICO 27 t2024, cujo objetivo por suÍr vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE
AGÊNCIAMENTO DE VIAGENS.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta coÍte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GILMO MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇAO

Página 1
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Íê;.xstra§ÊxctÂ. TRÁBÁLHÔ ê pe<)c..Esso

Ofício ne O3/2O25

Canapi-AL, 27 de janeiro de 2025.

Ao,

TCE - AL

ÍRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE AI-AGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco 27 12024

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gil o Ita de Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892,i0001-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TGE-A'.

Atenção:
Conformê estabelecído no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelêcido no artigo le, § 3s ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

":r

Tribunardêcontâ§doEstâdodêÀràsoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda, 27 de Janeiro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M UN ICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

CadastTante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

- 
protocolo de LtctTAçÃo/coNTRATos/coNVÊtrt tos/corrrc ÊrueRES/coNSULTA - AQUISIçÃO DE BENS /
SERVIÇOS / FASE EXTERNA de número OO077912O25. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, cPF 72697877400, no dia 27 /Ot/2O25 às 14:22 horas.

Número do
Termo do
Convênio: .

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo 1e, § 3e e § 4e da Resolução NoÍmativa ng OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expêdiente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
!DITAL;

Protocolo Eletrônico oo1719/2025 Lll
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
rêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estâdo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dies úteis, para que seje emitida certidão dê recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EOUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de AlaEoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual seÍá anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelêcido no artigo le, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êstê êxpediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prezo de 05 (cínco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:

-ionforme 
estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a guãl seÍá anexada no pÍóprio expediênte'

. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabele€ido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pâía quê seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico 000719/2025 Zl3
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recebimento, a quâl será anexada no próprio expediente.
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Canapi,08 de outubro de 2025.

Da: Secretaria de Educação

Para: Secretaria de Administração

Sen h or Secretá rio,

Tem o presente a finalidade de consultar Vossa Senhoria sobre a possibilidade de

disponibilizar, para uso da Secretaria de Educação, o valor de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) dos

105.000,00 (cento e cinco mil) disponíveis para a Secretaria de Administração, na Ata de Registro

de Preços I7L/2o24, firmado com a empresa AEROMIX AGÊNclA DE vlAGENs E TURISMO ITDA-
ME, inscrita no CNPJ sob ne 12.146.604/0007-20, conforme relatório de saldo obtido junto ao

setor de compras deste Município.

Justificativa para a Participação dos Alunos da Rede Municipal de Ensino na Etapa Nacional da

Olimpíada Brasileira de Robótica - Vitória/ES

A participação dos alunos da Rede Municipal de Ensino na etapa nacional da Olimpíada Brasíleira

de Robótica (OBR), que ocorrerá na cidade de Vitória, no Estado do Espírito Santo, é fruto de um

trabalho contínuo, planeiado e de excelência desenvolvido pela Secretaria Municipal de

Educação de Canapi por meio do Programa Municipal de Robótica Educacional. Essa trajetória
evidencia o compromisso do municÍpio com a inovação pedagógica, a valorização do
protagonismo estudantil e a promoção do pensamento científico e tecnológico entre os jovens

ca na p ienses.

O percurso de sucesso teve início no mês de julho, durante a Olimpíada Municipal de Robótica

(OMR), evento criado com o propósito de fomentar a cultura tecnológica e identificar novos

talentos da rede pública. Nessa ocasião, as equipes das Escolas Ananete Cavalcante e Dom João

Xxlll destacaram-se entre dezenas de competidores, sagrando-se campeãs municipais após

demonstrarem alto desempenho técnico, domínio de conceitos de engenharia, lógica e

programação, além de forte espírito colaborativo.

Em seguida, representando Canapi na etapa estadual da OBR, as equipes mantiveram o mesmo

nível de excelência, conquistando novamente o primeiro lugar em suas respectivas categorias, o

que garantiu a classificação inédita para a etapa nacional da Olimpíada Brasileira de Robótica,

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0007-42
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consolidando o município como uma das maiores potências da robótica educacional em Alagoas

e no Brasil.

É importante ressaltar que Canapi tem se tornado referência estadual e nacional nessa área,

acumulando mais de 200 medalhas conquistadas ao longo das edições da OBR e de outros
circuitos de robótica, além de ser o atual campeão estadual da Olimpíada Brasileira de Robótica.
Esse resultado é fruto de investimentos em formação docente, infraestrutura tecnológica e

metodologias inovadoras que integram a robótica à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

A participação das equipes na etapa nacional, além de coroar o empenho de estudantes e

professores, possui profundo valor pedagógico e social. Trata-se de uma experiência que amplia

horizontes, promove a troca de conhecimentos com equipes de todo o país, estimula a

criatividade e o raciocínio lógico, e desperta nos alunos o interesse pelas áreas de Ciência,

Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática (STEAM).

Dessa forma, justifica-se plenamente o apoio institucional à participação das Escolas Ananete

Cavalcante e Dom João XXlll na etapa nacional da OBR, como reconhecimento ao méríto

conquistado, à relevância do projeto para a educação municipal e ao impacto positivo que tal

experiência proporcionará aos estudantes, professores e à comunidade escolar de Canapi.

Essa conquista simboliza não apenas o sucesso das equipes, mas o fortalecimento de uma

política pública educacional que acredita na inovação, no talento e no potencial transformador

da ed ucação tecnológica.

Tal solicitação se justifica em razão da necessidade de comparar passagens para 13

pessoas, entre alunos e professores, que participaram da olimpíada de robótica que ocorrerá na

cidade de Vitória, estado do Espírito Santo.

Em caso de deferimento, que sejam adotadas as medidas cabíveis, a fim de darmos

seguimento junto ao setor de compras.

Atenciosamente,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Na 12.367.892/ 000L-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Ç^rlAPI

RemróRro DE coNSULTA DE sALoo DE MATERIAL LrctrADo

Exorcicio: 2024 .'Modâtidsdê: PREGÂO ELEÍRONICO "Llcltaçâo: PREGÁO ELETRONICO 2712024 *'Sltuáçâo quanto ao râldo: TOOOS

(

cóorco oEscRrÇÀo oo |TEM UNlD
oro.

LICIÍAOA
QÍ0, aro.

CONIRATAOA
oTo.

EIU CO'IPRA
QÍ0,

EXPIRÂDA
QTD,

SALOO lrEM{Rtt

1,00

§aLoo I Rt )

106.000,0023111 EERVIçO8 DE AGENCIAMENÍO OE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAçÂO/REI,IARCAçÁO,
FoRNEc[ttENTo E caNcELAMÊNTo DE PAssacENs aÉREAs).
ÍSECREÍARIA OE AOIIltINISTRAÇÃO)

UN 106.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,000,00

23110 SERvIÇos oE AGENCIAIIIENTO DE VIAGENS {REAERVA, EMISSÁO, MARCÀçÃO/REI,ARCA9ÀO,
FoRNEct ENÍo E cÂNcELAM€NTo DÉ PASSacENs aÉREÂsl.
(sÊcREÍaRta oE aastgÍÊNcta socrÀL)

UN ! 000,00 000 000 000 0,00 0,00 5.000,00 100 6,000,00

23108 sÉRvtços oE aGENctaMENTo oE vracÉN8 {RÊsÊRva, EMEsÁo, MARcaçÂo/REI',taRcaÇÂo,
FoRNÊcrMENÍo E caNcELAMENTo oE pasSaGENs aÊREA3t.

{gEcRETARra DE EDUcaçÀo)

UN 6.000,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 6.000,00 1,00 6.000,00

2310t 8ÉRvtçog oE aoENctaMEtro oE vrÂGÉN8 (REsERva, EMts8Ào, MARcaÇÃo/REt'laRcaçÁo,
FoRNEctMENÍo E caNcELAüENTo oE pa33acÉNs aÉREAS).

{3€cREÍaRta oÊ saúDE)

UN E.000,00 000 0,00 0,00 0,00 0,00 6 000,00 1,00 5 000,00

VALOR
LICITADO

(Rl)

VALOR VALOR
AOITIVAOO CONTRATAOO

íRt) (Rl)
colíPRAoo

{Rt)
EXPIRAOO

íRl)
AALOO

tRs)

TOÍÂL GERAL 12o.ooo,oo 0,00 000 0,00 0,00 120,000,00

tu
111 0811012025 12:03147

oro.
COIIPRADA

0,oo
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Ara DE R€GI§TRÕ DE piEçOS N.e 111,/2024

PROCÊSSO ADMINISTRÂTIVO NC 22O241O1(xx,§

PREGÃO ELETRÔ ICO 2712024

O MUNICPIO DE CâNAPI, com sede na Avenida Jôâquim Tetê, ne 336 - Centro, na

inscrito{a) no CNPJIMt sob o ne 12.367.8921ú01-4e. nestê âtô rêpr€sêntâdo pêlo senhoÍ Vini(iu§
JosÊ Màriano de Limâ, Prefeito, em conjunto com ã 5€cretôria de Administração, reprêsêntadâ pelô

Senhor, Klstson Flblana lraÉlns Ur., conriderando o júlSamento dâ licitaçso, na modalidade de
pÍê8âo, na íormâ eletrônica, pãrâ REGTSTRO OE PREçOS, píôcêsso âdministratiyo n.e

22A24LOücfd,S|2A24, RISOLV€ .êgistrar os preços da empresa indicada e qualiÍicada nestâ AÍÂ,
de acsrdo com a classificação por ela âlcançãda ê nâ quantidade cotada, àtendendo as condições
previstas no Edital dê licitàçâo, sujêitândo-sê âs pârtês às normâs constentes na Lei ne 14,133, de
1ç de abril de 2021, no Oecreto Municipal 0512024, e em coníormidadê com as disposições a sêguir:

1. OO OSTETO

1.1. A presen!ê Ata têm pôí obiets â contratação de empresa para prestação de sêrviços de
âgenciamÊnto de viaçns, visando a lesêrya, emissão, marcação,/remarcação. fornecimento e

canceiamento de PA5SÂ6€NS AÉREAS, espêcificâdos na lanilha abaixo, oriundos do ÍeÍmo dê
Referência, anexo l, do edital de Liciteção supÍamencianâdo, que é parte intêgrante desta Atâ,
assim como as píopoías cuios preços tênham sido ÍegBtr3dos, indêpêndentemeôte de
transariçâo,

l. Do§ pRrços, E§ptctÊc çÔE5 E QUÀ TrÍÀrryO§
2.7. O pÍeço Íegistrãdo, as êspeciÍicâçôes do obieto, a5 quantidades minimas ê máximas de cãda
rtem, Íornecedor(es) e âs demais condições oÍertãdas na(:! proposta{s) são as que seguem:

--' 
àrnorari rcrilLra oi vrÀGir{s i Riiiiiúo trôr-lii. iúÊú, *rÁ6,goa,r0ool-to
av. itr-i Ur ssÊrrrsko;{995, íôlÀ oÍ ftRRto - B^T[L cEpr 8o2{+oo1 - cuRtTtBÂ /}i

f ornecê.ior {41) I 9213,2010

=38 Lo§ea!Igu.!8y!ê§!!§§u38
f.ÂÂto5 IDUÀÊDO tuCÂS RtB€lio

ilêm Bê1.rlçl§

Rviqcs Dr r,GtNCÍAM€NTú Dt

PEnCf,lÚÍUAr Ot DEsaOt ÍO
ESÍnâAOO

I unr*t 
I VÀIOi ES?IMADO PARA

coÍ{rrÀr^ç1o

vrÂc€Hs {RÉ!ERVÀ ÉMISSÃO,

MlrcÀçÃo/RrMAÊCÂçÀO,
f ORNECIMÍNÍO T CA}I{ELÀMÊTÍO

D€ PASSÂGIN5 ÂaitAs)

StRVrço as 120.0Õ0,00

§FÍÔt Ôf I larlÁróÉ( lli.itâ..^.r^.Àil6tâó.il .^àl

100 %

I

I

I

1

t
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sEcRErÁRrÂs/ÓRcÃos:

SECRETARIA DE EDUCÁçÃO R5 s.000,00

SÊCRETARIA DE SÂÚDE

SECR€TARIA DE ASSISIÊNCIA SOCIAI-

SECREÍAR!A OE ADMINI§TRAÇÂO

rorAr (Rs) 8s 120.0ü)

2.2. A listagem do câdâstro de resenra reÍerente ão prêsentê registro de prsos consta comô

anexo a esta Ata. {caso haja interessados nâ licitação parâ compor o câdastÍo reserva)

3. óR6Ão(s) GERril0ADoR f pARTrarpÂNTE{s)

3.1. O órgão gerenciador será â secretaÍia de âdministração.

4. DA ÂDESÃO À ÀTA Dr REGI§ÍRO DE PRÊçOS

4.1- Durante a vigência da âta, os óígãos e as entidades da Administração Pública federal,

estâdual, distritâl ê municipal quê não participaram do procedimento de lntenÇão de Rêgisro de

Preços (lRP), poderão âderir à ata de registro de preços nâ condição de não pârticipantes,

observados os seguintês requis,tos:

4.1.1. apÍesentaçáo de justiÍicativa da vãntagem da adesão, inclusive eÍn situaçóes de provável

desabastecimênto ou descôntinuidâde de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores íegistrados estão compâtívêis com os valores praticados
pelo mercado na íorma do a*. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerencledorc e do fornecedor

4.2. A âutorizâçãô do úrgão ou êntidade gêrenciadorâ apenas será reali:ada após â ãceitãção
da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão oü entidâde gêrênciadora poderá rereitâr âdêsôes caso elas possam acaÍretar
píêjuízo à execução de seus próprios contrâtos ou à sua capacidade de gerenciarnênto.

VAL0R ESnMÂDO {Rl}:

85 5.000,00

Rs s.0oo,00

Rs 105.000,00I

SatalÊ nF ! larT!aÍ1É< tli.;rar:^ ..à.^irá\-s.il .^-\



.-/(

W

PREFg'TU'tÀ h'U }{ ICIPAL

rr^ r€Prtr.iacr^. aara^rrao ! Flo<n3ltÔ

P§Ê6ÃO ELIÍâÔNICO Ne 2712021

4.4. O praro de quê tíatã o subitem anterior, reletivo à êfêtivâção da cantratãÉo. poderá sêr

prorro8adô excêpciôÍlelmente. mêdiantê solicitâção do órgão ou da enlidedê não paíticipante

aceita pelo órgão ou pela entldáde gêíêôciadore, dêsde que rêspeitado o limiie temporôl de

vigância dâ âta de registÍo de pÍeços.

4.5. O óÍgâo ou â entidade poderá aderir a hem da ãta de r€gistro de prêços da qual reja

intêgrante, aa qualidade dê não participânte, para àqueles itens parã os quôis não tenha

quântitativo reSistrado, observados os Íeguisitos do item 4.1.

Dor limites para as adesões

4-6. Ás aquisiçôe' otj contrataçôes adiçionais nâo poderão exceder, por órgão ou êntidãde, â

cinquenta psr cento doi quantitâlivos dos itens do instÍumento convocatório rêgislrâdos na atâ de

Íegistro dê preços pôÍa o gerenciâdor e para os participantês.

4.7. O guântitativô decorrentê das adesÕes nãô podêrá êxcedêÍ, nã tôtalidâde, ao dobro do

quantilativô de cada item registrado na atâ dê registro dê preços para o gerenciador e os

paticjpantes. ;ndepetldêntementê do número dê órgãos úu entidades não partícipantês que

aderirem à atâ de registro de pÍeços.

4.8. A âd3são à ôta de reEistro de preços por ôrgãos e êntidãdês da Administração Pública

estâdual, distíitâle municipal podêrá sererigida para fins de trlnsferônciãs voluntáriâs, não ficândo

suieita ao limite de que tÍata o item 4.7, dÊsde quê seja dêstinada à execução de5.êntrali:adâ de

progrâma ou projeto íederal e compÍovãdâ a compãtibilidade dos preços registrados ccm os

valÕres praticàdos ôô mercado na fôrmts do ârt. 23 dâ Lel ne 14.133, de 2021.

VedaÉo r â.résclrrc de qúântlt6tlyoi
4.10- E vedado efetuaÍ acrescimos nos quantitati'.os Íixados na atâ de tegistro de preços

§. vALroÀDE, rônMÂuzÂçlo DÂ ÀTÂ oE RÊ§l§Tno ot pnÊços E aâDAsÍRo nESEAVA

5.1. O pãzo de vigêncie dâ âta dê registÍo de preços s€íá de 01 (um) àno, contado a pôrtiÍ da

a§sinãturã do último signatário neÍêssáriÕ, ê poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovãdÕ o preçô vãntajoso

5-1.1. O c{:ntíato de€orrente dâ ata de registro de preços terá sua vigência estabctecida no
paôpÍiô instíuÍnento csntÍâtual ê obsêrvârá no momento dá contratãção e ã êda erercício

4.3. Após a autoÍiração do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nãô

participantê dêvêrá êfe1ivâí a âquisiÇão oil a côntíãtâ€o solicitada em âté novêntâ dias, obseÍvâdo

o pÍazo de vi8ência da atâ.
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financeiÍo â disponibilidãdê de crêditos orçâmêntários, bêm comô a prêvisãô no plâno plurianual,
qúando ultrãpassa. l. lum) exeÍcicio finãnceiro.

5.1.2. Na formali:ação do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
dispônibilidade dos créditos orçâmentários rêspectivos.

5-2. A conlíãtação corn os fornecedores regirtaâdos na ata seÍá Íormaiizâda pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de anstrumento contratual, eÍnissão de nolâ dê êmpênho d9
dêspesã, âutoíização de mmpra ou ôutro instrumento hábil, conforme o ârt. 95 da Lei ne 14.133,
de 20?1.

5.2.1. o lnstrumento conlíatual de quê trãlâ o item s.2. deveÍá ssr âssinado no praro de validade
dâ êta de registío de preços.

5.3. os contÍatô5 decorrentes do sistema de registÍo de preços podeíãô ser alterados.
observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Àpós a homologaçãô da licitação ou dâ contratação direta, deverão ser observadas as
sêguintes condiçôes para formalização da ata de regiíro de prêços:

5 4.1. serão registrados na atâ os pÍeços e ôs quantitativos do adludicatário, dêvendo seí
observada a possibilidade de o licitante oíerecer ou não propostâ êm quantitativü inferior ao
máximo pÍevisto no edital e 9e obrigar oos limites dela;

5.4.2.1. Aceitãrem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguãis aos do adiudicâtário,
observada a clâssificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantrverem suã pÍopostâ oÍiginal

5.4.3. será respeitada, nas coítrataçõer. a ordem de classíficação dos ,icitântes ou dos
Íôrnêcêdores rêgistíâdos nã atâ.

5.5. o regisiÍo a qúe se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadaíro de rêservâ
pâra o câso d€ tmpossibilidâde dê atêndimento p€lo signâtáriô da ata.

5.6. Para fins da ordem de ciãssii€ôção, os riaitântes ou fornecedores que âceitsrâm rêdu:ir
suas propostâs pâra o preço do adjudicatário antecederão aqueles que Ínantivérem sua prôporta
original.

a

I

5.4.2. será incluídô na atâ, na formâ de anexo, o registro dos licitantes ôu dos Íornecedores que;

§tTr\a rrE urrr^.^!.,ri-irr,^^ -r-^^iá,



36t
Wá'

pRÊrÉrÍun^ MUxrcrpl,L

ri^r{tarrarraclr. iall/rlx<r t Ftocar!a:tô

PR€6ÃO Ett"rRÔ tCO N1 2712024

5.7. a habilitação dos licitantes que comporão o cadaslro de reserva a que se refere o itêm

5.4,2.2 sômentê sêrá êíêtuadâ quando houver necessidâdã de côntrâtaçãô dos licitântes

reínanescentes, nas seguiítes hipótês€s:

5.7.1. Quando ô licltante vencedor não assinaÍ â ata de Ícgístro de preços. no pÊto e nas

condições estabelecidôs no edital; e

5-7.2. Qrrando houver o cânceiamento do rsgist.o do liciêntê ou do registro de prêços nas

hipóteses previstâs no item 9.

5.8. O preço regisríadô côm indicâção dos licitântÊs e fornecedores s€rá divulgado no PNCP ê

ficará disponibiliuado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.T, Após â homola8ação dã liritação ôu da contíatãção diÍeta, o licitante mais bem clâssiÍicado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preçôs/ no prazo e nâs côndições estabêlecidos no êdilâl de licitação ou no aviso de contrãtação

dírerâ, sôb pena de decair o direito, sem pre.juízo das sançôes pÍêvistas nâ lei nl 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá rer prorrog:do 1 {uma} vez, por igual pêriÕdo, mêdiante

solicrtãçàô do licitârte ou Íornecedor convocado, desde que âpÍesentâdâ dentro do prâlo,
devidamente rustiíicadâ, e quê a iustiíicativa seja aceita pela Administraçâo.

5-10. A eta de ÍÊgistÍo de preços será assinadâ por mêio de assinâture digital e disponibilizada no

Sistema de Registro dê Preços.

5.11. Quando ô conyôcâdo não assinar a ata de registÍo dê preços no pralo e nas condições

eslãbelecidos no editalou no aviso de contÍatação, eobservado o disposto no item 5.7, obseryando

o itEm 5.7 e subiten§, íica facultado à Administração convocâr os licítãntes remanescentês do
cadastro de reseryâ. na orderí de classificação, para fazê-lo em igual prezo e nas condições
propostas peio prrmeiro classif icado.

5.12. Nê hipólese de nenhum dos licitantes que tíâta o item 5.4.2.1, aceitar â contratação nos

termos do itêm anteriôr, a Administíeção, observados o valor estimado ê sua evêntual atuãlização
nos lermos do edital, p,ôderá:

5.12.1 convocar para negociaçâo os demais licitantês ou Íornecedores remânescentss aujos
preços Íorâm íegislÍâdos rem alteração, observada a ordem de cla:siÍicaçãÕ, com vistas à obtenção
de píeço mêlhor, mesmo que abaixo do prêço do edjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicâr e Íirmar o contíalo flês condiçôes .rêrtadas pelos licitantes ou íornese&res

remãnescentes, ãtendida ã oÍdem classificâtória, quando frustrada a nêBociação de melhor

côndição.

5.13. A Êxistência de preços .egistrados implica/á compromisso de Íomeomento nas condições

estabelecidas, mãs não obri3aíá 3 Âdministrâção a contrôtar, facultada â íealização de licitação

especiÍica para a aquisição pÍetendida, desde que devidâmente iuslificada.

6. AtT[nAçÃO OU AÍUÀr.rZAçÃ§ OOS PR;çO5 REGI§TRADOS

6.1. Os preços rêgistíados poderão ser allerados ou atualizados em decorrência de eventuâl

ã,teràção dos preços praticados no mârcado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

clos serviços Íegistrados, nãs seguinies situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de íatos

impreviriveis ou previsiveis de consequências incalculáv€is, quê inviâbili:êm a execução da âta tal

como pâ.luada. ncs teímos da âlínea "d" do Inciso ll do càput do art. 124 da Lêi nc 14.133, de 2021;

6.1.2. Eín caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encâr8os legais ou a

superveniência de disposiçôes legais. com comprovada repercussão sobre os preços registaâdos;

6.1 3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratâção direta de cláusulâ de

reajustaÍnento ou repactuação sob.e o! preços re8istrâdos, nos termos da Lêi ng 14.133, dê 2021,

6.1.3.1.No €aso do reâjustamento, deveÍá ser respeitada â conta8em de anualidáde e o índice

prêvistos pãra a cÕÍrtrâtaçãô;

6.1.3.2. No câso dã repãctuação, poderá ser a pedido do intere:sado, conforme critérios definidos

pãrã a contrataçáo.

7. rir§60oAçÃo DE pRâços IeGrsTRÂDO§

1.1. Na hipótesê de o preço rêgistrado tornâr-se inÍerior âo preço prâticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para neEociar o

acréscimo do preço regittíado.

7.1.1. Caso nâo aceite aumentar seu preço aos valores praticôdos pelo mercado, o fornecedor

será liberado do coÍnpromisso assumido quanto âo item re8istrado, sem apliceção de penâlidades

âdministrativas.

7.1.2. Nã hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocârá os Íornecedores do

cadâstío de íeservà, na ordem de classificação, pàÍa verificãr se ãceitâm âumentãr seus preços ãos
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valores dê mercâdo ê nãÕ cônvocârá os li{ilaÍ}tes ou Íornecedores que tivÉram seu rê§istro

cancelado.

7.1.3. Sê não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou êntidade gerenciadoÍa procedeíá ao

cancelamento da ata de regrstro de píeços, âdotando as medidrs cabivêis para obtenção dê

contratação mãis vãntãjosa.

7.1.4. Na hipótese.lê ácÍéscimô do píêçô râgistrado, o gerenciãdôr cômunicãrá eôs ór8ãôs ê à3

entidades que tivererrt firmado contratos decorr€ntes dã ata de re8ittro d€ preços para que avatie l

a conveniência e â oBortunidâde de diligenciarem negociação com vistas à alteraçâo contrâtuâ|,

observado o disposto nô ãrt. 124 da Lei np 14,133, de 2021,

7 -2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior aô píeço ÍêgistÍado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigâçôes estabelecidas na atâ, será facultado ao fornecedor requêrer ao

§êrênciador a alteração do preço registrado, mediânte comprovâção dê fato supêrveniêntê que

iJpôstâmente o impo§sibilite de cumprir o compromrsso

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçâo, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registÍado em relaç5o às condições inicialmerte paqtuadas.

7.2.1.2. 0 pêdids deve ser restrito aos insumos que íoram impact3dos pela majoração

extrêordinária e o desconto que Íor dado nâ licitãçãô deve ser observado nã atualização do yâlor.

7.2.2. Não hipótese de não compíovação dâ existência de fato superveniente que inviâbilirê o

p.eço retistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gêrenÊiàdorâ e o fornecedor

deverá cumprir as obÍigaçôes estâbelecidaç na ata, sob p€na de câncelamento do seu registÍo, nôs

termos do item 9.l., icm píejuizo das sançÕê! previstâs na Lei ne 14.133, de 2021. e na legislação

aplicável.

1.2 3 Na hipótese de .ancelâm€nto do registro do fornecedor, nos termos do item anteÍior, o
gerenciador conyocará os fornecedores do câdâstaô dê reservâ, na ordem de clâssificaçâo, para

verificar se aceitam manier seus preços registrados, obsêrvado o disposto no item 5.7.

7,2.4. 5e nãô sbtiver êxitô nal ne8oaiâçô€s, o órgâo ou entidade gerênciadorâ procederá ao

cancelamento dã ata de íêgistro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍyei5

para a obtenção dâ contratação mais vântôjosa,

pâ86Ã0 ELfÍnôNtCO Nr 2? /2A2â,
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7.2.5. Na hipótesê de comprovação da maioração dô prêço de mercado que inviabili:e o preço

registradô, conlorme píevisto no item 7.2 e no item 7.2.1, o ór8ão ou entidade Berenciadorâ
atualizará o preço registrâdô, de acordo com a realidade dos valores prâtiÊados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou anlidade gerenciadora comunicâíá aos órgãos ê às entidades que tiverêm

Íirmado csntratos derôrrêntês da ata de regisiro de preços sobre a efetiva ãlterâção do preço

registÍado, para que avâliem a necessidade de âlteração contratual, observado o disposto no ãít.

124 da Lei aç 14.133, de 2021.

f. iEMÁNEJAMI§TO DAS QUATUTTDAD§ &EG§TRÂOÂS nA AÍA Ot RIG|STRO D: PiEçO§

8.1. Ar quantidadês previstas para os itens com preços reBistrados nas atâs de re8istÍo dê

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os óÍgãos ou as

entidades prfticipantes Ê não parti.apantes do registro d€ prêçoi.

I 2. O íêrnanejamento somente poderá ser feito

§.2.1. Oe órgáo ou entidade pãrticipãnte para órgão ou entidade participàntê; ou

8.2.2. Oe óígãô ou êntidade pârticipante para órgão ou entidade não pârticipante.

8.3. ô ór8ão ou entidâde Bêrênciadora que tiver estimado as quântidedês que pretendê

contÍatâr sÊrá considerâdo particípante para efeito do íemânejemento.

8.4. Nâ hipótese de remanejaÍnentô de óÍgão Õu entidâde participanle pârã órgão ou entidâde
não partrcipante, serão observados os limitês preyistos no De€Íeto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao ôÍgão ou à entidade gerenciadora autorizaÍ o remaneiâmento solicitado, com

â redução do quantitãtivo iniciôlmente informadô pelo ór8ão ou pela êntidâde paÍticipãnte, desd€

que haja pÍévia ônuéncia do órgão ou da entidadê quê sofrêr rêdução dos quantitativos

informados.

8.5. Caso Õ rêmanejamento seja leito êntre órgãos ou entidades dos Eslados, do Dist.ito federal

ou de Muaicípios distintos, caberá ão fornecedor beneficiário da ata dê registío de preços,

otlservâdas ãs condições nêlâ estâbêlecidas, ôptâr pêlâ â€eitação ou não do fornecimênto
decorrente do Íemangiãmento dos itens.

8.7 Na hipótese dã compra centralizada, não havendo iôdicâção pelo órgão ou pelà entidade

Serenciadora, dos quantitativos do' participantês da comprâ centrálizada, nos têrmos dô item 8.3,

ã distribuiçãô das quãntidâdês para a execução descentrali:ede será poÍ mêio do remaneiamento.
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9.1

cÂNcEr.ÂMEhrTo Do iEG|§TRO DO LtCrrAXÍr VÉt{CÊDOn Ê DO§ PREçOs REGISTR DO6

O registrô do fornecedor será cancêlâdo pêlo gêrenciãdor, quando o fornecedor:

9.1.2. Nãô retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelâ

Administração sem iustiÍicâtivâ rãzoável;

9 1.3. Não âceitar mânteÍ sêu preço ÍegistrâdÕ, na hipólêse previstâ nô OecÍeto nl 0512024; ou

9.1.4. Sofrer sanção pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1S5 da Lei ns 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou ,V do caput do êrt. 156daLei

ng 14.133, de 2021, caso a penalidade ap,icadâ ao fornecedor não ultrapasse o pÍaro de vi8ência

dâ âta de registrÕ de preços, podeíá o ór8ão ou a entidâde gerenciadora podêrá, mediante decirão

í{rndamêntada, de.idir pela Ínãnutânção dô registro ds preços, vedadas côntrâtações dêrivâdas da

âta enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de íegistros nas hipóteses prÊvistâs no item 9.1 será formalizado por

despacho do óÍgão ou dâ êntidãde gerenciadora, garantidôs os princípiôs dô contrãd*óriô e dâ

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do rêgistro do Íornecedor, o órgão ou â entidadê

§etenciãdorâ pôderá cônvôcâÍ os licitânles que compôern o cadastro de rcserva, observada ã

ôrdÊm de classiticação

9.4. O cancêlâmento dos preços registrados podeíá ser realizado pelo teíenciâdor, em

delerminâda âta de registro de píeços, totâl ou pôrcirlmêntê, nas seguintes hipóteset desde que

devidàmenIe comprovadas e.justifi câdâs:

9.4.1. Por razão de interess€ público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, dêcorrent{ dê càso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nôs hipóte'es êm que o preço de mercado tornar-se
§uperior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Dêcreto Municipal ne 05/2024

10, oAs PftrlÀl-TDADE§

1O.1. O dêscumprimento da Ata de Rêgistro de Píeços ensejará âpticàção das penâlidedes

êslãbêlecidâs nô edital.

9-l-1. Descumprir as condiçôes da ata de regigtÍo de preçor, sem motivô jústiíicado;
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1.0.1.1. Âi sãnçôâs têmhim se aplirãm rss inlâsíantês do câdâtlro dê rcsêr1/â nÕ regi5trô de prêços

qua, convoradns, nãn hnnrarem o cornpromisso assurnidô anjustifi{ãdsÍnêstê âpós terem âssinãdo

10-2. É C; competência do gerenciador a aplicaçâo das penalidades decorre*tes do

de§(*mpíimen!Õ do pactuado nêrtâ âtâ de r§gistrs de preço, exc€to ôâs hip&*:es êm que o
descurnprimentc dlsser respeito às;ontrãtatÕes do9 órtârs ô{..i entidrdâ participântê, caso no gual

{aberá êô respe{túo órgão partieipante a aplicaç§c da p*Írâlidâdâ {§scrsto Municipal nq 0§,/X024}.

!0-3. S óígã6 ôu entidadê participânte deverJ comuniear âô óísão gaíesciâdor quôtquer d3§

ôcorrências tlrêvastê§ 11ô itârn 9.1" dâdã â nêcêssidâdê de lnstauraç§o de procedimento para

rânaêiâmênto ds regislro do Íornecedor,

11. CÕlr§lçô§s CEnÂl§

11,1 Àc condiçÕes gerais d* *xecução dê ôbietô, l.is cômô c§ 9rârss pàrã ênlrêga ê

rscsbirnsntô, ã$ ôbrigâçôês da Âdninistração e do íorneeedor registrado. penalidades ê d€rnar§

etrndiq&rs d* aiu:te, e*cor*ram-c* delinido: *a Terr*o dr 8eÍerônria, ÂirlLX* Âô §DlIÀ1.

Para llrmera * validãds do pãctuadÕ, ã presenle Atã Ísi levrâdâ sm 0? (duâsl viasde igi,ralteôr, quê,

depoil de lida e arhada . vâi pelâs paries.

. canâpi, ?7 de de:embro de f024,

Ylni.lue rôsé

PrçÍeito

MU!{'e tpla D§ cÂr{Àpr/ÂL

tlla;§ns ljre
§eelelàrio

§reRÊTAirA 0É ÂDMrNr§rRÀçÃô

*:J,k*,*"

§ryiíhr
l,!§qr& â§,úrrôr€i,,§e
rar(6 !rr§a, urr§ a§
1r*.,r:l]i2*o9ii'ilae
*'&4* r!1,r r]€{id- d,ae.',

Rêpíêsêntânte lâ*âl
ÀrR§Mrx ÂG§ lcrA a[ uÂ6€§§ € TUlrsM§ tTDÂ Mt

r0âr{rcrD0§ Raa§T§Á§0
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BslÕ VoÍ1.,,1í-, (]ó dc jaocift) dc 2025

Pultlirâdo por:
Áler\â'r.lÍo Silvâ d. Sarrsrül
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PORl ARIÂ :§" 0I t/2025

o PR§l-I]t.r0 no \flrNt( íP10,]u BOCA DÂ MÀ-rA. no u50 d.
Jrl§\ prcÍogãtivl! e ctrihui(ôes lcgâi§, q c lhe confer€ o ôni8!r 44.
in.iso lV. dá L3i (,r8ànicâ Vunicjp.l, ('SOLVE:
AÍt. ló - \omear Amrndo da ÀlmÊid4 TêtróÍio. iilscÍrta Ílo CPF sob
o n.' {,!:l.l.tó.lJ,l-69, paí'i exeÍcer o CaÍgo ds Píovimentô em

\-. onl\sào dd §e.Íetário Municipal, vrnculado à Secrctana de Obras

-ílrhlicâs. iflrcgrantc d6 Ls!rutura Adminislrorivs do Podcr Éxeautivo
\1un).rpill dc t ocr d,1 Mrtii. (onrraDle do Anaro L'nrco d! L€r

I)elegada n " 921. dc -11 de dezembro de 2024.

^rr,:'- 
Eslí poíaria cnlra cm vigar.là dsla de sug prblicâçâo.

re!ogada {! drsporiça,c§ cm corrlÍêrii).
l)(,'§!'.iôflci.. publiqrrc-sc. rcgisre-ie e eutnpB-sc.
Grbinet€ dô Prefêilo do i!íunicípio d? Bí)cr d, Mrte, ro3 03 dir§
do mó! d( jrneiro d. 2025.

B R T"\'O F E I.'Ó ÍETXE TRÀ
Prcf.-it,r

Puhlicadô porl
.,ose ÉÍrck Con1es dô Silvi

Côdigo ldenriÍlcrdor.ç.lCC4Fôr

E§TÀIX} DE ÂLÀCOAS
?NT:}.EITUXA MUNTCIPÀL DÍ CANAII

sutcRli tÁRla lll-\ICrPAl, Df ÀDlflNtsreÀÇÀÔ
rx rtt-.i ro ,Á .{ÍÀ DE R-E(;t§rRo I}E rRÉço§ N" I I lâ02.í

\ .\Tr.AIO DA {',ra DE REGTSTR() DE PRIçOS Y l l 
'402{

Prsgio f,letÍônico í' 271202,1

Fundamento l..Énl: t-ci n' 1.1 l1l, de I"dc abÍrl de 2021. do DecÍelo
\lunii:ipal n'n5 de tJ dr Janei.o de 20:.1. ki CoÍnplcm.nlar n' l2J.
dc l4 de deTi'n1t)Ío dc :006 c dcmsis lrgislaÇâo aFlicávcl:
Orgir) (itrÊncúdoÍ: PR[]rElTLlR.{ ML\tClPAL DE CANAPIIAL.
,:om.-.e{lôra Regrstrrdô: AERa}M!X ÀCf,fiClA DE vfÁCA§S §
IURTSITO r.T§A §tE, CNP.l r 2.14ó.É0,110001-20.

P{rc!1rtúi de Ilescorto: l00q'ú
!alor IstrmaJo R§ 120.000,ü) (ceíro c viote mil rcais).
()hl.r.r: Reglsno dc prcços pâra corlrâtaçâô dc efiprcsâ pârô ô

pÍ.llq_ão (le ser\ ços d. i8cücirm€nto de viâlteos, visândo â .ascrva.
(nrs!ão. {arcâçÀotemarcaçâo. fomeaiôenlo e carcelâaeolo de
pssssgens aérers.
Vlclili('lÀi l2 ídoze ) ntesc\:
HR \1ÀDí) FM. )7,1)i1/l27:
SICNÀTÁRIOS: Vinious Josi Mariano de Lima e Carlos fdnardo
l-ucas Rrb.iro-

?ub[crdo por:
Cilmo Malu de Mene?.s

Código Idendncrdor:91óEl I D5

{lagoât.itóde.lâoeirod.2tl:5'Diárioo§ctsldosÀ4uniciriosdoÉst.dodcAlâBoÀs'A\OXll :\'24ól
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CÂMAR"l I1I, NICIPÂL DE CAPELÁ
ÍuRÀro DE P()SSE 2025-2026

,I'ER\tO DE POSSE _ IUESÀ DIRITOR-{ - BIÊ:\IO 201312026

Tsrmo de posse da Mcsâ Diretora da CâÍlâra dc Veteadores do
\luoicipio de Capela. É;sEdo dc Allgors. parâ o biônio 202Jri126.
Ao prin]eiÍo 101) dia do môs de Jân.im de dois mil e vinle e cinco
(2ú25). à dezôho horas (18:00) enl Sessão Exlmordiú.ie dê núÍYle.ô

0l (uÍn] do corfe8tc ano. reâliz&dâ no Centro Cúaural Lêda Vâré.iã"
neslê Municipro dc Capela,Al, na p.caença da lociedade câFelênsê e

dâs tcstêmunhâJ. os veÍcadores Joào Lourcíço dc OÍi€nâ e vglC€nl
Amaftr da Silva. compsúcccrÀm c deu-rc por amposslds a novà Mesà
Drrch.a rara o biênio 2025202ti. com a seguintê .ompôsiçÀo:

RENAR ROASO]T DE ALAITO ÁMORTN
vareâdôr - l,residente

TÀ,\*i)STÁ DE LIMÁ 
'TOREIRÁVcreadora - Vice-Presidcnte

.t.4ct{sox c &lsosToivo D E.4L r{E ID.4
VererdoÍ I" Sccrelório

LUTS EL.4DIO DA SIL''Á JUXIOR
VereilCor - ?' Sêcíetário

E. pa.â conskr. lâlrou-sc o pícscnle te.rno dc lossc quc vai assiíado
pelos w.raadores acirna citâdos e pch lresn DireloÉ clci!.. Cabitat
do Presidente dâ CáÍtarÀ dc Vcrcadorcs do Municipio dc Capcla"
Alagoas. â4 ," de JâneiÍo de 2025.
Élncâmrnhe-se à SecrctaÍiÂ Cerâl pârâ Prüvidênciss que o caso rêquer.

CâpelrTAL etn 0l dc Janciro de 2015-

IIEITOR ROSSON DE ARAÚJO ÀMONI'I
versador - Píesidmlo

T.4TiIiSIA DE I-IM,' ITOREIRÀ
VrÍcadorâ \,ic§-Presidcnre

JACKSOIY CR'SOSTOIlO DE AL"ET»A
Vereador l" Secralário

LI;IS ELI»IO DÁ §ILYA JLI'iIO§
vrreadoÍ - ?' SecÍetário

JOÀO LOURENÇO DE OMENÀ
\:creâdor - Lstemunha

VÁLDENI ÂMANO DA SILVÂ
VeÉador- Testêmtlnha

Tt:RIIIO OE RNGISTRO E PUELICÁÇÀO

Nciia dârir fora REGTSTRADo e PI-IBLICADO, nos l.ím,rs da Lci
Orgànicâ do rrunacipro de C!!el!,AL ê Regrmcnlo lntcrno desla Casa

Legislstiva, o TerÍÍ)o dê Posse dô Mesô DiÍÉtorâ pars o Bi€nio:025-
2026.

(:spelr/AL,0l dr JrnriÍo dê 2015.

-2442--ft-

Pübllc.do por:
.lo\§ lvanildo t.ira l)uaíe Filho

Códlgo Ideodlicrdor:C62D 1.174

\!:!!E-d!a!r!rllrllr!:!cl!9!:.b!,4i1 IJ

ISIS GEOYÁNÁ D6 ARÁI.UA,'L}'ES
Drrelom Ádmiorsimlrta



§,rafeltura de

Canapi,08 de outubro de2025

Da: Secretaria Municipal de Administração
Para: Gabinete da Prefeita

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Considerando que a Secretaria de Administração é órgáo gerenciador da Ata
de Registro de Preços 11112024, oriunda do Pregâo Eletrônico 2712024, cujo objeto é
prestação de serviços de agenciamento de viagens, visando a reserva, emissáo,
marcaçáo/remarcaçáo, fornecimento e cancelamento de PASSAGENS AEREAS, e,
diante da solicitação da Secretaria de Educação, onde requer que seja disponibilizado o
valor de 80.000,00 (oitenta mil) dos 105.000,00 (disponibilizados para esta secretaria),
conforme ofício e relatório de saldo em anexos.

7?1
ffi

tratar de
comento.

Considerando a justificativa trazida pela secretaria de educaçáo, e, por se
evento de grande importância, não podendo rescindir dos serviços em

Solicito de Vossa Excelência autorização para formulação de termo de
remanejamento da Ata de Registro de Preços supracitada, remanejando o Valor
supracitado para a Secretaria de Educação.

Respeitosamente,

Klebson a rtins Lira

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Considerando que náo há previsão para uso de tais serviços por parte desta
administraçáo, ou seja, náo haverá prejuízo no remanejamento solicitado.

Secretário Municipal de Administraçáo
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§*refeitura ç*s

Canapi/Al, 09 de outubro de 2025

Gabinete da Prefeita

DESPACHO

í. Encaminhe-se o presente expediente ao setor de licitaçôes para elaboração

do Termo de alteração quantitativa a Ata de Registro supracitada,

correspondente as secretarias mencionadas.

Feito isso, arquive-se o presente expediente, com as cautelas

q
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ Na 12.367.892/ O00t-42

Ante a solícitação da Secretaria de Educação, bem como a não objeção da

Secretaria de Administração, quanto ao remanejamento do valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais), da Ata de Registro de Preços 11112024, oriunda do Pregão Eletrônico 2712024, para a

secretaria solicitante, cujo objeto é a prestação de serviços de agenciamento de viagens,

visando a reserva, emissão, marcaçáo/remarcação, fornecimento e cancelamento de

PASSAGENS AEREAS, para a secretaria requerente, DETERMINO:

(
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Frefeltsra t*s

TERMO DE REMANE]AMENTO UNILATERAL

P ro c e sso Ad m i n i str at ivo : 220241 01 OOOS I 2024
Ata de Registro de Preços: no 1 1 1/2024
Pregão Eletrônico no 27/2024

PRIMÊIRO TERMO DE REMNENAMENTO UNILATERIAL A ATA DE
REGtsrRo DE pREÇos 111/2024, oRtuNDA Do pneoÃo
ELETRONICO 27/2024, NA FORMA ABAIXO:

CONTRATANTE: O MUNTCíP\O DE CANApt, Av. loaquim Tete,336 - Centro, inscrita no CN7IMF sob
no 12.367.892/0001-42, representada neste ato peta Prefeita Municipal Sra. losétia Melo de Lima,
inscrita no CPF no 902.769.304-87 e Céduta de ldentidade no 1230249 SESP/AL, residente e
d om ic i li ad a n este m u n icípio, d orava nte Contrata nte.

lnterveniente 1: Secretaria Municipal de Administração, Localizada na Avenida loaquim Tetê, 336 -
Centro, representado pelo Ktebson Fabiano Martins Lira, portador do CpF no 971.222.274-72 e
Céduta de ldentidade no 1.177.184 SSP lAL, doravante denominada ORGÀO âERENCIADOR.

CLAUSULA PRIMEIRA: Em decorrência da solicitação da Secretaria de EducaÇão e a autorizaÇáo da
Secretaria de Administração, altera-se os valores destinados as secretarias na Ata de Registro cle
Preços 111/2024, oriunda do Pregão Eletrônico 27/2024, cujo objeto é a prestação de serviÇos de
agenciamento de viagens, visando a reserva, emissão, marcaçáo/remarcação, Íornecimento e
cancetamento de PASSAGENS AÉREAS.

C LAUSU LA SEG U N DA - DA ALTE RAÇAO

O objeto deste termo consiste na alteraÇão dos yâlores destmados as Secretarias Administração e
Educação.

Por força deste instrumento, a Ata de Registro de Preços 111/2024, passara a ter os valores
conforme descrito no quadro abaixo:

AERoMtxAGÊNCrA DEVTAcENS ETURTSMo LTDA ME, cNpJ No 12.146.604t0o0i-2o
AV. sETE DE SETEMBRo, 4995, LoJA o1 TÉRREo - BATEL, cEp: 80240-oo1 - cuRtIBA /pR
l.41)99213-2070
QABLOS@AEROMIXVIAGENS.COM.BR
CARLOS EDUARDO LUCAS RIBEIRO

Item Descrição U nidade ALOR ESTIMADO PA
coNTRATAçÃo

RA PERCENTUAL DE
DESCONTO ESTIMADOt'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ Ne 12.367.892/ OOOI-42

Fornecedo r
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1

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO
DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃo,
MARcAÇÃo/REMARcAÇÃo,
FORNECIT4ENTO E

CANCELAMENÍO DE PASSAGENS
AÉREAS)

sERVrÇO R$ 120.000,00 100 o/o

SECRETÁRIAS/óRGÁOS: vaLoR ESTTMAOO (R$):

SECRETARIA DE EDUCAÇAO R$ 85.000,00

SECRETARIA DE SAÚDE R$ 5.000,00

SECRETARIA OE ASSISTÊNCIA SOCIAI. R$ 5.000,00

SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO R$ 25.000,00

TOTAL(R$) R§ í20.000,00

CLAUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiÇões do instrumento
pa fticu lar ora a[terado.

E por estarem, assim, lustas e contrata os assinam o presente em 02 (duas) vias de
igual teor e forma.

Canapi/AL, 09 de outubro de 2025.

Y"J-bo*
losélia Melo de Lima

Preteita
MUNICíPIO DE CANAPI

CONTRATANTE

Kleás ns Lira
Sec retá r io d e Ad m i n istra ção

Orgão Gerenciador

De acordo:

Luiz lva
Secretário M tde Ed ucaÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/ OOOL-42

(
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